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*As Relações enúre a União Europeia e Cabo Verde: que alternativas para a integraçâo
económica com Cabo Verde?'
No contexto da política de desenvolvimento e política comercial comum, a União Europeia
(U.E.) assinorl a23 deJunho de 2000, o Acordo Cotonou com os Países de África das Caraíbas
e do Pacífico (ACP), que prevê a conclusão de Acordos de Parceria Económica, assentes no liwe
comércio recíproco. Esta dissertação focaliza o caso específico de Cabo Verde, no quadro desta
parceria, e investiga outras vias possíveis para uma integração económica aprofundada com o
arqúpélago, além da mera zona de comércio livre prevista. O nosso estudo procurou de,monstrar
que, não sendo exequível a médio pÍazo a recentemente alvitrada adesão de Cabo Verde à U.E.,
é, no entanto, desejável um acordo que preveja não só a liwe circulação de bens, serviços,
pessoas e capitais, mas também a coordenação de políticas económicas e monetiírias,




6The Relationship between the European Union and Cape Verde: what alternatives for the
economic integration with Cape Verde?
In the context of the development policy and the corrmon hade policy, the European Union @U)
signed, on the 23th June 2000, the Cotonou Agreerne,nt with úe Africaq Caribbean and Pacific
countries (ACP) úat foresees the conclusion of Economic Partnership Agree,ments, on a
reciprocal free trade basis. This essay focuses on the specific case of Cape Verde, within this
partnership framework, md explores oúer possible directions for a deepened economic
integration with the archipelago, besides the mere free trade area previewed. Our study tries to
de,monstrate that, not being possible at a medium term the rece,nt zuggested adhesion of Cape
Verde to the EU, it is, however, desirable an agreement that foresees, not only the free move,me,nt
of goods, persons, services and capital, but also the coordination of economic and monetary




Desde a sua independência a estratégia de desenvolvimento de Cabo Verde alicerçou-se e,m dois
grandes parâmetros chave - a liberação económica e a progressiva integração na economia
mundial. Logo em 1977, apenas dois anos após a sua emancipação como Estado livre e
autónomo, integrou a parceria existente ente a Comunidade Europeia e os Países ACP (no
quadro da Convenção de Lomé I). A partir deste marco histórico e económico, Cabo Verde não
mais se desliga da Europq multiplicando-se os acordos estabelecidos multilateralmente com a
C.E. oubilateralmente com os seus Estados-Me,mbros.
Dada a importÉincia económica e comercial da U.E. para o arquipélago e o interesse
geoesfratégico deste paÍa a U.E., consideramos que não são, de todo, inusitadas as rece,ntes
movimentações políticas e académicas com o intuito de assegurar um estatuto especial para Cabo
Verde no panorama das relações externas comunitiárias. O objectivo desta dissertação é analisar
quais os firndamentos que legitimam esta aproximação e quais as alternativas possíveis para uma
parceria exfra-Zona de Comércio Livre, já prevista no Acordo de Parceria Económica (APE)
entre a U.E. e a CEDEAO (e a Mauritânia), a celebrar.
Num mome,nto e,rn que foi assinado o Acordo de Parceria Especial ente o arquipélago e a U.E.,
pensamos ser credível a relevância académica do presente estudo. Não só por nos permitir uma
incursão ao estado e progressos realizados ao nível da cooperação e,nfie estes dois parceiros, mas
também por nele serem sobrelevados alguns argumentos que não tornam totalmente
extemporânea a petição apresentada por Mtário Soares e Adriano Moreira, em 2005, e,m favor da
adesão deste território à Comunidade. Não sendo esta a única via em debate, colocamos em
aniálise algumas das demais vias possíveis para a concretização dos desígnios cabo-verdianos
relativamente à Europa comunitária Cie,lrtes de que não fazemos aqui um estudo exaustivo do
temq procuramos, todaviq focar os elerneirtos mais pertinentes e apontar linhas de reflexão que
poderão revigorar o interesse académico nesta matériq sendo que até agoÍa os estudos se têm
debruçado maioritariamente sobre o dese,nvolvimento interno do arquipélago ou sobre a sua
liança histórica, polític4 cultural e monetiária a Portugal (e nesse quadro à U.E.).
A dissertação enconta-se estruturada e,m quato capítulos. O primeiro será inteirame,nte dedicado
à contextualização do temq enquadrado no seio da Teoria da Integração Económica, cujos
firndamentos e corolários são aqui sumariamente explanados. Tratando-se de um te,ma
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comunitário, surge a pÍeocupação do o situar nas relagões extemas da União Europeia,
nomeadamente no "pilar" da sua Política Comercial Comum e, em especial, no domínio dos
acordos bilaterais de comércio da União. Traçamos aind4 neste primeiro capítulo, de uma forma
sucinta, aquela que tem sido a evolução da cooperação da U.E. com os Países ACP, aclarando, no
subtópico seguinte, o motivo da escolha do caso específico de Cabo Verde dentro do grupo ACP.
Delimitada a temâticao é nosso intento fazer preceder, à esEita análise das relações ente Cabo
Verde e a U.E., uma caractertzação económica do arqúpélago. Deste fim surgiu o segundo
capífuIo, onde nos propomos eüdenciar os grandes desafios colocados à economia cabo-
verdiana, neste século )OO, e a importância da cooperação e/ou integração económica na criação
de uma base de sustentação para as mudanças vindouras. O empenho da política extenra cabo-
verdiana nesta via pode, no e,lrtanto, resultar numa aposta na integração regional com os seus
parceiros de África, ou com os seus congéneres macaronésicoso ou com os estatégicos EUA e
Brasil, ou até com os restantes me,mbros da CPLP. Na verdade, a U.E. não se apresenta como a
unica opção paÍa a integração regional cabo-verdiana. Restq pois, súer se constitui ou não a
mais proveitosa.
No terceiro capítulo, debruçamo-nos sobre as motivações históricas, políticas, culturais e
económicas que impelem ao reforço da cooperação entre estes dois parceiros. Face ao
ento temático, investigamos com maior detalhe o relacionamento económico existente
enhe Cabo Verde e a U.E., ao nível do comércio e do IDE, argumentando seguidamente as
potencialidades e os efeitos estimados do aprofundamento do processo de integração económica
enfre ambos.
Finalmente, o quarto capítulo oferece-nos uma incursão às principais alte,mativas para essa
mesma integração, numa amplitude analítica que vai desde o ambicioso projecto de adesão, ou de
criação de uma União Económica e Monetáriq ao talvez mais alcançável avanço para uma União
Aduaneira ou paÍauma cooperação no âmbito da Política Euopeia ds Viz.inhança.
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Capítulo 1 - Contextualização do Estudo
Num universo teórico cada vez mais vasto, delimitar o quadro analítico do estudo mais do que
desejável é indispensável. O propósito do capítulo será, pois, contextualizar a temâtica. não
apenas no panorama geral das relações internacionais, mas igualmente no domínio específico do
relacionamento externo comunitario.
1.1. Enquadramento Teórico-Metodológico do Estudo
A presente dissertação insere-se na área de estudo das Relações lnternacionais, que, conforme
enuncia a Encyclopedia Britannica, debruça-se sobre as "relações mútuas entre Estados e destes
com organizações internacionais e determinadas entidades subnacionais" l.
Figura I - Esquema da Inserção do Estudo no Panorama das Relações Internacionais
Fonte: Elaboração própria com base em informação disponível em Encyclopedia Britanníca Online, ll/ikipedia, GONÇALVES
(2003), MEDETROS (2007), LAUREANO (2003), BALASSA (1982).
No entanto, dentro desta abrangente iírea podemos distinguir as disciplinas da Política
Internacional, da Economia Internacional, do Direito Internacional e da História Diplomática
(GONÇALVES, 2003:1).
I in Encyclopedia Britannica Online (b&lurury.britanursê-so-!0). Tradução própria.
Política lnternacional Economia Intemacional Direito lnternacional História Diplomática










O nosso estudo procura situar-se, essencialmente, no ramo da Economia Inte,macional, mais
especificamente na subdisciplina do Comércio Internacional, que analisa as inter-países de bens,
serviços e factores, bem como dos fenómenos de cooperação e integração económica existentes
entre eles.
Um dos argume,lrtos para a sua escolha pre,nde-se, desde logo, com a imFortância do comércio
exte,rno para aeconomia mundial, que representa, em 2005, 47,6yo do PIB mundial (UNCTAD2).
Estamos perante um fenómeno em plena ascensão e cujo aumento médio anual tem sido
efectuado a um ritmo mais acelerado do que o próprio crescimento do PIB. Segundo dados da
mesma oryantzaqão, entre 2000 e 2005, o comércio mundial aumentou cerca de ll,24yo (variação
anual) face a 2,80yo da ta:ra de crescimento do PIB mundial.
Repescando agoÍa uma das linhas de pe,nsamento de MEDEIROS (2007: 309), pode,mos afirmar
que, no seu relacionamento comercial extemo, os países actuam segundo duas vias distintas: a da
cooperação (no sentido lato do tenno) e a da política comercial, variável no tempo e no espaço.
Apesar dos países (ou agrupamentos regionais) conduzam dissimilarmente a sua política
comercial, a aniálise histórica das relações comerciais internacionais comprova que estes tendem a
ajustar o seu comportame,nto aos demais parceiros, originando períodos históricos
predominanteme,lrte liwe-cambistas e outros mais proteccionistas, de retaliação às medidas3
levantadas por outros. Mas quer as lições da história, quer as diversas teorias do comércio
internacional, produzidas desde Adam Smith (final do século XVIII) e David Ricardo (início do
século XDQ, advogam a prevalência das vantagens do livre comércio sobre o proteccionismo.
Com efeito, depois de um período mais liberal, durante o século XD( e inícios do século )OÇ em
que se verificou um nâpido crescimento económico, o período ente guerras, de maior autarcia
dos Estados, iniciou uma fase de clara desaceleração económica @ORTO,200I:29).
Foi, efectivamente, a consciência dos maus resultados do isolacionismo que instigou os Estados,
no final da II Guerra Mundial, a procurar soluções que assegurassem um desarrrame,rto,
multilateral ou bilateral, das medidas proteccionistas impostas pelos seus principais parceiros. É
2 Calculado com base nos dados da IJNCTAD , Handbook of $aistics 2006.
3 São consideradas medida. proteccionistas aquelas que afectam 2s importações (direitos aduaneiros e bareiras não
pautais, como asi restrições quantitativas ou as bareiras técnicas e fiscais), as exportações (subsídios à exportação ou
a restição 'ovoluntárid' das exportações) e a produção, e subsequentemente o comércio (polltica de concorrência,
política de concessão de subsídios, polÍtica de impostos).
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nesta ópüca que surge, em 1947, o Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio (GATI{)
com o intuito de reduzir, ou eliminar, as barreiras tarifárias ao comércio mundial de mercadorias.
O GATI/ OMC pode, neste sentido, ser entendido como uma forma de cooperação multilateral
com vista a regular as políticas comerciais indiüduais dos Estados.
No e,ntanto, conforme dispusemos na Figrra l, avia da cooperação comercial internacional pode
tarrbém ser exercida a um plano bilateral, onde se deve distinguir o conceito de cooperação
(agora num sentido restrito do termo) do de integração. BALASSA diferencia desta forma os dois
termos ooEnquanto cooperação inclui uma acção tendente a diminuir a discriminação, o processo
de integração económica pressupõe medidas que conduzem à supressão de algumas formas de
discriminação. Por exemplo, cabem no âmbito de cooperação internacional os acordos
internacionais sobre políticas comerciats, ao passo que a supressão de barretras aduaneiras é
um acto de integraçdo" (BALASSA, 1982: l2).
No fundo, um processo de cooperação assenta, essencialmente, na redução de barreiras ao
comércio ente os países cooperantes, podendo evenfualmente resultar na concessão de
preferências comerciais de um país face a outro, como serve de exemplo o próprio Sistema Geral
de Preferências, ou as preferências do Reino Unido às suas ex-colónias no quadro da
Commonwealth ou, inclusivame,nte, o estado actual das relações entre a U.E. e os países ACP.
Por outro lado, a integraçâo implica a supressão da discriminação comercial entre os Estados, que
poderá ser sectorial, como foi a experiência da CECA, ou global, como prete,nde a actual U.E..
Como menciona ainda CAMPOS (2002:41), o relacionamento comercial bilateral entre países
poderá ser evolutivo - de uma fase de cooperação para uma fase de integração. Esta foi, na
verdade, a experiência da U.E., que passou de uma cooperação política do Conselho da Europa e
económica da OECE, para um processo de integração com a criação da CECA, wr 1952, e
posteriorme,nte da EURATOM e da CEE em 1958. Este será também certamente o caso das
actuais parcerias U.E.-ACP e da U.E. com os Países Mediterrânicos.
Como tal, o nosso estudo deve ser lido à fuz da teoria da integração económica intemacional, no
senüdo actual do termo, porque até 1950 havia uma certa miscigenação do temro, abrange,ndo até
a cooperação sectorial entre os países no domínio do ambiente e dos transportes (ROBSON,
1985: 11). Desde 1950, o termo passou a cingir-se aos acordos e,nte países que têm, como
a Na sequência da Ronda Uruguai, desde I de Janeiro de 1995, é criadaa OMC, que passa a integrar o GATT, o
Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS) e o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade
Intelectual Relacionados com o Comércio (TRIPS).
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ele,me,ntos carwtenzadores, a eliminação de obstáculos com üsta à livre circulação de bens e
factores de produção enüe países participantes, a manutenção de obstáculos nas relações
comerciais ente os países em causa e o resto do mundo e o dese,nvolvimento de formas de
cooperação / coordenação de políticas económicas entre países participantes.
Neste processo sequencial e faseado, podemos distinguiÍ diferentes estiárlios de integração
económica internacionalt. U- primeiro patarnar corresponde a essa condição mínima de liwe
circulação de bens (particularrrente industriais) de produção nacional enhe países membros. Essa
liberdade obtém-se arravés da eliminação de direitos aduaneiros de importação e exportação, bem
como a eliminação de resfiições quantitativas as importações e exportações.
Num segundo estárlio, a UniÍio Aduaneira acrescenta aos aspectos anteriores a liberdade de
circulação também para produtos agrícolas e, sobretudo, a adopção de uma pauta exterior
comum, que se destina a evitar a deflexão indirecta de comércio e permitir a liwe circulagão de
mercadorias oriundas de países terceiros. O Mercado Comum, como estádio subsequente, além
da liberdade de circulação de produtos industriais e agrícolas e da pauta exterior comum,
pretende garantir a lirne circulação de factores de produção e a abolição de barreiras não tariftárias
ao comércio e, como tal, entende-se a necessidade de coordenação de algumas políticas
nacionais, designadamente ao nível da política comercial comum. Num quarto estrádio, uma
União Económica adicionaria a esüas características uma maior harmonização das políticas
económicas dos Estados-Me,nrbros, ou até a fonnulação de políticas comuÍNi, no domínio fiscal,
monetiário, inter allia. Finalmente, os países poderão ainda delinear uma política monetiária e
carrbial comum no quadro de uma União Económica e Monetária (UEM), que, à fase anterior,
adita a adopção de um regime de câmbios fixos, ou convertibilidade absoluta das moedas, ou
mesmo um moeda única.
Convém, no entanto, lembrar que a integração económica internacional não é necessariamente
um processo evolúivo. A integração pode surgir e pennanecer num unico nível, se os Estados
Me,mbros assim o decidire,m. Não hátÃa pouco a obrigatoriedade do processo de integração cair
nesta estatificação. Por vezes, entre a Zona de Comércio Livre e a UEM poderão surgiÍ casos de
integração que não se inserem especificarne,nte em nenhuma das tipologias apresentadas ou que
estllo no limbo ente uma e outra. Veja-se, a tífulo de exemplo, o caso da U.E., tendo-se avançado
pura a UEM se,m concluir totalmente a fase do Mercado Comtun.
5 trideBALASsA (1982)
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Segundo LAUREANO (2003: 22,23), o processo de integpção poderá ainda ultapassar o campo
económico (e assim os cinco estiídios enunciados) para um patamar mais abrangente e
aprofundado - o da integração política. Conforme refere *No limite, deixa de haver afinal uma
associação de Estados soberanos, pelo desaparecimento da soberanta destes, fundidos nuÍna
nova entidade políttca global soberana".
A abordagem ao nosso tema perpassará praticamente todos estes diferentes níveis de integração.
Para avaliarmos os impactos da mesma, em termos de be,m-estar, faremos uso metodológico da
Teoria das Zonas de Comércio Livre e da Teoria das Uniões Aduaneiras (ROBSON, 1985),
repescando inclusivamente os conceitos de Criação de Comércio e de Desvio de Comércio
(DENT, 1997: 30-37) divulgados na literatura económica inte,rnacional por Viner6. A
conceptualizaçáo teórica sera acompanhada por dois importantes estudosT, que apresentam
valores já estimados para os efeitos comerciais e orçamentais que decorrerão da imÍrlementação
da zona de comércio liwe entre Cabo Verde e a U.E., no quadro do Acordo de Parceria
Económica U.E.-CEDEAO e Mauritánia.
11a análise das possibilidades futuras de integragão de Cabo Verde no espaço comunitiírio,
Íecorreremos a diferentes fundamentos literários e metodológicos. Para a hipótese de uma adesão
à U.E., revisitare,mos os critérios de Copenhaga para afeú a viabilidade de Cabo Verde no seu
(CONSELHO EUROPEU, 1993). Não sendo viável a adesão, coqiecturamos uma
integração de Cabo Verde na Política Europeia de Vizinhança, estendendo a análise dos
indicadores de PÉRIDY (2005) ao arquipélago. A investigação acerca das possibilidades desta
parceria extravasar a mera criação de uma Zona de Comércio Liwe (para os níveis já
mencionados), será sustentada pelos estudos de ROBSON (1985), PORTO (2001), LAUREANO
(2003) e os seminários de Economia Europeia de AFRICANOE (2003) e CAETANOe 1ZOOS) e de
Integração Económica de FONTOUMIo QOM). Por fim, evocaremos a Teoria das Zonas
Monetárias Óptimas pwafazer uma aproximação à hipotética criação de uma União Económica e
Monetária entre Cabo Verde e a U.E., rele,mbrando, sobretudo, os preceitos de Mundell e
6 Com aobraThe Customs (Jnion Issue,pubücada em 1950.
7 BUssE, BoRRMANN e cRoBMANN eoer) e oDI (2006a).
8 Seminários de Economia Europeia de A. P. Africano, em 2003, inserido no Curso de Estudos Europeus da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.
e Seminários de Economia Europeia de J. M. Caetano, em 2005, inserido no Curso de Mesfado em Relações
Intemacionais e Estudos Europeus da Universidade de Évora.
r0 Seminários de Integração Eóonómica de M. P. Fontoura, em2OO4, inserido no Curso de Pós-Graduação em
Estudos Europeus do Instiürto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.
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algumas abordagens pós-mundellianas à Teoria. Na base da análise, encontam-se os escritos
interpretativos de MENDONÇA (1995) e de EICHENGREEN e BAYOUMI (1996).
No decurso do nosso estudo, a infonnação estatístic4 que seÍve a caructeriz,ação económica e
comercial dos países apresentados, em especial de Cabo Verde e dos Estados-Me,mbros da U.E.,
foi recolhida a partir de relevantes bases de dados internacionais e fontes europeias e cabo-
verdianas de informação estatísticat 1.
A estas bases de dados estatísticos acrescentamos as bases de dados de tês outras organizações,
de elevada credibilidade académica, que desenvolveram determinados métodos de ciílculo
próprios, proporcionando o acesso priülegiado a índices e estudos relativamente inéditos na
anáIise do estado económico e comercial dos diferentes países. A primeira fiata-se da The
Heritage Foundation, que analisa as diferentes economias mundiais em termos liberdade
económica, produzindo dez Índices de Liberdade Económica, com uma amplitude que vai desde
a liberdade negocial, comercial, direitos de propriedade, liberdade de investimentos, fiscal,
laboral, monetári4 financeira à liberdade do governo e à comrpção. À medida que vamos
fazelndo uso destes instrume,ntos, explanare,rnos os ele,me,ntos zubjacentes a esse cálculo.
A segunda base de dados respeita à Doing Business, perteirce,nte ao Grupo do Banco Mundial,
que se debruça sobre aspectos que determinam a facilidade de comércio inter-países. Incidindo
sobre 175 países, o esfudo permite a hierarquiz-aqáo dos mesmos segundo o seu dese,mpe,nho e,m
10 tópicos distintos. Sobre cada tópico é calculado um percentil com base nos diferentes
componentes indicativos utilizados. A utilização destes instrumentos permite não só caracterizar
economicamente Cabo Verde, mas ainda comparar o seu desernpenho face aos de,r:nais
congéneres africanos e face aos seus "concorrentes" países candidatos ou da Política Europeia de
Vizinhança. Especificamente em relação à U.E., os estudos apresentados constituem uma
importante instnrmento para averiguar se, nos ultimos anos, Cabo Verde tem convergido ou
divergido face à média comunitária relativamente aos respectivos indicadores.
Finalmente, recorreremos a algumas análises produzidas pelo International Trade Centre (ITC)
UNCTADAMTO. Este organismo tem como finalidade a análise estratégica dos mercados e a
monitorização do desempenho comercial dos países, que poderá firncionar como um importante
auxílio na delineação de prioridades na elaboração dos seus programas comerciais. Perante o
u UNCTAD, L,N/COMTRADE, UN/National Aooounts Database, FMI, BAI{CO MUNDIAL e OMC; EUROSTAT,
DG TRADE, BCE e EUROPEAID; BANCO DE CABO VERDE, INE Cabo Verde e Alfândegas de Cabo Verde.
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amplo leque de Indicadores produzidos, cingir-nos-emos ao Índice de Desempenho Comercial, ao
Perfil Nacional de únportações e ao Perfil Nacional de Exportações. Estes instrume,ntos
permite,m-nos identificar, err particular, os produtos/ sectores líderes na economia específica, o
seu grau de concentração/diversificaçáo e a sua evolução favoráveUdesfavorável fase a outas
economias, resultando, portanto, num aume,nto ou diminúçÍio percentual da sua participação no
mercado intemacional.
Ainda no quadro deste organismo, salie,ntamos a excelência do instrumento analítico criado de
Simulação de Comércio (TradeSim), um oomodelo gravitacionol para o cálculo dos potenciais de
comércio para os países em desenvolvimento e economias em transiçtio" (HELMERS e
PASTEELS, 2005: l). No firndo, como qualquer equação graütacional, procura-se analisar o
comércio bilateral ente países, sabe,ndo que este varia positivamente em relação aos rendimentos
dos países e negativamente em relação à distância ente eles. Como enunciam aqueles autores, o
PIB, a população e a distância geognáfica podem ser considerados oopoderosos previsores dos
potenciais de comércio". O estudo te,m por base dados da COMTRADE e abrange 132 países
exportadores e 154 países importadores. A equação tem como variáveis a medida bilateral de
acesso ao mercado, baseada no MacMap, os custos de tansporte e üansacção, a língu4 os
conflitos inter-países, o PIB, alocalização geognffica. Considera ainda, na análise, determinados
efeitos fixos como a população, taxa de literacia, tena arâvel total, inter alliar'. O instnrmento
TradeSim permite-nos abordar o diferencial entre o comércio actual e potencial de Cabo Verde
com os seus principais parceiros económicos, e assim, de certa formq estimar ganhos e,m termos
de comércio de uma parceria ente Cabo Verde e a U.E.
12 Para uma maior elucidação da equação e do método de cálculo TradeSim vüe HELMERS e PASTEELS (2005).
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1.2. As Relações Externas da U.E.
"Num mundo interdependente a União Europeia ndo pode deixar de ser sensível às suas relações
com o exterior. " (PORTO,2001: 480).
A União Europeia é um dos espaços mais abertos ao relacionamento com o exterior, cooperando
bilateralmente com países terceiros, nas mais diversas áreas, e intervindo multilateralmente no
seio das grandes organizações internacionais. A sua actuação externa pode ser eshatificada
segundo seis grandes oopilares", conforme dispomos na Figura l. O nosso estudo, debruçando-se
especialmente sobre as relações externas comunitarias com os países ACP, poderia ser analisado,
quer à hn da Política de Cooperação para o Desenvolvimento, quer no quadro da Política
Comercial Comum, ou até no próprio ooPilar Ajuda Externa".
A Política de Cooperação para o Desenvolvime,lrto te,m por objecüvo a erradicação da pobrezae a
promoção do desenvolvimento sustentável nos PYDs e, neste sentido, engloba a cooperação da
U.E., não só com os Países ACP, mas igualmente com os Países e Territórios Ultramarinos (PTU)
e com os de,mais Países Menos Avançados @MAs). Todaüa, é sob a égide da Política Comercial
Comum que iremos estudar a cooperação enfie a U.E. e um dos parceiros ACP (Cabo Verde) por
duas grandes ordens de razÃo. Em primeiro lugar, porque consideramos que a act:.lal parceria
U.E.-ACP esta a afastar-se dos üadicionais contornos de mera assistência paÍa se aproximar,
paulatinamente, de projectos de integração económica, direccionando esforços para a criação de
zonas de livre comércio. Em segundo lugar, devido à extrema imFortáncia do comércio extemo
para estes países em desenvolvimento e para a própria U.E.
EfectivameÍúe, o comércio é hoje encarado como um importante eleme,nto para o fomento do
dese,lrvolvime,lrto nos PVDs, na medida em que contribui para o aume,nto das receitas derivadas
das exportações, ajuda a promoveÍ a industrialização e a diversificação económica do país,
conduzindo, por conseguinte, a um aceleramento do crescimento económico e, assim, a uma
maior convergência face ao padrão económico internacional. Dados da UNCTAD para 2006
demonstram que o comércio extemo dos PVDs represe,nta mais de 7l%o do seu PIB, confrastando
com a participação, na ordem dos 40Yo, do comércio externo no crescimento económico dos
Países Desenvolvidost3.
13 Calculado com base nos dados da IJNCTAD - *Handbook of Statistics 2006"
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Relações Externas da U.E.
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Países: U.A. (AD;TR;SM); ZCLPaíses: Países sob o SGPíICP/;
Países Industrializados
Figura 2 - Esquematançáo das Relações Externas da U.E.
Fonte: Elaboração própria com base em informação disponível na Página Oficial das Comunidades Europeias e em CAMPOS
(2002), LAUREANO (2003), BALASSA (1982).
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Para aU.8.25, o comércio externo representa cerca de 60Yo do PIB comunitfuio, segtmdo dados
da UNCTAD para 200514. Não divergindo do panorarna comercial intemacional, o seu forte
crescimento anual, de ll,8%o enfre 2000 e 2005, ultapassa ligeiramente a taxa de crescimento
anual do seu PIB para o mesmo período (2,80%). Mas importa também perceber a importáncia da
U.E. no contexto do comércio intemacional. Neste se,ntido, dados do DG Tradels, para 2006,
confirmam a U.E. como maior exportador mundial, rqlrese,ntando ceÍca de 16,20Á do total das
exportações mundiais, e o segundo maior agente importador (18,0o/o),logo a seguir aos EUA
(19,9%). Relativamente à participação dos Países em Desenvolvimento no comércio extemo
comunitrírio, o mesmo organismo indica que, em 2006, 43%o do total deste comércio foi
direccionado paÍa aqueles países. Se considerarmos os Países Menos Avançados estes
representam tilo somente l,39yo do comércio extra-comunitáriol6.
Dento da Política Comercial Comum Comunitária podemos distinguir dois níveis de actuação -
multilateral, e assim o seu percurso na OMC, e bilateral, de relacionamento comercial com países
terceiros ou com oufros agrupame,ntos regionais - se,ndo que estes dois níveis não são, no entanto,
estanques e,m si mesmos. Com efeito, as actiüdades comerciais bilaterais da U.E. não se podem
esqúvar às obrigações que resultam da sua participação na OMC e, como tal, do seu empe,nho na
liberação mundial do comércio. Tal não invalida a existência de alguns casos de concessão de
preferências tariflárias, por parte da U.E., efectuadas à margem desta organizaçáo, nomeadamente
acordos preferenciais não recíprocos da U.E. ou até a não notificação à OMC de outros acordos,
como é o caso do Acordo de Liwe Comércio com São Marino.
Segundo o GATT/OMC, a prossecução do objectivo da liberalizaqáo mundial do comércio deve
assentar nos princípios da reciprocidade e das vantagens mútuas, consagrando, assim, no seu
Artigo [, a Cláusula da Nação Mais Favorecida. Segundo este preceito, nenhuma Parte
Confratante pode conceder beneficios a outa Parte, sem estender essÍts preferências às restantes
Partes Confratantes do GATT, o que significa que os acordos preferenciais de comércio da U.E.
constituiriam uma üolação ao princípio da não-discriminação previsto neste artigo. Contudo, são
admitidas algumas excepções a esta cláusula, nomeadamente o Artigo )OilV e a Cláusúa
Habilitadora de 1979. O Artigo )O(rV permite os acordos preferenciais püa o comércio de
mercadorias, sob a forma de Zonas de Comércio Livre ou Uniões Aduaneiras, se a finalidade dos
rn Calculado com base nos dados da UNCTAD , Handbook oístatistics 2006.
'5 Dados recolhidos do DG Trade "Bilateral Trade Relations, Top Trading Partners 2006".
'6 Dados recolhidos do DG Trade 
*Bilateral Trade Relations, Bilaúeral fãde Statistics: Developing Countries 2006"
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mesmos for a facilitação do comércio enfe parceiros, sem que tal implique uma política mais
restitiva face a países terceiros, e se os mesmos fore,m notificados ao GATT/ OMC. A Cláusula
HabilitadoralT, poÍ seu lado, ve,rn possibilitar o tratamento preferencial autónomo (não recíproco)
do comércio de mercadorias dos países desenvolüdos face aos países em desenvolvimento,
reconhece,ndo, como trma das excepções à Cláusula, o Sistema Geral de Preferências (SGP)18. Por
via do SGP, 178 Países em Desenvolvimento têm acesso preferencial não recíproco ao mercado
da U.E., com a redução ou eliminação total de direitos aduaneiros tr5 importaÇões provenientes
destes países. Tendo isto por base, e e,nte,nde,ndo a U.E. com membro activo da OMC, é agora
facilmente inteligível que qualquer análise das suas relações comerciais bilaterais exte,r:ras deve
respeitar estes ffimites.
No quadro da política comercial externa da Comunidade, convém fazer uma ressalva relativa à
designação terminológica da mesma- Mútas vezes os termos Comunidade Europeia e União
Europeia são utilizados indiscriminadamente, não só pela cobertura mediática aos temas
europeus, mas muitas vezes também na literatura académica. Sabemos, no entanto, que estamos
perante duas entidades distintas. O Tratado de Maashicht, que e,ntrou e,m vigor a I de Nove,mbro
de 1993, criou a chamada *União Europeia", consistente em três pilares: a Comunidade Europeia
(1" Pilar), a Política Extema e de Segurança Comum (2' Pilar) e a Cooperação Policial e
Judicitária em Matéria Penal (3'Pilar). É efectivamente no 1o Pilar, designado comunitiário, que
e,ncontramos preüsta a Política Comercial Comum (Título D( do Tratado da Comunidade
Europeiale) e também "A Cooperação no Desenvolvimento" no quadro das designadas'?olíticas
da Comunidade" (Parte III do TCE). Assim sendo, quando abordamos a temâtíca dos acordos
regionais de comércio, a entidade a que nos reportamos é a Comunidade Europeia. Todavia,
existe uma tendência para a utílizaçáo global do temro União Europei4 até por questões de
clarcza, e unifomizaçâo das abordagens. Efectivamente, todas as bases de dados estatísticos
consultadas são constantes na apresentação dos mesmos sob a nomenclatura de "União Ernopeia"
(tlE15, lfE25, UE27). Pelos mesmos motivos, ao longo da presente dissertação adoptaremos
globalmente o termo *União Europeia", que integra a respectiva Comunidade Europeia.
r7 Adoptad4 em 1979, a "Decisão Sobre o Tratamento Mais Favorável e Diferenciado, Reciprocidade e Total
Participação dos PaÍses em Desenvolvimento", no âmbito do GATT.
r8 Instituído em 1968, na [I Conferência da UNCTAD em Nova Deli.
re O Tratado institutivo da Comunidade Económica Europeia (Comunidade Europeia desde o TraÍado de Maastricht)
é o Tratado de Roma, que sntou em vigor a 14 de Janeiro de 195E.
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No quadro da sua actuação bilateral extern4 devemos ainda dissociar os projectos de cooperação
económica comunitária dos de integração económica com países terceiros ou outros
agrupamentos regionais. Ne,m todos os parceiros comerciais da U.E. recebe,m o mesmo
tratamento no acesso ao mercado comunitrário, variando este mediante o tipo de acordo
estabelecido, naqúlo que alguns autores designam por oosistema de múltipla discriminaçãoo',
estruturado segunda uma "pirâmtde de preferências comunttárias" (MESSERLIN, 2001: 205).
Tratando-se de um mero acordo de cooperação económica e comercial, a U.E. poderá conceder
preferências comerciais não recíprocas, a países abrangidos pelo SGP, ou apenas acordar na
aplicação da Cláusula da Nação Mais Favorecida. Os parceiros melhores posicionados na
designada "pirâmide" são, eüde,nte,me,nte, aqueles com quem a U.E. efectuou projectos de
integração económica e comercial, queÍ sob a forma de Uniões Aduaneiras, quer sob a forma de
Zonas de Comércio Livre.
Sendo a política comercial comum um instrumento dinâmico, reagente aos desenvolvimentos
inte,macionais, a "pirâmide de preferências" comunitária conheceu já algumas alterações. Nas
décadas de 70/ 80, os países do Acordo Europeu de Comércio Liwe (EFTA'5 estavam numa
situação preferencial de acesso ao mercado comunitário, ocupando o topo da'?irâmide", uma
vez que eram os irnicos parceiros comerciais que gozavam de preferências recíprocas na base de
wa Zona de Comércio Liwe para bens industriais. Seguiam-se os países ACP, cujos acordos
Yaoundé iniciais previa:n as livres tocas recíprocas, e os Países Mediterrânicos, com uma
redução das pautas aduaneiras semelhante à do SGP, embora com menores resfiições
quantitativas do que este Sistema. Em quarto e quinto lugar da "pirâmide', surgiam,
respectivamente, os PVDs abrangidos pelo SGP e os parceiros comerciais ao abrigo da pauta da
Nação Mais Favorecida, em geral países da OCDE não membros da U.E.. Finalmente, na base da
pirâmide, encontavam-se as economias de planificação central, que normalmente não se tinham
filiado ao GATT, e que estavam sujeitas à normal cobrança de direitos aduaneiros - tarifas mais
elevadas do que as previstas pela referida pauta e com um maior número de restições
quantitativas (MESSERLIN, 2001 : 205, 206).
20 Integram, actualmente, a EFTA a Islândiq o Liechtenstein, a Noruega e a Suíça.
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Paíres com tarifas otconyencionais'
Fonte Elúoração própria com base em MESSERLIN (2001: 205).
No final da década de 80, com a queda do muro de Berlim e a desagregaçáo do Bloco Soviéüco,
assiste-se a um 'lrpgrade" dos países da Europa Cental e Oriental (PECO) na "pirâmide de
preferências" e,m detrimento dos Acordos com os Parceiros Mediterrânicos e os Países ACP. A
década de 90 maÍca tarnbém uma mudança na postura comunitáriaface aos acordos preferenciais
de comércio, apostando na reciprocidade ao invés da Íadicional cooperação não recíproca e
numa contínua aproximação aos territórios do continerúe europeu. EnEe 2000 e 2004, a União
Europeia reforça a sua cooperação comercial externa, celebrando inúmeros acordos com vista à
criação de Zonas de Comércio ou Uniões Aduaneiras, nomeadamente Acordos de Associação e
Estabiliz:rção com alguns países candidatos à adesão2l, permitindo-nos reestruturar a suÍI
"pirârnide de preferências" conforme disposto no Anexo I.
Actualmente a U.E. esta empenhada em novas negociações comerciais bilaterais que irão,
certamente, alterar o panorÍüra acfual das suas preferências, daÃa a predilecção pelos projectos de
integração económica com os seus parceiros comerciais. Esta reorientação pnra a forma da Zona
de Comércio Livre faz prevt um esbatimento da base da pirâmide em virtude de uma
propagação deste tipo de acordo regional à quase globalidade da cooperação comercial extra-
comunitiária. Além disso, a própria liberalização progressiva do comércio intemacional, no
quadro da OMC, está também a contibuir para uma erosão da margem preferencial do SGP. A
estratificagão dos acordos preferenciais de comércio segundo o seu grau de impoÍáncia far-se-á
segundo parâmetos que vão além do mero comércio livre de mercadorias, nomeadamente a
previsão de comércio livre de serviços, a existência de Pautas Aduaneiras Comuns, a
2r Databela em anexo jártáo constam os novos Estados-Membros da U.E., com quem tinha iniçlnl6snte celebrado
Acordos Europeus, que garantiam as liwes trocas recíprocas com os PECO, Roménia e Bulgária.
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possibilidade de livre circulação de factores ou de delineação de políticas comuns. Na base da
pirâmide, encontaÍemos os países com acesso livre ao mercado comunitfuio ao nível das
importações de mercadorias e, nos seus topos, parceiros que estabeleceram uÍna cooperação mais
aprofundada com a U.E., envolve,ndo concertação de políticas económicas, sociais e até culturais.
O nosso estudo terá como base os países ACP com quem a União mantido um relacionamento
comercial priülegiado. Todaviq perante as perspectivas de evolução referidas, parece nítido que,
para os Países ACP conseguirem manter um estatuto preferencial face à U.E. e a sua posição
privilegiada na "pirârnide comunitrárid', terão de acompanhar as movimentações de outos
parceiros da Comunidade, avançando para um estádio de integração económica mais aprofundado
do que as Zonas de Comércio Livre em fase de negociação. Não sendo exequível essa progressão,
pelo menos a médio pÍazo ou para o conjunto dos países ACP, será, pois, certamente apelaüvo
estudar a possibilidade de atguns países, individuatmente e a paÍ dos seus compromissos no
âmbilo dos ACP, poderem vir a forjar acordos específicos mais alargados com a U.E..
13. As Relações Preferenciais da U.E. com os Países ACP
"O novo acordo de parcerta EU-ACP, vigente por 20 anos, representa o início de um ciclo
distinto nas relações entre estas regiões, na medida em que reformula no seu ômago uma
Convenção nascida em 1975 com base na anterior relação colonial" (FERREIRA,2OOO:23).
No panorama geral dos acordos regionais de comércio da U.E., cenfamos o nosso estudo no
relacioname,lrto da U.E. com os Países ACP, não só pela ligação histórica de mútos destes
territórios à Europa, mas igualmente pelo imine,nte potencial destes países. A reforma do
tradicional siste,ma de cooperação para o desenvolvime,nto Doador-Beneficiário e o compromisso
de acompanhar o regionalismo comercial recíproco levou a uma profirnda tansformação da base
da Parceria U.E.-ACP. O desenrolar das negociações e as implicações da execução das novas e
ambiciosas propostas redireccionou os interesses de políticos e estudiosos para este agrupamento
regional. As expectativas em torno do impacto da criação de diversas zonas de lirne comércio
revigoraram o debate. A escolha da temática não podia, pois, deixar de ser sensível a todas estas
movimentações.
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Uma breve incursão ao historial das relações enhe a U.E. e os Países ACP2 faz-nos recuar ao
Tratado de Roma, que concede o estatuto de associado aos Países e Territórios do Ultramar
(PTLI). Na sequência desta proüsão que üabiliza, a ajuda ao comércio e auxílio financeiro aos
países africanos, a CEE decide criar um instrumento financeiro de apoio ao desenvolvimento
nestes países, designado por Fundo Europeu de Dese,nvolvimento (FED), paÍa o período 1959-
1964.
Os primeiros passos para uma parceria económica ente a U.E. e estes países são dados em 1963,
com a celebração da Primeira Convenção Yaoundé entre a CEE e os Estados Africanos e
Malgache Associados (EAMA), prevendo um regime de livre troca recíproca assente ern 18
Zonas de Comércio Livre, uma vez que os EAMA não constituíâm uma entidade jurídica única.
A Convenção prevê um prazo de 5 anos de vigência em que decorreria o Segundo FED (1964-
lg70), e cria alguns mecanismos institucionais23. Em 1969, celebra'se a Segunda Convenção de
Yaoundé, que marca também o início do Terceiro FED (1970-1975). Este tipo de Acordo
Preferencial ente a CEE e os EAMA vai sofrer a sua gÍande alteração com a Convenção de
Lomé I, assinada em 1975, com um grupo de 46 países, formalizado juridicamente como Países
ACP. Esta Convenção é tarrbém inovadora ao fixar o lirne acesso não-recíproco dos produtos
industriais dos Países ACP ao mercado comunitiário, recebendo os prodúos agrícolas um
tratame,nto diferente mas ainda preferencial quando comparado com outros parceiros comerciais
da CEE.
Entre as principais disposições da Convenção salienta-se o aumento da ajuda financeira do FED
(1975-1980), a cooperação industrial e técnica, a pÍomogão do diáIogo político, a criação de
instituições coqiuntas2a e, sobretudo, a previsão do STABEX mecanismo de compensação das
perdas de receitas de exportação deüdo a um mau ano agricol4 relativamente aquilo que é
considerado o valor normal das exporüações. A intervenção do STABEX?5 cingia-se a
deternrinados produtos, como o amendoim, cacav café, algodão, coco, peles e couros, sendo que
na Convenção de Lomé II se cria o SYSMIN com um apoio análogo aos minérios de ferro.
Ambos os programas ügoram até à Convenção de Lomé IV. Nas Convenções seguintes (Lomé
lI, em 1980, e Lomé III, em 1985) mantém-se a grande maioria das disposições anteriores, com
n Vide lista de países integrantes do grupo ACP no Anexo II.
a São criados, à data, o Conselho de Asiociação, a Conferência Parlamentar e o Tribunal Arbitral.
2a São criados, à dat4 o Conselho de Ministros, o Comité dos Embaixadores e a Assembleia Paritária.
25 A tltulo exemplificativos ver a implementaÇão do STABEX em1999, Ín Comissão das Comunidades Europeias
(2000b).
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alguns aperfeiçoamentos. Quando se chega à Convenção de Lomé fV (1990), temos um acordo
com maior abrangência de temas, incluindo quase todos os domÍnios económicos e sociais.
Ao longo das sucessivas Convenções de Lomé, manteve-se o princípio de acesso preferencial
não-recíproco das exportagões dos países ACP ao mercado comunitiário. Isto significava que, para
a grande maioria dos produtos dos ACP, não eram cobrados quaisquer direitos aduaneiros, sendo
excepções alguns produtos mais sensíveis abrangidos pela Política Agrícola Comtrm. Foi neste
quadro que se anexarÍrm quatro Protocolos à Convenção de Lomé, garantido o acesso liwe para
uma determinada quantidade de exportações de um grupo de produtores tadicionais de bananas,
rum, açúcar e came de vaca.
A grande transformação chega via Acordo Cotonorl assinado em 2000 e err vigor desde I de
Abril de 2003, com a proposta de um novo regime comercial para as relações U.E.-ACP. O
Acordo dese,nha as principais linhas da parceria UE-ACP por um período de 20 anos26 e
compreende cinco pilares fundame,lrtais:
de conflitos e o respeito pelos direitos humanos;
ciüle das Organizagões Não Governamentais (ONGs);
sistema de programaçiio das ajudas (substituindo o STABEX e o SYSMIN).
É ao nível do 4o Pilar que se prevê uma parceria futura asse,nte e,m Acordos de Parceria
Económica ente a U.E. e as comunidades regionais dos ACP, visando a criação de Zonas de
Comércio Liwe entre as Partes. Tal acabarâ com o regime de não reciprocidade vigente até à
datq tomando a Parceria UE-ACP compatível com as noÍnas da OMC (Artigo )OOV).
Para os países que não se considerem aptos para celebrar este tipo de Acordos, prevê-se um
regime alternativo, assegurando condições semelhantes às que possuem acfualmente, desde que
se respeite, paralelamente, as provisões do GATT. Para os Países Menos Avançados tal consistirá
na garantia de um acesso liwe (com excepgão de equipamento militar) dos seus produtos, em
quantidades ilimitadas, ao mercado comunitário, sem cobrança de quaisquer direitos aduaneiros,
26 O Acordo deverá ser revisto em cada período de 5 anos.
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naquilo que ficou designado como "Iniciativa Tudo Menos AÍmas", lançada pela U.E. em 2001.
Ainda assim, prevê-se urna abolição progressiva dos direitos ds importaÇão ainda aplicáveis ao
açúcar e ao uÍroz. Os restantes ACP não PMAs passarão a ser abrangrdos pelo SGP.
Estes APEs objectivam o desenvolvimento sustentável das economias dos países ACP e a
promoção da sua integração regional, como forma de estimular o IDE e de coadjuvar a integração
na economia mundial. Enconham-se igualmente previstas disposições relativas ao comércio de
serviços, com proüsões que irão além das negociações mútilaterais a decorrer no âmbito do
GATS, e em diversas oufas áreas num acordo pluridisciplinar que regulará as relações da U.E.
com os Países ACP durante as próximas duas décadas.
O processo negocial dos APE e,nfie a U.E. e os 6 agrupamentos regionais2T, a saber a CEMAC e
São Tomé e Príncipe, a CEDEAO e a Matritâni4 a COMESA, a SADC, o CARIFORUM e o
grupo de países do Pacífico, deveria ter sido concluído até 3l de Dezembro de 20072E. No
eirtanto, reunido em Abidjan, em Outubro de2007, o Comité Ministerial de seguimento aos APEs
da CEDEAO concluiu ainda não estarem reunidas as condições para a conclusão das negociações
até essa datie. A inexisGncia de um projecto unico para submissão à apreciação da U.E., a
indefinição das medidas de apoio, a insipiência das reformas de suporte à abertura do seu
mercado, designadarnente meios de compensação aos impactos fiscais e, finalmente, a ausência
de acordo respeitante as regras de origem e listagem dos produtos sensíveis levaram o Comité a
concluir que o processo negocial do APE deverá prosseguir para além desta data Como tal,
deverá ser solicitada à OMC uma extensão do waiver concedido em 2001, com término em
200730.
A22 de Novembro de2007, a Asserrbleia Parlamentar Conjunta ACP-U.E., reunida eur Ruanda,
aprova a ooDeclaração Kigali"3l, na qual reafirma a necessidade de mais tempo paÍa a conclusão
dos APE, considerando que a pressão da Comissão Europeia paÍa a conclusão do acordo denho
daquele prazo não se coaduna com o espírito que está na génese da Parceria U.E.-ACP de
promoção de desenvolvimento sustentavel nestes países paÍa uma progressiva integração na
economia mundial.
n AU.g. terá de celebrar APEs que abranjam 76 países ACP, üsto já ter assinado um Acordo de Comércio Liwe,
em 2001, com a África do Sul.
ã Apesar de planeada a entrada em vigor para I de Janeiro de 2008, prevê-se um período de transigão de 12 anos
para total aplicação do regime de comércio livre, com rrma abêÍtuÍiâ gradual às importações com origem na UE.
D Vide conclusões e recomendações do Comité em MIMSTERLAL MONITORING COMMITTEE Q007).
30 O waiver da OMC admite um tatamento preferencial não recíproco às e:çortações dos Países ÂCP para o
mercado comunitário, até final de20D7.
3t videACp-EU JoINT IARLTAMENTARv ASSEMBLv (zoo7).
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1.4. As Relações Preferenciais da U.E. com Cabo Verde
"Cabo Verde encontra-se numa forte relação com a Europa enquanto parceiro incontorná»el,
pelo que o futuro do país não pode ser equacionado sem se ter em conta esta realidade que, no
caso cabo-verdiano, extrmtasa a importância política e económica que por todos é reconhecida à
Europa. " José MariaNeves, inIF'ElQ0Oa: fi).
O amplo leque de parceiros ACP levaria a que muitos merecessem, pelas suas pote,ncialidades e
especificidades, um estudo mais cúdado das relações bilaterais com a U.E.. Todavia? e perante a
impossibilidade de estudar todos os casos mais proeinine,ntes, foi Cabo Verde, membro do grupo
ACP desde 1977, que captou o nosso especial interesse. Um dos fimdamentos para esta escolha
reside, desde logo, na proximidade histórico-cultural que nos une, e,nquanto portugueses, a este
País Africano de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) e me,nrbro destacado da Comunidade de
Países de Língua Portuguesa (CPLP).
Igualmente deterrrinante para a nossa escolha foi o empenho político e académico recente,
português e cabo-verdiano, pela conclusão da Parceria Especial e,ntre Cabo Verde e a U.8., que
poderá auxiliar na elevação do arqúpélago ao topo da futura "pirâmide de preferências"
comunitárias. Para tal, a revisão periódica dos termos do acordo deverá ter como finalidade o
aprofundamento dos tâmites da mera zonade comércio livre prevista no APE.
A sua consistência polític4 a sua performance económica e o seu empenho na cooperaçiio e
integração mundial são elementos que permitem demarcar Cabo Verde dos restantes países ACP
da África Subsaariana e dos de,mais ACP Menos Avançados e que vêm, neste sentido, justificar a
oportunidade do estudo.
Sob o ponto de vista político, Cabo Verde representa urn modelo de democraci4 de boa
governação e de respeito pelos direitos humanos para todo o continente Africano. A própria
conquista da independência sem conflito arrrado no seu território, aliada à não existência de
conflitos internos actualmente, contribui para a sua demarcação das experiências de outas ex-
colónias portuguesas. Desde 1956, dflta da sua criação, a asçáo reivindicativa do Partido Africano
p?rÍa a Independência de Guiné-Bissau e Cúo Verde (PAIGC), co-firndado pelo seu mais activo
militante Amílcar Cabral, conduz ao incitamento da revolta contra Portugal. De,pois da
independência de Guiné-Bissau e da Revolução de 25 de Abril de 1974 e,m Portugal, as
movimentações do PAIGC em Cabo Verde conduziram, primeiro, a um acordo para um governo
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de tansição composto por portugueses e cabo-verdianos e, finalmente, à independência de Cabo
Verde, a 5 de Julho de 1975. A deterioração das relações com Guiné-Bissau, levou a uma
separação no seio do referido partido, dando lugar a um novo Partido Africano paÍa a
Independência de Cabo Verde (PAICV), que foi responsável pela govemação do território Cabo-
Verdiano até 199032, mrn siste,ma mono-partidário. Nessa datq as pressões democúticas de
grupos partidários de oposição perrritiram a substituição do antigo sisteina pelo
multipartidarismo, patente nas eleições presidenciais de 1991, em que saiu vitorioso o
Movimento paÍa a De,mocracia MpD), proclamando António Mascare,nhas Monteiro presideirte.
Esta mudança de Chefe de Estado por meio de eleições democráticas foi pioneira de,ntro de todo
o continente africano.
Em Cúo Verde, de,mocracia com um regime parlame,ntar, existe pluralismo partidfuio33 e as
eleições decorrem por sufrágio universal, não havendo, pois, qualquer reshição relativa ao direito
de voto ou à participação política de mulheres ou membros de minorias, o que consolida a sua
estabilidade política e democnítica, excepcional comparativamente a ouhos exe,mplos africanos.
Com efeito, segundo o Least Developed Countries Report 2006, a perce,ntage,m de mulheres no
Governo, representadas ao nível ministerial, é de l9o/o, acima da média dos Países ACP PMAs
(1,5,6yú.
De igual formq os bons indícios do desenvolvimento económico-social recente de Cabo Verde
têm captado a atenção da comunidade intemacional. Um importante inücador neste domínio é o
Índice de Desenvolvimento Humano (IDÉD. Além da mera análise do PIB, tem como
compone,ntes a esperança média de vida, ataxa de literacia em adultos e frequência do ensino, o
re,ndimento e a paridade de poder de compra34 nos diferentes países. Pelo gráfico infra
apresentado, podemos retirar, de imediato, duas conclusões. Em primeiro lWar, é fácil percúer
que Cúo Verde se destaca profundamente da média dos seus similares da África Súsaariana e
da média dos países PALOP, certificando a sua diferenciação, no continente africano,
relativamerúe aos progressos no nível de bem-estar da economia. Em segundo lrgat, constatamos
que, desde 1990, o IDH do país tem conhecids rrma evolução bastante positiva (acompanhando a
32 As primeiras eleições, em Junho de lg7s,elegeram Aristides Pereira como o primeiro Presidente da República de
Cabo Verde.
33 Partidos políticos de Cúo Verde: PAICV, MPD, Partido para a Convergência Democrática @CD), Partido para a
Renovação Democrática (PRD), Partido para o Trabalho e Solidariedade (PTS), Partido Social Democrata (PSD).Y Informações ponnenorizadas àcerca do método de cálculo do IDH {isponÍveis em
htto ://hdr.undo.org/en/statistics/indices/ .
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própria evolução da Turquia, embora com valores mais baixos do que esta), sendo que, em2006,
Cabo Verde ocupava o 106o lugar no ranking mundial.




















Fonte: Elaboração própria e cálculos médios com base em dados do Human Development Report 2006.
' Média para 45 países da África Subsaariana (excluindo Somátiq Libéria e Maurícias).
'?Não foi possível encontrar dados para São Tomé e Príncipe e Angola para os anos de 1990, 1995 e 2000.
O terceiro elemento distintivo de Cabo Verde é a condução da sua política externa de forma
cooperante e economicamente aberta. Efectivamente, Cabo Verde tem granjeado credibilidade no
seio de diversas instituições internacionais de que é membro. Ao nível de uma coopeÍagão
bilateral exterior, saliente-se a sua presença no já mencionado grupo dos Países ACP, na CPLP,
na CEDEAO, na Lei de Crescimento e Oportunidade para Afica (AGOA) e na Organizaçáo da
Unidade Africana (OUA). Com efeito, no âmbito dos respectivos acordos, Cabo Verde goza de
acesso preferencial aos mercados da Comunidade Europeia, dos EUA, dos países da CEDEAO e
do Japão. Além disso, é membro observador da OMC e integra ainda a Organtzação das Nações
Unidas (ONU), o Conselho de Cooperação Aduaneira (CCC), o Grupo dos 77 (G-77) entre
inúmeras ouúas organizações internacionais3s.
Em termos comerciais, a determinação dos sucessivos governos cabo-verdianos, na inserção de
Cabo Verde nos mercados internacionais, permitiu ainda que este conhecesse um elevadíssimo
grau de abertura ao comércio externo, com valores ligeiramente acima dos 90%, segundo dados
da UNCTAD para 200536. Se acrescermos a esta informação, o estudo do organismo DoW
Business sobre a "Facilidade de Comércio Extemo" e se analisarmos comparativamente os seus
35 Yide CIA Worldfactbook 2002, "Field Listing Intemational Organization Participation", in
http://www.umsl.edúservices/govdocs/wofact2002/fi elds/2 1 07.htrnl .
36 Segundo o "Handbook of Statistics 2006" da UNCTAD, o comércio externo de bens e serviços de Cabo Verde
representou, em 2005, 90,7yo do seu PIB.
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Íesultados com a média dos Países da África Sub-saariana, dos PMAs ACP, dos PALOP, ou até
da U.E. a 27, constatamos que Cabo Verde é aquele que apresenta o melhor desempenho em
termos de facilitação do comércio com o exterior. O cálculo assenta em critérios como o número
de docume,ntos, o ternpo e o custo das importações e exportações dos países. Para este território o
percentil aprese,lrtado é significativamente mais reduzido do que Íras restantes economias
seleccionadas, inclusivarnente face à média comunitrária.
Tabela 1- Facilidade de Comércio Externo nas Economias Seleccionadas Q007)
Fonte: Elaboração com nos Doing Basiness (2007).
I 
Quanto mais baixo o rssultado do percentil, melhor o desempenho do país sm matéria de fasilitação de comércio extemo.
2 Não foram encontrados 61661ss similares para a Libéri4 a Somália e Tuvalu.
3 Não foram encontrados dados similares para o Luxernburgo, Malta e Chipre.
Em suma, a actualidade do tema, a nossa fraterna ligação a África e o reconhecimento
internacional do progressos políticos e económicos do arqúpélago, distintivo face a outros
congéneres ACP africanos, direccionou-nos inevitavelmente pilra a anrálise do caso específico das
relações entre a U.E. e Cúo Verde.
No capítulo seguinte, teremos oportunidade de comprovaÍ que o e,mpenho governamental na
estabilização macroeconómica interna e na revitalizaçáo das suas relações comerciais com o
exterior, aliado ao seu privitegiado posicionamento geoestatégico, colocam Cabo Verde na
dianteira para uma futura parceria alargada com a U.E..
Cabo Verde A§S ACP PMAs2 PALOP u.8.273
Percentill 0,19 0,67 0,65 0.s1 027
Docs. Imo. (no) 4 8.2 8,3 6,3 5,3
Docs. Exp. (n') 9 12,2 tt,9 10,8 6.8
Tempo Imp.
ídias)
t8 40,0 42,0 362 L2,9
Tempo Exp.
(dias)
t6 51,5 51,7 38,5 15,1
Custo Imp. por
contentor í$ US)
533 1561 t494 1116 967
Custo Exp. por
contentor ($ US)
533 t947 1867 1233 l0l5
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Capítulo 2 - Breve Caractenz,ação de Cabo Verde:
Percurso Económico e I)esafios Futuros
Dado o enquadramento prévio efectuado ao tem4 com enfoque no domínio da integração
económica internacional, é notória a preponderância, no estudo, da análise económica subjacente
ao relacionamento U.E.-Cúo Verde. Com este pressuposto, ente,nde,mos ser pertinente fazer,
neste capífulo, uma sumária caracteiz-ação económica do país, dando maior relevo a aspectos do
seu comércio externo com a União. O conhecimento da realidade cabo-verdiana permitir-nos-á
verificar se o projecto de cooperação e/ou integração com a U.E. é, efectivamente, a solução
desejável para o país face aos desafios internacionais emergentes.
2.1. Desenvolvimento Económico Recente de Cabo Verde
"De facto, é com a integração, numa dupla perspectiva, africana e atlônttca, que
poderemos transformar Cabo Verde, eliminado o discurso vicioso de que Cabo Verde é pobre
porque ndo tem recursos e não tem recursos porque é pobre. (...) O comércio e a especialização
internacionais constituem, por isso, uma necessidade vital para a pequeno economia tnsular. Isto
quer dizer que as relações com o exterior são os verdadeiros motores de crescimento económico
e do desenvolvimento" (CORREIA,2üO2: l).
Cabo Verde padece de algumas contrariedades inere,ntes ao seu climq solo, à escassez de
recursos naturais economicamente viáveis, à ausência de infra-estruturas adequadas e,
particularmente, inerentes ao seu estafuto de "pequena economia insular". A sua insularidade não
promove a existência de economias de escalq devido à pequena dimensão e fragmentação do seu
mercado interno. Tal significa uma total dependência dos fansportes marítimo e aéreo, com
elevados custos, até para ligações comerciais inter-ilhas. Além disso, esta asaba por determinar
uma larga distância económica dos mercados externos, dos quais depende fortemente, quer em
termos de financiamento, quer em termos de abastecime,nto do mercado interno, designadamente
de produtos alimentares básicos.
Em determinado mome,nto, os governos de Cabo Verde consciencializaram-se de que a melhor
fonna de superar as insuficiências internas do país passava por uma maior abertura à economia
mundial e ao comércio exterior. De igual formq as dificuldades que perpassavam o sector
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agrícola e o sector industrial, com elevados custos associados, levaram a uma aposta
gove,mamental no turismo, nos serviços e no sector das pescas como motores de
dese,nvolvimento. Esta prionzação, patente nos Planos de Desenvolvimento (mencionados infra),
levou a que Cabo Verde conhecesse um forte período de crescimento económico, desde 1992,
permitindo ao território estabelecer metas e esfatégias com vista a consolidar a economia do
país.
Depois de uma planificação pós-independentista, preocupada com o combate àpobrez4 à fome e
ao desemprego e com a criação de infra-estruturas, o ponto de viragem no desenvolvime,lrto
económico deste território dá-se com o III Plano Nacional de Desenvolvimento (1992-1996),
passando a constar como objectivos a consolidação da economia de mercado e a sua integração
no seio da economia mundial. Para esse efeito, é iniciado um programa extenso de privatizações e
de incentivos à captação de IDE e à liberalização do comércio externo. Procede-se ainda a
algumas reformas no sistema fiscal, orçamental e monetário com vista à estabilização económica
do país, nomeadamente a criação de um imposto unico sobre o rendimento de pessoas singulares
e colectivas, o esforço para redução do peso do défice no PIB e aunlizaqáo dataxa de juro como
alternativa à gestão directa da política monetária
Tabela 2 - Metas dos Planos de l)esenvolvimento Cabo-Verdianos
Fonte Elaboraçâo própria com base em dados do
REGIONAL (2005) e RAINHA (2002).
DAS FINANÇAS, PLA}IEAMENTO E DESENIVOLYIMENTO
Os Planos Nacionais de Desenvolvimento para os períodos 1997-2000 e2002-2005 vieram impor
uma disciplina mais severa nos objectivos estipúados pelos seus predecessores, com metas be,m
delimitadas relativame,lrte a algrrns dos principais indicadores macro-económicos do pus (vide
tabela 1.4.1), aproximando-se dos parârnetos intenracionais, nomeadamente dos comunitrários.
A partir de 1,991, ataxa de crescimento do PIB Cúo-Verdiano evoluiu favoravelme,nte e superou
o valor estipulado no [V PND (de 5%), apresentando ape,lras em 1992 (3,0yo) e 2004 (4,4%)
valores ligeiramente mais baixos. Segundo dados do FMI, Cabo Verde consegue, efectivamente,
em2006, atingÍ ameta do PND 2002-2005 de7%o de taxa de crescimento do PIB.
PND 1997-2000 PND 2002-2005
7%Taxa de Crescimento do PIB 5%
Taxa Média de Inflacão Anual 3.s% 25% - 3%
Rrâcio de Défice Orçamental no PIB 5% do PIB 3% do PIB














GráÍico 2 - Evolução dos Principais Indicadores Económicos em Cabo Verde
Fonte: Elaboração própria com base no IMF, World Economic Outlook Database 2006.
Atendendo a um segundo vector dos PNDs Cabo-Verdianos - a redução da taxa de inflação - é
fácil divisar o êxito do programa pelo diagrama apresentado. Foi possível, primeiro, garantir uma
atenuação significativa da inflagão, que apresentava valores acima dos l3Yo, err, 1992, embora já
bastante inferiores aos atingidos no início da década de 80 (20%). Depois conseguiu-se ainda
mantê-la, desde 2000, bastante úaixo do limiar dos 3% estabelecido, tendo a economia cabo-
verdiana atravessado inclusivamente períodos de deflagão em 2000 e 2004.
Relativamente ao tecto de 3%o do rácio défice orçamental/PlB, Cabo Verde tem mostrado um
desenvolvimento pouco consistente e incumpridor ainda do limite auto-imposto. Embora tenha
consolidado o seu efectivo afastamento dos valores preocupantes do início da década de 80 (com
um défice acima dos 40% do PIB37), a evolução do rácio tem conhecido diversas oscilações. Nos
últimos anos, o arquipélago aproximou-se daquela meta, representando o défice 4,3Yo do PIB
Cabo-Verdiano, em 2005. Contudo, dados do FMI para 2006 constatam uma regressão do país
neste domínio, novamente com um déÍice que ultrapassajá os 10% do PIB.
A análise do peso da dívida pública bruta em termos de PIB do país corrobora a demarcação da
política económica de Cabo Verde face aos seus congéneres africanos, ao assegurar um maior
equilíbrio das contas públicas, com o valor da dívida em percentagem do PIB (55% en 2004)
significativamente mais baixo do que a média dos PALOP (208% no mesmo ano) e dos PMAs da
África Subsaariana (126% ern2002, conforme o gráfico 3). Embora desde 1990 este rácio nunca
teúa divergido muito dos 60%, err, 2004 o peso da dívida no PIB consegue ainda ficar abaixo
desse valor.
3'Dados da IMF World Economic Outlook Database 2006.-
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Fonte: Elaboração própria e cálculos médios com base em dados do UNCTAD, The Least Developed Countries Report 2006.
O percurso de Cabo Verde, nos últimos anos, tem mostrado tangível outro objectivo, definido no
IV Plano de Desenvolvimento, consistente com a manutenção da taxa de desemprego abaixo do
limiar dos25oÁ do total da população activa do país (vide Grâfrco 4).F;m2006, consegue garantir
uma taxa de desemprego que ronda os 18% do total da força laboral, bastante abaixo dos valores
verificados em 1996 (30,4yo), embora ainda não consistente com os l4Yo do PND 2002-2005.
Contudo, esta evolução favorável é um bom indicador das melhorias económicas e infra-
estruturais do país, gerando um aumento da empregabilidade da população nas actividades
produtivas nacionais.
Gráfico 4 - Evolução Recente da Taxa de Desemprego em Cabo Verde
Fonte: Elaboração própria com base em dados estatísticos do BANCO NACIONAL DE CABO VERDE (2001c,
2005c,2001, 1998).
Segundo a The Heritoge Foundation, Cabo Verde tem apresentado também uma evolução
favorável no que respeita ao Índice de Liberdade Económica, sendo considerada, em 2007, wa
economia 58,4yo liwe38. Já o Índice de Liberdade Comercial, que mede aafectaçáo das barreiras
" Nrr* documento interpretativo ao cálculo deste tndicador, BEACH e KANE (2007: l) entendem a liberdade
económica como garantia em pleno o direito de propriedade, da liberdade de circulação de bens e factores sem
constrangimentos governamentais além dos estritamente necessários para assegurar essas mesmas liberdades.
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tarifárias e não tarifárias sobre as importações e exportações do país, tem revelado, nos últimos
anos, resultados menos auspiciosos. No entanto, a prevista criação do APE, ao implicar a adopção
de determinadas reformas em matéria comercial, terá certamente efeitos pró-liberalizadores neste
domínio.










I 996 1 998 2000 2002 2004 2006 2007
I índice de Liberdade Económica Global I Liberdade Comercial
Fonte: Elaboração própria com base em cálculos do The Heritage Foundation (2007).
Perante as supra mencionadas dificuldades de Cabo Verde, podemos considerar o actual
crescimento socio-económico do país, instigado pela planificação dos governos cabo-verdianos,
como um exemplo bem sucedido no contexto africano, ultrapassando as fracas expectativas
iniciais decorrentes dos seus condicionalismos geográficos e climáticos. Como notava AMARAL
(in IICT e INIC, 2001a: 18) "somente realizações audaciosos e di/íceis, apoiadas por ajudas
internacionais, a que se juntam as remessas dos emigrantes cabo-verdianos, permitirão, dentro
das possibilidades do país, o estabelecimento de uma economia capaz de oferecer trabalho
regular e elevação do nível de vida nacional num tempo mais rápido".
2.2. O Comércio Externo Cabo-Verdiano
Após uma sumária análise à evolução de dos principais indicadores económicos em Cabo Verde,
importa conhecer em específico as dinâmicas do seu comércio externo nos últimos anos, não
apenas em termos de fluxos de comércio, mas igualmente ao nível dos fluxos de IDE.
2.2.1. Os Fluxos de Comércio Externo
Conforme já mencionámos, o actual panorama económico internacional faz com que, paru a
generalidade das economias mundiais, o comércio externo tenha uma importância fulcral. Não
sendo excepção, só o comércio externo de Cabo Verde representava, em 2005, cerca de 43,90Á do
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seu PIB3e. Ainda alinhado com as tendências mundiais, o crescimento anual do mesmo (l2,3Yono
período 2000-2005) foi bastante mais acentuado do que o crescimento anual do seu PB (5,19%
no mesmo período).
Relativamente à evolução do comércio extemo, o gráfico 6 eüdencia um grande desfasame,lrto
entre os dois fluxos, com um crescimento extremamente ténue das exportações, ao longo das
últimas décadas, face ao aumento exponencial das suas importações. Dados da UNCTAD, ptrã
2005, comprovaÍr assim o estatuto de Cabo Verde como economia essencialmente importadora,
com um total de importações que ronda os 438 milhões de dólares e um total de exportações de
somente l8 milhões de dólares.
GráÍico 6 - Evolução do Comércio Externo Cabo-Verdiano
Fonte: Elaboração própria com base em dados da UNCTAD, Handbook ofStatistics 2006.
A observação da estrutura do comércio externo cabo-verdiano permite verificar um nível elevado
de concentragão nos produtos exportados (0,475 em 2005, segundo dados do UNCTAD), o que
significa que Cabo Verde tem um potencial ao nível das suas exportagões restrito a um número
muito reduzido de produtos. No entanto, este índice tem conhecido uma evolução favorável,
evidenciando uma procura de diversificação do seu potencial comercial externo e distanciando-se
da concentração excessiva verificada no final dadécada de 80, que rondava, em 1988, os 0,83
(vide grâfico 7). Por outro lado, o Índice de Concentraçãoao para as suas importações ronda, nos
últimos anos, os 0,085.
3e Calculado com base nos dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
oo O Índice de Concentração do Comércio (Herfindahl-Hirschmann) mede o grau de concentração no mercado, em
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GráÍico 7 - Índice de Concenúração do Comércio Cabo-Verdiano (19S0-2005)
Fonte: Elaboração própria com base em cálculos da UNCTAD, Handbook ofStatistics 2006.
Ainda relativarnente as exportações cabo-verdianas, o gÍáfico 8 comprova uma estrutra múto
concentrada, no início da decada de 90, nos produtos agrícolas e piscícolas, que representavam
34Yo e 48o/o, rcspectivamente, do total exportado pelo país. Somados estes dois sectores, a sua
participação nas exporüações do país excedia os 80%.
Contudo, se o início da década foi marcado pela concentração das exportações nos produtos
tadicionais (com pouco valor acresce,ntado), a partir de meados da mesmq assistimos a uma
inversão desta tendência pelo aumento das exportações de produtos hansformados,
nomeadamente de calçado e vestuário que, em 2000, rqrresentavam cerca de 87o/o das
exportações cabo-verdianas, face aos tímidos 7Yo dos produtos piscícolas. Nos ultimos dois anos,
e também em virtude da renovação do Acordo de Pescas com a C.E., houve uma revitalização das
potencialidades do sector no mercado externo, responsável por cerca de 40o/o das exportações
cabo-verdianas em 2005.
Esta reorientação económica externa de Cabo Verde dá bons indícios ao nível da eficácia na
ajuda acometida a Cabo Verde para este fim. Rele,nrbre-se que um dos objectivos da parceria com
os Países ACP assenta na üversificação das suas exportações, considerada indispensável paru a
competitividade das suas economias e integração plena na economia global.
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Gráfico 8 - Evolução das Exportações Cabo-Verdianas, por tipo de produto
Fonte: Cálculos próprios com base em dados disponiveis em BANCO DE CABO VERDE (2005a e 2000).
A estrutura comercial é igualmente concentrada no que respeita aos seus principais parceiros
comerciais, sendo a União Europeia responsável por 78oÁ das importações cabo-verdianas e 74%o
das suas exportações, o que evidencia a dependência comercial externa de Cabo Verde face a este
parceiro. Entre os demais parceiros comerciais, a contribuição mais significativa como mercado
de origem das importações do arquipélago vem do Brasil e dos EUA, responsáveis por 8%o e 30Á
das mesmas respectivamente. A seguir à U.E., as suas exportações são direccionadas, sobretudo,
para Marrocos e para os EUA.
Gráfico 9 - Importações de Cabo Verde,
por país de origem (2005)
11o/o
78%
I U.E. I Brasil tr EUA tr Outros
Gráfico 10 - Exporúações de Cabo Verde,




f U.E. I EUA tr lvlarocos tr Outros
Fonte: Cálculos próprios com base em dados disponíveis em Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde, "Estatísticas
Aduaneiras 2005".
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2.2.2. Os Fluxos de IDE
A par do comércio externo, também o IDE provê um contributo vital pam o processo de
cooperação ou de integração económica. Como refere MEDEIROS (2007: 695), uma das suas
funções de estabilizaçáo dos ciclos económicos permite precisamente transferir "excessos de
poupança de países em fases recessivas para outros países que estão em progressão de
actividade". O aumento do rendimento auferido intemamente nestes países estimularia o
acréscimo de importações com origem no país investidor. No entanto, por via da
internacionalização da produção, o IDE poderá conduzir a uma redução das importações nos
países de destino, ou, existindo cooperação ou algum estádio de integração económica, este
poderá ser complementar ao comércio externo "através do comércio intra-ramo" (MEDEIROS,
2007:7oo).
Sendo consensual a importância reconhecida destes movimentos internacionais de capitais, não
podemos deixar de fazer menção à evolução recente destes fluxos em Cabo Verde.
Gráfico 11 - Evolução do Peso do Stock de IDE no PIB Cabo-Verdiano
Fonte: Crílculos próprios com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
Desde logo constatamos que o modelo de desenvolvimento económico cabo-verdiano tem sido
extremamente dependente do financiamento internacional, quer ao nível da ajuda externa, quer no
que concerne as entradas de IDE no país. Como demonstra o gráfico 11, o peso do stock de IDE
no PIB do país é bastante elevado, representando cerca de 24% do mesmo, em 2005, e tendo
mesmo atingido os 32Yo, no ano de 2000 e 2001. A ascensão da importância do IDE no
crescimento da economia cúo-verdiana iniciou-se, sobretudo, em meados da década de 90,
acompanhando as políticas de liberalizaçáo e privatização iniciadas em 1991.


































Gráfico 12 - Evolução dos Fluxos de IDE em Cabo Verde (1987'2002)
Fonte: Elaboração própria com base em dados da LINCTAD, Handbook of Statistics 2006.
É também no mesmo período que assistimos ao acréscimo dos fluxos de IDE dirigidos ao
arquipélago, passando de 2,1milhões de dólares, em 1994, para26,2 milhões no ano seguinte, ou
seja, cerca de 12 vezes superior. Em 1999, as entradas de IDE no país conheceram um novo pico,
ascendendo aos 53,9 milhões de euros, iniciando a partir do mesmo ano um processo descendente
até 2001, período em que os Estados-Membros da U.E. (principais investidores no arquipélago)
atravessaram maiores dificuldades económicas e orçamentais, com norÍnais repercussões ao nível
empresarial. A estabilizaçáo económica dos Estados-Membros investidores, por um lado, e o
novo quadro de parceria do Acordo Cotonou e a estratégia de aproximação à Europa do governo
cabo-verdiano, por outro, têm contribuído, nos últimos anos, para um maior redireccionamento de
IDE para este território.
As vantagens específicas de Cabo Verde, que a seguir se enunciam, poderão constituir factores de
estímulo à captação do mesmo IDE.
Primeiramente a estabilidade política de um governo que tem levado a cabo um programa de
reformas estruturais, bem sucedido ao nível da redução da pobreza e do desemprego, tornando o
território recomendável por parte de organizações de elevada credibilidade intemacional, como o
Banco Mundial, o FMI e a Organizaçáo Mundial do Turismo das Nações Unidas. Em 2006, o
Banco Mundial considerou, inclusivamente, Cabo Verde como a "economia africana melhor
gerida nesse ano".
A este factor, alia-se o nível de crescimento económico verificado nos últimos anos e os
progressos efectuados em matéria de liberalização do mercado de capitais, designadamente a
privatizaçáo de serviços públicos e a abertura da mesma a investidores estrangeiros. Como tal,
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não surpreende que o Índice de Liberdade de Investimentosal apresentado pelo país (50% em
2007) iguale a média mundial e os valores apresentados por alguns Estados-Membros da U.E.,
particularmente a França, a Grécia, Malta, a Polónia e a Roménia. A ainda necessária submissão
das transacções imobilirárias e de algumas transacções de capitais à aprovação do banco central e
o controlo de pagamentos e transferências impedem que o resultado obtido por Cabo Verde neste
Índice seja ainda mais satisfatório e mais próximo da média europeia.

























Fonte: Elaboração própria e cálculos médios com base em cálculos do The Heritage Foundation (2007).
Para o investidor estrangeiro, será também peremptória a inexistência de risco cambial nas
transacções, pela paridade fixa do escudo cabo-verdiano ao euro, vigente desde 1998.
O govemo cabo-verdiano procura ainda aliciar o investimento intemacional através da concessão
de determinados incentivos gerais e apoios especiais, designadamente a isenção de tributação dos
dividendos e lucros obtidos, por um período de 5 anos, a partir do qual os mesmos serão
tributados à taxa de l0%. Além destes incentivos, constantes na "Lei Nacional do Investimento",
estií prevista a possibilidade de criação de uma "Convenção de Estabelecimento" para uma
determinada actividade económica com interesse relevante paÍa o país, a celebrar entre o Estado e
o investidor estrangeiro, granjeando condições excepcionais para o investimento em causa. São
privilegiados os investimentos no sector do turismo, das pescas, das comunicações e dos
transportes.
ar O Índice de Liberdade de Investimentos parte do princípio de que, quanto mais reshições um país impõe ao
investimento nacional e esfangeiro, mais baixo é o valor deste Índice. Para a sua formulação, tem em conta se existe
um código de investimento estrangeiro definindo leis e procedimentos no país, se o IDE é encorajado por um
tratamento justo e equitativo para os investidores, se há restrições no acesso a câmbio estrangeiro, se as firmas
estrangeiras e nacionais têm o mesmo tratamento legal, se o governo impõe restrições a pagamentos, transferência e
transacções de capitais, se existem indústrias específicas fechadas ao IDE.
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A atractividade de Cabo Verde, ao nível dos investimentos, está também intimamente ligada à
sua credibilidade garantida pela adesão a determinadas orgarizações intemacionais e pela
celebração de acordos bilaterais com países terceiros. Cabo Verde aderiu à Convenção
Estabelecendo a Agência de Garantia de Investimento Multilateral (em 1993), à Organizaçáo
Mundial de Propriedade tntelectual (ern 1997) e prepara-se para aderir à OMC. Criou ainda a
Agência de Promoção de Investimentos, fazendo parte da Associação Mundial de Agências de
Promoção de Investimentos. A sua própria integração no grupo ACP, com quem a U.E. mantém
relações preferenciais, adensa o seu potencial. Bilateralmente, este país celebrou, na década de
90, acordos de promoção e protecção de investimentos não só com determinados países europeus,
designadamente Portugal, a Alernaúa, a Áustria, a Holanda, altâlia e a Suiça, mas também com
Angola (1997), com Cuba (1997) e com a China (1998). Em 1999, assinou ainda com Portugal
um acordo para evitar a dupla tributação.
As desvantagens de Cabo Verde em termos de captação de IDE prendem-se com as carências
ainda verificadas ao nível infra-estrutural e com as dificuldades típicas das economias insulares,
em especial a dimensão de mercado e os elevados custos de transporte. Todavia, estas parecem
mitigar-se perante os bons indícios supra mencionados e também perante o seu excelente
posicionamento geoestratégico, facilitando a exportação ou reeexportação para o continente
europeu, americano e, sobretudo, africano, em franco crescimento económico.
2.3. O Comércio Externo de Cabo Verde com a U.E.
A observação da estrutura do comércio externo cabo-verdiano permitiu-nos constatar, inter allio,
a hegemónica participação da U.E. no mesmo. Interessava agora analisar, por outro lado, qual a
repercussão de Cabo Verde no comércio externo comunitario e as dinâmicas deste comércio
bilateral.
2.3.1, Os Fluxos de Comércio
a) Evolução
Se nos reportarmos ao comércio de bens entre Cabo Verde e a U.E. a 25, nas últimas cinco
décadas, é evidente a díspar evolução das importações cabo-verdianas, com origem na
Comunidade face à evolução das suas exportações, paÍa o mesmo território (vide gráfrco 14).
Efectivamente, o crescimento das suas exportações tem-se revelado muito ténue, com uma ligeira
-47 -
ascensão a partir de 1996, cujo total exportado para a U.E. atingiu os 14 milhões de dólares.
Alguns factores internos e externos podem ajudar a explicar este acréscimo, nomeadamente, no
plano externo, a revisão da Convenção de Lomé IV em 1995. Internamente, começavam a surgir
os primeiros efeitos da política de promoção das exportações cabo-verdianas e de aposta nas suas
vantagens competitivas, previstas no III PND, resultando numa participação maioritária do
calçado e dos têxteis nas exportações totais do país, a partir de 1995. Depois de um ligeiro
decréscimo em 2000 e 2001, assiste-se a uma retoma a partir de 2002, dois anos após a assinatura
do Acordo Cotonou.
Gráfico 14 - Evolução do Comércio entre Cabo Verde e a U.E. a 25 (1950-2005)
Fonte: Elaboração própria com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
Desproporcionalmente a este desempeúo estií o crescimento continuado das importações de
produtos comunitiários por parte de Cabo Verde, que começa a apresentar valores mais
significativos a partir de 1978 (50 milhões de euros), um ano após a adesão de Cabo Verde à
Convenção de Lomé. Mas é, essencialmente, a partir dos inícios da década de 90, que o aumento
das exportações comunitarias para Cabo Verde se acentua drasticamente, o que, por um lado,
pode estar conexo às alterações introduzidas com a Convenção de Lomé IYa2 e,por outro lado, e
talvez mais significativo, à política de abertura de Cabo Verde ao comércio mundial, confirmada
nos seus PNDs.
No final da década, as exportagões comunitrírias apresentavam valores ligeiramente mais baixos
dos atingidos em 1996, factor reportado à saturação dos Acordos Lomé e a uma reorientação do
interesse comunitiário para os Países da Europa Central e Oriental (ou até paÍa os parceiros
mediterrânicos). Todavia, a partir de 2001, as exportações comunitárias para Cabo Verde
a2 Assinada em 1990, no âmbito da qual foi criado o PIR PALOP

















coúecem um crescimento exponencial, atingindo valores nunca antes verificados, com um total
de 320 milhões de dólares exportado para Cabo Verde, ern 2004. Esta célere ascensão justifica-
se, sobretudo, pela revalorização da parceria com os Países ACP, no âmbito do Acordo Cotonou.
As metas de celebração de APEs, assentes na reciprocidade comercial, deverão ainda, a médio e
longo pÍazo, intensificar os fluxos de exportações comunitárias para esses países, em virtude da
eliminação das barreiras tarifrírias ao comércio em vigor nos mesmos.
Desta dissemelhança na evolução das exportações e importações cabo-verdianas para/da U.E. só
poderia resultar um agravamento sucessivo do défice comercial de Cabo Verde face ao seu
parceiro comunitário (ver gráfico 15), sendo ainda elevada a sua contribuição para o défice
comercial total de Cabo Verde, cerca de 80% err2004a3, precisamente pela preponderânciada
U.E. no seu comércio externo.





















Fonte: Elaboração própria com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
Desta forma, a análise da taxa de coberturaoo das importações de Cabo Verde, com origem no
mercado comunitiírio (vide gráfico 16), demonstra que a percentagem em que as exportações
financiam as importações cabo-verdianas, do referido mercado, é assaz diminuta, somente 5,60Á,
ern 2005. Ainda assim trata-se de valores mais confortáveis do que os preocupantes l,7oÁ dos
meados da década de 80.
o3 Vid" Anexo III.
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Gráfico 16 - Taxa de Cobertura das Importações Cabo-Verdianas com origem na U.E.
Fonte: Cálculos próprios com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
b) Estrutura Sectorial do Comércio
Relativamente à estrutura deste comércio bilateral, dados da DG Trade para 2005 confirmam a
consolidação dos produtos piscícolas como o sector forte de Cabo Verdeot no relacionamento
externo com a Comunidade, representando cerca de 460Á do total exportado para a U.E..
Perfazendo 34oÁ do mesmo fluxo, encontram-se logo de seguida os têxteis/ vestuiírio e o calçado,
produtos derivados da actividade industrial nacional, o que significa que Cabo Verde tem
conseguido, de certa forma, dissociar-se dos normais contornos do comércio Norte-Sul, em que
os Países em Desenvolvimento exportam sobretudo bens primarios para os Países Desenvolvidos.
No entanto, comparativamente, as importações cabo-verdianas com origem na Comunidade são
bastante mais diversificadas. Com base na nomenclatura HS4, adoptada pela DG Trade,
confirmamos que três grupos de produtos são responsáveis por cerca de 80% das exportações
cabo-verdianas paÍa a U.E., enquanto os oito principais tipos de produtos, importados do mesmo
mercado e enumerados infra, são responsáveis por pouco mais de 50% do total importado da U.E.
Ainda conexo às importações cabo-verdianas, o facto de os bens alimentares serem o principal
produto com origem na U.E. denota a grande dependência de Cabo Verde do exterior em termos
de abastecimento de bens primários essenciais, não permitindo olvidar as dificuldades inerentes a
este país insular em desenvolvimento.
a5 Reveja-se os dados do Banco Nacional de Cabo Verde dispostos no gráfico 8
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Gráfico 17 - Expoúações de Cabo Verde
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Gráfico 18 - Importações de Cabo Verde
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Fonte: Elaboração própria com base em dados disponíveis em COMEXT/ DG Trade, "Bilateral Trade Relations",
"ACP Statistical Analysis 2005".
c) Importância Comercial da U.E. para Cabo Verde
Para debater a existência, ou não, de fundamentos comerciais que legitimam o processo de
integração de Cabo Verde com a U.E., convém ter em consideÍaçáo a importância que os fluxos
bilaterais de comércio assumem paÍa cada um dos parceiros. Os gráficos 9 e l0 permitiram-nos,
desde logo, constatar que a U.E. é fundamental para o aÍquipélago, em termos comerciais, pelo
que só este parceiro representa mais de 70Yo do seu comércio total.
Mas o comércio externo cabo-verdiano não só é extremamente concentrado no mercado
comunitiírio, como também, dentro da própria U.E., é predominantemente dirigido a Portugal.
Este parceiro é o principal dinamizador da sua actividade comercial exeterna, ao prover 54,60/o
das quantidades importadas pelo arquipélago e ao absorver 39,8yo das suas exportações.
Relativamente a este fluxo, dados de 2005 apresentam a Espanha como maior mercado de
receptor das exportações cabo-verdianas. Como principais mercados abastecedores do
arquipélago seguem-se a Portugal a Italia (10,60/0), a Holanda (7,2%) e, novamente, a Espanha
(7,2%). Entre os demais contribuintes comunitiírios para os fluxos de comércio do arquipélago

















Gráfico 19 - Principais Parceiros
Comunitários para as Importações
Cabo-Verdianas (2005)
Gráfico 20 - Principais Parceiros
Comunitários para as Exportações
Cabo-Verdianas (2005)
Fonte: Elaboração própria com base em dados disponíveis em COMEXT/ DG Trade, "Bilateral Trade Relations",
"ACP Statistical Analysis 2005".
A importância comercial da U.E. não é só confirmada pelo seu peso no comércio total cabo-
verdiano, mas igualmente pela intensificação das relações comerciais entre ambos. Com efeito,
dados do Internacional Trade Centre, relativos à taxa de crescimento destes fluxos (vide Anexo
IV) estimavam um aumento das exportações cabo-verdianas para o mercado comunitário
(U.8.15) na ordem dos 50% (entre 2002-2005). Curiosamente, os Estados-Membros que mais
contribuíram para esta expansão foram a Holanda, o Reino Unido e a Espanha, com os quais a
taxa de crescimento das exportações rondou, ou até excedeu, os 200%o. Portugal, seu principal
parceiro comercial, foi também decisivo para esta intensificação comercial com a U.E., embora a
variação percentual positiva destes fluxos não consiga igualar a registada pelos três parceiros
mencionados ou até mesmo a Alemanha e a França. No entanto, é preciso notar que estes
resultados não significam uma reorientação dos fluxos comerciais externos de Cabo Verde para
esses países. O seu valor base era, na maioria dos casos, significativamente baixo e nem o seu
impulso recente permite "destronar" Portugal da sua primazia nas relações externas do
arquipélago (com a excepção do exemplo espanhol).
Uma análise à Intensidade Relativa do Comércio Bilateral (INTRELa6) entre Cabo Verde e a U.E.
(vide anexo V) permite constatar que as relações comerciais entre estes parceiros é, em 2005,
cerca de duas vezes mais importante do que as que se esperariam se considerássemos o peso
destes, em particular de Cabo Verde, no comércio mundial. Na verdade, se enquadramos a
evolução deste indicador nos acordos da parceria U.E.-ACP, comprovamos que o fluxo comercial
a6 Fórmula do INTREL disposta no anexo V. A tÍtulo de exemplo do cálculo efectuado para o gráfico 23, para a
\ rurnoL _1977 + TNTREL _ 1978 + INTREL _tgzg
3
% 2Yo
tr Reino UnidoI FrançaI Espanha I Portugalo Holanda I ltália
I Outos
Convenção de Lomé consideramos
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bilateral de Cabo Verde com este parceiro foi especialmente superior ao fluxo médio do comércio
mundial no decurso da Convenção de Lomé IV, decaindo ligeiramente nos acordos seguintes.
Podemos considerar que as alterações efectuadas com a assinatura desta Convenção tiveram um
efeito dinamizador da parceria semelhante ao Acordo Cotonou, o que vem explicar a
intensificação dos fluxos de comércio entre Cabo Verde e a U.E. durante este período. A partir de
2005, no quadro da revisão deste e das negociações do APE, assistimos a alguma retoma da
intensidade deste comércio bilateral.
Gráfico 21 - Evolução Média da Intensidade Relativa de Comércio Bilateral de Cabo Verde
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Fonte: Elaboração Própria com base em dados da IINCTAD, Handbook of Statistics 2006.
d) Importância Comercial de Cabo Verde para a U.E.
Comprovada a predominância da U.E. no comércio extemo cabo-verdiano, importa agora
examinar, inversamente, qual a relevância de Cabo Verde para a U.E. neste domínio.
No âmbito das relações comerciais externas da Comunidade, seria interessante, etn primeiro
lugar, perceber qual a importância relativa do comércio desenvolvido com os países ACP,
comparativamente a outros agrupamentos regionais com os quais coopera. Do gráfico 21,
podemos concluir que os Países ACP representavam, em 2005, somente 4,7o/o do total de
comércio externo da U.E., tendo o seu peso relativo conhecido uma forte redução entre a década
de 80, em que era responsável por 8,3Yo do comércio extra-comunitário, e a década de 90. Desde
2004, o seu peso relativo conheceu uma ligeira melhoria, em virtude do rejuvenescimento da
parceria no âmbito do Acordo Cotonou e da própria adesão dos 10 PECO à U.E., que tinham
estado no centro das preferências comunitarias desde os inícios da década de 90.
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Fonte: Elaboração e cálculos próprios com base em dados dos relatórios EUROPEAN COMMISSION (2006b e2002c).
' Até 2001, dados relativos ao comércio externo da U.E. a 15. Dados referentes a2004 e 2005 respeitam à U.E. a 25.
2 Os dados apresentados para o Mercosul incluem Brasil, Uruguai e Argentina. Não foram encontrados dados
correlativos para o Paraguai.
Perante esta moderada contribuição dos parceiros ACP para o comércio extra-comunitiário não
surpreenderá encontrar em Cabo Verde um pffceiro com uma importância comercial para a U.E.
extremamente diminuta, praticamente irrelevante no contexto comercial comunitifuio,
representando 0,009% do comércio externo total da U.E., em 2005, como reporta o grétfrco 22.
No entanto, ao contrário do decréscimo do peso relativo dos ACP, verificado desde a década de
80, Cabo Verde tem mantido, e até aumentado, a sua importância relativa no cômputo global do
comércio extra-comunitrário.
Gráfico 23 - Evolução do Peso de Cabo Verde no Comércio Total Extra-Comunitário
Fonte: Ciíüculos próprios com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
Em suma, retiramos desta análise que, embora a dependência comercial da U.E. legitime o
empenho de Cabo Verde no processo de integração com esta Comunidade, do ponto de vista
comunitifuio, os fluxos de comércio verificados não constituem um grande factor de estímulo para
este avanço.













2.3.2. Os Fluxos de IDE
Analisadas as dinâmicas relativas aos fluxos de IDE direccionados paÍa Cabo Verde, importa
agora referir a importância dos parceiros comunitiários para o arquipélago neste domínio.
Convém, no entanto, referir a dificuldade com que nos depariímos no acesso a informação
estatística específica dos fluxos de IDE entre Cabo Verde e a U.E. A consulta a fontes de
informação estatística internacionais, comunitrárias e cabo-verdianas, evidenciou a escassez de
dados a este nível. A título de exemplo, dados mais recentes da I-INCTAD reportavam-se a 1995.
No entanto, elementos estatísticos do Banco de Cabo Verde permitiram-nos retirar algumas
conclusões a este nível, designadamente a desproporcional participação dos diferentes Estados-
Membros no total de IDE direccionado a este país. Em termos de stock de IDE (gréffrco 24),
comprovamos que Portugal é o principal investidor estrangeiro de Cabo Verde, participando em
mais de 50Yo no IDE a ele direccionado. Seguem-se o Reino Unido (17%) e a ltâIía (12%),
perfazendo os três 86Yo do total investido em Cabo Verde ate 2001, o que significa que são
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Gráfico 24 - Principais Investidores
Estrangeiros em Cabo Verde
Fonte: Cálculos próprios com base em dados do
BANCO DE CABO VERDE (2002).
Gráfico 25 - Fluxos de Entradas de IDE em
Cabo Verde, por país de origem
Fonte: Elaboração própria com base em dados do
BANCO DE CABO VERDE (2007b)
A evolução recente das entradas de IDE no arquipélago mostra-nos que, embora Portugal tenha
sido o principal investidor estrangeiro ern Cabo Verde em 2003 (87,4o/o do total) e2005 (83,5yo),
outros Estados-Membros têm vindo a intensificar a mobilizaçáo de capitais para este território,








































nomeadamente a Itália (89,5 do IDE total em 2002) e a Espaúa, maior investidor em 2004
(66,6%) e em 2006 (29,9%).
Num exame às maiores filiais de empresas transnacionais com presença em Cabo Verde, avulta
de imediato a inequívoca prevalência de empresas com origem nos Estados-Membros da U.E.,
em especial em Portugal, quer no sector industrial ou terciário, quer ao nível de instituições
financeiras (vide tabela 3).
Tabela 3 - Maiores Filiais de ETN em Cabo Verde (2004)
Filiais de ETN País de Oriqem
Cimentos de Cabo Verde Portugal
Indústria de Componentes de Calçado Ortopédico Portugal
Verdeveste - Indústria de Vestuários Portugal
CERIS - Sociedade Cabo-Verdiana de Cerveia e Refrigerantes Luxemburgo
Cape Verde Clothine Companv China
MSF Empreiteiros de Cabo Verde Portugal
Electra - Empresa de Elechicidade e Agua Portugal
MCV Marpe Cabo Verde Const. Portueal
Cape Verde Motors Portugal
Forcabo - Veículos Automóveis Lda. Portugal
Sociedade de Desenvolvimento da Achada CIC Portusal
A Promotora Sociedade Capital de Risco Poúueal
Shell Cabo Verde Reino Unido
Constructoes de Cabo Verde Espanha
Vas Cabo Verde Sociedade Unipessoal Espaúa
Aldeasa Cabo Verde Espanha
Jumboturismo Cabo Verde Asensia de Viaie e Turismo Espanha
CIC Holanda
Banco Comercial do Atlântico Portugal
Caixa Económica de Cabo Verde Portugal
Banco Interatlântico Cabo Verde Portugal
Fonte: UNCTAD, November 2006, "FDI Country Profiles - Cape Verde"
O exame do IDE em Cabo Verde permitiu-nos comprovar a existência de argumentos, também a
este nível, para uma cooperação estreita do arquipélago com a U.E., na medida em que o
investimento internacional captado corresponde, na sua grande maioria, a investimento
comunitário. Do ponto de vista comunitário, a relevância de Cabo Verde como investidor é
claramente exígua. Todavia, a deslocação de capital europeu para o arquipélago confirma a
existência de interesses dos Estados-Membros neste território, podendo estes sair beneficiados
com um aprofundamento da cooperação entre estes parceiros.
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2.4. DesaÍios Colocados à Economia Cabo-Verdiana
"(...) o desafi.o do processo generalizado e simultâneo de negociações que a nossa políttca
externa terá de empreender nos próximos tetnpos, designadamente nos quadros de adesão à
Organizaçdo Mundtal do Comércio (OMC) e das negociações dos novos acordos de parcerta
com a U.8., torna incontorrui»el e urgente que prestemos maior atenção à integração regionnl"
(DUARTE, in IEEI, 2004:120).
De acordo com DUARTE, Cabo Verde enfrenta dois grandes desafios, respeitantes à adesão
próxima do arquipélago à OMC e à conclusão do APE com a U.E.. No nosso entender, devená ser
acrescentado um terceiro, relativo à graduação do estafuto de País Menos Avançado em favor da
nova categonaqáo de País de Desenvolvimento Médio, em 2008. Com um PB per capita de
1323 dólares4' e um valor de Índice de Capital Humano de 72, Cúo Verde preenche os dois
critérios necessários pa;ra a graduaçâo, proposta pelo Comité pdra a Política de Desenvolvimento
das Nações Unidas e,m 2003.48 Já em 1997 este organismo tinha indicado Cabo Verde, pelo
cumprime,nto dos dois primeiros critérios, sendo o quarto país, do total de 65, mais bem colocado
nos mesmos. No entanto, a graduação foi adiada por seÍ um dos países economicamente mais
vulneúveis. Na verdade, em 2003, ainda aprese,nta um IVE de 56,7.
Esta modificaçáo acanet4 pois, a perda de tratamentos privilegiados, quer ao nível da ajuda de
organizações interracionais, quer no quadro dos acordos preferenciais com países terceiros, até
da actual Parceria U.E.-ACP). De acordo com o referido Comité, 'oapesar do progresso que
atingiram, os países que se qualificam para a graduaçdo do estatuto de País Menos Avançado
provavelmente continuarão a ter uma capacidade limitada para fazer face a choques externos.
Uma retirada repentina do apoio externo pode constituir um choque e ter efeitos negativos,
possivelmente até revertendo alguns dos progressos de deser»olvimento atingidos. Os países que
se qualificam para a graduação da categoria de País Menos Avançado devem ser congratulados
pelo seu sucesso e não penalizados por ele corn a imposição de tal choque" (United Nations
Committee for Development Policy, 2003: 23-24). Não obstante a previsão de medidas
a7 [.INT[ED NATIONS Committee for Development Poücy ( 2003: 19).
4 Segundo as Nações Unidas são três os critérios para a elegibilidade de um paÍs a PMA: um PIBper capitaméüo,
de três anos, abaixo dos 750 dólares; um Índice de Capital Humano inferior a 55 e um Índice de Vulnerabilidade
Económica superior a 38. Já para a graduação deste estafiÍo o país terá de apresentar, pelo menos dois destes
critérios: tmPIB per capita xtperior a 900 dólares, rrm ICH superior a 61 e nm IVE inferior a 34.
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tansitórias pelas Nações Unidasae, Cabo Verde terá de desenvolver outros instrumentos de
auxílio (por exemplo no quadro de certos acordos regionais celebrados ou a celebrar), de modo a
que a privação daquelas benesses não comprometaa sua estabilidade económica e financeira.
O desafio da adesão à OMC implicará um esforço institucional e económico por parte de Cabo
Verde, de modo a cumpú os objectivos da Agenda Doha de progressão na liberulizaçáo mundial
do comércio. Neste âmbito, a principal dificuldade decorre da capacidade do país em suportar a
redução, ou eliminação, das receitas aduaneiras resultantes das tarifas cobradas sobre as
importações de bens no país e em assegurar a competitividade económica das suas indús[ias
nacionais.
Finalmente, ao nível da integração regional, Cabo Verde, Estado pertencerúe ao grupo ACP,
deverá filiar-se aos novos trâmites do relacioname,nto com a U.E., e,nunciados no Acordo
Cotonou e que prevêem a passagem da cooperação para a parceria - da não reciprocidade à
reciprocidade.
A simultaneidade destes três grandes desafios incita Cabo Verde à procura de soluções, no seio
da comunidade internacional, que lhe permitam asisegurar a continuidade dos progressos
observados nos ultimos anos em termos de desenvolvimento económico e social.
2.5. Que Opções para Cabo Verde?
"(...) a pertença a um espaço económico mais vasto permite a uÍna pequena economia, aberta e
insular, como é a cabo-verdiana, adquirir condtções de centralidade, de escala e de
especificidade que de outra forma não existiram e que lhe poderão permitir uma inserção mois
activa nas dinâmicas actuais da globaltzação (...) " (MENDONÇA,2005: 44)
Assentindo esta perspectiva de Mendonça, poderísmos falar em cinco grandes soluções, todas
assentes na concepção de que a integração regional será o melhor veículo para o desenvolvimento
económico do país e paÍa a sua plena integração no seio da economia mundial (as duas grandes
linhas dos Planos de Desenvolvimento dos sucessivos govemos), que lhe permitirão, a médio ou
longo prazo, reduzir o seu grau de dependência externa.
ae Vide,a este respeito, a Resolução da Assembleia-Geral das Nações Unidas AIRES/59/209
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2.5.1 - Integração Regional cotn os Parceiros Africanos
"Cabo Verde tem não só que estar devidamente informado sobre o que acontece na CEDEAO,
como também interiorizar os seus procedimentos, ponderar e encontrar a melhor forma de
retirar partido da sua participação no processo de tntegração. " (DUARTE, inIF,EI,2004: 122).
O aprofundamento das relações comerciais com os seus parceiros africanos seria uma das opções
viáveis para o Estado Cabo-Verdiano. Cabo Verde podená forjar, futuramente, a sua integração
em organizações regionais africanas, nomeadamente na UEMOA (União Económica e Monetária
Oeste-Africana). A UEMOA, assim designada desde 1994, é a sucessora da CEAO (Comunidade
Económica da África Ocidental), criada em 1974, integrando, de início, somente ex-colónias
francesas. Actualme,nte compreende os países da CEAOso e a Guiné-Bissau e te,m como
finalidade a criação de um Mercado Comum. Os bons resultados ao nível da integração regional e
o reconhecimeúo comunitário dos mesmos, poderiam justificar a aproximação de Cabo Verde a
este agrupamento.
Todavia, é actualmente na Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO)
que a política externa do país mais tem investido, até pela sua inclusão no processo que visa a
celebração do APE com a U.E.. A CEDEAOsI, criada em 1975, é uma das maiores organizações
regionais africanas pelo número de países que irúegra, coadunando ex-colónias francesas,
inglesas e portuguesas. O seu objectivo primordial assenta na pÍomoção da cooperação e
integração regional, de forrra a qiar uma União Económica e Monetária, considerada necessária
à promoção do crescimento económico na África Ocidentat.
No entanto, se ponderarmos sobre a evolução dos fluxos de comércio de Cabo Verde com estes
países ou até sobre o peso dos mesmos no total do seu comércio externoo verificamos que a
importância relativa destes paÍa o arquipélago é pouco significativa. Se no início da década de 90
rqnesentavam quase ceÍca de 5%o do comércio externo cabo-verdianao, assistiu-se, ao longo dos
anos, a uma redução progressiva deste peso. Todavia, em 1999, 2006 e, sobretudo, em 2006,
verificou-se uma revaToização destes parceiros afrioanos, como mercados de destino das
exportações cabo-verdianas ao seÍem responsáveis por cerca de 4o/o das exportações totais do
arquipélago.
50 São países da CEAO Benin, Burquina Faso, Costa do Marfim, Mali, Nigéria, Senegal, Togo.
" São países da CEDEAO Cabo Verde, Beniq Burquina Faso, Costa do Marfim, Gambia, Gana, Guiné, Guiné-
Bissau, Libéria, Mali, Níger, Nigéria, Senegal, Serra Leoa e Togo.
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GráÍico 26 - Evolução do Peso dos Países da CEDEAO no Comércio Externo Cabo-
Verdiano
Fonte: Elaboração própria com base em dados disponíveis na página oficial do Banco de Cabo Verde, Estatísticas,
Sector Extemo, Comércio Externo.
Esta situação é mais gravosa se considerarmos que, além de um peso globalmente irrelevante
para Cabo Verde, os fluxos comerciais com estes países são ainda extremamente concentrados.
Em 2006, praticamente a totalidade das exportações cabo-verdianas para esta Comunidade tern
como mercado de destino a Guiné-Bissau. Ao nível das importações, o parceiro africano
geograficamente mais próximo, o Senegal, é o principal mercado abastecedor do arquipélago
dentro da CEDEAO (53% das importações com origem na mesma), seguido da Costa do Marfim
e do Gana.
GráÍico 27 - Peso dos Principais Parceiros de Cabo Verde no Comércio com os Países da
CEDEAO (2006)
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Fonte: Cálculos próprios com base em dados disponíveis na página oficial do Banco de Cabo Verde, Estatísticas, Sector Externo,
Comércio Extemo.
O aprofundamento da integração regional africana poderá ter um efeito impulsionador sobre as
relações económicas entre os membros desta Comunidade. Neste sentido, a localizaçáo
geoestratégica de Cabo Verde e as fortes ligações à Europa poderão ser exploradas no âmbito da
CEDEAO, assumindo o arquipélago a sua vocação de eixo de ligação comercial entre os dois

















continentes. A par das questões económicas, existem elementos políticos e de segurança comum
que abonam a necessidade de cooperação e/ou integração regional ente os países CEDEAO. Não
obstante, a importllncia estatégica de outos parceiros económicos provocam um certo
redireccionamento do empeúo político cabo-verdiano para fora deste continente.
2.5.2 - Integração Inter-Arquipélica com os Parceiros Macaronésicos
"Há todo o interesse, para além da parceria especial com a União Europeia, que as ilhas se
aproximem e criem um espaço de deser»olvimento económico e competitivo, capaz de aproveitar
todas as capactdades de desenvolvimento existentes neste corredor do Atlântico" (NEVES, ,tl
Jornal'Yoz Di Povo" On-line).
A pertença geogriáfica de Cúo Verde à região da Macaronésia, adiante explanada com maior
detalhe, oferece a este tenitório mais uma opção pdÍa a integração regional. A contiguidade
geognáfica é o elemento decisivo nesta aproximação mas a ela aliam-se dete, inadas
características comuÍNi, designadamente no que respeita a gestão dos recursos marítimos e as
preocupações ambientais. Dada a sua dimensão e insularidade, perpassa ainda por todos um
desafio análogo -conseguir assegurÍú a competitividade dos seus arqúpélagos.
Embora seja o único arquipélago macaronésico que não integra o espaço comunitários2, N demais
ilhas atlânticas não se coíbem a um tatamento preferencial àquele. Tal é evidenciado quer ao
nível dos investimentos inter-arquipélicos, quer sob a forma de apoio à sua inclusão nos
programas e projectos comunitarios.
Relativame,lrte aos investime,ntos, detemninados sectores da economia cabo-verdiana (a hotelaria
e os hansportes e,m particular) têm colectado um enoÍrne apoio financeiro por parte de
investidores da Madeira e das Canárias. O potencial de Cúo Verde e a saturação do mercado
naqueles arquipélagos comunitiários paÍa estes sectores específicos estão na origem deste impulso
do empreendorismo madeire,nse e canarino. Actualmente, operam, no território cabo-verdiano,
cerca de27 empresas canarinas, sobretudo nos sectores do turismo, da consfiução, no sector têxtil
e no ramo automóvel.
52 Tratando-se de regiões autónomas de Portugal (Madeira e Açores) e uma região arquipélica espanhola (Canárias)
são, por esta viq regiões ultraperiféricas da União Europeia.
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Com efeito, é do Governo Regional das Canáriasi que provém o maior empenho na iúensificaqáo
das relagões com Cabo Verde e que se tem materializado na assinatura de determinados Acordos
e Convénios de cooperação, designadamente a nível ambiental (acordo de 1997). Num plano
mais alargado, estabeleceu-se, em 2002, o Programa Indicativo de Cooperação (PIC 2002/2004)
e,ntre ambos, fixando como eixos prioritários a descentaliz,açáo, a coopeÍação nas ráreas de
tansportes, comunicações, integração sub-regional, meio ambiente, agricultura, pesca, educação
e nos sectores do turismo, da saúde, daágua e da energia. No mesmo ano, os governos avançaram
paÍa trm plano de cooperação institucional com a cnação da Primeira Comissão Mista Cabo
Verde/ Canárias.
Ademais, este interesse no arquipélago também se verifica na ajuda financeira das Canárias a
Cabo Verde. Ente 2002 e 2003, a Direcção-Geral de Relações com África do Govemo das
Caniárias, no âmbito de projectos de cooperação conjuntos, disponibilizou ao país cerca de 2,95
milhões de euros para desenvolvimento infra-estrutural, institucional e educacional.
Em te,l:nos comerciais, os fluxos entre os dois arquipélagos tem conhecido, nos anos mais
recentes, um acréscimo significativo. Segundo dados do "Instituto Canrário de Estadísticd', em
2005, 5% das exporüações totais do arqúpélago das Canárias destinavam-se a Cabo Verde,
embora a relevância deste como mercado abastecedor fosse diminuta (0,02o/o do total das
i mportações canarinas).
Recente,lne,lrte, arrancaram, de igual formq projectos de cooperação entre Cabo Verde e os
Açores. Como tal, foi assinado, err Maio de 2007, um me,morando de entendimento entre ambos
com a finalidade de definir uma'oagenda de cooperação e desenvolvimento" alargada, extensível
a toda a região da Macaronésia. Também em cima da mesa esÍá a possibilidade de uma
cooperação directa ente as companhias eléctricas açoriana (EDA) e cabo-verdiana @léctica) no
domínio das energias renováveis.
Os congéneres macaÍonésicos têm sido igualmente fortes aliados na aproximação de Cabo Verde
à União Europeiq quer sob a forma de apoio político, quer sob a forma de apoio financeiro de
alguÍts projectos comunitiários para este país. A título exemplificativo, recorde-se que o "Projecto
Cabo Verde Natura 2000'recebeu o co-financiamento de uma Fundagão de Las Palmas e que a
implementação do "Projecto Hidrocarpo" decorreu em parceria com o Instituto de Ciências
MaÍiúas das Canárias.
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Numa fomrulação revolucionária, os laços existentes enÍe os quato arqúpélagos poderiam ser
consolidados na criação do "Arquipélago da Macaronésia" ou de uma 
o'Comunidade Económica
dos Estados da Macaronésia" (CEEM)s3. A execução de tais projectos significaria uma total
revisão da soberania dos referidos arquipélagos. O primeiro poderia ser e,ncarado como uma
forma de cooperação esteita entre os quatros arquipélagos macaronésicos integrados na União
Europeia. Tal implicaria a concretiz-açãa dos ideais da "adjacência" vinculados pelas elites cabo-
verdianas, nadécadade 50/ 60, e que teremos oportunidade de aprofundar adiante.
Por outo [ado, a existência de uma CEEM determinaria que os seus mernbros fossern países
independentes e autónomos, com poder de decisão sobre todas as matérias de política interna e
exterra. A questêio seria extremamente delicada paÍa os arquipélagos comunitários a diversos
níveis - potítico e constitucional, económico e cultrnal. No entanto, as questões da independência
destas regiões não são inovadoras. Ao longo dos anos, vários políticos e académicos têm
defendido a separação das regiões face ao poder cental das metrópoles continentais. Ao nível
cultnral, o próprio quotidiano oral da população portuguesa, residente ,4s ilhas, contribui para a
existência de alguma demarcação destes territórios, quer pelo dialecto regional, quer pelo próprio
carácter distintivo presente na designação *do continente". Não perdendo aligaçáo à Europa, a
CEEM deveria celebrar um Acordo Regional Plurilateral com a U.E., que superasse
inclusivamente o gtau de integração económica do Espaço Económico Europeu.
Fora deste nível de integração sugestionado, a cooperação ente Cabo Verde e os restantes
arqúpélagos não poderá ir muito além do mero intercârrbio e apoio financeiro de determinadas
instituições privadas, de alguma mobilização de fluxos de capitais ente estes territórios e,
eve,ntualme,lrte, de cooperação descentaliz*,Ãa ente os seus municípios. O facto das regiões
autónomas não serem soberanas e independentes obsta, de imediato, à celebração de acordos
preferenciais de qualquer tipo. Perante a reduzida viabilidade dos projectos me'ncionados, a
cooperação possível ente o Estado soberano de Cabo Verde e as regiões autónomas não admite
grandes avanços ao nível da integração económica regional, embora as recomendações da U.E.
vão no sentido do aprofundamento da cooperação ente o paÍs e estes arquipélagos comunitários
(vide Acordo de Parceria Especial). No seu seguimento, poderão ser intensificados os acordos, os
fluxos comerciais e de investime,lrtos inter-arqúpélicos mas fora de uma vinculação de integração
económica pura
53 Pro.lectos hipotéticos sugestionados pela autora-
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2.5.3 - *Integraçdo" Atlôntica com os EUA e o Brasil
No quadro do relacionamento económico preferencial com o exterior, Cúo Verde podení
também explorar a sua dimensão atlântica, que o aproxima ds importantes parceiros comerciais,
como os EUA e o Brasil. A sua localizaqão geo-esÍatégica e o direccionamento de grande parte
da diráspora cabo-verdiana para estes territórios potenciam o interesse mútuo das partes na
celebração de um acordo regional preferencial.
a) Relacionamento com os EUA
"(...) os Estados Unidos apoiam os esforços de Cabo Verde no sentido de deserntolver as suas
capacidade de transporte aéreo e marítimo. Acreditamos que o sector dos transportes é um
sector no qual Cabo Verde é muito competitivo e que tem um grande potenctal de
desenvolvimento. " (P IERCE, 2 003 b).
Os EUA são um dos principais destinos de eleição dos expafiados cabo-verdianos e o segrrndo
maior parceiro comercial de Cabo Verde. Rele,mbramos, por exemplo, que a este mercado se
destinam 12% dN exportações cabo-verdianas (segundo o gnáfico 20), e,mbora seja apenas
responsável por 3Yo das suas importações.
A cooperação dos EUA com os Países Africanos em Desenvolvimento consubstanciou-se, e,ln
2000, na Lei de Crescime,nto e Oportunidades para África (AGOA) de que Cúo Verde fazparte.
A AGOA garante condições preferenciais até 2015, no acesso ao mercado norte-americano, de
bens oriundos de países da África Subsaariana. Tal coloca estes países no topo da sua "pirâmide
de preferências", logo após os parceiros com quem estes celebraÍam acordos de livre comércio.
Com efeito, os parceiros AGOA be,lreficiam de um Sistema Geral de Preferências diferenciado
(SGP AGOA) face a outros países, em que o número total de produtos isentos da cobrança de
direitos aduaneiros ultrapassa o do normal SGP (4600 produtos), perfazendo cerca de 6400
produtos. E também garantido o lirne acesso ao mercado de confecções e produtos têxteis destes
países, desde que as matérias-primas utilizadas tenham orige,m nos EUA. No entanto, para os
Países AGOA Menos Avançados (com um PIB per capita inferior a 1500 dólares, em 1998),
estipula-se uma regra especial que assegura o acesso livre destes produtos independente,me,lrte da
origem das suas matérias-primas. Cúo Verde integra ainda o prograxna norte-americano para
erradicação da pobrez.a- o ooMillenium Challenge Accounf '.
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A ponderação sobre o peso do comércio destes parceiros no total de comércio dos EUA com a
África Subsaariana (vide gráfico 28) permite constatar a pouca relevância comercial de Cabo
Verde para este mercado.
Gráfico 28 - Principais Parceiros AGOA para os EUA (2006)
Fonte: Cálculos próprios com base em dados do U.,S. Dept. of Commerce, Bureau of Census, "US Trade with Subs-Súaran
Africa 2006".
O modelo econométrico TradeSim do ITC, com valores para o comércio externo cabo-verdiano,
sintetizados graficamente abaixo, demonstra que, embora o volume importado por Cabo Verde
com origem nos EUA não seja muito expressivo, este conhecerá um acréscimo extremamente
acentuado (21 vezes superior ao actual). Relativamente às exportações cabo-verdianas para os
EUA estima-se que estas venham a ser 15 vezes superior às verificadas actualmente. Sendo este
menor do que o previsto para os fluxos de importação, mantém-se naturalmente a situação
deficitária da Balança Comercial de Cabo Verde com este parceiro.
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Não obstante, o principal interesse dos EUA no arquipélago radica na importância geoestatégica
de Cabo Verde. Já no séc. XDÇ a emergência dos EUA como potência marítima e a necessidade
de interpenetação comercial no contine,nte africano, levaram os EUA a estabelecer uma forte
ligação estatégica com estas ilhas atlânticas. Pelo Tratado de Washington, de 1842, foram
inclusivamente autorizados a estabelecer neste território um Esquadrão da Marinhq de 1843 a
1859.
Mais recente,mente, o Relatório da Comissão para o Comércio Inte,macional dos Estados Unidos,
ao categonzar os 37 países elegíveis AGOA em 9 grupos distintossa confonne o seu potencial de
crescimento ao nível das exportagões, coloca Cabo Verde entre os 'oPaíses Exportadores de
Serviços de Transportes", a par do Djibouti e das Seicheles. No mesmo relatório se evidencia que
"Cabo Verde, Djibouti e Seicheles estão todas localizadas ao longo de estratégicas rotas de
transporte. (...) Por isso, todos os três países sdo importantes portos de transcarregamentos,
assegurando serviços portuários e lo§sticos que não aparecetn nos dados do comércio de
mercadorias " (United States Lrternational Trade Commission, 2005: 467). Em relação a Cabo
Verde, reconhece-se que os principais constrangime,ntos que limitam a expansão das exportações
do país, nos sectores com maior potencial de comércio, silo o acesso limitado a capital financeiro
para investir nos mesmos e a dificuldade em preencher os reqúsitos internacionais sanitários e
fitossanitrários.
Esta valorização da posigão geogrráfica de Cabo Verde levou, inclusivamente, à assinatura de um
Acordo sobre Transporte Aéreo ente os EUA e a República de Cabo Verde, em Janeiro de 2003.
Num discurso, por ocasião da abertura do cento de informações da AGOA, em Fevereiro de
2003, o Embaixador dos EUA no Brasil sintetizava, desta forma, essa mais-valia ooCabo Verde
está a rnenos de quatro horas do Brosil. A cerca do mesmo tempo de Portugal. A um pouco mais
de uma hora de Dalcar. A sete horas de Nova lorque. Daqui pode-se facilmente chegar a muitos
lugares. Nós queremos que qs pessoas utilizem Cabo Verde para chegareÍn a esses lugares. E
por isso que assinámos um acordo de "Céus Abertos" a 14 de Janeiro. lí por isso que estamos a
envidar todos os esforços para que Cabo Verde obtenha a categoria 1. Porque queremos que
Cabo Verde atroia a atenção e os parceiros económicos que precisa para fazer deste país um
eixo regional de transporÍe " (PIERCE, 2003a).
s Os países AGOA enconffim-se distribuídos pelos grupos de '?aíses Exportadores de Petróleo", '?aíses
Predominantemente Exportadores de Minerais", o?aÍses Moderadamente E:rportadores de Minerais", o?aIses
Exportadores de Algodão", '?aíses Exportadores de Peixe", o?afues Exportadores de Café, Chá e Especiarias',
o?aIses Exportadores de Oufros Produtos AgrIcolas",'?aÍses Exportadores de Vestimentas" e o?aíses Exportadores
de Serviços de Transporteo'.
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Os mesmos interesses estratégicos, dos quais a NATO compartilha, poderão conduzir
futuramente à instatação no território de uma base militar desta organização, ou até mesmo dos
EUA, concomitante ou em substituição à Base das Lajes nos Açores, deüdo exactamente ao seu
privilégio geográfico.
Em sumq do ponto de üsta dos EUA, a relevância de Cabo Verde será substancialmente
geoesfiatégica. Do ponto de vista de Cabo Verde, com a intensificação recente dos fluxos de
comercio com os EUA (sobretudo desde a assinatura da AGOA) e o potencial inere,lrte, será
legítimo que a política extema cabo-verdiana diligencie no se,nüdo de um aprofundarnento das
relações com o seu parceiro norte-americano. No entanto, tal não devení ser feito em desprimor
da aproximação à Europa, de quem é económica e comeÍcialmente dependente e com quem
mantém lagos históricos e culturais inigualáveis. Todavia, também a presença dos migtantes
cabo-verdianos nos EUA eircurta, de alguma formg o distanciarnento cultural com esse espaço.
b) Relacionamento com o Brasil
"No quadro do Mundo Atlântico, simbolicamente se poderia dizer, que os relações entre Cabo
Verde e o Brasil antes de acontecerem, jó existiam. E depois de acontecerem se densificaram ao
longo dos séculos, marcando indelevelmente os povos dos dois lados do Oceano Atlântico, que
sempre os uniu desde os tetnpos de antanho. " (PEREIRA,2OO7: l0).
Relativamente ao Brasil, o nível de identificação cultural extapola os efeitos da presença cabo-
verdiana no país, pela ligação comum histórica, cultural, linguística e até política a Portugal.
Sendo signatários da CPLP, os Acordos ratificados no âmbito desta Comunidade vinculÍtm a
r:nião ente estes dois parceiros. Mas desde a década de 70 os países têm procurado assegurar un
estatuto preferencial para determinados assuntos de interesse comum. Desta forma, foi assinado
entre ambas as partes, e,m 1979, um Acordo Estende,ndo aos Nacionais Cabo-Verdianos,
Residentes no Brasil, as Disposições Previstas na Convenção de Previdência Social e Ajustes
Complementares. Em 1986, foi inclusivamente celebrado um Acordo Comercial mas que
consagrava" no fundo, o tatamento da Nação Mais Favorecida à outra parte. No entanto, preüu-
se, no seu âmago, criação de uma Comissão Mista de Cooperação Brasileiro-Cabo-Verdianapúa
acompanhar a execugão desse acordo.
Mais rece,lrtenoente, e na linha mais uma vez do interesse geo-esfatégico de Cabo Verde, foi
assinado um Acordo sobre Senriços Aéreos entre o Brasil e Cabo Verde, a29 de Julho de2004,
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na expectativa de intensificar os fluxos comerciais bilaterais entre as partes. Na verdade, Cabo
Verde foi o primeiro país africano, logo a seguir à África do Sul, a estabelecer uma ligação aérea
directa com o Brasil, por razões essencialmente turísticas. Para o Brasil, Cabo Verde poderá
servir de ponte para a sua entrada em Áfric4 permitindo a expansão do seu potencial comercial
aa alargar o leque de mercados de destino para as suas exportações de bens e serviços (ente eles
até os serviços aéreos). O próprio goveÍno de Cabo Verde reconhece aprevalência das vantagens
geográficas do seu território para os seus paÍceiros externos e pÍocura tirar o maior proveito
possível das mesmas, tendo como finalidade a transformação do país"numa plataforma de apoio
à navegação e urna passagem regional para o transporte aéreo,S ".
F;m2007, foi igualmente assinado um acordo taáreada formação de recursos humanos no ensino
profissional, um acordo na área da saúde e, talvez ainda mais significativo, um protocolo de
intenções para o estabelecimento de uma ligação marítima regular entre os dois países, que se
enquadra na consciencializ-ação da vantagem delocalização do arquipélago.
Todaviq os fluxos comerciais bilaterais existe,ntes e,nhe estes dois parceiros são relativamente
ténues e não coincidentes com a sua contiguidade cultural, identiüária, diplomática e até
geográfica Seria de esperar que estes factores centrípetos se repercutissem a nível comercial, até
na superação dos valores apresentados paÍa o comércio cabo-verdiano com os EUA. Mas tal nEio
se verificq pois a intensificação das üocas comerciais entre os dois países é continuadamente
embargada pelas barreiras tarifrárias ainda existentes. Este facto pode se encarado como um
refiocesso ao comércio livre (embora essencialmente comércio de escravos) que vigorou durante
a época pombalina nos finais do séc. XVI[, durante a vigência da Companhia Geral do Grão Pará
e Maranhão, que assim ligava o Brasil, Cúo Verde e a Guiné.
A túela infrq organizada segundo dados do ITC, de,monstra disparidades no tratamento às
importações cabo-verdianas no acesso ao mercado comunitário e norte-a:nericano (com isenção
ou tarifa máxima de 5%o) e ao mercado brasileiro, com tanas aduaneiras mais elevadas (ente20%o
e 25%). A subsistência desta situação poderá obstar significativamente à expansão comercial
bilateral entre estes países histórica e culturalmente interligados.
Se cruzamros esta informação com os dados do World Tariff Profiles 2006, comprovamos esta
reduzida abertura do mercado brasileiro aos produtos provenientes de Cabo Verde, se,ndo que
55 SOUSA' Manuel Inocêncio, Minisfio das Infra-estruturas e Transportes de Cúo Verde, Ír Entrevista ao Jomal "A
Semana", em 24 de Setembro de 2006.
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apenas 0,2yo das imFortações com origem neste mercado estÍio isentas de direitos aduaneiros,
face a99,9yo dss importações isentas à entrada no mercado comunitário e aos 100% de isenção
garantidos pelos EUA e o Japão às mercadorias cabo-verdianas.
Tabela 4 - Tarifas Cobradas às Cabo-Yerdianas
Fonte: Elúoração própria com base em dados do ITC.
Ainda assim, o Brasil represe,nta cerca de 8Yo do total importado por Cabo Verde (vide gráfrco 9),
o que o torna o seu segundo maior parceiro para este fluxo. Já o peso do mercado brasileiro nas
exportações do arqúpélago é assaz diminuto, e,mbora este seja ainda o principal mercado de
destino de 43,3Yo das exportações totais do país para os produtos de pesca e florestas (segundo
dados do ITC, apresentados no Anexo VI). Segundo o mesmo organismo, as importagões de
Cabo Verde com orige,m neste mercado conhecerão um acréscimo significativo, com um fluxo
dez vezes superior ao actual (vide grafico 29). Já no que conceme às suas exportações para o
mesmo mercado, as expectativas são mais pessimistas do ponto de üsta cabo-verdiano, pelo que
o volume exportado será oito vezes menor do que o actual. A política comercial brasileira mais
proteccionista podera ajudar a explicar estes resultados.
Assim sendo, caso o Brasil não adopte uma poshra mais liberal face ao comércio externo ou caso
não se projecte um acordo comercial preferencial com Cabo Verde, num futuro próximo, que faça
jus aos múltiplos elos eústentes e que estabelega condições especiais no acesso ao seu mercado
para este parceiro PALOP, as vantagens comerciais mútuas que poderiam e,mergir deste
relacionamelrto serão mitigadas. Um aposta nos mercados esfiatégicos para Cabo Verde
conduzirá a uma aproximação à Europa e aos EUA, em desfavorecimento das demais. Por seu
lado, o Brasil, que poderia garantir, com um acordo desta índole, condições priülegiadas no
acesso ao continente africano, por meio de Cabo Verde, poderá estar a comprometer, a curto e
médio prazo, este seu projecto de expansão.






































2.5.4 - Integraçdo Regional coÍn os Parceiros da CPLP
"A assunçdo política do projecto CPLP por parte de Cabo Verde enquadra-se na estratégia
global de desenvolvimento do país, no ômbito mais vasto do processo da sua
internacionalizaçdo, aproveitando as sinergias resultantes não apenas da fortificação das
relações económicas, políticas e culturais entre os Otto como, a partir da tnserção sub-regional
e/ou regional de cada um dos países rnembros, tirar os proveitos daí advenientes." (FURTADO,
inIEEI,2003:21).
Seria ainda possível parra apolítica extema cabo-verdiaÍta a aposta na integração regional com a
CPLP, criada a l7 de Julho de 1996 e que integra Portugal, o Brasil, Timor-Leste e os Países
PALOP. Às ügaçOes históricas, culturais, linguísticas e diplomáticas, juntar-se-iam aqui as
motivações económicas e comerciais. Como tivemos oportunidade de ver, Portugal é o principal
parceiro comercial de Cabo Verde e o principal investidor estrangeiro no país. Se aliannos a esta
facto, 2 importáncia comercial do Brasil e o eventual potencial das economias PALOP (e,m pleno
cressime,lrto económico) poderíamos estar perante uma das mais vantajosas opções de integração
económica para o arqúpélago. Todaüa, a inactiüdade que perpassa actualme,nte a Comunidade
açabapor prorrogar e enfraquecer este projecto.
Na verdade os objectivos a que a Comunidade se propôs eraln bastante promissores, sendo
prevista, além da concertação política e diplomática mais úrangente, a coopeÍação no domínio
cultural, científico, social e, inevitavelmente, comercial. Mas foi logo ao nível da integração
comercial que começaram as primeiras divergências, com alguns países a advogar a criagão de
uma zona de comércio liwe CPLP e outros a defender um estado mais aprofundado com a criação
de um Mercado Comtrm. No entanto, as boas expectativas envoltas a este projecto não foram
suficientes para que o mesmo saísse do papel. O entorpecimento da Comunidade, que
impossibilita o aprofundarnento da mesma e a implementação de medidas praticas que efectivem
a cooperação nos domínios propostos, tem contribúdo paÍa a assunção geral da Comunidade
mais como um fórum de discussão do que uma organização plena Com o adiamento do objectivo
de estabelecer uma zona económica exclusiva da CPLP esmorece a credibilidade e a importância
estratégica da mesma. Dos objectivos propostos parecem ter subsistido tilo-somente as
considerações culturais e lingústicas. Todaüa, como referem FERREIRA e ALMAS (1996: 1l),
*Seja que entendimento se tiver quanto ao papel da língua portuguesa na prossecução dos
diversos objectivos da CPLP, no mundo actual em que as interpenetrações culturais, técnicas e
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econórnicas fundamentam as relações internacionais, é seguro que a língua não só não é
condição necessária para assegurar o êxito económico no relacionamento entre Estados como,
por maioria de razão, está longe de ser condiçdo suficiente."
No e,ntanto, a dificuldade em efectivar aquele projecto não reside apenas no eventual desinteresse
político, nem nas desigualdades ao nível de desenvolvimento económico e humano e,nte os seus
me,nrbros, nem nas dissimilares prioridades extemas de cada país. Na verdade, a mesma é
dificultada pelas obrigações a que Portugal, como membro da União Europeia e, assim do,
resime da Política Comercial Comum, se enconta sujeito. De facto, este não pode, indiüdual e
discricionariamente, celebrar acordos com países terceiros que colidarn com a mesma ou que
coloquem em causa a existência de uma Pauta Aduaneira Comum. Além disso, os demais países
me,mbros da CPLP encontam-se envolüdos e,m processos próprios de integração regional, como
por exemplo o e,mpenho do Brasil no Mercosul, que poderá, a curto Ífiazo, resultar em
compromissos semelhantes aos de Portugal na União Europeia.
Por estes motivos, o processo de integração económica no ârrbito da CPLP nâo se apresenta
exequível, num futtro próximo, para Cúo Verdg o que orientará a suapolítica comercial externa
para outos mercados esfratégicos.
2.5.5. Integração Europeia com os Parceiros Comunitários
"A opção estratégica natural no que concerne a uma integraçdo regional e nova ancoragem para
Cabo Verde no início deste século encontra-se sem úivida na União Europeia. " (MONTEIRO, iz
881,2004:28).
A dependência económica e comercial de Cabo Verde face a Portugal torna imperativo o
aprofundamento da integração com este parceiro. Para Cúo Verde, Portugal pode ser ente,ndido
simultaneameirte como um instrume,nto e um objectivo. Um objectivo na medida em que, uma
vez exauridas as potencialidades da integração CPLP, será a sua aproximação à U.E. a melhor
forma de expone,nciar este relacionamento comercial. Um meio porque os elos de ligação
existe,ntes com este Estado-Membro poderão constituir factores de estímulo à abertura das portas
comunitárias ao arqúpélago. Assim sendo, a procura de instrumentos de cooperação alternativos,
que permitam minimizaÍ os impactos dos projectos tansitórios a que se encontra actualmente
sujeito, situará necessariamente Cabo Verde rumo à Europa. No entanto, não seria desejável que
o processo de integração com a Comunidade fosse executado em desprimor de ouüas formas de
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cooperação de Cabo Verde com parceiros extra-comunitarios. Contudo, a necessária capitalizaçáo
da U.E. na "pirâmide de preferências" cabo-verdianas tornará qualquer outro acordo de
cooperação encetado complementar àquele.
Na verdade, a análise efectuada ao peso da U.E. no comércio extemo cabo-verdiano e no total de
IDE direccionado para o arquipélago bastaria para considerar a integração com os parceiros
comunitários uma opção desejável sob o ponto de visa cabo-verdiano. Mas acrescendo a estes
elementos, estão as expectativas de crescimento dos fluxos de comércio com a U.E. (expostas
infra) e, sobretudo, as inúmeras vantagens de que Cabo Verde e a U.E., por outro poderão usufruir
com o avanço ao nível da integração económica e sobre as quais nos deteremos no capítulo
seguinte.
Gráfico 30 - Comércio Actual e Potencial de Cabo Verde com a U.E. (2005)
Fonte: Elaboração própria com base em dados do ITC, "Market Analysis Section", TradeSim.
Respeitante às perspectivas comerciais, o estudo do ITC atesta que estas são favoráveis ao
aprofundamento das relações com a U.E., ao estimar um crescimento, na ordem dos 72o/o, para
estes fluxos entre os dois parceiros. A excepção da Suécia, da Dinamarca e da Bélgica, o volume
de comércio com os demais Estados-Membros (considerando a U.E. a 15) irá atingir valores,
nalguns casos, largamente superiores aos verificados actualmente. Tal será verificado, sobretudo,
no que respeita ao comércio do arquipélago com o Reino Unido, altéiia, a Alemanha, a Finlândia
e o Luxemburgo e, essencialmente, ao nível dos fluxos de importações cabo-verdianas com
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origem nestes países (vide gráfrco 30). Relativamente a Portugal, as estimativas são mais tímidas.
Em primeiro lugar, porque os progÍessos económicos em Cabo Verde, aliados aos projectos de
integração em curso, têm dado uma nova visibilidade e aproximado o país dos demais Estados-
Me,mbros. Depois, o estiídio incomparavelmente avançado das relações comerciais bilaterais do
arqúpélago com Portugal faz prever que uma qualquer alteração no mercado de importações e
exportações, no sentido da sua liberalização, teúa como efeito o aumento mais zubstancial dos
fluxos de comércio de oufos parceiros. Ainda assim, prevê-se que as exportações de Cabo Verde
para este parceiro aume,nte,m em cerca de 180% e as suas importações27o/o.
Se considerarmos, inclusivamente, os mercados estatégicos com maior potencial ao nível das
exportações cabo-verdianas, na sua desagregação sectorial, percebemos que Portugal é um dos
mercados receptores em maior ascensão, especificamente para o sector têxtil e vestuiírio, mas
ainda paÍa os metais, pltásticos e equipamentos elécfiicos e elecrónicos56. Existe ainda urn
elevado potencial subjacente às exportações cabo-verdianas de equipamento de hansporte e
instrumentos de precisão para o Reino Unido, de maquinaria diversa paÍaaltrália e de produtos de
reciclage,m para a Holanda.
Neste capítulo tivemos como objectivo principal contexfualizar economicamente Cabo Verde, o
que nos permitiu perceber a importlinciq actual e futura, da U.E. como seu parceiro esfratégico.
Dos acordos externos analisados, à excepção da CEDEAO e da CPLP, todos os restantes
assentam exclusivamente na cooperação enhe as partes, não avançando para a integração
económica. Mesmo nas duas comunidades citadas os projectos não têm passado disso mesmo. O
único projecto de integração económica regional em curso é o que une Cabo Verde à U.E., no
âmbito do Acordo Cotonoq que prevê a passagem da cooperação para a primeira forma de
integração económica internacional- acriação deZoras de Livre Comércio.
Neste se,lrtido, a parceria com a Comunidade parece ser o elemento mais sólido e promissor, em
termos futuros, para a política externa cabo-verdiana. Que elementos legitimam esta opção? No
capífulo seguinte tentaremos dar indícios que fundamentem uma resposta a esta quesülo.
56 Ver conclusões do eshrdo ITC, sobre o potencial comercial de Cabo Verde, no Anexo YI.
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Capítulo 3 - Motivações para uma Parceria Especial da U.E. com Cabo Verde
Conforme vimos, a procura de parcerias estratégicas por Cabo Verde, que permitam ao país
sustentar os presentes desafios, enffoncar-se-á inevitavelmente na Europa. Este capítulo será,
pois, inteiramente dedicado à especificação dos fundamentos históricos, políticos, culttrais e
económicos desta opção.
3.1. Moúivações Históricas
"São várias as razões que explicam essa opção. Em primeiro lugar, razões de ordem histórica,
não só porque Cabo Verde foi colónia de um país membro da Unido com o qual continua a
manter um nível intenso de relacionamento, mas porque o povoatnento e a integração do
arquipélago nas sucessivas economias do Atlôntico estiveram sempre ligados à dinâmica da
expansão europeia (de Portugal, do Reino Unido e mesmo das outras potências coloniais)."
(ESTEVÃO, in IEEL, 2004: 153).
O factor histórico é seguramente um argumento indiscutível na legitimação da cooperação
estreita eirfie a U.E. e Cabo Verde, o qual devení ser analisado à luz de dois períodos distintos - o
período colonial e o pós-independentista, no qual ainda devemos dissociar a cooperação entre os
dois parceiros no quadro do Acordo Cotonou da cooperação dese,nvolüda a par do mesmo.
3.1.1. Ligação de Cabo Verde à U.E. no período colonial
É reconhecido que as raízes históricas de Cabo Verde estão profirndamente arreigadas à Europ4
mais precisamente a Portugal. Estas remontam à própria descoberta do território e ao seu
povoamento inicial, mas também ao papel geoestatégico que Cabo Verde desempenhou para
algumas potências euopeias até 1975, ainda enquanto colónia portuguesa.
Embora exista alguma controvérsia, relativamente à data precisa e ao autor da descoberta, será
consensual afirmar que o achado do território (ou pelo menos cinco das suas ilhas), enconfrado
inabitado na altura, se deu em Maio de 1460, por duas frotas de caravelas portuguesas,
comandadas por António da Noli e por Fernão Gomes. As ilhas, posteriormente colonizadas pelo
Reino de Poúugal, são mencionadas, pela primeiravez, no documento de doação régSaao Infante
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D. Fernando'T, à3 de Dezembro de 1460, como "Sam Jacobo, e Filipe, e (da) ilha de las Mayas e
(da) ilha de Sam Cristóvão, e (da) ilha Llana"( IICT e INIC, 2001a: l0). Na cartade confirmação
da doação, em 1462,já aparecem descritas como Santiago, S. Filipe, Mayas, S. Cristóvão e Sal,
as quais se associavam a ilha de S. Nicolau, Brava, S. Vicente, Rasa, Branca, Santa Lvzia e Santo
Antónios8.
O povoamento por colonos portugueses foi assaz dificultado pela própria morte do Infante D.
Henrique e sua sucessão por D. Fernando, pela longa distância implicada e até pelas próprias
condições climáticas de Cabo Verde, sendo que os incentivos oferecidos pelo Reino paÍa a
deslocação eram considerados reduzidos face a estas contrariedades. A par dos portugueses, e de
alguns demais euÍopeus, contribuiu fortemente para o povoamento do território a populagão
africanq sobretudo escravos desenraizados, aspecto que marcará irreversivelmente o percurso
histórico-cultural assente nesta dupla verte,nte - africana e europeia - e que retomare,mos no
subcapítulo seguinte.
Desde o terceiro quartel do século XV até 1975, isto é, em pleno período colonial, o vínculo de
Cabo Verde com a Europa esteve sempre ligado a questões geoestratégicas, funcionando o
arquipélago, desde 1ogo, como entreposto de comércio escravo enÍe Áfricq a Europa e as
Américas. Foi, efectivamente, essa a firnção que desempenhou a Companhia Grão Pará e
Maranhão que estabelecia a ligação comercial ente Portugal, o Brasil, a Guiné-Bissau e Cabo
Verde e que vigorou erfie 1757 e 1778 (época pombalina). Em 1778 deu lugar à Sociedade
Exclusiva do Comércio de Cabo Verde (vigente aÍé 1786) com a mesrna frrnção. Cabo Verde
consegui4 na alturq bons resultados com a comercializaçáo da:uruela e do sal mas era, de facto,
a importaçÍlo e reexportação de escravos que predominava nas suas relações comerciais extemas.
No séc. XDÇ a industrialização de algumas potências europeias colocava novame,nte Cabo Verde
na rota da Europq firncionando as ilhas (nomeadamente o porto de Mindelo) como ponto de
escala e cento de abastecimento de carvão paÍa os navios europeus (sobretudo ingleses) que se
deslocavam na rota do atlântico sul.
57 Apesar de se considerar que as ilhas foram descobertas ainda em vida do Infant€ D. Henrique, que falece em
Novembro do mesmo ano.
5E A"touL*tq Cabo Verde, arquipélago com 4033 n2, ntegm as dez ilhas (Santo Antâo, São Vicente, Santa Luzia São
Nicolau, Sal, BoaVista, Maio, Santiago, Fogo e Brava) e 13 ilhéus, sendo que 3 das ilhas permanecem desabitadas.
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Em 1874, a instalação de cabos submarinos, no Porto de São Vicente, permite reestabelecer
novame,lrte a conexão riangular entre a Europa (Madeira), África (Cúo Verde) e as Américas
@rasil). Nos finais dos anos 30, do séc. )O(, a constução do aeroporto em Cabo Verde
asseverava uma nova importáncia geoestratégica ao arquipélago, extensível até àactualidadç.
3.1.2. Cooperaçdo U.E.-Cabo Verde Intra-Parceria ACP
Após 1975, a rclaçáo de Cabo Verde com a Europa passa a asse,ntar na cooperação lirne e
autónoma com as Comunidades Europeias e com os seus Estados-Membros, individualmente
considerados.
J.E nesta perspectiva que, em 1977, Cúo Verde aderiu à Convenção de Lomé I, passando a
receber apoios financeiros do já decorrente 4o Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) da
U.E, num montante global de 4 milhões de ecus. Este valor, inicialmente reduzido, eleva-se
significativamente nas Convenções de Lomé que a sucedem, nomeadamente logo na assinatura
da Convenção de Lomé II, em 1980 (5'FED), e na Convenção de Lomé III, em 1985 (6'FED).
Nesta data, são criados os primeiros Programas Indicativos Regionais (PR), obrigando os países
à delineação das suas prioridades esÍatégicas em termos de financiamento de novos
investimentos. Cabo Verde passa também a integrar inúmeros projectos sectoriais: o Programa
Regional Solar I, o Programa Regional Gás, o Projecto de Informação-Formação para o
Ambiente (PFIE I, introduzindo a educação ambiental nas escolas), o Projecto Regional de
Reflorestação e Conservação dos Solos no Súel (PRECONS) e o Projecto para o Diagnóstico
Pemtanente da Segurança Alimentar (DIAPER I e DIAPER II).
Em 1990, Cabo Verde assina a Convenção de Lomé fV, que, juntamente com os programas
regionais deste 7o FED5e, taz a noüdade do Programa Regional de Cooperação com os Países
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PIR PALOP), com preocupações essencialmente ao
nível do sistema educativo e da formação profissional, embora também com incidência ao nível
do comércio externo e dos investimentos. À luz deste Programa, foi posteriormente criado o
Secretariado Técnico PALOP (8' FED) e os projectos de Assistência Técnica PALOP (AT-
5e Programas Regionais do 7o FED, abrangendo Cabo Verde: DIAPER III, PFIE II, Projecto Regional de Apoio ao
Reforço da Independência Vacinal na Africa Súélica (ARRIVAS), o Sistema de Informação e de Anáise das Pescas
(SIAP) e oufios projectos regionais de apoio ao Programa Regional de Fromoção das Energias Domésticas e
Alternativas no Súel (PREDAS), de valoizacfio das capturas de pesca artesanais, de luta contra a droga, de apoio
institucional, de apoio ao reforço da gestão das pescas e da diversidade biológica e de melhoramento do quadro
jurÍdico para a cooperação, planificação e desenvolvimento haliêutico.
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PALOP) e de Consolidação da Capacidade da Administação Pública nos PALOP (CCAP-
PALOP). A revisão da Convenção de Lomé fV, em 1995, permitiu a Cabo Verde receber firndos
comunitrários do 8o FED não só paÍa o o'sector de concenfiação", que incide na melhoria das infra-
estruturas básicas do país, e para o projecto regional PRS tr, mas também para apoio institucional
e apoio aprogramas de dese,nvolvimento paÍaaglobalidade das ilhas.
Em 2000, Cabo Verde passou a integrar o Acordo Cotonou, no seguimento do qual, assinou oom
a U.E. um Documento de Estatégia de Cooperação U.E.-Cabo Verde, definindo o plano de apoio
comunitário ao país, para o período 2002-2007 (no decurso do 9'FED). Considerando prioritário
o combate à pobreza e o fomento de um crescimento económico sustentável, os recuÍsos
financeiros penderão, à semelhança dos anteriores, sobre o desenvolvime,nto infra-estrutural do
arquipélago, não se escudando, todaüa, de auxiliar os progrÍunas regionais e as melhorias ao
nível das instituições e da sociedade civil. E inclúda ainda uma nova rubrica com o intuito de
apoiar as eminentes mudanças subadjacentes quer à preparação do APE com a C.8., quer às
negociações para uma futura adesão à OMC.
Naverdade,a6deOutubrode2003élançadaarondanegocialenheaC.E.eaCEDEAOea
Mauritánia. Os cinco grupos técnicos criados tinham como função debruçar-se sobre os aspectos
essenciais relacionados com a criação da zona de comércio livre, especialmente sobre os termos
paraa facilitação do comércio de bens e serviços e sobre disposições relativas ao investimento.
Desde Outubro de 2006, os trabalhos têm sido canalizados para a redacção do texto final do APE.
Em Agosto de 2004, da Reunião Ministerial enfie a Comissão Europeia e os Ministos de
Comércio dos Países da África Ocidental, saiu trm documento esquematizando os termos das
negociações (esfrutura e prazos a cumpú) e eüde,nciando a necessidade de um APE que valorize
o desenvolvimento e apoie as mudanças conexas à integração económica internacional da região.
Deste documento, destacamos, ao nível das negociações com a U.E., o compromisso no
"estabelecimento progressivo, de acordo com as regras da OMC, de uma zona de comércio liwe
entre a CEDEAO e a Comunidade Europeia por uÍn período de 12 anos, iniciando em I de
Janeiro de 2008' (COMISSÃO EUROPEIA, 2004d). Respeitante ao aprofundamento da
integração regional enfe os países da CEDEAO, os Ministros destes países asseveÍaram o
empenho na criação de uma zonade comércio liwe da África Ocidental, com a extensão da Pauta
Exterior Comum da UEMOA a toda a comunidade.
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Conforme vimos, a preüsão de conclusão do APE até ao final de2007 não se mosfou exequível.
Prevê-se que as negociações se prolonguem, pelo menos, durante o ano de 2008. O conteúdo do
acordo peÍmanece em aberto. A Comissão Europeia deu um contributo paÍa a sua definição com
um esboço de projecto, em Abril de 2007. Deste consideramos importante realçar frês aspectos.
Em primeiro lugar, vinca-se o princípio de liwe circulação dos produtos dentro dos seus espaços
comunitários internos, ou sejq ooos bens originarios em qualquer das partes deve circular dentro
do terrttório da Comunidade Europeia ou da Parte da África Ocidental sem quaisquer outros
pagamentos de direitos aduaneiros" (Artigo 4, M Parte II, Capítulo I, Título I do Projecto de
APE ente a CEDEAO e UEMOA e a Comunidade Europ"iuuS.
Um segundo ponto que meÍece a nossa atenção é o facto de esclareceÍ, no seu artigo 7o, que não
será propósito do Acordo estender as Partes regimes preferenciais acordados anteriorme,nte com
países terceiros. Patenteia-se, desta forma que a criação de una Zona de Comércio Lirne U.E.-
CEDEAO não significa que não possam existir acordos paralelos dessas Comunidades garantindo
a países terceiros condições no acesso aos seus mercados semelhantes, ou até superiores, às
asseguradas as Partes. O APE não tem, assim, como efeito directo a elevação dos países da
CEDEAO na "pirâmide" de preferências comunitárias.
Por fim, a previsão de uma "cláusula de salvaguarda" revela alguma apreensão das Partes neste
avanço, admitindo-se a derrogação dos preceitos de eliminação de direitos aduaneiros caso esta
represente uma ameaça pata a indúshia doméstica ou introduza disturbios nos mercados ou em
determinado sector económico, em particular se dos mesmos decorrere,m proble,mas sociais
sérios.
Este artigo 2, do referido projecto, eüdencia a complexidade deste processo negocial do APE. A
os temros de implementação da Zonade Comércio Livre U.E.-CEDEAO ainda estão longe de ser
consensuais. Como tal, a forma como a cooperação entre Cúo Verde e a U.E. tem evolúdo e até
o cometimento do arquipélago na assinúura do APE, apesaÍ da possibilidade de beneficiar do
liwe comércio recíproco da *Inciativa Tudo Menos Amas" vem confirmar o seu acérrimo
empenho no projecto de aproximaçáo àEuropa.
@ iz coNflssÃo EURoPEIA,2ooTd: 8.
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3.1.i. Cooperação U.E.-Cabo Verde Extra-Pmceria ACP
Paralelamente à parceria prevista no Acordo Cotonou, Cúo Verde te,m vindo a amplificar o seu
relacionamento preferencial com a C.E. por meio de detenrrinados acordos sectoriais e,
rece,lrtemente, pelo acordo globat implementando uma "Parceria Especial" enhe ambas as partes.
Desde 2002, o governo cabo-verdiano vinha encetando esforços no sentido de lograr um acordo,
deste tipo, com a U.E.. No decurso de um ciclo de reuniões frequentes ente responsáveis da
Comissão Etropeia e do Governo Cabo-Verdiano, a Comissão enviq em 2007, uma
Comunicação ao Conselho e ao Parlamento Europeu sobre as relações entre Cabo Verde e a U.E..
Nela reconhece, em primeiro lugar, os "[aços históricos, humanos, religiosos, linguísticos e
culflrais" existentes ente ambas asi partes, bem como a partilha de valores sócio-políticos
comuns. Além disso, admite a grande potencialidade geoestatégica do arqúpélago - ooÉ, pois, a
vocaçdo natural de Cabo Verde de servir de ponte entre os continentes africano, europeu e
americano, factor chmte em tomo do qual a Europa e Cabo Verde partilham de interesses e
desafios comuns" (Comissão Europeia, 2007c:2). Estes ele,me,ntos acabam por legitimar a criação
deste novo modelo da ooParceria Especial", euo 'tisa assim reforçar a concentração e a
convergência de políücas ente as partes, perrritindo juntar à relação tadicional doador-
beneficiário, um quadro de interesses mútuos". A lógica de aproximação privilegiada pass4
esse,nsialmente, pelo aprofundamento das relagões de Cúo Verde com as Regiões
Ultaperiféricas da U.E., designadamente dos arquipélagos macaronésicos, com características
geológicas e geográficas análogas e com problemas e desafios similares.
O instnrmento de execução desta Parceria Especial será o Plano de Acção, com vigência
indeterminada e revisão periódica (bianual). O presente Plano de Acção inicia com seis pilares
sobre os quais a cooperação estreita com a U.E. deveú incidir, designadamente a ooBoa
Govemação", a oosegurança e Estabilidade6l', "a úÍegração Regional*o', u "Convergência
Técnica e Nomrativa", a "Sociedade de Coúecimento e Informagão" e o ooDesenvolvimento e a
Luta contra aPobrez.d' .
6' Este terceiro pilar evidencia a existência de determinados problemas comuffl em matéria de segurançq
designadamente o tráfico de drogas s s imigração ilegal. A resposta os mesmos deveÍá" 2ssim, decorrer de uma
cooperagão erntre Cúo Verde e a U.E., em particular no âmbito da Agência Europeia de Gestão da Cooperação
Operacional nas Fronteiras ExteÍras (FRONIEX).
62 No seu âmbito, é defendido nâo só o aprofundame,nto da coopwação oom as RUP do Atlântico Norte ma"s também
da integração no seio da CEDEAO.
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Relativamente as perspectivas comerciais deste novo acordo, quer o Plano de Acção, quer a
Comunicação da Comissão, ou mesmo as Conclusões do Conselho Europeu, deixam em aberto a
possibilidade de Cabo Verde ir criando, paulatinamente, condições para o acesso ao mercado
intemo da U.E. (Comissão Europeiq 2007c:3).
Em termos de financiamento, as acções decorrentes do Plano de Acção serão apoiadas pelo
tradicional sistema de auxílio comunitário aos países ACP - o FED (de acordo com o PIN do
país) e os empréstimos concedidos pelo BEI. Mas além destes prevê-se a possibilidade de
estender ao país determinados recursos do FEDERU', os recursos decorre,ntes do orçamento
comunitário passarão a cingir-se as linhas temáticas da 'omigração e políticas de asilo", ooa
segurança alimentar", ooo arnbiente e a gestão durável dos recursos naturais", "actores não estratais
para o desenvolvimento" e "investir nas pessoas". De igual forma, os Estados-Membros poderão
contribuir bilateralmente pdÍa a implementação do Plano de Acção. Ficq no entanto, expresso
que os meios de financiamento comunitario serão complementares aos meios próprios do
Governo cabo-verdiano.
O Conselho Europeu dos Assuntos Gerais e Relações Externas, reunido em Bruxelas, a 19 de
Novembro de 2007, sob a presidência portuguesa, aprovou a ooParceria Especial" entre a U.E. e
Cabo Verde, nos termos anteriorme,nte descritos -'oO Conselho saúda o aprofundamento das
relações entre a União Europeta e Cabo Verde, no contexto do Acordo Cotonou, através da
implementação de um Plano de Acção para o deser»olvimento de urna "parceria especial" entre
as duas partes" (Conselho Europeu, 2007:l). Com o acordo alcançado, fica criado um novo
"figurino" sob o qual se vão desenvolver as relações ente os dois parceiros nos próximos anos.
Embora ainda tÍmido ao nível da integração económic4 a parceria alcançada é
incontestavehnente um grande passo para se avançax futuramente neste domínio. Abre-se aqui
um precedente à esfatégia de cooperação ente a U.E. e os Países ACP (a par das negociações do
APE com a CEDEAO). A possibilidade de renovação bianual do conteúdo do Plano de Acção
admite que, paulatinamente, se possa chegar a um estádio de integração mais ousado do que o
preüsto no referido APE.
Mas a cooperação da U.E. com Cabo Verde, fora dos tâmites de Lomé e Cotonou, iniciou-se
logo ern 1990, com a celebração de um Acordo de Pescas, a que se seguiram quatro protocolos,
63 Especificame,nte as decorrentes do Programa de Cooperação Transnacional MAC 2OO7-2O13 que apoiam os
arquipélagos macaronésicos
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ffi,lgg4, lgg7,200l e em 2006 (vigente até 3l de Agosto de 20ll). A luz deste acordo prevê-se
uma ajuda compensatória a Cabo Verde como contrapartida da sua abertura aos navios de pesca
comunitrários, sobretudo paÍa a pesca do atum. O ultimo protocolo ve,m, todavia, reÁr;r;h o
montante financiado em 43o/o, que pÍssa a rondar os 385 000 € por ano.
De realce é também a sua inclusão na rede ecológica comunitrária de areas especiais protegidas,
coúecida por Rede NATURA 2000, ao abrigo da Directiva o'Habitats" (Directiva 92/43 CEE, de
t992), que delimitavq desde logo, sete regiões biogeogná"ficas europeias - alpinq atlântica,
boreal, continental, macaronésica, mediterrânica e panoniana. O facto de se prever um plano
específico pala a regrão macaronésica indicia o enorÍne potencial de integração de Cúo Verde
nos pÍogÍamas comunitários em caso de uma futura adesão à Comunidade, sendo, neste
momento, o único arquipélago macaronésico não-membro da mesma. Embom, Cabo Verde não
conste da delimitação comunitária desta regrão biogeográfica, foi desenvolvido, entre 1999 e
2001, o '?rojecto Cabo Verde Natura 2000", financiado pela U.E., com um plano de gestÍlo dos
recursos naturais e territoriais cabo-verdianos, incidente na conservaçáo da biodiversidade das
linhas costeiras insulares, na pÍotecção de algumas espécies animais (lagosta e tartarugas
marinhas) e também em planos de desenvolvimento para algumas das suas ilhas (Sal, Boaústa e
Maio). Ade,mais, o facto de o "Projecto HidrocaÍç,o@", decorrente da parceria com o Instituto de
Ciências Marinhas da Canárias, ter sido financiado no quadro do Programa de Iniciativa
Comnnitária INTERREG III-B Açores-Madeira-Canárias, para o período 2000-2006, de,monstra
a contiguidade deste território insular à C.E..
A 13 de Margo de 1998 é assinado igualmente o Acordo de Cooperação Cambial entre Poúugal e
a República de Cabo Verde que estabelece a ligação da moeda cabo-verdiana ao escudo
português (e, com a implementação da UEM, ao euro). O acordo garante a convertibilidade do
escudo cabo-verdiano, por parte de Portugal, que se responsabiliza pela aberttra de uma
"facilidade de crédito" a Cabo Verde com vista ao reforço das suas reseryas cambiais. Por seu
lado, Cúo Verde compromete-se a adoptar os critérios de referência dos Estados-Me,rnbros da
U.E. para assegurar a estabilidade carrbial. A ligação da moeda de Cabo Verde a uma moeda
estrangeirq a liwe convertibilidade e a existência de uma comissão monetária de gestÍio65
fl Projecto de gestão sustentável do património natural costeiro e dos recursos marinhos da República de Cabo
Verde.
65 Comissão do Acordo de Cooperação Cambial (COMACC).
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admitem a sua designagão como "currency board", que contribui também para catapultar Cabo
Verde ao nível das relações preferenciais da C.E.
Cúo Verde te,rn ainda procurado aproximar-se da Europa por meio da cooperação bilateral com
os seus Estados-Membros, tendo em Portugal, França, Espanha Luxemburgo, Áusti4 Alemanha,
Espanha eltáLía os seus principais parceiros. O apoio da Espanhq da França e de Poúugal é,
sobretudo, dirigido à educação e ao intercâmbio cultural, o que se entende à luz das ligações
históricas e culturais existentes. Já em matéria ambiental a cooperação com os países germânicos
como a Alemanhq Holanda e Dinamarca é preponderante. Trata-se de uma área com interesses
económicos para alguns destes países, designadamente a Holanda, responsável pela totalidade de
exportações cabo-verdianas no sector da reciclageur.
No quadro deste modelo de aproximação bilateral, temos de salientar, obüamente, a importância
da parceria esfiatégica com Portugal, com quem a intensidade das relações históricas, económicas
e culturais excede a de qualquer outro Estado-Me,mbro. A mesma aparece vinculadq desde o
início da sua independênci4 pela assinatura do Acordo Geral de Cooperação e Amizade, em
1976. A este primeiro passo veio suceder-se uma colaboração intensa assente na concordância
mútua em algumas áreas de relevo66, nomeadamente ao nível da cooperação cambial, dos
investimentos, da emigração, da fiscalidade, da educaçáo, da saúde mas também ao nível cultural,
consular e judiciário. Esta parelha cooperativa lusófona, que tem vindo a ser aprofimdada, torna
Portugal utn importante parceiro estatégico paÍa a enfada de Cabo Verde na Europa
Comunitária.
Finalmente convém realçar que a imediação à Europa extrapassa a cooperação bilateral e/ou
multilateral pura a que Cabo Verde se compromete enquanto Estado. Ela actua também ao nível
da cooperação descenfúi?ÂÃa. entre municípios cúo-vErdianos e municípios de Estados-
Membros da U.E, nomeadamente com municípios italianos, holandeses e portugueses. Saliente-se
até a presença da cidade da Praia na União de Cidades Capitais Luso-Afro-Américo-Asiáticas
(uccLA).
tr Acordo sobre a Promoção e Protecção de Investimentos de 1990; Acordo Geral sobre a Migração de 1976,
Protocolo sobre Emigragão Temporária de Trúalhadores Cabo-Verdianos para a Prestagão de Trabalho e,m Poúugal
de 1997 e ki de Protecção Te,mporária de 2003; Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria ds ImFostos sobre o Rendimento de 1999; Protocolo de Cooperação na Área da Educação de 1990
e o Acordo de Cooperação entre Instituições de Ensino Superior de Países Membros da CPLP de 1998, inter allia.
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São vastos, variados e intemporais os laços históricos que unem Cabo Verde à Europa Iniciaram
no período colonialist4 reforçaram-se depois de 1975 no quadro da cooperação liwe U.E.-ACP e
aprofundaram-se irreversivel-rnente na ultima década e meia. O sumo exe,mplo da intensificação
deste relacionamento é o acordo de Nove,mbro de 2007. O mesmo realça explicitamente a
existência de laços históricos fortes entre as duas partes como um aÍgumento legítimo para esta
Parceria Especial, mencionando o Plano de Acçâo qureooa lógica de aproximação de Cabo Verde
à União Europeia tem a sua base na história antiga e recente de Cabo Verde e da Europd'
(COMISSÃO EUROPEIA,}OOTf: l). Tivemos aqui a possibilidade de examinar resumidame,nte
a evolução histórica da cooperação U.E.-Cabo Verde e a forma oomo esta conflui paÍa a defesa
de um projecto mais ambicioso de integração.
3.2. Motivações Políticas
uO sucesso dq nova estratégia, que não se adivinha Jiicil, dependerá nõo só da coerência e
capacidade negocial dos cabo-verdianos, como também, e muito em pmticular, da capacidade
de a Europa/ União Europeia conseguir reformular, ela própria, os termos de relacionamento
futuro com os países soberanos na sua periferia." (Magalhães, inlEEI,2003:47).
Muito e,mbora os elos históricos entre duas partes sustentem o avanço num processo de
cooperação/ integração, será a vontade política de arrbas as partes, assumida em determinado
espaço temporal, que determinará, em última análise, a execução ou não dessa aproximação.
Neste caso específico, a mesma poderá depender da opção estratégica do partido cabo-verdiano
no governo e, poÍ outro lado, da concepção política dos Estados-Membros (e especificamente dos
partidos govemantes) relativamente a África e aos Países em Desenvolvimento. Não é por acaso
que, a respeito o Acordo de "Parceria Especial" alcançado em Novembro, Andrade Ramos,
Embaixador de Cabo Verde eur Portugal, dlu;ia "sabíamos que a presidência portuguesa era a
nossa oportunidade de avançar"67.
A este subtópico destinamos, assim, a análise da forma como esta cooperação U.E.-Cabo Verde é
percepcionada pela massa política e pelas elites académicas quer cabo-verdianas quer europeias.
67In RAMos eooT:203).
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3.2.1. As Perspectivas PoHticas e Académicas Cabo-Verdianas
"O PAIGC e PAICV usaram a Africaneidade da sua moeda6s para adquirir a riqueza humana,
militar e cultural de ffrica, e o MpD tentou comerctalizar a sua Europeidade para atratr capital
ocidental e alianças para alcançar a estabilidade económica e política" (LOBBAN,1995:147).
Faze,ndo primeirame,nte uma refrospectiva histórica às 'ocorentes ideológicas" cabo-verdianas
pró-europeístas, importa aqui reter a concepção contemporânea dos principais partidos, dos
intelectuais e da opinião pública relativarnente a esta aproximação à Europa e às vias cogitadas
para esse fim.
Nos inícios do séc. )O(, em Cabo Verde, à semelhança de outros países africanos, despoletava
entre os intelectuais um sentimento de reprovação dos abusos e da exploração acometida pela
Europa sobre os seus países. No entanto, os seus escritos nêlo prenunciavam ainda a defesa da luta
annada pela descolonização. Prevalecia o desejo de abandono da condição de colónia do
arquipélago e de um novo tipo de relacionamento com Portugal. Em Outubro de 1958, Adriano
Duarte Silva, deputado por Cabo Verde à Assembleia Nacional, defende a adjacência,
reclamando para Cabo Verde o mesmo estatuto jurídico e adminisÍativo da Madeira e dos
Açores. Cabo Verde passaria a ser, desta formq um dos hês arqúpélagos porhrgueses. A sua
posição é partilhada por inúmeros outos intelectuais cúo-verdianos da épocq nomeadamente
alguns fundadores do movimerfio Claridadeóe. S*g", inclusivamente, de autores como João
Lopes aenfaazaqão davocação macaronésica de Cabo Verde ou até de Eugénio Tavares a defesa
da extensão da cidadania poúuguesa a toda a população cabo-verdiana.
O finat da II Guerra Mundial marca o início de uma nova era no panorama ideológico
internacional. Generaliza-se a repulsa do fascismo e a defesa dos valores da liberdade e da
democracia. Tomam-se agora ügorosas as vozes em favor da descolonizaçáo e surge, neste
contexto, a Resolução 1514 CXy), de 14 de Deze,mbro de 1960, da Asse,mbleia-Geral das Nações
Unidas fixando o direito dos povos à sua autodeterminação. A Guerra da Argélia (1954-1962)
tinha aberto caminho para pugna pela libertação nacional. Também em Cúo Verde, Amílcar
6 O termo olnoeda" é, neste contexto, utilizado por LOBBAN no sentido figurativo, devendo ser entendido como
olnoeda cultural".
6e O movimento Claridade, criado e,m 1935, teve como principais firndadores Jorge Barüosa, Baltaz:rr Iopes Silva,
Manuel Lopes, João Lopes, Pedro Corsino de Azevedo. Foi, sobretudo, tm movimento que principiou a
contemporaneidade ao nível literário e que teye rrma proflcua expressão por meio da Revista Claridade, com 9
números publicados enfie 1936 e 1960.
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Cabral, juntamente com Agostinho Neto, Mário Pinto de Andrade, Marcelino dos Santos entre
outros elaboram uma estratégra paÍa a descolonização portuguesa. Em 1959 é criado o PAIGC
sob liderança de Cabral.
Em termos ideológicos, este é um período de marcado "pan-africanismo". A busca das raízes
africanas do arqúpélago só poderia levar a um corte com a corrente anterior da "adjacêncíd', em
que haviq assim, maior proximidade à Europa. Efectivamente, Cabral é peremptório na assunção
de Cúo Verde como parte integrante do continente africano, deve,ndo proceder-se a uma
"reafricanização" do arquipélago, em termos culturais, políticos e económicos. O próprio projecto
do PAIGC realça esta "irmandade" com África.
Mas logo err 1980 pre,nuncia-se algum esbatimento deste posicionamento rígido de vinculação ao
continente africano com a separação do PAIGC e fundação de um partido exclusivame,nte cabo-
verdiano, o Partido Africano de Independência de Cabo Verde (PAICV). Com a independência
conquistada em 1975, assume a governação do país, num siste,ma mono-partidiário, o PAICV com
Aristides Maria Pereira como Preside,nte da República e Pedro Verona Pires como Primeiro-
Ministro. Embora seja sob a sua alçada que Cabo Verde adere às Convenções de Lomé, as
directrizes govername,ntais realçavarn sobretudo a preocupação com a resolução de problemas
internos, desencadeando um período de maior o'autarcia" e, portanto, de menor úertura à Europa.
As eleições plurais de 1991 fizeram subir ao poder o MpD que diflrndia uma nova ideologia - de
liberalização económica, de promoção do investimento externo no país, de maior abernra ao
exterior e, assim, necessariamente, de aprofundamento da suas relações com a Europa. LOBBAN
eüdensia inclusivamente a mudança de bandeira em 1992, com a nova a apresentar similitudes
com a bandeira da C.E.E., como um exemplo da quebra com as concepções do PAICV. Segundo
as orientações do MpD, sob presidência de António Mascareúas Monteiro e goveÍração de
Carlos V"igq Cúo Verde assina o Acordo Carrbial com Poúugal e,m 1998. Como refere
RAMOS7o, oohá uma época que liga Cabo Verde a ÁVica, que é o tnoÍnento da libertação e da
independência, que se entende. Para se libertar da tutela europeta, vira-se para Áfrtca. A seguir
a esse período laí um recentrar. E estamos um pouco neste movimento do recentrar outra vez. A
independência e a questdo do colonialismo estdo ultrapassadas. É um recentrar do equilíbrio




Actualmente a ideia de promoção da cooperaçãol rntegraçáo de Cabo Verde com a Europa parece
consolidada entre a globalidade dos partidos e da opinião pública cabo-verdiana. Do empenho do
PAICV, actual partido no governo, nesta oomissão'o resultou a Parceria Especial assinada no final
de 2007 . Os me,mbros que o integram desdobram-se em discursos e propostas pro-europeístas.
8m2002, o Gove,mador do Banco de Cabo Verde defendia a integração com a Europa assente em
quato pilares, sendo que um deles passava por um Acordo de Associação, no curto prazo, e de
livre comércio, no médio prazo com a Europa e ouüo na adopção unilateral do Euro. Mas não se
conformando apeÍrasi com a criação de uma zona de comércio liwe com a Europa, sugere que "o
reforço da parceria de Cabo Verde cotn a Europa passa, necessariamente, pela consolidação da
integração regional, no quadro da criaçdo de um vasto mercado comuÍn". E ainda peremptóÍio
ao afirmar que "se este modelo niio for rapidamente implementado, o país colre o risco de se
tornar mais vulneráyel do que no passado" (CORREIA,2002:9).
Em 2003, Onésimo Silveira Embaixador de Cabo Verde em Poúugal àdatq defendia um vínculo
especial de Cabo Verde à Europ4 que não colocasse em causa a soberania do país mas que
garantisse ooao arquipélago uma estabilidade política, social e económtca num quadro europeu
alargado às nossas illras" (SILVEIRA, 2003). Da sua exposição se infere um projecto de
aproximação mais ambicioso do que a própria ZCL ort Mercado Comum, evenfualme,nte num
contexto de adesão. Saliente-se que Silveira foi uma das personalidades presentes na Sociedade
de Geografia de Lisboq em 2005, aquando da apresentação da petição pública paÍa a adesão de
Cabo Verde à U.E. Ainda nas suas declarações ao Jornal *Urbi et Orbi', refere oosomos africanos
e continumemos a sê-lo. Por dever de solidariedade e universalidade. Mas em termos de política
que conduza a umfuturo vidvel para Cabo Verde, recolhemos mais dividendos com os parceiros
earopeus do que com lfrica".
O partido da oposição, o MpD, continua a asseveraÍ o comprometimento do seu partido no
relacionamento próximo de Cabo Verde com a Europa. Aquando da conclusão do acordo de
Parceria Especial, o seu líder, Jorge Santos, diz.ia que "os passos que hão-de vir são passos
importantes e o MpD associa-se a este moÍnento, positivo parq a nossa democracid' (Jomal "A
Semana",2007a).
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No entanto, embora exista atgum conseÍrso entre políticos e académicos cabo-verdianos
relativamente ao aprofundamento das relações com a Europa, o avanço para estádios mais
avançados de integração, ou num hipotético quadro de adesão, cria divergências enfe os mesmos.
Realçava RAMOS (2007:210) "se a parceriafaz unanimidade, a questão da adesão divide".
Relativame,nte a essa proposta, o mesmo dizia que "do ponto de vista político a questdo está
longe de ser simples na Europa e em Cabo Verde. Serta absolutamente puertlfixar isso como um
objectivo político".
A recusa de um projecto desta natureza por uma parte significativa das elites cabo-verdianas s5tá
intimamente relacionada com a questilo da identidade. Uma adesão à União Europeia é encarada
como uma ruptura com as mizes africanas da cultura e da identidade do povo cabo-verdiano. Um
dos mais proeminentes escritores deste país, Germano de Almeida, declarava "Nós - Cabo Verde
- ndo podeÍnos ser europeus, porque somos pretosf'7I. ANDRADE (2005), criticando a proposta
de adesão de 2005, reforçava ainda *Diz Mário Soares que os caboverdianos não devem ser
exclusivamente africanos pois são "?,trna mistura de africanos e de portugueses, de judeus, gente
que passou em todas as direcções cruzando o Atlânttco". Nisso temos, em termos de formação
dos povos, muito de comum corn os portugueses pois são originários também de uma mistura de
Celtas, Iberos, Romanos, Alanos, Vândalos, Suevos, Visigodos, Árabes (oito séculos?) e nós
outros Negro-Africanos (cerca de 15% da população de Lisboa no século XV)- Apesar de tudo,
continuam sendo portugueses e europeus porque inseridos geograficamente no continente
europeu."
Em síntese, sempre que se defendeu uma fómrula de aproximação à Europa do tipo adjacentistq
ou no quadro de uma adesão autónoma, elevararn-se os ânimos na rea.firmação dos valores
africanos do arquipélago. Mas um projecto de integração gradual com o seu principal parceiro é
pacificamente aceite e comumente apoiado por governantes, políticos, académicos e pelos demais
cidadÍios cabo-verdianos. Actualmente, o errpe,nho global do país neste processo pode ser
entendido oomo mais um eleme,nto motivador de tal aprofirndame,nto.
7r In Jornal"A Semana", artigo de opinião. Excertos publicados pelo Jornal "Expresso", Edição 1705, 1 l de Abril de
200s.
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3.2.2. Algumas Perspectivas Políticas e Académicas Europeias
"Cabo Verde interessa à Europa não apenas pela valência de segurança e defesa, mas também,
e antes disso, por ser a tnelhor expressdo das sínteses culturais que a experiência euromundista
produziu." 72
A postura comunitrária relativamente ao projecto cabo-verdiano deve ser lida primeiramente num
plano global, da U.E. como organismo, e depois num plano bilateral, com leitura que os
diferentes Estados-Me,mbros fazm, do mesmo.
No processo de decisão comunitrírio, embora caiba ao Conselho Europeu a condução da política
comunitrária externa e, assim, a conclusão de acordos internacionais, compete à Comissão
Europeia o poder de negociação dos mesmos. Dento desta lógica e do próprio poder de iniciativa
da Comissão, importa compreender a perspectiva desta instituição no que concerne este projecto.
Em Jnnho de 2007, Stefano Manservisi considerava que "o projecto de Cabo Verde já fot bem
interiorizado, pelo menos ao nível da Comissão Europeia"73. Foi este organismo que conduziu
todo o processo negocial, do qual constaram diversas reuniões de trabalho entre a missão da
Comissão Europei4 vários responsâveis governamentais cabo-verdianos e representantes dos
países membros da União Europeia. Com efeito, o melhor exemplo da perfilhação da Comissão a
este projecto é a Comunicação da mesma ao Conselho e ao Parlamento Europeu e que esteve na
base da aprovação da Parceria pelo Conselho Europeu em 2007. Nela expõe que 'oCabo Verde
identifica-se cada vez mais com uma lógica de aproximação à Unido Europeid'e reconhece as
ooligações históricas, humanas, religiosas, linguísticas e culturais inextrincáveis à Europd'
(CoMISSÃO EUROPEIA, 2007c: 3).
Relativame,nte ao Conselho Europeu, conforme me,ncionamos acimq os avanços e recuos futuros
que a Parceria poderá conhecer em muito dependeú do Estado-Membro que detém a Presidência
Europeia na altura e da vontade política do mesmo face a este processo.
Andrade Ramos, que e,nquanto Embaixador de Cúo Verde em Portugal acompanhou todo o
processo negocial, refere Portugal, Espanhq o Luxe,mburgo, a Holanda como tradicionais e
principais apoiantes do país na U.E., aos que se juntaram a Dinamarca e a Áustia e, no âmbito
n InYetigo Pública a favor da Adesâo de Cabo Verde à União Europeia de 2005. Excertos pubticados em
VisãoNews (2005a).
73 In lornal"A Semana" (2OO7b\.
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dos novos Estados-Membros, a República Checa e a Bulgária. Trata-se, no fundo, dos países
europeus com mais vínculos ao arqúpélago, quer do ponto de vista histórico e cultural, quer do
ponto de vista económico. São os países com maior presença da emigração cabo-verdiana, com
quem os fluxos comerciais e turísticos são mais intensos e dos que mais investem no território.
Numa excelente sistematização, RAMOS mencionava: ootem a ver coÍn o facto do conhecimento.
Quem são os nossos apoiantes entusiastas? Os que nos conhecem. Çuem são os que têm reservas
ou que ndo se pronunciqm? Sdo os que rnenos nos conhecem" (P.ANlOS,2007:2ll).
De,nho do leque de apoiantes, sobreleva-se o empenho político e académico de Portugal no
reforço da ligação Cabo Verde - Europ4 pelas razões já anteriormente referidas. A celeridade
com que se iniciou, prosseguiu e concluiu o projecto de parceria em muito se deveu ao esforço
govemamental português.
Esta temática tem sido amplarnente debatida na sociedade portuguesa, particularmente depois do
artigo de Adriano Moreira, publicado no Dirário de Notícias, a 8 de Março de 2005, e da Petição
pública a favor da adesão de Cabo Verde à U.E., proposta pelo mesmo e pelo ex-Preside,nte da
República Mfuio Soares, na Sociedade da Geografia de Lisboq no mesmo ano.
No seu artigo, MOREIRA (2005) começa por salientar os taços europeus da cultura cabo-
verdianq anqueza da sua literatura, a sua estabilidade política enquanto estado de direito, a sua
credibilidade internacional e a sua diáspora pacífica na Europa. Não olvida igualmente o interesse
geoestratégico deste território, sendo indispensável a sua colaboração ao nível da segurança
internacional.Fnalizao seu artigo com uma arnbiciosa e controversa afirmação, que estimulou o
debate err Portugal e e,m Cabo Verde: "as autoridades portuguesas estão indicadas e legttimadas
para terem a iniciativa de propor a abertura de um processo de adesdo de Cabo Verde à União
Europeid'.
O mesmo enfoque nos valores culturais como forma de legitimação dum processo desta natureza
e na'ovalência" de Cabo Verde para a U.E., em termos de oosegurança e defesa", perpassa para o
Docnmento Petição. Aqú pontua-se que ooo alargamento da Unido Europeia não pode ignorar a
dimensdo Atlânticd'. Deste documento foram signatárias inrimeras personalidades da vida
política e académica portuguesa, entre as quais foi deveras realçado Freitas do Amaral, guo
exercia na altura as firnções de Ministro dos Negócios poúuguês, embora a sua filiação ao
projecto tivesse precedido o exercício desse cargo.
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De uma forma global, o panorama político comunitário tem favorecido o esteitame,nto das
relações com Cabo Verde. Os termos da Parceria ciada estilo claramente distantes dos ousados
projectos de adesão. Mas está ciada a base legal da mesma Cabo Verde conseguiu colectar o
apoio de inúmeros Estados-Mernbros. O Plano de Acção e o seu regime bianual de revisão admite
o avanço paulatino ao nível da integração. Essencialmente, o passo político agoradado, durante a
presidência portugues4 iniciou um processo que dificilmente será travado por um outro Estado-
Meurbro que assuma as funções da presidência da U.E.
3.3. Motivações Culturais
"O critério para a adesão é a identidade cultural" (MOREIRA, ln Revista'Yisão On-line",
2005a).
Para muitos, a afinidade cultural é entendida como o ele,mento mais relevante para despoletar um
processo de adesão. Dado o contexto do tem4 importa-nos ttlo-somente considená-la como um
dos factores que auxilia a frrndamentaçilo da aproximação de Cabo Verde ao continente euÍopeu.
Sabendo da interconexão cultural entre Cabo Verde e a U.E., abordaremos nElo só a incorporação
de valores tipicarnente europeus nas matrizes culturais cabo-verdianas, mas inversame,nte a
exteriorização de laivos da cultua cabo-verdiana na Europa.
3.3.1. A afinidade cabo-verdíana pela cultura europeia
As origens históricas de Cabo Verde favoreceram a interpenetuação de padrões culturais
europeus, por um lado, e ele,mentos africanos, por outro, propiciando a singularidade cultural
cabo-verdiana- As próprias relações interpessoais tecidas no arquipélago, inicialmente povoado
por colonos europeusi (maioritariamente portugueses) e poÍ povos vindo de África
(essencialmente escravos), conduziu à chamada o'mestiçagem", sendo que o *mesüço" vai
progressivamente ganhando proeminência no seio da comunidade cabo-verdiana e
deserrpenhando cargos tipicamente atribúdos aos colonos portugueses brancos. Este factor
permititl assim, a formação de uma sociedade "onde os preconceitos étnicos começaram a
desaparecer com a ascensÍlo económica dos mulatos" (IICT e INIC, 20Dla: 11), incomum no
contexto africano em pleno período de colonialismo esclavagista.
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A ocupação colonial do território por portugueses, até 1975, favoreceu inevitavelmente a
assimilação de valores culturais típicos dos povos europeus.
Cabo Verde, apesar de utilizar o crioulo ente a sua população, tem como língua oficial o
português, uma das línguas oficiais das Comunidades Europeias, lecciona o inglês e o francês no
ensino secundário e cogita a possibilidade de adopção de uma segunda língua oficial, a par do
português.
Relativamente à religião, intoduzida pelos portugueses, praticamente toda a sua população
professa o cristianismo, pertencendo 90o/o à Igreja Crisüi Católica Romana. Independentemente
do debate acerca da identificaqáo da cútura europeia com os valores religiosos cristÍios, é
inegável, por um lado, a presença destes no quotidiano da maioria dos Estados-Membros e, por
outo, a contovérsia gerada em tomo da potencial adesão da Turquia à União Europei4 com
tradição religiosa maioritariarnente islârnica. Em 2003, a propósito da inclusão ou não de uma
referência a Deus ou ao Cristianismo no Preârrrbulo do Tratado Constitucional, WEILER realçava
que qualquer referência ao cristisnismo não colocaria em causa o pluralismo religioso e os
valores etropeus da tolerância e dos Direitos do Home,ln. Tratava-se sim de uma referência à
identidade europeia, lembrava ooqtter se queira, quer não, o actual debate europeu sobre a
Constituiçdo é um reflexo, constituttvo também, da civilização europeia, id est da identidade
europeia. E é simplesmente ridículo conduzir esse debate sem reconhecer a centralidade do
Cristianismo ne s s a civilização' (WEILE& 2003 : 20).
Efectivamente, reconhecemos em Cabo Verde o sincretismo religioso católico, queÍ em
festividades mais globais, como Natal, Passageur de Ano, Dia de Reis, e festejos de Santos
Populares, quer em festas locais de determinados Santos Padroeiros. Devemos ainda realçar a
consagração da überdade religiosa em Constituição e o respeito da mesma pelos governos cabo-
verdianos, valores forte,me,lrte defendidos pela Europa.
De igual formq a conexão a elementos da cultura europeia é também notória pela presença de
determinados meios de comunicação social europeus e,rn Cabo Verde, quer nas estações de
televisão, quer nas estagões de rádio. Aderrais o cosmopolitismo do cúo-verdiano (taço
tipicamente europeu) e a subsequente propensão para a emigração, essencialmente para a Europa,
permitem que a população cabo-verdiana emigrada (por motivos profissionais ou académicos)
retenha valores cultrais e práticas dos países de acolhimento e os transponhq em cerlamedida,
para o seu país de origem.
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3.3.2. A diátspora cabo-verdiana na U.E.
Na verdade, o fenómeno migratório adquire cada vez mais importância ao nível das relações
interracionais pelos seus impactos económicos e sociais, quer no país de origem, quer no paÍs de
destino. Nos últimos anos, esüa tem sido também uma temática constante ente os Estados-
Membros da União Europeia, sendo a coopeÍação com países terceiros ou até mesmo a adesão de
novos países defendida ou rejeitada em virtude das repercussões que tal fenómeno possa vir a ter
nos mesmo Estados-Membros. Lembramos as questões levantadas pela imigração em França, que
conduziram inclusivamente à ascensão de partidários de exhe,ma-direita no mapa político do país
e que esteve tarnbém na origem da recusa do Projecto de Tratado Constitucional da União
Europeia, e,m referendo. Refira-se igualmente o debate académico, em Portugal, acerca das
vantage,ns e desvantagens do alargamento de 2004, nunca desligado do impacto económico do
acréscimo de fluxos de mÍio-de-obra qualificada dos PECO no teÍritóÍio nacional. Ou ainda a
importllncia da Parceria com os Países da Bacia do Mediterrâneo @uromed) como forma de
estancar as permanentes incursões de imigrantes ilegais no espaço comunitrário, cuja tavessia
mediterrânica visa a entrada pelos países do Sul da Europa- Neste caso especificamente estende-
se a Cabo Verde a imFortância estratégica dos parceiros do Atlântico a este nível.
O fenómeno da emigração cabo-verdiana apresenta dois elementos que lhe conferem alguma
singularidade. Em primeiro lugar, importÍlncia que a mesma assume para o desenvolvimento
económico-social do país. Efectivarnente, o peso das remessas dos emigrantes paÍa o PIB do país
é exhemamente significativo, rondando os 1.2%o (e,m 2005) emborq em meados da década de 90,
tivesse mesmo sido responsável por quase 20Yo daiqtaezanacionalTa. Em segundo lugar, o facto
de se estimar que o número de expatriados cúo-verdianos supera a população total residente no
país, cerca de 495 mil habitantes, em 2004, segundo dados do FMI. Este insólito cosmopolitismo
do cidadão cabo-verdiano patenteia-se ao nível da taxa de migração líquida do país75. Segundo a
CIA ("Central Intelligence Agency'') o défice nesta tara, em Cabo Verde, ultrapassa o valor
médio verificado e,ln toda a África Subsaariana e em todos os novos Estados-Membros da U.E. e
países candidatos. Esta estrutura deficitrária só é superada a nível mrurdial pela Samoa Americana
(-21,21) e pelos Estados Federados da Micronésia(-21,02).
7a InBiarco de Cúo Verde (2006b).
75 Tana de migraçÍlo üqúda medidapelo número de migrantes por cada 1000 húitantes.
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Gráfico 3l - Taxa de Migração Líquida nas Economias Seleccionadas
Fonte: Elaboração própria com base em dados da CIA, World Fact Book 2007.
Estima-se que a população cabo-verdiana residente na Europa represente cerca de 50oÁ da
população residente no arquipélago. Só em Portugal, entre 2001 e 2004, encontravam-se 55590
cabo-verdianos com attorizaçáo de residênçia e 8574 com autorização de permanência, o que
representava quase l5oÁ do total de imigrantes no país nesse período76. Calcula-se igualmente que
sejam milhares os cabo-verdianos residentes na Europa com nacionalidade do país de
acolhimento, "sendo por isso titulares dct cidadania europeia e exercendo funções de relevo
nessq condição" (LEITÃO, 2002: 7).
Como tal, o fenómeno da diáspora cabo-verdiana na Europa é extremamente relevante para o
estudo. A presença da sua população em determinados Estados-Membros da U.E. foi, e será,
determinante para o relacionamento político e económico preferencial com estes países. Existe
uma total identificação entre os países europeus com maior admissão de imigrantes cabo-
verdianos e os principais parceiros comunitarios de Cabo Verde para os fluxos de comércio, de
IDE e de ajuda bilateral disponibilizada. Ao nível cultural, o intercâmbio entre populações por via
da migração permite por um lado, a assimilação de valores dos países de acolhimento pela
população imigrante e, consequentemente, a importação desses padrões para o país de origem.
Por outro lado, também as comunidades imigrantes instaladas nos países de acolhimento deixam
aí o cunho da sua propria cultura.
76 In ACIME(2005)
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3.3.3. A presença da cultura cabo-verdiana na U.E.
Como já foi aventado, Cabo Verde foi historicamente sujeito a um intercâmbio de padrões
culturais africanos e europeus, numa miscigenação que lhe valeu a emancipação de valores
sociais e culturais individualizados, facilmente inteligíveis na sua originalidade literiíria e
musical. Com a permanência de imigrantes cabo-verdianos em países europeus e o subsequente
comércio cultural gerado, quer por meio de espaços comerciais instalados nesses países
(restauração, bares, discotecas e até editoras cabo-verdianas), quer pela venda de discografia e
obras literárias, as manifestações culturais tipicamente cabo-verdianas acabam por assegurar uma
presença incontestável em grande parte dos Estados-Membros da C.E.
Existe um reconhecimento europeu e internacional da qualidade das suas criações culturais.
Poderíamos, a este propósito, evidenciar o sucesso intemacional da cantora Cesiária Évora,
agraciada, em 2004, com um Grammy e, em 2007, com a Legião de Honra de França. Ainda no
panorama musical, refira-se o interesse suscitado pelos ritmos da "coladera" (género musical e
tipo de dança) nalguns núcleos portugueses.
No género literrírio, foram múltiplos os exemplos de escritores e poetas cujas produções escritas
foram saudadas no exterior, saliente-se, por exemplo, o escritor Manuel Lopes, distinguido com o
Prémio português Fernão Mendes Pinto, em 1956 ("Chuva Braba") e em 1959 ("O Galo canta na
Baía"), entre outros nomes merecedores de igual menção, como os poetas Eugénio Tavares,
Ovídio Martins, Jorge Barbosa, Baltasar Lopes da Silva, Osvaldo Osório, Arménio Vieira,
Amílcar Cabral e os escritores Germano de Almeida, Henrique Teixeira de Sousa, Manuel Veiga,
inter allia. Na verdade, a actividade literiíria cabo-verdiana é uma das mais ricas no contexto da
África Subsaariana, tendo dela brotado algumas obras célebres como Chiquinho (Baltasar Lopes
da Silva) ot Chuva Braba (Germano de Almeida).
De igual forma, apesaÍ da tardia dedicação à pintura e à escultura em Cabo Verde (sobretudo
após 1975), alguns dos seus aÍistas mais conceituados (António Firmino, Manuel Figueira,
Tchalé Figueira, Kiki Lima, Mito, Bela Duarte) extravasaram as fronteiras nacionais,
apresentando exposições na Europa e nos EUA.
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Em suma, o expressionismo culfural cabo-verdiano interpela constantemente o panorama sócio-
cultural europeu, influenciando até novas criações de artistas comunitarios, como nota LEITÃO
"Não se trata apenas da existência de figuras culturais caboverdianas como Cesária Euoro, *rt
do que é porventura mois significativo a incorporaçdo nas diferentes culturas europeias do
imaginário cultural caboverdiano. Para referir o que conheço melhor, recordo o bailado
Mazurca de Fogo de Pina Bausch que o espanhol Pedro Almodóvar integrou no seu filme Fala
Com Ela, quefoi premiado como o melhorfilme europeu".
3.4. Motivações Económicas
"Um incentivo económico primordiol para os Estados entrarem em acordos com vista à
integração é a perspectiva das vantagens económicas, sob aforma de um aumento do nível ou da
taxs de crescimento da produção ou de algum dos seus componentes." (ROBSON, 1985: 14).
A par dos factores históricos, políticos e culturais que legitimam o processo de integração com a
U.E., estão os fundamentos económicos. O presente tópico permitir-nos-á reflectir sobre as
vantagens que uma integração económica aprofundadatrarta para Cabo Verde, por um lado, e
paraa U.E., por outro.
3.4.l. As Potencialidades para Csbo Verde
Cabo Verde, pequena economia insular, terâvantagens, do ponto de vista económico, em se aliar
ao seu principal parceiro comercial segundo uma fórmula de integração económica. Emergem,
todavia, dúvidas relativamente à capacidade do arquipélago em suportar a abertura do seu
mercado intemo às competitivas empresas europeias.
a) do ponto de vista comercial
O avanço paÍa a integração económica poderá trazer ao arquipélago importantes beneficios
económicos. A par dos ganhos esperados ao nível dos termos de troca, da criação de economias
de escala, de eficiência económica (impulsionado pelo aumento da concorrência) e de melhorias
tecnológicas, ROBSON (1985: 14) evidencia a concepção ricardiana da exploração das
vantagens comparativas através da especializaçáo a realizar no seio do grupo. Apesar das
dificuldades inerentes à economia cabo-verdiana, segundo o Índice de Vantagem Comparativa
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ReveladaTT, o país apresenta, em 2004, vantagens comparativas em alguns sectores,
designadamente ao nível da maquinaria não eléctrica, dos produtos em pele, de artigos de
vestuario e dos alimentos frescos.






túaquina ria Nâo-Eléctrica Produtos de Pele Vestuário Aimentos Frescos
14,47
I 10,08I I
E I I 1,31
-Fonte: Elaboração própria com base em cálculos do ITC, TradeMap.
Aliás, a hierarquização mundial dos Índices de Especializaçáo dos Países, ptrà os diferentes
sectores, permite apontar Cabo Verde como o segundo país onde este índice é mais elevado para
o sector dos produtos em pele e da maquinaria não eléctrica. O aprofundamento da integração de
Cabo Verde com a U.E. poderá incentivar a especializaçáo industrial de Cabo Verde nestes
sectores, com ganhos ao nível da produção (redução dos custos médios) e do consumo (mercado
mais amplo e preços mais baixos), podendo os seus produtos ser livremente exportados pam os
restantes parceiros. No entanto, este deverá constituir-se como um processo sustentável e
equilibrado, ciente dos riscos que uma sobreespecializaçáo poderia comportar.
Tabela5 -Índicede de Cabo Verde
Fonte: ITC.
* A posição I no Ranking indica que o país tem o Índice de Especialização mais elevado no mundo nesse sector.
Actualmente, as negociações do APE conduzirão à criagão de uma Zona de Comércio Livre entre
Cabo Verde (integrado na CEDEAO) e a Comunidade. Este avanço para a integração trará,
sobretudo, como inovação a eliminação das taxas tarifarias cobradas por Cabo Verde às
importações comunitárias, uma vez que grande parte dos produtos cabo-verdianos gozÍrm já de
um acesso livre ao mercado comuniüírio, à excepção de certos produtos sensíveis da Política
" O Índice de Vantagem Comparativa Revelada mede a vantagem comparativa nas exportações de acordo com a
fórmula de Balassa. Para esse efeito, compara a percentagem de um dado sector nas exportações nacionais com a
percentagem deste sector nas exportações mundiais. Valores acima de I indiciam que o país é especializado naquele
determinado sector.
Ranking*





Agrícola Comum. Ou seja, na práúica, os custos previstos com a sua implementação decorrem,
essencialmentg de um acréscimo das importações com origem na U.E.
No quadro da teoria económica, o estudo aos efeitos estáticos desta forma de integração permitirá
perceber quais as implicações da nova parceria pdra a pequ€,na economia cabo-verdiana. Numa
análise em eqúlíbrio parcial, num clima de concorrência perfeita e não considerando a existência
de custos de tanspoÍe, assumimos que, para grande parte dos be,ns, a Comunidade (grande
economia) é relativamente mais eficiente do que Cabo Verde e assim o preço do bem em vigor
naquela é mais reduzido. Mantendo tudo o resto constante, com a abertura do mercado de Cabo
Verde às exportações comunitiárias, espera-se que o pÍeço do bem na economia cúo-verdiana
diminua. Tal terá como efeito a redução da quantidade mas urn aume,nto da quantidade procurada
do bem em causa, o que g€ra um excesso de procur4 compensada com o aumento das
quantidades importadas do seu parceiro comunitário.
Em termos de be,m-estar, estas alterações proporcionariam uma diminuição do excedente do
produtor, um aumento no excedente de consumidor e uma perda de receitas fiscais paÍa a
economia cabo-verdiana.
Haverâ um aumento geral de bem-estar com esta parceria se os ganhos líquidos de bem-estar,
resultantes da Criação de Comércio com a U.E., forem superiores à perda líqúda de bem estar,
resultante do Desvio de Comércio7E, caso o preço mundial, para o bem em causa, seja inferior ao
pÍeço em vigor na Comunidade. Alguns especialistas adverte,m, no entanto, púà a dificuldade
que os países ACP, em geral, terão em asseguÍaÍ as üansferências de bem-estar dos consumidores
para os produtores e confribuintes.
Num estudo de BUSSE, BORRMANN e GROBMANN Q004) são avaliados, justamente, os
efeitos potenciais, em termos comerciais e orçamenúais, da futura criação do APE e,ntre a
CEDEAO e a U.E. Da sua análise estrâtica, tendo como pressupostos a existência de concorrência
perfeita, rendimentos constantes à escala, mobilidade perfeita de factores e pleno emprego,
convém ainda fazer algumas ressalvas. Em primeiro lugar, a abordagem apresentada considera
apenas as alterações efectuadas ao nível das importações, excluindo portanto as modificações
B O Conceito Vineriano de Criação de Comércio designâ a substituição da produção interna de um bem por
importação de um pals parceiro, relativamente mais eficiente. Já o Desüo de Comércio respeita à substituição das
importações do Resto do Mundo por importações do país parceiro, sendo que o custo de produção é mais baixo no
primeiro.
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relativas aos bens produzidos domesticarnente. Em segundo lugar, são examinadas as
consequências da eliminação das barreiras tarifárias dos países da CEDEAO às imFortações da
U.E. a 15, sendo que as mesmas poderão ser arrpliadas se a participação dos 12 novos Estados-
Membros no comércio total daqueles países for significativa. Por fim, realçamos que os dados
apresentados de seguida reportam aos efeitos pós-concretização da Zona de Comércio Livre,
embora não seja expectável que estes ocorram no imediato que sucede à abolição tarifána. Além
disso, devemos ter presente que essa ltbeÍalizÂqão será progressiva, num "phase out" que
decorrerá até2020.
Em termos de comércio, o estudo permite concluir que o APE representará um acréscimo geral de
berr-estar para todos os países CEDEAO. No caso específico de Cabo Verde, num cenário
intermédio, espera-se que a Zona de Comércio Livre a criar tenha, como efeito de Criação de
Comércio, um aumento de 16,9 milhões de dólares (9,2yo das importações preferenciais) e como
Desvio de Comércio, um acréscimo de somente 4,5 milhões de dólares (7,lYo das imFortações
não-preferenciais).
Tabela 6 - Efeitos de Comércio do APE em Cabo Verde (com base em dados de 2001)
Fonte: BUSSE, BORRRMANN and GROBMANN, 2004: 25.
Todavia, esse efeito de elevação do bem-estar geral não se verifica em todos os produtos,
de,notando atguns deles uma maior sensibilidade e, como tal, sujeitos a um impacto mais
desfavorável com a liberalização fronteiriça. Os 100 produtos mais sensíveis encontram-se
esÍatificados, no estudo, precisamente pelo impacto a que estarão sujeitos: produtos sob impacto
moderado (de2oo/o a33%o), produtos mais afectados (de 33% aSOYo) e os produtos extre,mamente
afectados (de 5O% a lO0Yo), ou seja, sobre os quais ocorrerão maiores mudanças absolutas e
relativas. Para Cabo Verde, a grande maioria dos produtos não será müto afectada com a entrada
em vigor do futuro APE (apenas 15 produtos acima dos 20%). À primeira categoria pertencem a
came (30% de impacto expectável), o açúcar (25%), preparados de cereais/ farinha Q0%),
bebidas (33yo), sabão (29%), preparados de penas/ flores artificiais (25%), prodúos cerâmicos




















Menor 11.5 6.3 2.4 3.7 13,8 7-5
Intermédio 16,9 9.2 4,5 7.1 2r,5 Ll,7
Elevado 22"3 12"2 6.5 10.2 28.8 ts.7
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(31%). Bastante afectados pela abertura total das fronteiras cúo-verdianas às imFortações da
U.E. serão determinados óleos essenciais e resinas (43%), tapetes e carpetes (40%) e certos
brinquedos e jogos (50%). Mas os produtos mais afectados serão exactame,lrte os produtos
preferenciais das exportações cabo-verdianas paÍa a U.E., sendo que ambos perfazem mais de
60%o do total exportado, confome comprovamos anteriomre,lrte. São eles os artigos têxteis e
vestuiírio, em que Cabo Verde detém vantagem comparativq e o calçado qm 82Yo e 83%o de
afectação respectivamente.
Ao nível orçarnental, o esfudo conclui que, dento dos países da CEDEAO, o impacto da redução
das receitas aduaneiras será relativamente mais seveÍo em Cabo Verde, com uma diminúção de
79,9o/o das mesmas, o que representa uma perda de l9,8Yo das receitas govername, rtais e de 4,lyo
do PIB.
Tabela 7 - Declínio nos Direiúos de Importação nos Países da CEDEAO
Fonte: BUSSE, BORRRMANN and GROBMANN, 2004: 28.
De imediato, os autores avançam com factores que explicam estes excessivos efeitos
contoversos do APE na economia cabo-verdian4 designadamente a predominância da U.E.
como principal mercado úastecedor (cerca de 74Yo do total das suas importações), o grande peso
dos direitos de importação no total das receitas do Estado e, finalmente, uma eficáciana colecta
dos mesmos relativame,nte elevada (conforme demonstra a tabela infra), sendo que, em todos
estes itens, Cabo Verde apresenta valores bastante acima da média dos demais CEDEAO. De
qualquer forma, a Comunidade prevê mecanismos de apoio financeiro específicos para auxiliar
estes países neste pÍocesso de tansição, que durará até2020.
Cenário Intermédio





Benim 27.6 47.4 8,6 l,16
Burquina Faso 17,5 46,9 5,6 0"7t
Cabo Yerde 24Yo 79,9 19.8 4.09
Costa do Marfim 82.9 55,5 4.6 0.80
Gâmbia 13,8 65 21"9 3.54
Gana 90,8 66.4 10"3 L,82
Guiné 16,7 51,6 4,9 0"56
Guiné-Bissau 2"16 65,8 5,6 1.09
Mali 16.6 35,6 3,8 0,63
Mauritânia I 1,8 49.3 6"3 l,l7
Níser 6"6 29,6 3.6 0.34
Nieéria 487,8 52"7 2,5 1,19
Seneeal 87,9 60 10,7 1,89
Togo 12,g 43,2 7.4 1,06
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Tabela 8 - Indicadores Tarifários, de Comércio e de Receiúas Governamentais dos Países CEDEAO
(2001)
Fonte: BUSSE, BORRRMANN and GROBMANN, 2004: 29.
O estudo desenvolvido pelo ooOverseas Development lrstitute", em 2006, e intitulado "The
Potential Effects of Economic Parürership Agreements: What Quantitative Models Say'' ve,m
corroborar, por um lado, a criação de bem-estar líquido pdÍa a maioria dos agrupamentos
regionais ACP (excepto parar a EAC e para o grupo de países das Caraíbas) e, por outro, o facto
de Cabo Verde ser apontado como um dos grandes perdedores denfro do grupo da CEDEAO
(vide tabelainfra) da úertura das fronteiras comerciais à U.E.
Tabela 9 - Efeitos Económicos dos APE na CEDEAO e MauritÍinia
Fonte: ODI (2006a)
Assim sendo, o facto daliberalizaqão de comércio com a U.E. poder repercutir-se negativamente
sobre os produtos mais importantes para comércio extemo cabo-verdiano e o previsível impacto
negativo, nas finanças públicas do país, da quebra nas receitas aduaneiras leva a questionar
porquê da não opção pela manutenção da oolnisiafiy4 Tudo Menos Amas". Isto porque esta
quebra poderá eventualmente agravaÍ a situação orçamental deficitfuia e, desta forma,
comprometer o processo de convergência face as metas da UEM.
Existem, no entanto, fortes motivações que legitimam a opção de Cabo Verde, cujos produtos
entravam já isentos de direitos aduaneiros no mercado comunitrário pelo APE. Em primeiro lugar,
como já foi referenciado, Cabo Verde prepara-se para abandonar o seu estafuto de País Menos
Desenvolvido, segundo as Nações Unidas, o que a prazo conduzirá a um reajustamento da sua
posição no próprio relacionamento com a U.E. A não vinculaçáo a este projecto poderia assim,
inclusivamente, relegar o país para uma situação menos favorável do que a acfual, isto é, o SGP
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redução das taÍifas da Nação Mais Favorecida, acabaria por reduzir a margem preferencial de
subjacente a este siste,ma prefere,ncial.
Além do mais, o APE aduz inúmeras vantagens sobre a referida Iniciativa Em primeiro lugar, as
Íegras de origem esperadas são bem menos severas do que as estipuladas pela mesma, em
especial no que conceme os preceitos de cumulação de origem dos produtos importados pela U.E.
Depois a cláusula de salvaguarda das preferências pautais da U.E. confere maior fragilidade a
sistemas como a "Iniciativa Tudo Menos AÍmas", ao admitir que a U.E. possa unilateralmente
suspender essas preferências, a qualquer momento, se tal for susceptível de comprometer
seriamente os produtores comunitáios.
O APE podená ainda abrir camiúo a uma extensão daliberalização ao comércio de serviços por
parte da U.E. (sector vital pdra a economia cabo-verdiana) e tarrbém favorecer a integração
regional e auxiliar a liberulizaçiio multilateral desses países. Efecüvamente, o apoio técnico e
financeiro esperado, indispensável para apoiar os países ACP no processo de tansição e até, em
certa medidq paru compensar as perdas das receitas orçamentais, será incomparavelmente
superior ao previsto no Acordo Cotonou e nas Convenções que o precederam. Segundo os autores
do estudo referido, a inevitabilidade do APE e a rejuvenescida ajuda financeira poderão ser
mesmo os pretextos para a necessfuia reestruturação destas economias: oooptando pelas
Preferências da Iniciativa Tudo Menos Armas implicaria perder uma oportuntdade pma entrar
numa fase de um ajustamento estrutural mais sério, do qual estes países não podem, de forma
alguma escapar se a integração na econotnia mundial for uma parte integrante da sua estratégia
de de serwolvimento ;' (BUS SE, BORRRMANN and GROBMANN, 2004: 43).
Posto isto, o APE não se apresenta como opcional mas como necessário para um país que não
quer perder posição face aos de,mais parceiros comerciais da U.E. De qualquer formq o avanço
para uma Zona de Comércio Lirne é encarada com bastante serenidade pelas autoridades cúo-
verdianas. RAMOS Q007:203) afirma 
ooCabo Verde começou já à meia dúzia de anos um
processo de liberalização, de evolução para o mercado livre que conheceu cmanços
consideráveis. Obrigou-nos a íare, reformas, por vezes pesadas e até dolorosas, mas fizemos.
(...) Temos que retnover algurna coisa a nível dos serviços. A ltberalizaçdo dos serviços
provocará algum celeuma interno mas ndo prevejo que seja algo do outro rnundo".
Âss-*{g, ,
3,;--t
I r t,\,._".,' '),
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V r-i1:r*-' ., ' '
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A par destes efeitos estiáticos de bem-estar, Cabo Verde poderá benefiçiar de ganhos dinâmicos
associados, por exemplo, efeitos de crescime,nto provocados pela pressão concorrencial a vários
níveis. Não só pela limitação do poder de eventuais monopólios nacionais ou pela redução das
suas margens de lucro, mas também pelo aumento das fontes de oferta e, subsequentemente, pelo
estímulo à competitividade das empresas. Na verdade, o aumento da concorrência por parte dos
fomecedores da U.E. irá certamente conduzir a uma diminuição da produção doméstica
relativamente menos eficiente mas força, de certa forma, a um ajustamento estrutural dos factores
de produção para indústrias onde o país detém vantagens comparativas.
O aumento concoÍrencial tenâ ainda repercussões ao nível d6 diminúção da ineficiência X e das
rendas económicas, resultantes de lucros ou salários excessivos que são assegurados pela
protecção aduaneira. Subsequentemente, espera-se um aumento da produtividade e, assim, do
crescimento económico. Tal crescimento poderá levar a um acréscimo da procura de importações
e, assim, a uma maior colecta de direitos de importaçâo, que sení tanto maioro quanto mais
elevada a percentagem das importações de países terceiros. No caso de Cabo Verde, prevê-se que
a U.E. continue a ser dominante ao nível do seu comércio extemo, múto embora o
aprofundame,lrto das relações comerciais com os EUA e o crescimento estimado d25 imFortações
de Cabo Verde com origerr neste parceiro (vide grâfico 29) anteveja algum aumento em matéria
de receitas aduaneiras.
Da liberalizaç€lo comercial poderão decorrer ainda vantagens de localização, nomeadamente a
exploração de economias de escala, ou economias de garna. No caso de Cabo Verde, a
apropriação de vantagens associadas às economias de escala não é líqúda, uma vez que o seu
grau de desenvolvimento (inclusivamente emrpresarial), a sua pequena dimensão e a sua
insulaÍidade dificultam as potencialidades das empresas nacionais, sendo até provável que sejam
as empresas europeias a se apropriar, maioritiária ou quase exclusivamente, das margens
tarifárias. De qualquer forma, a pressão concorrencial e o incitamento à inovação acabam por
favorecer o aume,lrto daproduüvidade e, assim: do crescime,nto das suas economias.
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b) do ponto de vista do IDE
Uma outra eve,ntual vantagem respeita o IDE em Cúo Verde. A úertura ao mercado
comunitário teÍâ efeitos positivos também a este nível, dando um novo impulso ao
direccionamento de investimentos comunitiários para este mercado e podendo até contibuir para
os designados'ospillovers tecnológicos".
c) do ponto de vista da ajuda comunitária
O exame as relações económicas ente a U.E. e Cúo Verde não pode desatender à extrema
relevância para este território do auxílio financeiro comunitário, bilateral e multilateral, gue
constituiper sí mais uma motivação à aproximação à Europa.
Cabo Verde é um país altamente dependente do apoio financeiro exte,rno, com a U.E. a contribuir
e,m mais de 50Yo para o mesmo (CoMISSÃO EUROPEIA, 2OO4c). O FED é o principal
instrumento para o apoio à cooperação enüe a U.E. e Cabo Verde, financiando projectos
enquadrados no PIN e no PIR, programas de ajustamento estrutural, ajuda de emergência e
projectos no âmbito da ECHO. Além dos recursos do FED e dos empréstimos do BEI, Cabo
Verde beneficia ainda de meios financeiros decorrentes directamente do orçamento comunitário
de acordo com as denominadas oolinhas orçamentais" da C.E. O auxílio financeiro advém ainda
num plano bilateral, de alguns Estados-Me,mbros da Comunidade.
Ao nível multilateral, o ar»rílio financeiro do FED a Cabo Verde, desde a adesão deste país ao
grupo (4" FED) até aa Acordo Lomé [V Revisto (8" FED), foi sucessivamente reforçado.
Substancialmente à data do 5o FED (quase 10 vezes superior ao fundo anterior), o que se
compreende pelo facto de Cabo Verde ter aderido à Convenção já no decurso do 4o FED. Nos
FEDs seguintes, esse aumento foi mais ligeiro.
Tabela 10 - Taxa de Variação dos Montanúes do X'ED atribuídos a Cabo Verde
Fonte: Cálculos próprios com base em na oficial da Comissão em Verde.
Jâ a enfrada em vigor do 9' FED vem acarretar uma diminúção do valor da ajuda a Cabo Verde,
que, para o período respectivo, recebe 32 milhões de euros (apenas 0,24yo do montante total do
Taxa de Variacão km Yol
5'F'EI) 6" tr.ED 7O FEI) 8" f,.ED 9'X'ED
83 25 t4 0,2 -16
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FED dirigido aos Países ACP). No entanto, a revisão de 2004 do Acordo Cotonou veio prever um
montante adicional de 12,5 milhões de euros para este território (COMISSÃO EUROPEIA,
2004a). Os progressos económicos recentes de Cabo Verde e a passagem do grupo de Países
Menos Desenvolvidos, e portanto mais carenciados ao nível das infra-estruturas mais básicas
(principal propósito do FED), pam o grupo de Países de Desenvolvimento Médio poderão
justificar essa redução.













Lomé I Lome ll Lomé lll Lomé lV Lomé lVbis Cotonou
f FED Total t PIN total tr Recursos fora do PIN
I
Fonte: Elaboração própria com base em dados disponíveis na página oficial da Delegação da Comissão Europeia
em Cabo Verde.
Além dos recursos financeiros tradicionais, Cabo Verde poderá ainda beneficiar de determinados
fundos do FEDER, conforme previsto no Plano de Acção da Parceria Especial. Com efeito, a
Comissão Europeia designou Cabo Verde, a Mauritânia e o Senegal como os "Programas
Indicativos (FED) interessqdos em colaborar com o Programa de Cooperação Tenitorial
Madeira-Açores-Canárias (FEDER)", essencialmente por motivos de ordem geográfica e
temática (COMISSÃO EUROPEIA,2O0Th: 10). Nesta lógica, prevê-se a disponibilização de
l0oÁ do montante do FEDER para projectos que envolvam estes territórios. Já no anterior
programa INTERREG IIIB AMC (2000-2006) estava prevista a cooperação com países terceiros,
sobretudo desde a reprogramação da Comissão em 2005 e da introdução de uma medida
específica para tal. Curiosamente, dos 57 programas aprovados envolvendo países terceiros, Cabo
Verde participava em 41, seguido de Marrocos que participava ern 10 e do Senegal ern 6.
A ajuda bilateral dos Estados-Membros da U.E. a este território tem sido, sobretudo, proveniente
de Portugal, do Luxemburgo e da Holanda. Estes países, a par da Espanha, têm inclusivamente
Cabo Verde como um dos territórios prioritarios no seu programa de auxílio aos Países em
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Desenvolvimento (COMISSÂO EUROPEIA, 2004c: 95-98). Dados de 2005, apontam Cabo
Verde, igualmente, como o principal país beneficiário da APD portuguesa.
Gráfico 34 - Principais Doadores Bilaterais
da U.E.15 a Cabo Verde (2005)
Gráfico 35 - Ajuda Pública ao
Desenvolvimento Portuguesa (2005)


















Fonte: cálculos próprios com base em dados da ocDE' oDA' 
I"#t:"t 33ffi:rx:rfltHT;:T,'ff":TrTj.Ti:. "-
Esta constatação alinha-se com os resultados obtidos da análise dos demais fluxos comerciais e
financeiros (IDE) dirigidos a Cabo Verde. O relacionamento preferencial com este arquipélago é,
indubitavelmente, assegurado pelos países latinos (Portugal, Itália e Espanha), pelos países do
Benelux e pela França (países com ligações coloniais a África), contrapondo à abstracção dos
países anglo-saxónicos, dos países nórdicos e) agora, dos novos Estados-Membros da Europa de
Leste. Tal explica, per si, o empeúo desigual dos diversos Estados-Membros da U.E. numa
cooperação estreita com Cabo Verde, sendo os seus maiores defensores motivados por interesses
ora histórico-culturais, ora turísticos, ora fi nanceiros.
Mas o que é provavelmente mais interessante realçar é que, sendo Cabo Verde tão dependente da
ajuda comunitária, o aprofundamento da cooperação ou o início de um verdadeiro processo de
integração económica poderá conduzir a um aumento dos instrumentos de financiamento
originiírios da U.E.. A incorporação no Programa MAC 2007-2013 e a previsão do reforço da
ajuda do FED7e, que acompanham a criaçáo da Parceria Especial, não poderiam reflectir melhor
este argumento.
30!6
(%do total da APD de Portugal, 2005)
I Anoola I Cabo Verde
o GuTné-Bissau tr lvlocambique
I São Tomé e Príncipe I PALOP*
I Timor Leste tr Outros Países
7e vid" covERNo DE cABo vERDE (2007).
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d) do ponto de vista turístico
O sector turístico tem sido um dos grandes pilares do desenvolvimento cabo-verdiano,
representando, em 2006, cerca de 18% do PIB do país. Sabendo que este é essencialmente
estimulado pela crescente procura por parte de Estados-Membros da U.E., os progressos de
aprofundamento da cooperação, e sobretudo no caso do avanço para a integração, conferem
maior visibilidade e credibilidade ao território, podendo exponenciar ainda mais o influxo de
turistas europeus no arquipélago.
O desenvolvimento turístico do país, a suas virtualidades naturais e a sua recomendação
internacionals0 tornam o território furisticamente apetecível para os cidadãos europeus. Existindo
acfualmente um Acordo Cambial que liga o escudo cabo-verdiano ao euro, uma eventual adesão à
moeda única europeia teria, certamente, efeitos extremamente positivos a este nível. Com
características análogas às ilhas tropicais mas com maior estabilidade climática e com maior
contiguidade à Europa, Cabo Verde poderá futuramente tornar-se um dos mais requisitados
destinos de ferias paÍa os europeus, em especial no período invernal. Esta poderá também ser a































GráÍico 36 - Evolução das Receitas
de Turismo de Cabo Verde
GráÍico 37 - Procura Turística de
Cabo Verde, por país de origem (2006)








Fonte: Elaboração própria com base em dados constantes nos relatórios do Banco de Cabo Yerde (2007c12006b1 2005b1 2000).
e) do ponto de vista político
Além dos efeitos estáticos e dinâmicos analisados, a criação de uma Zona de Comércio Livre
entre Cabo Verde e a U.E. acarceta vantagens políticas que, no caso de pequenas economias em
80 O potencial turístico de Cabo Verde tem sido recentemente sublinhado pela imprensa, por revistas especializadas
como a Expedia e por organizações intemacionais como a Organização Mundial do Turismo das Nações Unidas.
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fase de desenvolvimento, se reflectem ao nível da segurança e credibilidade internacional do país,
pela integração com o grande e estável mercado comunitiírio.
Obviamente, quanto mais aprofundado for o processo de integração com este parceiro, maior será
o impacto do ponto de vista da visibilidade política do tenitório no seio das grandes organizações
intemacionais e até perante outras potências económicas mundiais.
3.4.2. As Potencialidades para a U.E.
Para o competitivo mercado comunitaÍio, o início de um processo de integração económica com a
pequena economia cabo-verdiana não incorre grandes riscos do ponto de vista económico. A
questão que se coloca neste caso é saber se a U.E. encontrará argumentos suficientemente
apelativos paÍa avançar não apenas para uma zona de comércio livre, mas sobretudo para além
dela.
a) do ponto de vista comercial
O avanço para a reciprocidade na Parceria com os Países ACP trará à U.E. novas potencialidades
ao nível do comércio com estes países, por ser agora assegurado o livre acesso dos produtos
comunitários a estes mercados. Será interessante analisar também os efeitos em termos de bem-
estar, para a U.E., da criação da Zona de Comércio Livre com Cabo Verde. Partindo do
pressuposto de que os produtores comunitrários, para a generalidade dos produtos, são
relativamente mais eficientes do que os produtores cabo-verdianos, na existência de comércio
entre os parceiros, Cabo Verde será importador e a U.E. exportadora do referido produto.
Considerando ainda Cabo Verde como uma pequena economia ("price taker"), o preço do bem no
mercado comunitario mantém-se inalterado indendepentemente de qualquer alteração nas
quantidades importadas por Cabo Verde. Assim sendo, a curva de oferta de exportações da U.E. é
perfeitamente elástica.
Com a eliminação dos direitos aduaneiros à entrada dos produtos comunitiários em Cabo Verde, o
aumento da quantidade procurada e a diminuição da quantidade oferecida internamente vão
conduzir a um aumento das quantidades importadas por Cabo Verde com origern na U.E. No
entanto, sendo Cabo Verde uma pequena economia, este aumento tem um efeito nulo sobre o
preço comunitário vigente, não havendo, desta forma, também qualquer alteração ao nível do
excedente do consumidor comunitario. Já ao nível dos produtores da U.E., o facto de, ao mesmo
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preço, passaÍ a exportar mais, e logo a produzir mais, faz haja um acréscimo líquido de bem-estar
para os produtores comunitarios. Assim sendo, a conclusão próxima do Acordo de Parceria
Económica com Cabo Verde tem, indubitavelmente, efeitos positivos paÍa a U.E. em termos de
bem-estar, sendo ela a grande beneficiária da viragem paÍa a reciprocidade neste relacionamento
comercial.
Se repescarmos os resultados do estudo do ITC (segundo o gráfico 29), podemos comprovar que
o potencial de comércio com o arquipélago reflecte-se sobretudo no crescimento acentuado das
importações cabo-verdianas com origem na U.E. (ou seja, exportações europeias), em média,
mais do dobro dos valores verificados actualmente. Já relativamente às exportações cabo-
verdianas paÍa a U.E. a 14, espera-se, em média, um decréscimo na ordem dos20Yo. Embora
existam prospectivas de intensificação comercial (sobretudo favoráveis ao superávit comercial da
U.E. face a este parceiro), o peso deste no total do seu comércio exterior continua residual e
assim qualquer aprofundamento da integração com o arquipélago terá um impacto mínimo, neste
domínio, para o mercado comunitário.
Mas a facilitação do comércio com Cabo Verde é não só assegurada pela abolição das tarifas
aduaneiras às importações do arquipélago, mas também pela redução dos custos a elas associados
(vide grâfico 38) e por alguma desburocratizaçáo neste processo. Segundo dados apurados, Cabo
Verde solicita, em média, 9 documentos para o processo de importação e demora 16 na
concretização do mesmo.












À/édia U.E.24* Cabo Verde
Fonte: Elaboração própria e cálculos médios com base em dados do World Bank Doing Business (2007).
* Para o cálculo médio da U.E. a24, consideramos todos os actuais Estados-Mernbros da U.E. (2007), excluindo o
Luxemburgo, Malta e Chipre para os quais não foram encontrados dados correlativos.
No entanto, a exigência de regras de origem na Zona de Comércio Livre poderá mitigar esses
efeitos. Certamente, um projecto mais ambicioso de integraçáo, até o avanço paÍa a União
Aduaneira U.E.-Cabo Verde, eliminaria eventuais entraves ao livre comércio entre os parceiros.
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No entanto, a dimensão económica de Cabo Verde, a sua insularidade e o seu atraso em termos
de desenvolvimento (particularmente industrial) face aos competitivos parceiros comunitiários
tornam pouco relevantes eventuais vantagens dinâmicas que a U.E. possa auferir com o avanço
para uma União Aduaneira ou Mercado Comum, e que na literatura económica respeitam
sobretudo aos ganhos nos Termos de Troca e associados às economias de escala.
Assim sendo, toma-se pertinente saber que outros elernentos justificam, numa perspectiva
comunitária, o aprofundamento da integração com Cabo Verde, além do APE a celebrar. Na
nossa análise, consideramos três factores de estímulo para este avanço.
b) do ponto de vista energético
Um factor mais proeminente para a U.E. será a possibilidade de existência de petróleo em Cabo
Verde, em quantidades economicamente rentáveis, tal como se confirmou nas águas vizinhas da
Mauritânia. Em Março de2006 o Primeiro-Ministro José Maria das Neves afirmou, em entrevista
concedida a"Yoz da Américd':. "não sabemos se haverá petróleo em quantidode suficiente que
justifique essa exploração, se o petróleo está q nível de profundidade que viabilize a sua
exploração económica imediata ou ainda se a qualidade desse petróleo justifica a suo
exploração económica" (in VisãoNews, 2006). No entanto, já se verificam movimentações
empresariais com o intuito de explorar estas reseryas petrolíferas (nomeadamente a Sonangol
angolana) e o governo cabo-verdiano prepara-se para trabalhar no enquadramento legal e
institucional a que uma hipotética exploração petrolífera futura obrigará. A se verificar, Cabo
Verde não será somente mais um produtor de petróleo, mas sim um produtor de petróleo com
uma excelsalocalização geoestratégicapara mercado abastecedor da U.E. e dos EUA.
c) do ponto de vista dos recursos piscícolas
Uma integração mais aprofundada com Cabo Verde, por exemplo ao nível de concertação de
determinadas políticas económicas, poderia permitir aos Estados-Membros condições ainda mais
privilegiadas no acesso à vastíssimaZona Marítima Exclusiva de Cabo Verde (cerca de 600 000
km2). As vantagens que Cabo Verde usufruiria com a integração (nomeadamente com o
alargamento dos auxílios comunitarios) ajudariam a contrabalançar estas cedências. Esta é uma
área de especial interesse para os Estados-Mernbros, como ficou bern patenteado no Acordo de
Pescas e sucessivos protocolos ratificados.
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d) do ponto de vista geoestratégico
No entanto, o interesse primordial da União Europeia em Cabo Verde radicarâ, inevitavelmente,
na sua vantajosa posição geoestratégica, entre os três continentes.
Desde o início da sua ocupação, o arquipélago sempre afirmou a sua vocação como entreposto
comercial no meio do Oceano Atlântico. Logo no século XVI, interceptavam-se ern Cabo Verde,
em especial na ilha de Santiago, dois importantes circuitos comerciais, guê, no Volume I da
História Geral de Cabo Verde, aparecem classificados como "circuito euro-africano" e "circuito
africano"sl . "Esta era a placa giratória dos dois eixos comerciais - porto de chegada dos
produtos da Europa; porto de partida pora o comércio com a Costa; porto de chegada das
mercadorias africanas, e porto de partida destas para o Europa" (IICT e INIC, 2001a:266).
Efectivamente, Cabo Verde funcionou, na época, como ponto estratégico paÍa reexportação de
escravos originrários do litoral africano, primeiramente para a Europa mas posteriormente também
para as Américas ("as Índias de Castela"). A rota dos navios transportando africanos em direcção
ao Novo Mundo permitiu ao arquipélago auferir novos rendimentos, ao se tornar um privilegiado
porto de abastecimento dos mesmos, não só pelo abastecimento alimentar e de querenagem, mas
também pelo desenvolvimento, no arquipélago, de mão-de-obra especializada na reparação das
embarcações. Ao longo dos vários séculos decorridos, Cabo Verde continuou a oferecer
vantagens entrepostagem no apoio à navegação marítima, como posto de abastecimento de
carvão do atlântico (no séc. XIX), e, mais tarde, no apoio à navegação aérea.
Como tal, sendo considerada uma importante economia de circulação, a sua localização
privilegiada poderá beneficiar a U.E., em termos comerciais, económicos, militares e até
turísticos.
Ficou historicamente provada a sua aptidão paÍa a reexportação, neste caso, de produtos oriundos
do espago comunitário para África e paru as Américas, sendo o Brasil e os EUA os mais
importantes eixos de ligação a este continente. Na verdade, dados do Banco Nacional de Cabo
Verde, vêm corroborar esta virtualidade, representando a reexportação em Cabo Verde mais de
760Á do total das suas exportações, em 2006 (vide grédirco 39).
8' O primeiro fazia aponte comercial entre Santiago, Portugal e Castela e o segundo entre Cabo Verde e a Costa da
Guiné.
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Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco de Cabo Verde (2007b).
Um relacionamento próximo com Cabo Verde poderá ser também economicamente proveitoso
para a U.E., devido ao seu posicionamento estratégico entre as principais rotas comerciais do
Atlântico e à sua predisposição como porto de abastecimento aéreo e marítimo. A própria aposta
do Govemo de Cabo Verde no sector dos serviços como motor de desenvolvimento económico
não é infundamentada. O peso dos serviços no PIB do país ronda os 7lo/o (vide grâfrco 40) e a
taxa de crescimento verificada em 2006, no sector (cerca de 15,3%o), ftca sobretudo a dever à
evolução positiva dos transportes e das telecomunicações.











Agricultura Pesca lndústria Construção Serviços
Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Nacional de Cabo Verde (2007b).
A evolução do tráfego aéreo em Cabo Verde, na última década, confere boas perspectivas de
crescimento para o sector e adensa a importância do arquipélago a este nível. Nos últimos anos, o
número de passageiros (embarcados, desembarcados e em trânsito) no país mais do que duplicou
e, ao nível do transporte de mercadorias, assistiu-se a um aumento na ordem dos 460Á (vide tabela
11). A consciencialização deste potencial por parte dos EUA e do Brasil já levou inclusivamente
à assinatura dos acordos sobre transporte aéreo supra referenciados. Um processo de integração
mais aprofundado permitiria à U.E. acompanhar os avanços dos seus concorrentes atlânticos e
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ainda gozÂr de apoio aéreo e marítimo privilegiado, ou até mesmo apropriar-se de parte dos
beneficios inerentes à cooperação cabo-verdiana com países terceiros neste domínio.
Tabela 11- Movimenúos de Aeronaves nos Aeroportos e Aeródromos de Cabo Verde
Fonte: e cálculos próprios oom base em dados do INE Cabo Verde / ASÀ
O interesse esÍatégico militff de Cabo Verde podená ser um outo elemento de grande relevância
pura a U.E. O ineütrável encaminhamento paÍa a concertação de políticas em matéria de defesa
comum82, a intervenção actual das forças militares dos Estados-Mernbros nos quatro cantos do
mundo (seja ou não em missões das Nações Unidas) e as próprias ambições da NATO (na qual
estão integrados os Estados-Mernbros da Comunidade) e,m asse,ntar uma base militar no
arqúpélago avivam agoÍaa sua vocação como enteposto militar. Com efeito, e,m Junho de2006,
teve lugar nas ilhas cabo-verdianas um exercício da Força de Reacção Rtápida da NATO,
designado "steadfast Jaguar 2006", demonsfrando que a estabilidade do país e o seu
posicionamento têm vindo a granjear credibilidade e o interesse das grandes organizações
internacionais de defesa.
A sua localizaçáo poderá também ser importante pdÍa a U.E. no desenvolvimento de formas de
cooperação que permitaln tavar o número caÁavez maior de imigrantes ilegais que chegam ao
contine,lrte europeu e que o faze,m por meio destas rotas. Esse facto é inclusivamente salientado
por RAMOS (2007: ll2): "Como se demonstrou agora nesta crise da irnigração clandesttno
para as Caruírias - das pateras - Cabo Verde pode ser parte da soluçdo e não do problema.
Aliás, é muito mais parte da solução do que do problemd'.
Finalmente, a srut localizaqáo, aliaÁa a questões climáticas e de segurança intem4 permitem
arrecadar determinados proveitos da actiüdade turística. Como de,monstram os dados do INE de
Cabo Verde, ceÍca de 36% do número total de passageiros, de voos internacionais que dão
entrada no arquipélago, correspondia a passageiros em ffinsito, em 2004, ou sej4 voos com
escala em Cúo Verde. Tal significa que, tarrbém no domínio turístico, o arquipélago poderá
funcionar como uma importante ponte entre a Europa, África e a Américç aéreae marítimaE3.
82 Relembre-se o afastamento ideológico entre a ool.[ova" e a ooVelha" Europa aceÍcada questão do haque.
83 Nos últimos anos, tem sido crescente o número de cruzeiros turísticos, com travessias no Atlântico, que aportam
no arqúpélago.
No Passaoeiros Mov. GarqaíKEs) Mov. Correio(Kss)No Aeronaves
26107 627185 3235257 432270í995
4708660 334942004 30333 133/,826
469/o -22o/oTx. Variacão(%) 160/" 113o/o
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Em sumq e,mbora o avanço paÍa a integração económica com Cabo Verde possa gerar efeitos
comerciais positivos paÍa a U.E., a sua importância relativa é, todavia, diminuta daÃaa dimensão
económica deste parceiro. Além disso, os ganhos mencionados não são totalmente líquidos,
podendo eve,ntualmente existir custos comerciais importantes associados. No entanto, alguns
ele,rne,ntos poderão ser determinantes na legitimação desta iniciativa, e,m particular os de nat'xeza
geoestratégica.
Para Cabo Verde, o avanço ao nível da integração económica com a U.E. revela-se proveitoso e
inevitavel, apesar dos riscos estimados, em matéria comercial e orçamental, com a ciação da
Zonade Comércio Livre.
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Capítulo 4 - Que Alternativas para Cabo Verde e para a ff.E., além da mera
7,ona de Comércio Livre?
Comprovados os fundame,ntos de anrbas as partes em aprofrrndar o relacionamento existente,
importra finalmente analisar qual a fórmula desejável paÍaa sua concretização.
Conforme vimos, o projecto de criação de uma Zonade Comércio Livre envolvendo a CEDEAO
(e assim Cabo Verde) e a U.E. esLâ em curso. Não sendo tendo sido possível o início da sua
implementação no pÍazo previsto, pÍosseguem, no e,ntanto, as negociações paÍa a sua conclusão.
AZona de Comércio Liwe e, como talo o avanço da cooperação para um processo de integração
económica é inevitável.
De igual formq estrá aprovada a ooParceria Especial" entre Cabo Verde e a U.E., sob um formato
singular, não enquadrável nem no estafuto de candidato, nem no de associado, ne,m no de
"parceiro estratégico", nem no de "parceiro privilegiado". Trata-se de "umfigurino recortado de
novo" RAMOS. Embora seja indubitável a importrincia do acordo agora conseguido, o quadro de
cooperação, tal como se encontra delineado paÍa o próximo biénio, é ainda müto t'nido e
certamente aquém das pretensões de arrbas as partes, em especial de Cabo Verde. Ao mecanismo
de revisão previsto compete alaryar o leque de objectivos aqú estabelecidos. Mas até onde deve,
ou pode, esta'?arceria Especial" ir?
4.1. ARecente Proposta de Adesão de Cabo Verde à U.E.
"Todas as circunstôncias históricas, presentes e de projecto futuro, que defi,nem a identidade de
Cabo Verde, aconselham que se iniciern negociações entre a União Europeia e Cabo Verde no
sentido de este aderir à Unido Europeia" @etição Pública a favor da Adesão de Cabo Verde à
União Europeia,2005).
As movimentações políticas e académicas de 2005 com vista a r:ma possível adesão de Cabo
Verde à U.E. compelem-nos a debruçar sobre a exequibilidade dessa proposta.
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4. l. 1. Elementos Favoráveis
Para um país poder adeú à União Europeia, terá de reunir determinadas condições base e
cumprir determinados critérios. É sobre esses temos de adesão que nos demoraremos de seguida.
a) A tese da Macaronésta: uma região ultraperiferica da U.E.
Uma quest2lo que emerge, de imediato, quando se sugere a adesão de Cabo Verde à U.E., é o
facto de se tratar de um país externo ao continente europeu, pertencente ao contine,nte africano
(ou como é globalmente entendido). No entanto, não é consensual a obrigatoriedade de um país
candidato pertencer ao contine,nte europeu. Segundo Adriano Moreir4 nada nos Tratados
europeus obsta expressarnente à adesão de países não europeusEa. Todavi4 o artigo 49o do
Tratado da U.E., no seu primeiro considerando, esüpula que "Qualquer Estado europeu que
respeite os princípios enunciados no no I do artigo 6o pode pedir para se tomar me,mbro da
União.' (Tratado da União Europeia, Título VIII "Disposições Finais"). Embora não se faça
menção específica à possibilidade de adesão de países não europeus, o considerando indicia a
existência de um critério geográfico paÍa o alargamento da União. E também neste sentido que se
compreende a recusa da proposta Maroquina e da pretensão de Israel em aderir à U.E..
Assumindo esta ultima posigão, ainda assim alguns estudiosos defendem a tese da Macaronésia,
que, de certa formq consideram excluir o arqúpélago do continente africano.
O termo o'Macaronésia" é mencionado, pela primeira yez, Íto século XDÇ pelo geólogo e
botânico inglês Philip Baker Webb que assim classifica a região biogeognáfica a que pertencem
os arquipélagos da Madeira, dos Açores, das Canárias e, claro, de Cabo Verde. O facto de todos
os restantes arqúpélagos pertencerem à Europa leva a que alguns teóricos argumentem a
incongruência de situar apenas este território macaronésico na viz.inhaÁfrica É nesta linha que
se podem também entender os argumentos da adjacência, analisados no capítulo anterior.
Além disso, também não é líqúda a pertença de um dos actuais países candidatos - a Turquia -
ao contine,nte europeu, tatando-se de um território geograficamente híbrido, entre a Europa e a
Ásia, não tendo tal obstado à abertura das negociações de adesão com este país.
Não isento de polémica, ateoia da Macaronésia poderá viÍ a conceder legitimidade ao pÍocesso
de adesão de Cabo Verde à Comunidade, como país ultraperiferico da União.
elz coNCEIÇÃo (2oos: 1).
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b) Os critérios de adesdo
Conforme estabelecido no Conselho Europeu de Copenhaga, de 1993, os países candidatos
deverão cumprir detemrinados critérios políticos e económicos, bem como outras obrigações que
decorrem da integração na União Europeiass.
No estrádio actual, Cabo Verde seria jâ capaz de preencher, quase totalmente, os requisitos
poHticos. São eles a garantra da de,mocracia, do Estado de Direito, dos direitos humanos e do
respeito e protecção das minorias. Como tivemos oportunidade de ver na primeira parte da nossa
dissertação, estamos perante um Estado democrático, com eleições por suÊágio universal, onde
existe pluralismo partidário e onde ataxa de participação das mulheres na vida política é assaz
elevada. A liberdade religiosa está plenamente consolidada e não eúste neútrma espécie de
conflito interno, efectivo ou latente. Cabo Verde pode ser, desta formq considerado um país
poliücarnente e socialmente estiível, que preserva os direitos humanos e protege a minorias. Neste
âmbito o país assinou todos os principais protocolos e convenções internacionais (no âmbito das
Nações Unidas e da Organiz-aqáo paÍa a Unidade Africana) para defesa dos direitos do homem
suas liberdade fundamentais. A sua Constituição, de 1992, atribui, inclusivamente, força
vinculativa intema à Declaração Universal dos Direitos do Homem das Nações Unidas.
Relativamente aos critérios económicos, pressupõe-se "a existência de uma economia de
mercado emfuncionamento, bem como a capacidade de lidar com a pressão concorrencial e as
íorças de mercado dentro da União" (CONSELHO EUROPEU, 1993: 13).
Relativamente ao primeiro, Cabo Verde pode, efectivame,nte, ser considerado uma "economia de
mercado ern firncionarnento". Tem conhecido progressos significativos ao nível da liberalização
económica extema, apresentando um elevado grau de abertura ao comércio extemo e alguma
redução em matéria aduaneira, no quadro até das novas exigências de Cotonou e da sua adesão à
OMC em 2008. Internamente, desde a década de 90, iniciou um programa de privatizações
parciais de sectores tradicionalme,nte monopolizados pelo Estado, designadamente nos sectores
da âgsa-Â6 e da electricidade, da energia e das telecomunicações. Em 2007, foi realizada uma
Oferta Pública de Venda das acções estatais da ENACOL - Empresa Nacional de Combustíveis.
Num futuro próximo prevê-se a intensificação deste processo com as privatizações da
85 vide coNsELHo EURoPEU, 1993.
86 A este respeito lembre-se a concessão, pelo Estado cabo-verdiano, da produção e distribuição de água à companhia
Electra, S.A
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CABNAVE (estaleiros de reparação naval em Mindelo), da ENAPOR-Empresa Nacional de
Administração de Portos, da EMPROFAC (de comercialização de medicamentos e equipamentos
hospitalares), a INTERBASE (maquinaria de refrigeração), da Sociedade Cúoverdiana de
Sabões e da TACV-Transportes Aéreos de Cabo Verde.
Um óptimo indicador para a comprovação da evolução favorável de Cabo Verde neste domínio é
o Índice de Liberdade face ao Governo do The Heritage Foundation Este mede as despesas do
Govemo em percentagem do PIB do país e as receitas governamentais geradas pelas empresas e
propriedades públicas em percentagem das receitas governamentais totais. O resultado é
apresentado numa escala percentual de 0 a 100, indicando este último a obtenção do nível
máximo de liberdade económica face ao Governo. Cabo Verde tem apresentado, a este nível,
resultados extremamente satisfatórios, tendo, no espaço de uma década, conhecido um aumento
médio anual de 73% no valor do Índice. O gráfico 41 permite inclusivamente demonstrar que o
desempenho do arquipélago a este nível supera o dos novos Estados-Membros da U.E. e dos
actuais países candidatos.
Gráfico 41 - Evolução do Índice de Liberdade Gráfico 42 -indice de Liberdade face ao
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Fonte: Elaboração própria com base em cálculos do The Heritage Foundation (2007).
No que conceme à capacidade de fazer face às "pressões concoruenciais" do parceiro
comunitrário, a política reformista cabo-verdiana (reformas económicas e fiscais, privatizações,
adopção dos critérios de Maastricht) tem surtido efectivas melhorias em termos de estabilidade















País Menos Avançado, os próprios instrumentos disponibilizados pelo FMI87 (o Acordo Stand-By
de 1998 e o *PRGF") e a criação do "Trust Fund'. No entanto, Cabo Verde terá de proceder a
uma reestruturaçilo infraestrutural e empresarial, além do reforço da formação dos seus activos
humanos, de forma a aumentar a eficiência das empresas nacionais e a sua capacidade de
adaptação ao clima concoÍrencial do mercado único comunitiário.
No Documento da Comissão sobre a estatégia para o alargamento dos l0 PECO, da Bulgária, da
Roménia e da Turquia eüdencia-se os indicadores priülegiados na avaliação dos progressos
económicos dos países candidatos (COMISSÃO EUROPEIA, 2001c). São, sobretudo,
considerados o desempenho dos candidatos em matéria de crescimento económico, tara de
inflação, défice da balança de transacções correntes, défice público e desemprego, além da
evolução favorável ao nível das tocas comerciais e do IDE nesses países e os progressos obtidos
em matéria de privatizações. A tabela 12 atesta o bom desempenho desta economia face a estes
indicadores, igualando ou até mesmo superando os 12 novos Estados-Me,mbros da U.E. e os
actuais hês países candidatos, em especial se considerannos a sua tara de crescimento do PIB ou
a estabilidade de preços. Já a sua performance em termos de défice orçamental fica aquém dos
resultados médios daqueles países. Todaüa, alguns dos novos Estados-Membros apresentam
valores ainda mais gravosos. É o caso da Estónia (-llo/o do PIB), da Letónia (-10,9%o), da
Lituânia (-9,5%) e da Hungria (-8,6%).
Relativarnente à díüda pública em percentagem do PIB e à taxa de desemprego, convém
súlinhar a dificuldade com que nos deparamos em aceder a uma base de dados que perrmitisse a
comparação dos resultados simultanearnente dos Estados-Me,mbros da U.E. e de Cúo Verde. A
opção possível foi analisar dados do Eurostat correlativos aos Estados-Mernbros e do Banco de
Cabo Verde paÍa o caso específico do arquipélago. Embora com as limitações inerentes ao exame
de dados com orige,m e,m fontes distintas, podernos, todavi4 reter que Cabo Verde, relaüvame,nte
a estes critérios, excede os valores médios dos novos Estados-Membros e dos países candidatos, à
excepção da Turqúa no que conceme ao nácio da dívida no PIB. A disparidade é mais acentuada
no caso da taxa de dese,mprego de Cabo Verde-24,2%o e,m 2005. No entanto, dados do Banco de
87 Os empréstimos decorrentes do Acordo Stand-By do FMI permitem financiar países com problemas a ourto prazo
na balança de pagamentos, durante 12 a 18 meses, devendo o pagamento dos mesmos ser feito num prazo de 3 a 5
anos. No fundo, este primeiro acordo do arqúpélago com o FMI, com término em 2000, proporcionou alguma
retracção do endiüdamento extemo do paIs. 8m2002, o país passa a beneficiar do'?overt5r Reduction and Growth
Facilty'' que apoia programas que visem reforçar as posições da balança de pagamentos e o crescimento,
contribuindo para o aumento do nível de vida e para a redução da pobreza.
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Cabo Verde para 2006 confirmam o processo de convergência do país a este nível, atingindo a
mesma 18,3%0 no referido ano.
Tabela 12 - Indicadores Económicos de Cabo Verde, dos novos Estados-Membros da U.E. e
dos Países Candidatos (2005)
Fonte: Elaboração própria com base em dados da UN, IMF-Econstats, Eurostat e Banco de Cabo Verde.
I Não foram encontrados dados similares para a Macedónia.





















UN, Statistical Division, National
Accounts Database (2005)
IMF-Econstats (2005) EUROSTAT
Ale,manha 82.6s2.369 33,718 0,9 1,5 3,8 63.9 9
Austria 8"291.979 36"759 2 2 1 64.6 4.3
Béleica 10,398,049 35,662 1,2 2"20 4,3 98,6 8,2
BulgáÍia 7,74,591 3,41 5,5 4 7,6 35,9 13,7
Chiore 758.000 22.349 3,9 2,5 3.4 69.r 4.1
Dinamarca 5,416,945 47,839 3 2 1,9 45,8 5,4
Eslováquia 5,386,995 8,804 6,1 3,6 6 28.6 17,6
Eslovénia 1.999.425 17"t82 4 2"3 1.4 42.4 6.7
Esoanha 43.397.491 25.947 3.5 3.1 4.8 48.8 I 1"1
Estonia 1"3M.3t2 10.230 10"5 3.7 1l 5"7 10
Finlândia 5,246,004 37,307 2,9 1,3 4,7 44.3 9
Franca 62,802,101 33,861 1,2 2 0,4 62,4 9,5
Grécia 11"099"737 25.562 3.8 3.1 3.5 107,8 9,7
Holanda t6.327.690 38.512 1,5 1.4 4.2 52 3.7
Hunpria 10.086.387 10,942 4,2 4 8,6 58 5.9
hlanda 4.r43.294 48,373 5,5 2,1 t,7 31,2 4,7
ItÁlia 58.646-360 30,053 0 1,8 1,3 104,3 8,4
Letónia 2"301"793 6.969 10.6 5"7 10.9 14.4 10.5
Lituânia 3.42s"077 7.494 7,6 2.9 9.5 2t.l 12,4
Luxemburgo 456,613 80,062 4 2,3 9,2 6,3 3,7
Malta 402,617 13,942 2,2 2,4 4 70.4 7,6
Polónia 38.195.558 7.923 3"2 3.1 2.1 47.1 t9"6
Portueal 10,528,226 17,457 0,4 )) '7,1 56.8 6,3
Reino Unido 60.244.834 36.9s4 1.9 1.7 2.3 38.8 4.9
República
Checa
10,191,762 12,165 6,1 215 4,8 30,1 7r8
Roménia 21"627.557 4.557 4"1 8"2 6"9 21"5 7




Croácia 4.551.490 8"458 4.3 2"7 5 40.9 t4.r
Macedónia I 2,860 4,1 1,5 6 I I
Ttrquia 72.969.723 4.969 7,4 9 4,5 85,1 10,5
Cabo Verde 506,807 1,940 5,8 2 8 84.72 24"42
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Conforme dispusemos nos capítulos anteriores, os fluxos de comércio entre Cabo Verde e a U.E.
têm aumentado significativamente e apresentam boas prospectivas de crescimento futuro,
particularme,nte assim que se efective,m os preceitos previstos no APE. O mesmo se tem
verificado relativamente aos fluxos de IDE, muito embora estes sejam ainda quase totalmente
procede,ntes de Portugal.
Na eventualidade de Cabo Verde iniciar negociações com a U.E., a estatégia faseada de pré-
adesão, ao prever avaliações continuadas aos progressos efectuados e a assistência financeira ao
país candidato, nomeadamente o Instumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA)EE e os
empréstimos do BEI, dotaria Cabo Verde de meios para reabilitar esses seus eixos mais sensíveis.
Finalmente, Cúo Verde deverá mostar-se igualmente capaz em adoptar o acervo comunitiário e,
progressivamente da UEM e do Euro (tópico que retomaremos adiante). A incorporação do
acervo na legislação nacional não deve representar neúum sério obstaculo paÍa o arqúpélago.
Mas a pressuposição de um quadro institucional, administrativo e judicial, capaz de garantir a
efectividade desse mesmo acervo devenâ obrigar a algumas remodelações a este nível, indiciando,
portanto, alguma morosidade neste processo.
Assim sendo, as motivações históricas, políticas, culturais e económicas anteriormente revistas,
aliadas aos bons indícios de aptidão para cumprir os critérios de adesão tornam oportuno o debate
sobre uma eventual adesão de Cabo Verde à União Europeia.
c) Uma comparação com a Turquia
Ao ponderararmos a hipótese de adesão de Cabo Verde à U.E., torna-se apelativo proceder a uma
anrálise somparativa ente teÍritório e a Turqúa (país candidato jâ em fase de negociações)
relativame,lrte aos indicadores supra mencionados, procurando atestar se o dese,mpenho do
primeiro o coloca em condiç5ss similaÍes ou divergentes do segundo para iniciar um processo
desta natureza.
tt O PÀ vigente para o perlodo 2007-2013, vem substituir os instnrmentos do Quadro Comunitário de Apoio do
período anterior (2000-2006), sendo eles o Instrumento Estrutural de Pré-Adesão (ISPA), o Programa de
Ajustamento Estrutural em frvor da Agricultura e do Desenvolvimento Rural (SAPARD) e o programa Phare (de




Motivações históricas 1) Império Otomano na Europa;
Nova visão de Europa de Ataturk;
2) Historial de cooperação:
2.1) Proposta de adesão (1959)
2.2) Acordo Associação (1963)
2.3) U.A. em vigor (1995)
2.4) P ais candidato 0999)
1) Raízes históricas
(descobrimento e colonização);
2) Historial de cooperagão:
2.1) Adesão a Lomé (1977);
grupo ACP; em negociação APE
2.2) Acordos Sectoriais com CE
2.3) Parceria Esoecial (o0071
Motivagões políticas 1) Apoiantes lnequívocos @ortugal,
Espanha klanda, Luxe,mburgo,





3) Apoiantes contra opinião pública
e outros partidos (Alemanha, Itália,
Áustria, Bélgic4 Holanda e Malta
4) Contra (Franga, Dinamarca,
Suécia" Finlândia Chipre)
1) Apoiantes @ortugal, Franç4
Espanha, Itália, Holand4
Luxemburgo)
2) Eventuais Apoiantes (Reino
Unido e Alemanha)
3) Menos entusiastas (países
nórdicos e novos Estados-
Membros)
Motivagões culturais 1) Pnâticas culturais muçulmanas
2) Religião Muçulmana
3) Emigração paÍa aEuropa
 )Lingua oficial - Turco
1) Pnáticas culturais europeias e
africanas
2) Religião Cristã
3) Emigragão paÍa aEuropa
4) LÍneua oficial - Português
Tabela 13 - Cabo Verde e Turquia face às Motivações Históricas, PoHticas e Culturais para
a Inúegração na U.E.
Fonte: Própria.
Historicame,!úe, os vínculos que unem Cabo Verde à Europa remontam as próprias origens do
arquipélago, do seu povoamerúo inicial e do seu estatuto de colónia portuguesa até 1975. Já, a
Turquia participa efectivamente na história da Europa, dr.rante o período do Império Otomano,
mas de uma forma belicista e adversária aos aliados ocidentais, o que confibuiu para uma üsão
enropeia do povo tuÍco, à dat6 como o'bárbaro" e "não civilizado". Só com o final da I Guerra
Mundial e com a perspectiva ooeuropeísta" do dirigente turco Mustafa Ke,mal Ataturk é que
Twqúa procura verdadeiramente fortaleceÍ os seus laços com os países europeus. A partir da II
Guerra Mundial adere a instituições ocidentais (nomeadamente a NATO, em 1952) e manifesta,
desde cedo, interesse na adesão aos projectos comunitários recém criados.
Desde 1959, data da primeira proposta de adesão da Turqúa à C.E.E., o país tem se desdobrado
em esforços püa conqretizar esse processo. Todavia a Comunidade revelava-se reticente na
aceitação da mesm4 em 1963, por motivos económicos (considerando geogÍaficamente elegível)
e, desde então, por incumprimento de determinados reqüsitos políticos. A sua admissão como
país candidato à U.E., em 1999, e a abertura das negociações, em 2005, colocam-na num estiádio
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bastante mais aprofundado do que Cúo Verde na cooperação com a U.E.. Além disso, já desde
1995 existe um verdadeiro acordo de integração económica entre a União e a Turquia sob a forna
deumaUnião Aduaneira.
Em termos políticos, o estado mais avançado do processo de candidatura da Turquia propiciao per
si, uma maior abertura dos Estados-Membros da U.E. à sua futura adesão. O debate, a progressiva
famtliaruÂqão e a meditação sobre os prós e contras da integração deste país na U.E. permitiram
lograr um maior apoio por parte daqueles países e até alterar posições inicialmente desfavonáveis,
como de,monstra o Gaso da Grécia A insipiência da eventual proposta cabo-verdiana coloca o
arqúpélago num patamar ulterior, face à Turquia, em matéria de apoio político comunitiário.
A adesão da Turquia à U.E. congrega o apoio da grande maioria dos Estados-Me,mbros da
U.8.25. (JomalismoPortoNet, 20M). No entanto, em alguns países apoiantes a posição
governamental não é totalmente perfilhada pela opinião pública e pelos demais partidos da
oposigão. Noutos existe um reduzido interesse neste processo, mais preocupados com a
cooperação com alguns países exta-U.E., nomeadamente alguns dos novos Estados-Me,mbros
empenhados no fortalecimento das relações com países vizinhos, designadamente a Rússia e a
Crâcia. A fimdame,ntar o apoio de alguns Estados-Membros está a inevitabilidade da adesão
(iniciada na década de 60) e impreterível fidelidade da U.E. para com os valores por ela
defendidos, nomeadarnente da igualdade e da liberdade religiosa. Para outos, os móbiles têm,
sobretudo, uma natureza económica ou geopolítica. É o caso do Reino Unido, pressionado pelos
EUA e que vêm na Turqúa um aliado que permitirá contabalançar o poder do eixo Berlim-Paris.
ParaaPolónia,aHungriaeaLituâniaaadesãodaTurquiaaproximaaBieloússiaeaUcrânia,
seus grandes parceiros comerciais, de iniciar futurame,nte um igual processo. Conta a adesão co-
argumentam os países nórdicos (por razões sociais), Chipre, que não vê reconhecido o seu
estatuto pelo governo turco, e a França, por diferentes razões. Em primeiro lugar, pela dimensão
populacional mas depois pelas insuficiências democráticasi e de direitos humanos eo de certa
formq por aspectos de índole religiosa.
KUBICEK (2005) sintetiz4 de uma forma brilhante, os principais entraves à adesão, do ponto de
vista comunitfuio, por se tratar de um país oodemasiado grande, demasiado pobre, demasiado
agrícolq demasiado autoritario e demasiado muçulmano". Os mais de 73 milhões de habitantes
colocariam a Turqúa entre os maiores países europeus, com poder decisório eqúparável à
Ale,manha (vide tabela I 4').
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Alemanha-29 Holanda- 13 Austria- l0 Chipre - 4
França-29 Béleica- 12 Suécia - 10 Eslovénia - 4
Itália -29 Grécia- 12 Dinamarca - 7 Estónia - 4
Reino Unido - 29 Hunria- 12 Eslováquia- 7 Let6nta-4
Turquia - 29 Portueal - 12 Finlândia- 7 Cabo Verdc - 4
Esoanha-27 República Checa- 12 Irlatda-7 Luxe,mburso - 4
Polúrua-27 Lifiânia-7 Malta - 3
Tabela 14 - Ponderação de Votos no Conselho Europeu e no Conselhoo de acordo com o
Tratado de Lisboa e eventual exúensão à Turquia e a Cabo Verde
Fonte: Elaboração própria com base no Protocolo sobre Disposições Transitórias anexo ao Tratado de Lisboa (JOCE,
2007).
Tratando-se de um país predominantemente muçúmano e com um modelo democrático ainda
imperfeito, justificam-se os receios por parte de alguns Estados-Membros na integração do país
no complexo pÍocesso de tomada de decisão comunitrário. Além disso, o grau de desenvolvimento
humano e o nível de vida baixo, aliados à extema imFortáncia do sector agrícola na actividade
económica do país, tornariam a Turquia num dos mais consumidores dos firndos de
desenvolvimento comunitário e colocaÍiam, eventualmente, em causa a subsistência da própria
Política Agrícola Comum.
Cúo Verde poderia eventualmente contar com os seus tradicionais apoiantes - Portugal,
Espanha, ltáliq Luxemburgo, Holanda - e da Françq para quem a adesão de Cúo Verde deixava
em aberto a possibilidade de integração de algumas ex-colónias francesas. Relativamente aos
países nórdicos, e,mbora a Dinamarca tenha sido um aliado importante na condução das
negociações para a "Parceria Especial" e apesar da recente intensificação do turismo nórdico no
arqúpélago, existe nestes países uma grande preocupação com as questões sociais. Aqui radicam
as hesitações dos mesmos no que concerne a adesão da Turqúa. O grau de desenvolvimento
económico e social de Cabo Verde não permite antever uma postura diferente. Também os novos
Estados-Membros, com exíguas ligações económicas, culturais e humanas a África, seriam
tendencialme,nte pouco apologistas desta solução. Como tal, não deixa de surpreender o apoio da
República Checa e da Bulgária no acordo de2007.
Não obstante, um diálogo alargado e a posição da Alemanha e do Reino Unido poderiam,
todaviq modificar este panorama inicial. Apesar de se tatar de um país com dificuldades
estnrflrais semelhantes ou até mais gravosas do que a Turquiq Cabo Verde conta ape,lras com
pouco mais de 500 mil habitantes, não criando portanto ne,nhum empecilho adicional ao normal
processo decisório (vide tabela l4), nem nenhum esforço excessivo em termos de financiamento
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comunitário. Também a defesa dos valores elropeus da democracia do respeito pelos direitos
humanos e pelas minorias, de liberdade religiosa, entre outros, intoduzem alguma diferenciação
face à candidatura da Turquia e, como tal, com menoÍ suspeição por parte dos Estados-Meinbros
da Comunidade.
Mas a grande di5similifude enfie os dois países respeita aos valores culturais, estando, a este
nívelo Cabo Verde mais contíguo à Europa, não só pela língu4 pelas práticas quotidianas, pela
experiência normativaso úês essencialmente por se tatar de um país predominarrtemente cristElo
(católico). Embora com maior ou menor cautela nas declarações oficiais dos Estados-Meinbros, a
entada de cerca de 70 milhões de muçulmanos na U.E. é üsta com apÍeensão por parte da
opinião pública europeia pelas suas implicações políticas e pela sua intervenção sobre o modelo
identitário europeu.
Em suma, em ambos os casos, são identificáveis motivações, queÍ de ordem históric4 quer de
ordem política para uma adesão à U.E., apesar do estado mais aprofuirdado das relações U.E.-
Turquia. Contudo, é com Cabo Verde que a U.E. demonsfia maiores afinidades culturais e é a
dimsnsã.. do arqüpélago a menos susceptível de melindre por parte dos seus Estados-Membros.
Analisando agora os dois casos em termos de condicionalismos económicos, podemos afirmar,
com base na tabela 15, que e,m te,r:nos de nível de üda e dese,nvolvime,nto social e humanose, a
Turquia apresenta resultados ligeiramente mais satisfatórios do que Cabo Verde. De igual formq
o facto de ser me,nrbro da OMC e manter com a U.E. um regime comercial preferencial de União
Aduaneira coloca este país numa situação mais vantajosa do que o arquipélago em matéria de
liberulizaçáo comercial. Cabo Verde pre,para-se, todavia, para aderir à OMC já em 2008.
Mas é sobretudo ao nível dos fluxos de comércio bilaterais com a U.E. que se manifesta a
dissemelhante relevância comercial destes parceiros paÍa a U.E.. Cabo Verde é extremamente
dependente da U.E. mas irrelevante para esta neste domínio. Já a Turqui4 cujas relações
comerciais são já mais diversificadas, está entre os 7 mais imFortantes parceiros para a U.E., quer
ao nível das exportações, quer o nível da sua participação 1as importações totais comunitárias.
Para ambos os países, a U.E. é o maior parceiro, quer como mercado de destino das suas
exportações, quer como mercado abastecedor, tendo ambos os fluxos evolúdo favoravelmente
nos últimos anos.
8e Medidos aqui pelo Índice de Desenvolvimento Hrrmano e o Índice de Pobreza Humana
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O montante global do auxílio comunitiírio dirigido à Turqúa é bastante mais elevado do que o
dirigido a Cúo Verde, be,m como o seu peso na ajuda bilateral total da U.E.. Mas na verdade, se
a decompusennos por habitante, o seu valor é relativamente mais significativo (cerca de 50
dólares por habitante) do que a ajuda à Turquia (cerca de 7 dólares por habitante).
Tabela 15 - Cabo Verde e Turquia face às Motivações Económicas para a Integração
Fonte: Elúoração própria com base em dados das fontes de informação estatística:
t United Nations, " Statistical Diüsion: National Accounts Database 2005";
'? 
DG Trade/ Eurostat (2005);
3 Dados relativos ao ano de 2005, ,tx COMISSÃO EUROPELA (2006a).
Motivaçõs da U.E. Turouia Cabo Yerde
1) Indicadores Económicos
1.1) Populaçãor 72,969,723 &ab.) 506.807 ftab.)
1.2) PIB Der capital 4.e6e rus $) 1.940 ruS $)
1.3) PIB per capita (% da
u.E.15)'
13,zyo 5,syo
1.4) rDH Q006\ 0.757 kank92\ 0.722 ftank106)
1.5) rPH(2004) 9,8 (rank 21) 18.7 (rank 43)
2) Liberalizaçâo Comercial
2.1) Multilateral Membro da OMC (1951) Estatuto de Observador da
OMC (Membro em2008)
2.2)Brlatsral com a U.E. União Aduaneira (1995) SGP PMAs (em negociagão
ZCLI
3) Fluxos de Comércio
3.1) Variação Anual das
Importações da U.E. Q004-200il2
2L,20/o l8o/o
. 3.2) Variagão Anual das
Exportações para a U.E. (2004-
200sY
,5%olt 40,9o/o
3.3) Peso da U.E. nas suasi
Importações Totais2
47,gYo (1" Ranking principais
parceiros)
70o/o (1" Ranking)
3.4) Peso da U.E. nas suÍrs
Exportações Totais2
53,6Yo (l'Ranking) 78Yo(1" Ranking)
3.5) Peso nas Importações Totais
daU.E.2
2,8Yo (7o Ranking) 0,00yo
3.6) Peso nas Exportagões Totais
daU.E.2
3,9Yo (6" Ranking) 0,03o/o
4) Ajuda Comunitária
 . I ) Instrumentos Comunitários
l) Até 2001- Programa MEDA
» 2000A006 - Instrumentos de
Assistência Financeira Pré-
Adesão (PHARE, ISPA,
SAPARD, Instnrmento Turco e
CARDS)
2) 2007-2013 - unificação dos 5
no IPA
1) FED




4) Programa de Cooperação
Transnacional MAC Q007-
2013)
4.2\ NúaOficial da C.E.3 544,92 Mio € (7,4 e per capita') 25,86 Mio € (51€per capital
4.3) Ajuda em %o do total da
Aiuda Bilateral da C.E.3
3,4oÁ 0,l6yo
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Assim sendo, a observação do grau de desenvolvimento económico-social da Turquia e da sua
participação no comércio exterro da U.E. permite inferir que a imFortÍincia deste país para a
Europa reside não só em questões de geoestatégia mas também em interesses comerciais,
enquanto no caso de Cúo Verde confirmam-se as primeiras mas mitigam-se as segundas.
Tabela 16 - de Cabo Verde e da face aos critérios de adesão à U.E.
Fonte: própria Elementos estatlsticos recolhidos das fontes:
' United Nations,' Statistical Division: National Accounts Dahbase 2005";
'?lMF-Econstats 2005;
3 Eurostaf (2005), dados relativos à U.E., e BANCO DE CABO VERDE (2007c), dados relativos a Cabo Verde.
Relativamente aos critérios de adesão à U.E. e, especificamente, ao seu requisito geogriáfico,
ambos os países estilo numa posição híbrida, embora me,nos contoversa no caso turco, s€,ndo
parte do seu território assumidame,nte europeu. No entanto, relembramos que também não é livre
de discussão a necessidade de um país requerente da adesão integrar o continente europeu,
embor4 de certa formq o Tratado da União Ewopeia assim o sugira
Face aos demais critérios, os desempenhos de arnbos os países não é muito discrepante. No
dsmínio políüco, Cabo Verde parece satisfazer a generalidade das exigências, apesar do ainda
insuficiente combate à comrpção. Todavia, a incapacidade de assegurar a liberdade de expressão,
de eliminar a tortura e das detenções ilegais e de proteger os direitos das minorias na Turquia,
nomeadamente nos acessos a cursos da língua turcq são aspectos que colidem grave,mente com
Critérios de Adesâo Turquia Cabo Verde
Critério Geosráfico No limbo ente a Europa e a Asia. Arzumento da Macaronésia.
Critérios de adesão
políticos1) Falhas no cumprimento dos requisitos





2. l)Taxa de crescimentot 7,4o/oQO05\ 5.8%O00sl




2.4)D1v ida Pública (yoPIBF 85,1o/o (2005) 84,7Yo (2005)
2.5)T axa de Dese'mprego3 10.5 (2005) 24.4% (2005)
3) ouhas obrigações
3.l)Adopção do Acervo 1) Depois de 1999, Governo Ttrco
aprovou um Programa Nacional para
adopção do Acervo
2) Maior competitividade das suas
empresas e assim maior capacidade de
enfrentar as pressões concorrenciais.
l) Globalmente apto. Uma
questiÍo de vontade política.
2) Algumas dificúdades ao
nível do estado competitivo
das suas empresas nacionais.
da3.2[mplementagão
UEM
Acordo Cambial de paridade
fixa face ao euro.
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os direitos firndamentais defendidos pela U.E. e que terão de ser rapidamente solucionados se o
país qúser prosseguir com o seu processo de adesão.
Em termos económicos, ambos não se afastam múto das metas estabelecidas pela U.E., à
excepção do valor elevado da inflação, apresentado pela Turqúa, e do défice excessivo de Cúo
Verde (muito embora eqúvalente a alguns actuais membros da znna euro). Em matéria de
adopção do acervo comunitário, a Turqúa estiâ manifestamente num estádio mais avançado, já
tendo inclusivamente proposto algumas reformas legislativas. Todaüa o acordo cambial de Cabo
Verde com Portugal, a paridade fixa face ao etrro e a adopção dos critérios de MaasEicht colocam
Cabo Verde em vantagem perante uma futura adopção da UEM.
A breve análise comparativa da Turqúa e de Cabo Verde permite-nos, assim, asseveraÍ que Cabo
Verde não está numa situação muito desfavorável, face à Turqui4 para iniciar um processo de
adesão à União Europeia., estando inclusivame,nte, e,m alguns pontos, e,m clara pnmazia face
aquele país.
4. 1. 2. Elementos Desfovoráveis
No entanto, a defesa de elementos favoráveis à adesiio de Cúo Verde à U.E. a5s slimina a
subsistência de fortes argumentos que, a médio pÍazo,poderão inüabilizar esta concretizaçâo.
Em primeiro lugar, embora se possa recorrer à tese da Macaronésia para demonstrar a
especificidade geognáfica do arqúpélago, Cabo Verde é internacionalmente recoúecido com um
país africano, quer pelas principais organizações mundiais, que pelos pela globalidade dos países.
O que explic4 poÍ exemplo, a integração deste território no grupo ACP pela U.E. ou até o
usufruto dos beneficios AGOA afiibúdos pelos EUA a países de África Subsaariana. Convém
também realçar que a própria sugestão de demarcação do continente africano pode chocar com as
susceptibilidades da população cabo-verdiana (ou uma parte significativa da mesma) por propor,
de certia formq uma translação identitária do continente africano para o europeu. Mesmo do
ponto de vista comunitrárioo esta assunção de hibridez na pertença ao continente africano não seria
isenta de contovérsia
A própria adesão de Cabo Verde asabaria por deixar a U.E. sem argumentos para obstar uma
futura candidatura de oufos territórios exha-europeus que já manifestaram o interesse e,m
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pertencer à Comunidade, nomeadamente Israel, transportando para a U.E. o irresolúvel e violento
conflito israelo-palestiniano, e Marrocos, país de maioria muçulmana que mantém algumas
contendas com a vizinha Espanha.
Relativamente aos critérios políticos de adesão Cabo Verde teria ainda de corrigir alguns aspectos
veementes, nomeadamente no que respeita à comrpção, três vezes superior à média dos 15
Estados-Membros iniciais e mais do dobro dos valores médios apresentados pelos l0 PECO que
aderiram à U.E. em 2004 (vide grâfico 43). Não obstante, os seus valores não diferem muito da
Croácia e da Turquia e são até ultrapassados pelo Índice de Comrpção da Macedónia (actual país
candidato), o que não suprime a necessidade de medidas de intervenção governamental nesta
matéria. O Índice baseia-se num indicador de Transparência Internacional designado por Índice
de Percepção da Comrpção (CPD que analisa a liberdade de comrpção de 152 países. The
Heritage Foundation converte o valor do CPI numa escala percentual de 0 a 100, indicando este
último que estamos perante um governo muito pouco comrpto.





















Fonte: Elaboração própria com base em cálculos do The Heritage Foundation (2007).
Apesar de um desempenho satisfatório ao nível dos requisitos económicos apresentados (à
excepção do défice orçamental excessivo), Cabo Verde continua a padecer de sérias dificuldades
estruturais. Apenas recentemente foi considerado apto para a graduação do estatuto de País
Menos Avançado, pelos critérios do PIB per capita e dos recursos humanos, pois continua a ser
um dos PMAs com maior Índice de Vulnerabilidade Económica. Conforme vimos, em 2003, o
valor do mesmo era de 56,7 quando o limite para graduaçáo e de 34. Além disso, com a
graduação, será somente um País de Rendimento Médio Baixo, diferentemente das economias
comunitiírias de rendimentos médios altos. Mesmo ao nível do desenvolvimento humano, o IDH
coloca-o, em2004, na l06u posição (com um Índice de 0,722) face à média de 0,9 dalJ.E. a25.
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Mesmo se atendermos às motivações culturais, sublinhadas na segunda parte da dissertação, a
diminuição da diáspora cabo-verdiana na U.E. e o facto desta não marcaÍ presença nos novos
Estados-Membros mitigam a visibilidade da cultura cabo-verdiana no espaço comunitário e,
assim, dos móbiles a este nível para a adesão.
Em respeito aos condicionalismos económicos, a inclusão de mais um beneficiário líqúdo ntrm
momento de recuperação económica dos Estados-Membros da U.E. e de algrrma estagnação
orçamental e financeira comunitrária empece, de cerüa formq a sua mateialização. Com efeito,
durante as suas fimções como Presidente da Comissão Europei4 Durão Barroso defendeu
publicamente a necessidade de refrear o processo de alargarnento, após a adesão simultánea dos
10 PECO, logo seguida da Roménia e da Bulgária (em2007) e dadas as inúmeras propostas de
adesão que emergiam. Como tal, quer ao níve1 económico e das dotações orçamentais, quer ao
nível da vontade política europeia, a integração de Cabo Verde na U.E. não se mostra alcançável
a curto e médio pÍazo.
4.2. Na Impossibilidade de uma Adesão, que outras Formas de Integração?
Não sendo possível avançar com uma adesão à União Europei4 Cabo Verde, pelas diferentes
razões já explanadas, devená, forçosamente, aprofundar o acordo de '?arceria Especial" agoÍa
criado. Este poderá revestir a forma de uma extensão de políticas extemas já em curso na
Comunidade que garantem, a determinados países terceiros, acesso privilegiado ao mercado e ao
financiamento comunitário. Neste domínio, sera importante mencionar as prospectivas da Política
Europeia ds Viz.inhança. Por outo ladoo este também podera resultar no aprofirndame,nto dos
diferentes estiádios de integração económica, numa superação das garantias previstas cnm aZona
de Comércio Livre.
4.2.1. Uma Extensão da Política Europeia de Vizinhança?
"A Política Europeia de Vtzinhança inclui, por um lado, os países europeus, que, nos termos dos
Tratados em vigor, têm, em princípio, o direito de solicitar a adesdo à Untão Europeia, e, por
outro lado, os países que, sendo há muito vizinhos e parceiros próximos da U.8., não podem,
contudo, aderir à União" (PARLAMENTO EUROPEU,2006: considerando E).
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No âmbito da política externa da União Europeia, é criraÃa, em 2004, a Política Europeia de
Vizinhança (PEV), tendo como principal intento contibuir paÍa a estabilidade e prosperidade
económica e política dos seus vizinhos imediatos, garantindo, assim, simultaneamente, a
segurança do espaço comunitário. Trata-se de um instnrme,lrto de apoio ao desenvolvimento
económico naqueles 16 países, contiguamente próximos e que não estão em vias de aderir à
Comgnidade. Consütue,m a PEV os 9 países da Parceria Euro-Mediterrânica (Argétia, Egipto,
Israel, Jordânia, Líbano, Malrocos, Autoridade Palestiniana, Síria e Tunísia), os países do
Cáucaso (Geórgia, Arménia e Azerbeijão) e a Líbia, Bieloússia, Moldrávia e Ucrânia.
A parceria da U.E. com esses países decorre no quadro de Planos de Acção, onde são delineadas
as prioridades de intervenção, para o curto e médio pÍ.azo. Estes planos, embora com directizes
comuns, são diferenciados, ou seja, negociados cÍrso a caso. Deles constam cinco vectores
essenciais de cooperação: ao nível político (dirálogo inter-parceiros e apoio à reforma
institucionat); económico e social; comercial; ao nível da seguranç4, liberdade e justiçq be,m
como ao nível sectorial, sendo sectores prioritários paÍa a cooperação os transportes, a energia, a
sociedade de informação, o ambiente e a investigação e desenvolvimento tecnológico.
Num estudo de sua autoria, PERIDY (2005) analisa o potencial das exportações destes países
(incluindo a Rússia) para o mercado comunitário. A sua abordagem principia com a exposição de
afguns indicadores económicos brfuicos destes países, dos progressos dos mesmos em matéria de
Liberalízaqão comercial multilateral e bilateral (com a U.E.) e dos seus padrões de comércio (em
termos de concentração e abertura comercial). À tuz destes critérios, revisitaremos o estudo de
Péridy, estendendo a aniálise comparativa agoÍa a Cabo Verde e abarcando, não só o potencial
comercial ao nível das exportações destes países parÍa a U.E., mas igualmente as perspectivas de
crescime,nto das suas importações com origem neste parceiro.
Da tabela 17 ressalta, desde 1ogo, a grande diversidade, em tetmos populacionais, destes países,
integrando-se a Ucrâni4 Marrocos, a Argélia e o Egipto (comparável à Alemanha) no conceito
comunitário de "países grandes'', enquanto a Arménia, o Líbano e a Autoridade Palestiniana se
enquadrariam na categoria de 'opaíses pequenos", com uma dimensão análoga à irlandesa (que
conta com um total de 4,143,294 habitantes) mas acima da média dos 12 novos Estados-
Membros. Os restantes países enconfiam-se num patamar intermédio. Relativamente a Cabo
Verde, o valor total dos seus habitantes é claramente inferioÍ aos países mais pequenos
pertencentes à Política Europeia ds Vizinhança.
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Tabela 17 - Indicadores Económicos Básicos de Cabo Verde e dos Países PEV (2005)
Fonte Elúoação própria com base em dados da United Nations,'Statistical Diüsion": 'Irlational Acsounts 2005".
No entanto, tal não se taduz necessariamente num nível de vida inferior aos países de média e de
grande dimensão, podendo inclusivamente superá-los. O seu PIB per capita represe,nta 6% do
PIB per capita médio da U.E. a 15 e 20%o do aprese,ntado pelos novos 12 Estados-Me,mbros, ou
sejq com um desempenho bastante acima dos quatro países PEV mencionados, be,m como da
Moldávia, da Autoridade Palestiniana e dos Países do Cáucaso. Em média, o PIB per captta
destes países representa cerca de 9Yo do PIB da U.E. a 15 e, se retirarmos Israel, cro1o PIB per
captta é metade do comunitrário e o dobro dos 12 novos Estados-M€mbros, essa perce,lrtage,m
desce para os 6%. Estamos, assim, perante países com um nível de üda significativamente
inferior ao comunitário.
Já no que concerne à taxa de crescimento das suas economias, avanaçáo do PIB ronda, em
média, os 6,7Yo, bastante acima da apresentada pela U.E. a 15 (cerca de 2,34Yo). O crescimento
da economia cabo-verdiana (cerca de 6,3%o) revê-se perfeitamente naquele valor médio disposto e
só é superado pela excelsataxa de crescimento do PIB dos países do Cáucaso (em especial do
24,3yo do Azerbeijão) e da Bieloússia. Comprovamos ainda que os países com o PIB per capita
mais baixo são os que apresentam taras de crescimento mais elevadas, o que poderá contibuir
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Esta breve análise permite-nos concluir que, na eventualidade de uma extensão do mercado
interno comunitário a estes países (ou até de uma hipotética adesão), Cúo Verde estaria
assumidamente em condições privilegiadas no quadro dos países PEV. O facto de,
comparativamente, se tratar de um país com um PIB per capita intermédio, com uma ta:ra de
crescimento elevada e com uma dimensão populacional reduzida torna menos complexa a gestÍlo
institucional ("país pequeno"), menos gravoso o esforço financeiro comunitário e, possivelmente,
mais fácil a redução das disparidades económicas e sociais face à U.E.
Atendendo ao ite,m de Péridy, conexo aos avanços destes países em matéria de liberalização
comercial multilateral, importa realçar que todos os países PEV e Cabo Verde, embora em
estrâdios distintos, manifestam um sério empenho no objectivo de abertura progressiva à
economia mundial. Israel, o Egipto, Marrocos, a Tunísiq a Jordâni4 a Geórgia, a Arménia e a
Moldávia são actualmente membros da OMC. Exceptuando a Autoridade PatestiniaÍtae aSíriaeo,
todos os restantes países, bem como Cabo Verde, gozÂÍn do estatuto de observador da OMC. No
caso do arquipélago, o Conselho Geral dafuganização aprovou, a 18 de Dezembro de2007, o
relatório do Grupo de Trabalho criado onde constam as reformas a operaÍ no regime comercial de
Cabo Verde e o calendário de acesso ao mercado. No fundo, estabelece-se os te,r:nos da adesEio. O
acordo deverá ser ratificado pelo país até Junho de 2008, entando em ügor 30 dias após a
ratificação.
Ao nível da ltbeÍalização bilateral com a U.E., e com base no Anexo I, comprovamos que,
actualmente, estes países gozilrn de um tatamento distinto no acesso ao mercado comunitrário.
Com efeito, uma das finalidades da oolniciativa Europa /Jargadd'é precisamente ahatmoniz,ação
da política comercial da U.E. fase a estes parceiros, que passará provavelmente pela extensão do
modelo de zonas de comércio liue atodos eles.
Em 2006, todos os países encontam-se abrangidos pela Cláusula da Nação Mais Favorecida e
pelo SGP, sendo que alguns países gozÂm de um SGP mais alargado e outros mais reshito
(nomeadamente a exclusão dos produtos minerais oriundos da Argélia). Além disso, alguns
países estão inseridos no projecto de criação de uma Zonade Comércio Liwe Euro-Mediterrânica
até 2010, e portanto num patamar mais avançado ao nível da integração económica com a U.E.,
gozandojá de isenção tarifârJra, no acesso ao mercado comunitiário, para a maioria dos produtos
s A Síria apresentou recentemente a sua proposta para a adesão à OMC.
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industriais e alguns produtos agrícolas. A par destes, enconha-se Cabo Verde, na dianteira dos
projectos de integração comercial da Comunidade com as negociações em curso do APE.
Tabela 18 - Principais Parceiros Comerciais de Cabo Verde e dos Países PEV (2000
Fonte Elóoração pópria com base em dados da DG TRADE, Relations"
' Cálculos com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2A06.
, Para a Argéli4 os dados disponlveis referem-se somente ao comércio externo de bens (não foram encontados dados correlativos
paÍa o seu comércio externo de serviços).
3 Para o Líbano, os dados disponíveis referem-se somente ao comércio externo de bens (não foram enconhados dados correlúivos
paÍa o seu comércio extemo de serviços).
Num terceiro critério, Péridy observa o grau de concentação das exportações destes países paÍa a
U.E., emboÍa o nosso pÍopósito nos leve a incluir, de igual fonna, os padÍões de comércio
perceptíveis ao nível das importações com origem no espaço comunitário. Uma análise sintética a
estes ele,mentos permite-nos inferh, de imediato, o indubitrâvel interesse dos países PEV no
aprofundamento das relações comerciais com a U.E., constituindo-se esta como o maior parceiro
comeÍcial pdÍaa gÍande maioria destes países, quer em termos de flr»ros ds importaÇões, quer em
termos de fluxos de exportações. Efectivamente, ela acaba por seÍ responsável por mais de
metade do comércio extemo da Argélia, de Marocos, da Tunísia, dalíbia e de Cabo Verde.
O estudo em causa expõe ainda o racio do total exportado sobre o PIB parq segundo Péridy,
analisar o grau de abertura ao comércio deste grupo. No entanto, na nossa análise optamos por
fazer uma úordage,m distinta. Adoptamos como indicador de medição de úertura comercial não
apenasi os fluxos de exportações mas também de importações; não apenas o coméÍcio externo de
bens mas igualmente o de serviços. Sení facitnente compreensível que tal altere o pressuposto
Pafue Importações (% do total
importado)






Arsélia U.E. 60,4 U.E. s4A 2
Eelpto U.E. 35 U.E. 39,1 55
Israel U.E. 38.s EUA 28,1 93"6
Jordânia U.E. 27,1 EUA 5.5 156ó
Líbano U.E. 42,8 Síria 11"1 3
Marrocos U.E. 65,1 U.E. 73.8 83,3
Síria U.E. 18,6 U.E. 54,4 78"2
Tunfuia U.E. 74"1 U.E. 78.8 1473
Arménia U.E. 28"2 U.E. 46,6 70,7
Geóreia U.E. 28.1 U.E. 27,2 72,1
Azerbeiião U.E. 41.2 U.E. 723 94.6
Líbia U.E. s53 U.E. 76.1 106.6
Bielorussia Rússia 57,6 Rússia 34.5 121,4
Molúávia U.E. 32.9 Rússia 27,4 145.9
Ucrânia Rússia 35.6 U.E. 27,2 106.9
Cabo Verde U.E. 70 U.E. 78 90"7
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inicial e a própria conclusão de Péridy quando infere que, embora algrrmas economias estejam já
nunira fase de integração progressiva na economia mundial, mútas delas não conseguiram ainda
uma diversificação satisfatória ao nível das suas exportações e assim uma participação activa no
mercado inte,l:racional, apresentando um rárcio até inferior a l|Yo (como é o caso do Líbano e
assim de Cúo Verde). Todavia, só a inclusão das exportações de serviços no crâlculo retiraria
Cúo Verde desse estatuto primário, passando a apresentar um rácio exportações/PlB superior a
28%. Tal denota a extrema importância destes fluxos quer para o arqúpélago, quer para oufros
países como a Tunísia e Marrocos, püà os quais os serviços representart quase metade daqueles
fluxos externos, não devendo tal ser negligenciado. No fiudo, este rácio de Péridy asaba sim por
retatar o grau no qual as exportações daquelas economias são expostas à concorrência
estangeira.
À tuz do cálculo do comércio externo de bens e serviços em percentagem do PIB, comprovamos
que a grande maioria destas economias apresentam um elevado grau de abertura ao comércio
mundial, inclusivamente com rácios acima dos 90% (como é o caso de Cabo Verde), e somente
para o Egipto (e possivehnente paÍa a Argélia e para o Líbano) é que o comércio extemo
representa menos de7lYo desse indicador.
É a partir destes intróito, que situa o relacionamento comercial actual da U.E. com estes países,
que Péridy avança parà a anflise do potencial exportativo destes países face ao mercado
comunitfuio, na eventualidade de uma maior liboralização comercial futura enfie estes parceiros.
Mais uma vez este,nderemos a abordagem ao potencial ao nível dos fluxos de importação e
debruçar-nos-emos sobre dados recolhidos do ITC, de cálculos efectuados em prole de
simulações de comércio enfie países parceiros ou agrupamentos regionais.
Em termos de perspectivas de crescimento das exportações destes países paÍa a U.E., os estudos
do ITC permitem-nos retirar conclusões em grande parte análogas aos cálculos de Péridy. Este
sintetizava que os países do Cáucaso, o Líbano e a JordÍlnia eram os países PEV com maior
pote,ncial, a este nível, no relacionamento com a U.E., sendo o mesmo mais limitado nos países
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Tabela 19 - Comércio Actual e Potencial de Cabo Verde e dos Países PEV com aU.E. a27,
em 2005 (Mio US $)
Fonte: e com base em cálculos do ITC,TradcMap.
' Importações do país com origem na U.E. a27
'zExportações do pals para a U.E.27.
Efectivamente, nos próximos anos prevê-se uma surpreendente intensificação das Íelações
comerciais da U.E. com a Jordâni4 sendo expectavel um montante exportado paÍa a Comunidade
25 vezes superior ao actual. A par do Líbano e da Geórgia (país do Cáucaso) tarnbém a Ucrânia e
Israel devem ver aumentados aqueles fluxos em direcgão à Europ4 em mais de 90% dos
verificados em 2005. Já relativamente a Marrocos, à Síria, à Tunísia, à Argélia e ao Egipto, a
Cabo Verde, à Líbia e ao Azerbeijão espera-se ou um decréscimo das exportações para o espaço
comunitiário. O impacto mínimo de uma mudança de política comercial (no sentido da
liberulizaqáo) face este grupo justifica-se pelo facto de grande parte dos produtos exportados por
estes países gozarem já de isenção ou redução taifánana entada no mercado da U.E..
Considerando agora a variação potencial das importações destes países com origem na U.E., a
tabela 19 demonsta que, se excluirmos a Jordâniq todos os restantes países, paÍa os quais se
antevê um crescimento destes fluxos acima dos 90% (face a 2005), são economias em transição,
exha-Parceria Euro-Mediterrânica, com as quais as relações comerciais, da U.E. são ainda
relativamente incipientes. A delineação de uma política comunitária destinada à intensificação
das relações com estes países revítalizaná inegavelmente os fluxos com estes países.
Relativamente a Cúo Verde, o aumento estimado de cerca de 160% face as importações actuais
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justifica-se pela jârealçada passagem da não reciprocidade para o livre comércio recíproco com a
U.E. com o APE.
A 19 de Janeiro de 2006, a Resolução do Parlame,nto Europeu sobre a Política Europeia de
Vizinhança deixa em aberto a possibilidade de este,nder a mesma a Cabo Verde, ao considerar "a
existêncta, sob a forma de ilhas situadas no Oceano Atlântíco, de um determinado número de
regiões insulares da Untdo Europeia ulnapert/éricas que, todavia, se encontram ligadas ao
continente europeu, o que suscita problemas específicos no ômbito da PEV, utna vez que tarnbém
essas ilhas têm, na sua proxtmtdadq vizinhos, sob aforma de ilhas que ndo pertencem à União
Europeia, corn os quais partilham laços htstóricos comuns" (PARLAMENTO EUROPEU, 2006:
Considerando G).
Os indicadores económicos e comerciais apresentados permitiram concluir guê, nestes
parlametos, Cabo Verde se integra perfeitamente no grupo dos Países PEV. Trata-se de um país
fortemente dependente do comércio com a U.E. e como tal interessado no aprofundamento das
relações com este parceiro. A referida Resolução prevê legalmente a extensão da PEV ao país.
Coloca-se a interrogação de saber quais os beneficios paÍa Cabo Verde a integração neste quadro
de cooperação. Actualmente, as preferências comerciais concedidas em regime especial a Cabo
Verde, como País Menos Avançado, superam a de grande parte dos países PEV. Esttá em curso o
projecto de celebração do APE. Com este panoramq as vantagens que Cúo Verde poderia retirar
da sua associação à PEV radicariam no previsível o aumento da ajuda financeira decorre,lrte de
determinados fimdos comunitários ou programas comunitários, agora redireccionados para esta
regrão em desprimor de outas e, de certa fomrq na apropinquação política à U.E., pela sua
pertença ao grupo de países mais próximo do mercado comunitário e em melhores condições para
uma hipotética futura adesão à mesma.
Todavia, se a PEV üer a resultar em acordos de comércio liwe enÍe as partes ou, como se prevê,
no acesso ao mercado interno, Cabo Verde terâ todo o interesse em se perfilhar à mesma. Aos
beneficios financeirosel e à participação excepcional no mercado comunitário, o arqúpélago
juntaria a reforma institucional e a convergência técnica e normativa (previstas na PEV) que
coadjuvariam a preparar, progressivame,nte, o caminho para uma futura adesão à U.E. ou, pelo
er Numa tentativa de harmonizar os vários instrumentos (TACIS, MEDA, ALA, CARDS; FED), para o período de
2007-2013, a assistência financeira a estes países será asseguÍada pelo Instrumento Europeu de Viziúança e de
Parceria (EVP), a par da Iniciativa Europeia para a Democracia e os Direitos Humanos e dos empréstimos do BEI.
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menos, um esttídio avançado de integração económica. Na verdade, do sucesso da aproximação
das legislações podená decorrer uma eliminação, não só das barreiras tarifárias ao comércio
comunitiário com esses países, mas ainda das barreiras não tarifárias.
Embora a PEV não deva ser encarada como um estado intermédio para uma futura adesão à U.E.,
recoúece-se que a implementação de determinados progÍamas de acção terá o efeito aproximar
os países deste fim. A Comunicação da Comissão, de l l de Março de 2003, admitia ooEm alguns
casos a questão da adesdo prospectivajáfoi resolvida. A adesãofoi excluída, por exetnplo, para
os parceiros Mediterrânicos ndo europeus. Mas outros casos pennanecem etn aberto (...). Na
realidade, todayia, qualquer decisdo sobre a continuação da expansdo da U.E. espera por utn
debate sobre os limites geográficos últimos da União- (COMISSÃO EUROPELA, 2003c: 5).
Relativamente à questfio, RAMOS afirmava oodo ponto de vista de institutção/ valores, a PEV
faria sentido para nós, tal como está definido politicamente, ou seja, a Europa ter uma relaçdo
de grande corwergêncta com os países que lhe sdo vizinhos. Se temos vizinhos com que nos
damos bem, vívemos tnelhor".
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4.2.2. Avançar nos Diferentes Patamares de Integração Económica?
A'oParceria Especial" criou um modelo de cooperação novo e, pelo menos nesta fase, distinto da
PEV. O APE daÍá o impulso do avanço paÍa a integração económica com a União. A reüsão do
acordo de 2007 podená, neste sentido, conduzir a um aprofirndamento dessa integraçâo. A
exequibilidade e as mais-valias dos diversos esúdios possíveis deverão ser amplamente
discutidos. Na impossibilidade de o fazermos aqui de fomra detalhada, procuramos sublinhar os
aspectos mais relevantes a eles subjace,ntes.
a) Uma União Aduaneira
A finalidade de progressão na integração podera passar pela criação de uma União Aduaneira
com a U.E., à semelhanga dos Acordos que esta celebrou com Andorra (em l99l), com São
Marino (eml992) e com a Turquia (em 1995).
Face à Zona de Comércio Livre, com a União Aduaneira, Cabo Verde veria estendida a livre
circulação a todo o tipo de produtos e passaria tarrbém a beneficiar da existência de uma Pauta
Exterior Comum (PEC) com a U.E., evitando a exigência dos certificados de orige,m, que poderão
inclusivamente agravar os custos de transacção e, com isso, dificultar o livre comércio entre as
partes.
À tuz da Teoria das Uniões Aduaneirase2, importava analisar os efeitos, em termos de bem-estar,
para Cabo Verde e para a U.E. da alteração intoduzida com a PEC, comparativamente aos efeitos
decorrentes da Zora de Comércio Livre. Sendo a U.E. o maior mercado úastecedor de Cabo
Verde, para este país os efeitos incidirão sobre cerca de 22Yo do total das suas importaçõese3,
participação perce,ntual de países terceiros nas importações totais do país.
Dado o peso económico e o grau de desenvolvimento desigual entre as partes, a cnaçáo da U.A.
levaria à adopção, por parte de Cabo Verde, da Pauta Aduaneira Comum da U.E., à semelhança
do que se passou com Andorrq São Marino e a Turquia. Conforme consta no Acordo de
Associação com este ultimo, em 1963, *A União Aduaneira deve enyolver (...) a adopção pela




uma aproximação a outras normas comunitórias sobre o comércio externo" ("Agreement
establishing na Association between the European Economic Community and Turkey", Title II,
Chapter 1, Article 10, in JOCE, 2007).
Partindo do princípio de que os países terceiros são relativameirte mais eficie,lrtes do que a U.E.
na produção de determinado bem, sobrelevam-se duas situações hipotéticas:
Ilipótese A
Se para esse be,m importado do Resto do Mundo, a PEC comunitrária for mais baixa do que a PEC
originat de Cabo Verde @auta UE2), do ponto de vista da peque,na economia cabo-verdianq
significaria que o preço cobrado às importações de países terceiros seria mais baixo, aumentando,
consequente,me,nte, as quantidades procuradas e diminuindo as quantidades oferecidas
internamente. O excesso de procura seria compensado com o aumento das quantidades
importadas. Como tal, assistiríamos a um aumento do excedente de consumidor, uma diminúção
no excedente de produtor e ainda a uma perda adicional de receitas estatais (face à Zona de
Comércio Livre com a U.E.), em virtude da redução da protecção face a países terceiros. Os
ganhos ao nível do excedente do consumidor serão tanto maiores quanto menor for a PEC da
U.E. face à precedente pauta aduaneira de Cabo Verde e quanto maior for a participação deste
parceiro no comércio externo do arquipélago.
Ilipóúese B
Por outo lado, se para esse bem aprotecção da U.E. face ao Resto do Mundo for mais elevada do
que a preüame,nte e,m ügor e,rn Cúo Verde @auta UEI), invertem-se aqueles efeitos estáticos,
aumentando o pÍeço e as quanüdades produzidas e diminuindo a quantidade consumida
intername,rte e as quantidades importadas. Em tel:nos de bem-estar, assistimos a uma redução do
excedente do consumidor, um aume,nto do excede,nte de produtor e um aume,lrto das receitas
estatais.
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Efeitos em Cabo Yerde
Sendo a U.E. responsável por quase 80% das importações cabo-verdianas, o impacto negativo das
perdas de receitas aduaneiras não será excessivamente preocupante. O grande esforço da
economia cabo-verdiana residirá a6 implementação daZonade Comércio Livre com a U.E.
Mas a análise das pautas aduaneiras de ambas as partes permitir-nos-á retirar algumas conclusões
em frrnção do tipo de produto em causa. Te,ndo por base o World Tariff Profiles 2006, dispomos
abaixo as tarifas médias cobradas sobre os diferentes grupos de produtosea para Cúo Verde e
paÍa a U.E. a 25, no ano de 2006. A partir das taxas tariflárias apresentadas no Documentoo
calcularros avariação previsível com a adopção, porparte de Cúo Verde, dapauta comuniüária
Um breve exame à tabela permite-nos, desde logo, concluir que a adopção da PEC por parte de
Cabo Verde terá como efeito, pdra a maioria dos produtos, uma redução média dss impostos
tarifários cobrados a terceiros países de 64Yo. No entanto, paÍa ouüos grupos de produtos prevê-
se um atrmento das tarifas cobradas a esses países. Esse acréscimo assume, inclusivamente,
valores múto expressivos no que concerne os produtos liácteos, os açúcares, os óleos e gorduras e
os cereais.
q 



































Produtos Animais 219 50 25,5 18,3 + 7,3 39
Produtos Lácteos 229 20 53,8 8,0 + 45"9 573
Frutas/Yegetais/
Plantas
r95 30 ,81l 8r6 + 3,2 37
CafélCh 43 50 6,s 25,2 - 18,7 :74




87 5 519 2rl + 3,8 I 8 I
250Açúcars e
Confeitarias
134 30 32,9 9,4 + 23,5
Bebidas etzbaso 192 50 20,2 31,0 - 10,8 -35
Peixe e produtos
piscícolas
26 40 10,3 23,3 -13 -56
Minerais e metais t2 50 1.9 5.5 -3.6 -65
Peffóleo 5 20 2,7 5,5 -2,8 -51
Ouímicos 35t7 50 4,6 3,4 1,2
Madeira" paoel. etc. l0 50 1.1 10.8 - 9.7 -90
Têxteis t2 50 6,6 t5,2 - 8,6 -57
Vestuário t2 40 11,5 34,0 -22,5 -66
Pele, calçado, etc. t7 50 4.2 19.2 -15 -78
Maq. Não-elécfrica l0 30 - 1.6 -481,7 3,3
Mas. Elécfiica t4 320 2"5 t2"9 - 10"4 -81
Eq. Transporte 22 50 4.1 10.5 - 6.4 -61
Manufacturas t4 50 2,4 L4,l - 1,1.7 -83
Tabela 20 - Taxas Aduaneiras Médias da U.E. e Cabo Yerde, por grupo de produto (2006)
Fonte: Elaboração e variação estimada com base em dados do ITC UNCTAD/ WTO (2007) e do World
TariffProfiles 2006.
Importa agora saber, relativame,nte aos produtos mais imFortados pelo arqúpélago, quais os
mercados estatégicos abastecedores dos mesmos e qual o efeito da adopção da PEC. Cálculos
próprios com base em dados do ITC TradeMap,pü? o ano de 2006, confinnam uma participação
hegemónica dos Estados-Me,mbros nos principais produtos imFortados. Enhe os 10 grupos de
pÍodutos mai5 importados pelo país, à excepção dos Produtos Lácteos, das Frutas, Vegetais e
Plantas e dos Cereais, os restantes sofreriam uma diminúção das pautas tarif;árias com a
implementaçáo da PEC da U.E. Tal teria como efeito o aumento do excedente do consumidor
mas uÍna redução das receitas aduaneiras. No entanto, a U.E. é o principal mercado úastecedor
e5 A Pauta Aduaneira Comum é também frequentemente ds5ignada por Pauta Exterior Comum. Por uma questão de
simpüficação, e sabendo que adiante abordaremos a Política Agrícola Comum (PAC), utilizaremos aqui a segunda
terminologia - PEC.
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do arquipélago para estes produtos e, na maioria dos casos, representando mais de 80o/o e até 90Yo
d45 importaÇões dos mesmos.
Com efeito, na tabela 21, dispusemos os produtos com maior peso nas importações totais do país
e, relativamente a cada um deles, a participação da U.E. e dos principais países terceiros como
mercados abastecedores. Enfre os 7 produtos mais importantes, a U.E. só não é hegemónico
(acima dos 80%o) no que respeita às importações de equipamento de tansporte e de metais. Ainda
assi-, a U.E. é claramente o principal mercado abastecedor destes produtos.
Tabela 21 - Efeitos PrevisÍveis da adopção da PEC da U.E. por Cabo Verde
Fonte: Elaboração própria com base em dados do ITC, TradeMap 2006 e do World Tariff Proliles 2006.
I A sistematização do World TorffProtiles 2006 agrega os Minerais e Metais num grupo único e aprese,nta um valor
médio das tarifas aduaneiras cobradas sobre os mesmos. O cálculo efectuado da alteração previsível com a
imFlementação da PEC em Cabo Verde teve por base este valor médio do referido documento.
2 A sistematizagão do World Tarif ProJiles 2006 agegaiguatnente o Calçado e a Pele num grupo inico e apresenta
''m valor médio das tarifas aduaneiras cobradas sobre os mesmos.3 Considerados na análise os Estados-Membros com maior participação aas importaÇões cabo-verdianas e que
perfrzem qnase a totalidade das importações do arquipélago. Vide ArcxoYII.
Relativamente ao equipÍrmento de üansporte, o aume,lrto da tarifa na ordem dos 60% repercutir-
se-ia apenas sobre as importações desse produto com origem em países terceiros. Neste caso
especificamente, dos principais parceiros apurados, a participação mais significativa neste fluxo
comercial respeita aos EUA e ao Brasil, e,mbora some,lrte 6Yo e 2Yo, respecüvamente, das
impoÍações totais de equipamento de transporte do arqúpélago. Jâ no que conceme os metais,
apesar de 60Yo dos mesmos advirem do mercado comunitário, o Brasil tem também um peso











Eo. Eléctrico t7 -81 90 1,9 - US
Eq. Transporte 9 -61 48 6,1 - US
1,9 -BR
Petróleo 9 -51 95 0.2 - sN
Metais 9 -651 62 23.BR
5.3 - TR
Minerais 5 -651 83 10-BR
Bebidas e Tabaco 4 -35 97 1.3 - cH
Manufacturas 3,4 -83 80 8.BR
Calçado 0,4 -782 43 6 -US
5-SN
Pele 0,1 -782 56 40-JP
CafélChá, 0"3 -74 34 6-VN
Peixe 0.2 -56 72 12-sN
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65%o ter um efeito mais severo nas receitas aduaneiras do país, até porque estamos perante un
dos quatro produtos mais importados pelo mesmo.
Tornou-se ainda perceptível 3 imFortÍincia do Japão como fornecedor de pele e do Senegal como
exportador de peixe, o que, numa primeira análise, poderia suscitar alguns receios em termos de
perda de receitas estatais com a adopção da PEC. Todavia, o peso destes produtos no total
imFortado pelo país é diminuto, não excedendo os0,2%o.
Para alguns produtos, a adopção da PEC da U.E. resultaria, porém, num aumento das tarifas
cobradas a países terceiros face à pauta aduaneira inicial de Cabo Verde. O que resultaria
certaÍnente nuna perda do ponto de vista do excedente do consumidor seria contabalançado com
um aumento das receitas aduaneiras do país, sendo tanto maior, quanto menor a participação da
U.E. nas impoÍações desses bens.
Três dos produtos apresentados infra têm um peso significativo nas importações totaise6,
sobretudo os Cereais (5,6%) e os Produtos Lácteos (4,2%). Um aumento de ll5%o nas tarifas
médias cobradas sobre os primeiros poderá ser bastante relevante em termos de receitas estatais,
üsto a U.E. fornecer "somente' 360/0 dos mesmos e haver uma participação elevada de países
terceiros, designadamente da Tailândia" do Uruguai, dos EUA e do Brasil nas importações do
bem pelo arqúpélago. O efeito da elevação das tarifas aduaneiras poderia não ser tão expressivo
no que concerne os prodúos lácteos, dada a predominância da U.E. como mercado abastecedor
destes bens. No e,ntanto, saliente-se que o aumento esperado das tarifas com a implerrentação da
PEC ronda os 5730Á. Convém ainda fazer vrra referência aos Açúcares e Confeitarias cujo
aumento tarifário estimado é também elevado, na ordem dos 250Yo. Sendo o Brasil o principal
fornecedor do bem (55yo), o acréscimo previsível em termos de receitas aduaneiras para o país
seria extre,mamente positivo mas seria operado e,m desfavor do excedente do consumidor.
Dada a carência de Cabo Verde em terrros de abastecimento de bens alimentares e dado o nível
de desenvolvimento económico e social do país, um aume,nto nesta orde,rn das tarifas, ao resultar
numa elevação do preço do bem importado de países terceiros, resultaria certamente no Desüo
de Comércio. A procura de importações destes bens seria ainda mais reorientadapara a U.E., com
quem Cabo Verde manteria um regime de livre comércio.
e6 Dados mais detalhados em Anexo VII.
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Tabela 22 - P*trcipação de Países Terceiros nos Produtos em que a adopção da PEC
um aumenúo do nÍvel tarifário
Fonte: Elaboração própria com base em dados do ITC, TradeMap 2006.
I Considerados na anáüse os Estados-Membros com maior participação nas importações cabo-verdianas e que
peÍrfaz.eúquase a totalidade das impoúações do arquipélago. Vide ArcxoYn.
Convém fazer uma ressalva as limitações da ,niâlise efectuada, que assenta em dados tarifários
médios para um determinado grupo de produtos. Sabendo que dento do mesmo poderemos ter
produtos com uma tara aduaneira superior or1 noutos casos, inferior ao valor médio disposto e
que essas variações serão verificáveis tanto em Cabo Verde como na U.E., um exame, produto a
produto, das implicações da adopção da PEC pelo arquipélago poderá apresentax resultados
distintos dos valores médios obtidos para o grupo. A título exemplificativo, embora tivéssemos
ponderado sobre uma tarifa média de 25,5Yo cobrada pela U.E. as importações de produtos
animais, para alguns produtos, a mesma poderá atingir os 229Yo (vide tabela 20). Já o valor
tariflário médio cobrado no arquipélago sobre as importações de maquinaria eléctrica é de l2,9Yo
e,mbora possa atingir os 320Yo. Perante o quadro do tema desenvolvido na presente disserüação, a
opção por esta análise permitiu, contudo, que se retirasse algrrmas conclusões que abrangesse a
generalidade dos produtos importados por ambas as partes.
Efeitos na U.E.
Para a U.E., a uniformização, com Cabo Verde, das tarifas aduaneiras cobradas a países terceiros
náo acarretwár mais valias significativas, em termos de bem-estar, face à anterior Zora de
Comércio Livre (cujo acréscimo de bem-estar se tinha reflectido no excede,nte do produtor). Tal
inalteração fica a dever-se não só à manutenção da sua PEC, mas também à pequena dimensão
económica de Cabo Verde, que não permite inclusivamente usufruir de uma melhoria dos seus
Termos de Troca Todavia, 3 sliminação da obrigatoriedade de certificação de origem das
imFortações potencia, per si, o comércio enEe as partes. Na eventualidade de os direitos
aduaneiros, cobrados no âmbito da nova PEC, poderem reverter para um fundo comumeT, a U.E.
poderia, de certa forma, apropriar-se das condições geográficas vantajosas do arquipélago.
r Fundo comum que seria eventualnente redistribuído à posteriori no quadro de determinados projectos ou políticas








































Estategicamente colocado nas rotas comerciais que ligarn os tês continentes, Cabo Verde é
porta privilegiada puÍa aenfiada de produtos provenientes da América e de África, cujas receitas
tarifárias beneficiariam agora não só o arquipélago, mas também os Estados-Me,mbros da
Comunidade.
A teoria económica frequentemente realça as vantagens de escala da criação de Uniões
Aduaneiras (ROBSON; 1985), sobretudo do ponto de vista de trma grande economia. Se,lrdo
economicamente mais competitiva e relativamente mais eficiente do que Cabo Verde, paÍa
detenninada produção de bens, numa situação pré-união, quer existisse produção em arrbos os
parceiros, quer fosse a U.E. a única produtora do bem, o efeito mais previsível da crraqãa da
União Aduaneira seria a de uma apropriação do mercado cabo-verdiano por parte das empresas
comunitárias.
Sumariando, püã a U.E., não se podem assegurar gandes ganhos adicionais em termos de bem-
estar, nem tiio pouco ao nível do aproveitameirto de economias de escala, embora isto não
signrfique que as mesmas não possam ocorrer. No entanto, a eliminação das barreiras
burocráticas ao comércio e a exploração da privilegiada posição geoestratégica do arqúpélago
pode,rão ser factores de estímulo para este avanço.
b) Um Mercado Cornum
O avanço ao nível da integração económica poderia ainda levar à criação de um Mercado Comum
com a Comunidade e, assim, beneficiando adicionalmente da abolição de obstáculos friccionais
ao comércio e da liwe circulação de factores produtivos (de mão-de-obra e de capital). A
eliminação daquelas barreiras não tarifrárias (fisicas, técnicas e fiscais) ao comércio seri4 em
termos de be,m-estar, mais favorável do que a própria eliminação dss impostos aduaneiros, na
medida em que não implica üansferência de rendimentos ente os agentes, isto é, sem perdas para
os contibuintes associadas à cobrança das receitas aduaneiras.
A livre circulação de pessoas e de capitais poderá inculcar igualmente efeitos positivos que
concernem a eventual redução de disparidades verificadas entre Cúo Verde e os parceiros
comunitários ao nível dos rendimentos desses factores. Como enuncia a teoia económica,
perante a existência de diferenças, entÍe os países parceiros, nas produtiüdades marginais destes
dois factores, a deslocação desses, dos países com produtividades marginais mais baixas para os
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que apÍesentam produtividades marginais mais elevadas, acabará por atenuar essas disparidades
tendendo ao equilíbrio.
O Mercado de Capitais
Em termos teóricos, sendo a produtiüdade do factor capital mais elevada na U.E. do que ern
Cúo Verde (vide tabela 26), com aliberulização da circulação deste factor (mantendo-se imóvel
face a países terceiroseE), este deslocar-se-ia de Cabo Verde pdra a U.E. até se verificar uma
igoali?rrçáo dos lucros obtidos nos dois países. Tal resultaria numa perda para os detentores de
capital da U.E. mas um ganho em ternos de mão-de-obra domésticq gerando, desta formq um
ganho líqúdo em termos de be,ln-estar na economia europeia. Mas na verdade, dado o desigual
nível de desenvolvimento económico ente as duas economias e a capacidade reduzida do
arquipélago em investir no exteriore', mesmo podendo haver um aumento do investimento deste
na Comunidade, a sua pequena dimensão económica não será susceptível de produzir efeitos
sobre o mercado comunitário nos terrros dispostos.
Tabela 23 - Produtividade do Factor Capital em Cabo Verde e na U.E. (2003)
Cabo Verde u.E.26l
Rácio FBCF/PIB 0,7s 0,27
Fonte: Cálculos próprios com base em dados da United Nations, "Statistics Division", o'Common Database".
I Não foram enconfrados dados correlativos para o Chipre.
Não podemos, desta formq assumir que a livre circulação de factores entre os Países pertencentes
a um mesmo Mercado Comtrm tem garantidamente efeitos de convergência de rendimentos nos
dois parceiros. Com efeito, a maior rentabilidade do factor capital na U.E. e os beneficios
inerentes à existência de economias de escala (e até polanzação da produção) poderia tornar o
mercado comunitário de tal forma atactivo, que subtairia grande parte do movimento de capital
esfrangeiro do seu parceiro, acentuando a divergência face a Cabo Verde.
Por outro lado, devemos ter presente que a produtividade não seú o único factor de afactividade
do investimento. A localização geoestatégica do arquipélago (com propensão puareexportação),
a sua ngpdez relativamente ao mercado de trúalho ligeiramente menor do que na U.E.25 (ver
gráfico 70) e as políticas govemamentais de incentivo à captaçáo de capital esfrangeiro, com a
criação do Mercado Comum, deverão resultar num aumento dos fluxos de investimento
e8 Um dos pressupostos desta análise estática é a da imobilidade do factor capital face ao Resto do Mtmdo, o que
significa que o stock total da União Aduaneira não é alterado pela implementação deste mercado comum.
e Ver inclusivamente a discrepância enúe os fluxos de entadas e os fluxos de saídas de IDE do país (gráfico I l).
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comunitário direccionados para o país. Desta forma, seria de esperar uma perda para os
detentores de capital em Cabo Verde mas um ganho em termos de mão-de-obra doméstica,
gerando um ganho líquido em termos de bem-estar na economia cabo-verdiana.
Gráfico 44 - Índice de Liberdade Laboralr00 nas Economias Seleccionadas (2007)
Fonte: Elaboração própria com base em cálculos do The Heritage Foundation (2007).
O Mercado de Trabalho
Um exame às implicações estáticas da liberalizaçáo da circulação de pessoas (e assim de mão-de-
obra) entre Cabo Verde e a U.E., permite-nos retirar também algumas conclusões. Tendo em
conta o nível de vida comunitário significativamente superior ao cabo-verdiano (manifesto quer
nos rendimentos auferidos, quer no grau de protecção social dos trabalhadores), numa situação
inicial (pré-Mercado Comum), assumimos que a produtividade do trabalho em Cabo Verde é
inferior à da U.E., com maior disponibilidade de mão-de-obra mas com um salario mais reduzido
do que naquela. Com a livre circulação de pessoas, no seio do Mercado Comum criado, a mão-
de-obra deslocar-se-á de Cabo Verde para a U.E. até que os salários nos dois países se igualem. A
melhor afectação de recursos acaba por incutir benefícios líquidos paÍa os dois parceiros em
termos de bern-estar (triângulos B e C).
'00 O Índice de Liberdade Laboral é calculado com base no saliírio mínimo, rigidez de horários de trabalho,
dificuldade de despedimento e custo de despedimento de empregados redundantes. Cada critério recebe uma
















Por outro lado, a mesma liberdade poderá ter efeitos perversos sobre o desenvolvimento
económico cabo-verdiano, podendo acentuar gravemente a diáspora cabo-verdiana neste
continente. Se neste momento, a população cabo-verdiana expatriada supera já a residente no
arquipélago, uÍn Mercado Comum poderá intensificar esta saída de mão-de-obra para o
continente europeu.







Quantidadc dc rltlo-dc-obra IJ.E. Quantidade de nrão-de-obra CV
Fonte: Elaboração Própria.
No que concerne a U.E., quer o alargamento à Grécia, a Portugal e a Espanha (frequentemente
designado "alargamento aos Países do Sul"), quer o alargamento aos PECO ("alargamento aos
Países de Leste") vieram eliminar os receios iniciais de uma grande vaga de imigrantes destes
países na Comunidade. Segundo o relatório do UK Home Office, sobre o "Impacto do
alargamento da U.E. sobre os fluxos migratórios", "a magnitude da emigração dos países
candidatos do Sul foi negligenciável, mesmo depois de fim dos seus períodos de transição"
(HOME OFFICE, 2003:45). Segundo o mesmo, o número de cidadãos gregos a viver em outros
Estados-Mernbros, em 1997, era de 447 000 face a 345 000 em 1987 (frndo o período de
transição de 6 anos). Relativamente a Espanha, o número de cidadãos espanhóis a viver noutros
Estados-Membros diminuiu inclusivamente, de 495 000, em 1986, paÍa 474 000 em 1991. Em
Portugal o acréscimo de cidadão portugueses a viver noutros países membros foi também
relativamente ténue - de 825 000, em 1986, para 855 000 em 1991.
Na altura da adesão dos PECO, diversos relatórios e estimativas indicavam um impacto reduzido
com a liberalizaçáo da circulação de trabalhadores a estes países. Conforme mencionava o
Relatório de Wim Kok à Comissão Europeia, de 2003, estimativas do European Integration
Consortium previam uma deslocação de apenas 335 000 trabalhadores paÍa a U.E., *0,1oÁ da









Uma extensão da liberdade de circulação de tabalhadores a Cabo Verde teria ainda um impacto
menos significativo. Actualmente, existe já um acordo de imigração ente Portugal e Cabo Verde,
viabilizando a entrada de nacionais daquele país na Europa, através do mercado português, em
condições mais favoráveis do que outos países ACP. Este facto, aliado aos bons prenúncios de
desenvolvimento económico do país, reduz substancialmente os eventuais impactos demográficos
daquele Mercado Comum paÍa a economia cabo-verdiana. A própria dimensão populacional de
Cabo Verde faz com que uln anmento destes fluxos de imigração para o continente seja sempre
assaz limitado, não companável com as suas pÍeocupações aquando da adesão dos PECO e da
Roménia e Bulgária e, agora. com a provável adesão da Turqúa.
c) Uma União Econórnica
"A mera eliminação de impostos alfandegírtos numa união aduaneira não será necessariamente
suficiente para originar uma melhor afectação de recursos, se existirem outras dtstorções
internas inútzidas pelas políticas; além disso, os ganhos conseguidos através da redução ou
eliminação de tais distorções podem ser tão grandes, senão maiores, do que os origtnados pela
eliminaçdo dos direitos adusneiros. " (ROBSON, I985).
Um outro rumo possível paÍa o pÍocesso de integração de Cabo Verde na U.E. seria avançaÍ para
União Económica com esta comunidade, com cedências, de parte a parte, ao nível da sua
soberania nacional em favor da delineação de detemrinadas políticas comuÍ§, em especial no
domínio regional, fiscal e de concorrência. No firndo, estaríamos presente um estiídio com
garantias semelhantes a uma adesão plena à U.E. mas sem a vinculação do arqúpélago como
Estado-Membro, gü€, como vimos, levantaria uma acesa polémica ao nível da identidade do país.
A questilo reside em saber quais as vantagens desta harmonizaçáo para estes dois parceiros e qual
a viabilidade da sua prossecução. Te,ntare,mos, para isso, focar sumariame,nte algrrmas das
principais políticas que constituem a U.E. e a eventuais repercussões da extensão das mesmas a
Cabo Verde. Isto porque, à semelhança do que aconteceria com a Pauta Aduaneira Comum, dada
a dimensão económica e política da Comunidade, uma União Económica com um país terceiro
acabarápoÍ culminar na integração do mesmo no modelo comunitário.
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Política de Concorrência
A existência de uma política de concorrência comum, por exemplo, poderá constituir
simultaneamente um meio ou um fim; um instrumento ou um objectivo de integração económica
Um meio na medida em que é uma política fundamental para o pleno funcionamento de um
Mercado Comum. Perante s imperfectibilidade dos mecanismos de ajustamento, uma
liberulizaçáo de bens, serviços, pessoas e capital entre dois parceiros, ao fomentar a criação de
determinadas economias de escala, aumenta a probabilidade de fonnação de monopólios ou
cartéis. Assim sendo, subsistem elevadas barreiras à entada de outas empÍesas no mercado,
pertuúando assim o liwe firncionamento e a eficiência do Mercado Comum criado (eur termos de
produtividade e de distribuição dos recursos) e penalizando, sobretudo, os consumidores desses
países.
A política de concorrência é também, de certa formq um fim, pois a própria eliminação das
barreiras ao comércio (tarifrárias e não tariftârias) e a livre circulação de factores são pré-condições
para um clima concolrencial nas relações económicas e comerciais inter-países. Tal é,
efectivame,nte, e,nunciado logo no 4o considerando do Preâmbulo do Tratado da Comunidade
Europeia - "Reconhecendo que a eliminação dos obstáculos existentes requer uma acçdo
concertada tendo em vista garantir a estabtlidade na expansão económica, o equilíbrio nas
trocas comerciais e a lealdade na concorrência"(,llL{ÇA e GORIÃO-HBURfQUES, 2OO2).
Um possível avanço para o Mercado Comum Cabo Verde e a U.E. imporia uma concertação ao
nível desta polític4 impedindo que determinados comportamentos de empÍesas (colusivos ou
abusivos), determinadas fusões ou aquisições (concentrações) ou determinadas intervenções
estatais (auxílios ou monopólios públicos) afectem as trocas entre as duas partes e que criem
divisões num mercado que se pretende unificado.
Por parte da U.E., esta tená sempre interesse na extensão da sua regulamentação ao nível da
concorrência a países terceiros. Ao dirigir grande parte do seu comércio extemo a países, cujas
políticas nacionais protegem determinados monopólios estatais ou concedem auxílios a industias
relativamente ineficientes, coloca as empresas comunitárias, de imediato, em desvantagem face
às empresas nacionais protegidas. A não garantia da reciprocidade de tatamento provoca
distorções ao nível da concorrência e obsta, assim, ao livre comércio ente as partes.
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Neste sentido, a UE tem levado a cabo acções de cooperação bilateral na área da concorrênciq de
forma a criar compromissos enfie ambas as partes que garantam uma equidade de hatame,lrto e,m
termos comerciais. No ârrbito do Acordo Cotonoq existem já disposições a este nível e, portanto,
extensíveis a Cabo Verde. No artigo 45o, do referido Acordo, as partes realçam 6 importáncia da
implementagão de políticas e regras de concorrência efectivas e comprometem-se em
implementar Íegras como o controlo (ou a possível proibição) de acordos ente empresas que
restinjam a concorrência e a proibição do abuso de uma posição dominante no mercado comum
da Comunidade ou no território dos países ACP. Além disso, prevê-se o reforço da cooperação,
ente autoridades nacionais de concorrência, recebendo os países menos desenvolvidos
assistência para aplicação das regÍas de concorrência.
Relativamente a Cabo Verde, desde os inícios da década de 90, a esftatégia nacional de
Iiberalizaqáo e de integração no seio da economia internacional conduziu à implementação de
determinadas reformas no arqúpélago, muitas delas com efeitos directos ao nível da
,4
concorrência. E o caso da política de pivatiz-ações de determinados sectores pré-monopolizados
pelo Estado. Os progressos verificados em Cabo Verde, decorrentes de um esforço político,
legislativo e institucional, aliados à impreterível adopção das nonnas anti-concorrenciais
previstas no Acordo Cotonorg vêm afiançar a capacidade de Cabo Verde para a prossecução da
harmonização das disposições legais em matéria de concorrência com a U.E., e que,
provavelmente, culminaria na fansposição da Política de Concorrência Comunitrária para a sua
legislação nacional.
Política Regional
O estabelecimento de um Mercado Comum poderá também ter implicações ao nível da coesÍio
económica, social e territorial nesse espaço integrado. Sabendo que nem todas as regiões têm
iguais dotações, o aumento da concorrência entre elas (devido à abertura do mercado), e os
respectivos mecanismos de ajustamento, poderão reduzir ou ampliar o deseqúlíbrio inicial. De
acordo com o modelo Cenüo-Periferiq"as forças da economia de rnercado actuando liwemente
parecem actuar contra o próprio processo de corwergência entre esse centro e essa periferid'
(GORE, 1984:41). Mas as desigualdades poderiam ser progressivame,nte esbaüdas por via da
mobilidade de factoresl0l ou, perante as designadas oofalhas de mercado", pelas políticas
económicas regionais, particularmente as políticas regionais com frrnção de redisfiibúção do
rendime,nto (ou do emprego) do ce,ntro para a periferia (POLÉSE, 1998: 194). Todaüa, em
determinados períodos de estagnação, não havendo crescimento nas regiões centais, não poderá
r0r Segundo o designado'hodelo de ajustamento regional" (POLÉSE, 1998:172).
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haver uma redistribúção homogénea paxa as periferias. Além disso, o Mercado Comum podená
aumentar o poder de afiacção das actiüdades económicas das iáreas centrais face às áreas
periféricas, dando assim origem a fenómenos de deseconomias externas (associados às grandes
aglomerações) e acentuando os desequilíbrios regionais e até o desemprego nas periferias. Com
tal, menciona PORTO "dadas as deseconomias externas das grandes aglomerações e as
potenctalidades de um desenvolvimento mais equilibrado, têrn pois plena justificaçdo medidas de
apoio de cmácter transitório" (in APDR, 2002:626).
Perante o disposto, compreende'se a importáncia da existência de uma política regional, com
intodução de medidas que minorem as imperfeições de mercado e que garantam eqúdade na
distribúção dos rendimentos para que o processo de integração não seja mais penalizador para
determinadas populações do que para outras. Num espaço integrado, com mobilidade de capital e
de mão-de-obra, seria imprescindível uma intervenção supranacional para eliminar os problemas .
regionais. Além da introdução de medidas de discriminação positiva - incentivos e auxílios que
pode,ln contibuir de,lrisoriamente püa a competitividade de determinadas regiões -, a política
regional comum poderá asseguÍar a transferência de rendimentos de países geradores líquidos de
nqureza. para os mais desfavorecidos recorrendo a um orçamento comum aos dois parceiros.
Meditaremos à frente sobre a importância de uma política orçamental e fiscal comum.
Dado o nível de desenvolvimento cabo-verdiano, a criação de uma União Económica com a U.E.,
significaria, para esta, um custo acrescido do ponto de vista do orçamento comunitrário, pelo que
seria necessário dispofibilizÂÍ meios financeiros tendentes à eliminação do atraso, e,m termos de
desenvolvimento económico e social, de Cabo Verde, como país, e das suas regiões face aos
Estados-Me,mbros e as demais regiões comunitárias.
Cabo Verde seria quem mais ganharia com a formulação de uma política regional comum com a
U.E. ou eve,lrtualme,lrte com a extensão ao seu território da política comr.rnitáriajá existente. A luz
desta última hipótese, Cabo Verde passaria a receber apoios financeiros decorrentes dos Fundos
Estruturais, güo, para o período 2007-201} consistem no Fundo Europeu de Dese,lrvolvimento
Regional (FEDER), no Fundo de Coesão, no Fundo Social Europeu (FSE), no Instrumento de
Assistência de Pré-Adesão e nos Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial
(coMrssÃo EURoPETA, 2007d).
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As novas Perspectivas Financeiras introduziram algumas reformas neste domínio. O quadro de
2000-2006 que integrava quato Objectivos, quato Iniciativas Comunitárias e o Fundo de Coesão
sistematiza-se agora em fês Objectivos - Convergência; Competitividade Regionat e Emprego;
Cooperação TeÍritorial Europeia. Para Cabo Verde importa-nos ter em consideração o primeiro e
o último objectivo. O Objectivo Convergência destina-se aos Estados-Me,mbros que aprese,lrtam
um RNB per capita inferior a 90Yo da média comunitiária e a regiões NUTS 2 com um PIB per
capita inferior a75Yo da média europei4 bem como a regiões ou países em período de tansição.
Ê financiado pelos tês instrumentos principais, isto é, pelo FEDER" FSE e Fundo de Coesão, que
deixa agoÍao seu peÍcurso oosolitário" paÍa se integrar em pleno neste primeiro Objectivo.
Com base e,m dados do United Nations Statistics Divison, para 2006, calculámos o PNB per
capita e,m percentagem da U.E. a27, o que nos permitiu asseverar a eligibilidade de Cabo Verde
como "país de coesão", com um valor acenfuadamente mais baixo do que os 90o/o da média da
U.E. (ver gráfico 47). Se esta política fosse alaryaÁa ao arqúpélago, este beneficiaria de um dos
apoios financeiros mais significativos da Comunidade, que, nas Perspectivas Financeiras 2007-
2013, representa cerca de 20o/o do montante global dos Fundos Estruturais (COMISSÃO
EUROPEIA, 2007d: 26). Mas para ser considerado elegível paÍa o fundo o país teri4
primeiramente, de implementar reformas com vista à redução do défice excessivo em
percentagem do PIB do país, uma vez que esta é uma das cláusulas paÍa atibuição dos meios
financeiros ao abrigo desta política.
Relativamente às regiões elegíveis para o Objectivo Convergênci4 com o nível de
desenvolvimento económico de Cúo Verde seria de espeÍiaÍ que, à semelhança da Eslovénia,
Estónia, Letónia, Lituânia, Malt4 Polónia, da Bulgária e da Roméniq todo o território fosse
úrangido pelo mesmo (COMISSÃO EUROPELA,2}}7I: 16).
Seria igualmente interessante para o arquipélago a integração no objectivo de Cooperação
Territorial Europeia, que dá continúdade à Iniciativa Comunitária INTERREG. A União
Económica colocaria Cabo Verde num patamar semelhante às RLIP macaronésicas, passando a
beneficiar em ple,no do FEDER, be,m como outos apoios mobilizados especificame,nte para
regiões com estas características. A título exemplificativo, para o período 2007-2013, "foram
atribuídos às RUP ao abrigo dos fundos estruturais (FEDER e FSE) mais de 5,9 mil milhões de
euros, aos quais vem juntar-se a dotação específica de 979 rnilhões de euros decidida pelo
Conselho Europeu de Dezembro de 2005, para compensar os custos adicionais decorrentes da
sua situação geográfica" (COMISSÃO EUROPELA, 2007a: l). A ultima região macaronésica
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externa à Comunidade passaria assim a receber tratamento, de certa forma, análogo aos demais
arquipélagos, ainda que fora de um contexto de adesão.
Gráfico 45 - PNB per capita dos Estados-Membros da U.E. e de Cabo Verde em
percentagem da média da U.E. a27 (2006)
Fonte: Cálculos próprios com base em dados disponíveis em United Nations, "statistical Division": "National Accounts
Database 2006".
Conforme vimos, o Programa MAC 2007-2013 permite já a mobilizaçáo de alguns meios
financeiros FEDER para o país. Todavia, trata-se de uma ínfima parcela comparativamente à
vantajosa integração na política regional comunitaria, sobretudo enquadrado no Objectivo
Convergência. Efectivamente este absorveSl,5Yo dos Fundos Estruturais,parao referido período,
sendo que à Cooperação Territorial Europeia apenas se destina 2,5V0 dos mesmos (COMISSÃO
EUROPEIA,200ld: 26). A Cooperação Transnacional (integrada neste último) representa tão-
somente 0,5oÁ, o que permite concluir o peso irrelevante, no quadro dos Fundos Estruturais, dos
apoios concedidos a Cabo Verde ao abrigo do Programa MAC, ainda que importantíssimos para
o país.
Importa ainda sublinhar que uma União Económica entre estes dois parceiros poderia, por outro
lado, levar à criação de um novo modelo de política regional e de auxílios tendentes à redução
das disparidades entre Cabo Verde e os Estados-Membros da U.E., ou entre as suas regiões. Tal
seria até compreensível por questões de identiÍicação dos actuais instrumentos de apoio com a
pertença ao espaço comunitiírio. Não pretendendo aqui conjecturar figurinos, procuramos incidir
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Perante a criação de uma União Económica emerge a necessidade de centralizar a política
orçamental dos países integrados. Como teoriza Richard Musgrave, esta terá três funções
essenciais: a de melhoria da gestão de recursos (vantagens em termos de eficiência), a equidade
na distribuição dos rendimentos (através da perequação financeira) e a estabilização
macroeconómica (LAFFAN, 1997 27). O economista De Grauwe, recorrendo à Teoria das Zonas
Monetárias Óptimas, defende, de igual forma, a centralízação orçamental e fiscal, que permite
aos países, perante a ocorrência de choques assimétricos, efectuar transferências automáticas,
atenuando os desequilíbrios e os respectivos custos sociais. Partindo do princípio da existência de
wa Zona Monetiária Óptima entre a França e a Alemanha e da verificação de um choque
assimétrico que beneficia os produtos alemães, em detrimento dos franceses, conclui que um
orçamento centralizado tem um efeito estabilizador. Se o sistema de segurança social e de IRS
estiverem centralizados no orçamento, o aumento da procura e, consequentementeo da produção,
do emprego e dos pagamentos para o IRS, na Alemaúa, faráo com que este país contribua mais
para o orçamento comum, compensando assim, por via das transferências, a diminuição da
procura e do emprego na França (DE GRAUWE, 2005).
Na U.E., o actual orçamento comunitário tem sobretudo uma função redistributiva, sendo grande
parte do mesmo afectado aos Fundos Estruturais, uma vez que o montante orçamental
disponibilizado e reduzidolo2 paru garanti, per sí, a função de estabilizaçáo macroeconómica
(CARP, 2004). A cooperação existente entre os Estados acaba, no entanto, por reforçar este
propósito.
Uma política orçamental comum com Cabo Verde não traria, aparentemente, nenhumas regalias
para a U.E. O seu incipiente contributo para um orçamento comum autónomo, ou para o actual
orçamento comunitário, tomá-lo-ia em mais um beneficiário líquido do mesmo orçamento,
passando a dispor de verbas significativas no quadro dos Fundos supra mencionados. A
contribuição dos Estados-Membros para os "recursos próprios" da Comunidade é de I,24oÁ do
PNB do país (2007-2013). De acordo com dados do United Nations Statistics Division, para o
ano de 2006, o PNB do arquipélago foi de 1089 milhões de dólares, o que significaria uma
contribuição de 13,5 milhões de euros para o orçamento da Comunidade. Neste momento, só no
decurso do 9o FED, foram mobilizados para o país cerca de 44,5 milhões de euros, isto é, um
'0'cerca de l,05Yo do somatório dos PNB dos Estados-Membros para o período2007-2013 (vide JOCE,2006).
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média de 6,4 milhões de euros por ano. A este montante deverá ser acrescido, sobretudo, os
meios financeiros disponibilizados no âmbito do Acordo de Pescas, do INTERREG IIIB e das
linhas orçamentais da U.E. Sabendo que Cabo Verde ainda não iniciou verdadeiramente um
processo de integração económica com a U.E., não será dificil estimar que Cabo Verde, na
eventualidade da adopção da Política Orçamental da Comunidade, seria indubitavelmente um
beneficiário líquido da mesma.
Política fiscal
Para garantir o livre funcionamento de um mercado único entre Cabo Verde e a U.E., além da
harmonização em matéria de concorrência, regional e orçamental, em muito contribuiria a
delineação de uma política fiscal comum. A divergência fiscal, num espaço integrado, não só
proporciona a trtilização discriminatória e proteccionista dos impostos, como também acaba por
distorcer o normal jogo da concorrência entre as empresas desse mesmo espaço.
Actualmente não existe harmonização fiscal plena na U.E., apesar da harmonizaçáo da tributação
indirecta (em especial do IVA) ser importantíssima para o pleno funcionamento do mercado
comum, porque se trata de impostos sobre bens e serviços transaccionados inter-países. Apesar de
existirem Directivas fixando "taxas mínimas", "taxas reduzidas", ou seja, formas de harmonizar
os sistemas de tributação dos Estados-Membros, não existe um IVA uniforme em todo o mercado
europeu. Subsistem ainda os debates acerca da opção pelo princípio de tributagão no destino ou
na origem.
Não havendo acordo a este nível, compreende-se que a harmonizaçáo da tributação directa seja
ainda mais complicada, devido à grande diversidade de rendimentos existentes no espaço
comunitário, quer ao nível salarial, que ao nível das contribuições sociais ou encargos para-
salariais. Tal não significa que sejam inexistentes os avanços a este nível. Exemplos destes passos
dados são os acordos de dupla tributação assinados entre Estados-Membros. Igual esforço tem
demonstrado Cabo Verde com a celebração do acordo de dupla tributação com Portugal.
Assim sendo, e perante também a insipiência da reforma fiscallo3 implernentada em Cabo Verde,
compreende-se que o avanço para uma política comum neste domínio não se apresente
103 Desde 1993, foram implementadas em Cabo Verde novas categorias de tributação, designadamente o Imposto de
Selo sobre Transacções (em l99l), o Imposto Único sobre o Património (1992), o Imposto Único sobre Rendimentos
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actualmente exequível. No entanto, o grau de liberdade fiscal do arquipélagol0a, quando
comparado com os Estados-Membros da U.E. (vide grâfico 48), e a própria monta do Imposto
sobre Valor Acrescentado (l\Yo, à excepção do sector da Hotelaria e Restauração cuja taxação é
de 6o/o), inferior a muitos dos países comunitários, indicia alguma viabilidade numa
harmonização futura desta política. Além disso, a própria União Económica poderia pressionar
positivamente o arquipélago a proceder a reformas estruturais neste domínio. Não obstante, como
tão bem exemplificaaU.E., a não existência de harmonizaçáo fiscal plena não obsta a que se
avance para uma União Económica entre o arquipélago e a Comunidade.
GráÍico 46 - Índice de Liberdade Fiscal nas Economias Seleccionadas (2007)
Fonte: Elaboração própria e cálculos médios com base em dados do The Heritage Foundation (2007).
Este esüídio de integração permitiria ainda a Cabo Verde e à U.E. a concertação ou harmonização
de determinadas políticas sectoriais. Como tal, faremos seguidamente uma sumaria menção às
utilidades e viabilidades de algumas dessas políticas para ambas as partes.
Política Agrícola Comum
A adopção de uma política agrícola comum é frequentemente advogada pelos seus impactos ao
nível da eficiência económica, da equidade social, auxiliando na equalização dos rendimentos da
população agrícola com os restantes activos. Está também inerente uma preocupação com a
segurança alimentar e) mais recentemente, com a sustentabilidade ecológica e com o
desenvolvimento rural das zonas agrícolas.
de Pessoas Singulares (em 1996), o Imposto sobre Valor Acrescentado (em 2002) e o Imposto sobre Consumos
Especiais (em 2003).
re O Índice de Liberdade Fiscal é calculado apartir de três componentes, com igual ponderação: a taxa mais elevada
tributada sobre o rendimento de paÍiculares, a üaxa mais elevada tributada sobre o rendimento de empresas e as
receitas totais de tributação em percentagem do PIB do país. O resultado é apresentado numa escala percentual de 0 a
















Cálculos com base em dados da Food and Agrtcalture Organization (FAO) perrritiram-nos
analisar comparativamente a importÍincia do sector agrícola para a França (principal interessado
na PAC), para Cabo Verde e paÍa alguns novos Estados-Membros e a Turqúa, cuja adesão
levantava, ou levanta no caso deste ultimo, alguns receios neste sector.
A apresentaçÍio dos mesmos subdividida ente 'oindicadores relativos" e "indicadores absolutos"
serve para demonstar que, relativarne,lrte a Cabo Verde, embora €,m termos relativos a actividade
agrícola possa seÍ tÍio ou mais importante paÍa o país face às restantes economias,
designadamente em termos de população rural e PIB agrlcolq em termos absolutos, o seu peso na
Política Agrícola Comunitária seria residual (vtde tabela infra). Quer ao nível populacional e de
força laboral, quer ao nível do volume de terras aráveis e culturas permanentes disponível, os
valores relativos ao arquipélago são vincadamente mais reduzidos do que nas mencionadas
economias, eüo, em virtude destes indicadores, terão um peso primordial no seio desta política
Tabela 24 - Indicadores da Actividade Agrícola nas Economias Seleccionadas (2004)
Fonte: Elúoragâo e cálculos póprios com base em dados da FAO,
2006".
I Dados relativos ao ano de 2003.
offood and agriculture statistics
Devemos ainda realçar um outo indicador - a percentagem das importações de bens agrícolas
a6s importações totais destes países -, dado o resultado destacado do arqúpélago face aos
mesmos. Tal evidencia a forte dependência do arquipelago do exterior, nomeadamente da U.E.,
e,m termos de úastecimento alime,lrtar. Os seus condicionalismos climáticos e geológicos são
evidentes. Uma harmoruzaçáo desta política com aquele espaço poderá ser vantajosa para o país,
TurouiaPolónia Roménia BuleáriaCabo Verde França
Indicadores Relativos
30 3343 24 38 43Pop. Rural em%o da Pop. Total
5 4320 3 20 t2Mãode-Obra Agrícola emYo da
Mãode-Obra Total
42,9 31,9 33,8Terms Anáveis e Culturas
Pe,l:nanentes emo/o da Terra
Totalr
12,2 35,6 42
3,12"5 4.2 1,5 1,9PIB aerícola em o/o do PIB total 6
10,8 9,42,7 1 8,9 313Exportagões Agrícolas em %
Exportações totais




2386614649 10249 2349Total Pop. Aprícola (1000 hú.) 203 14504
r48543988 1338 222Total Mão-de-Obra Agrícola
(1000 hab.)
40 745
26013t9573 t2901 9872 3534Total Terras Aráveis e Culturas
Permanentes (1 000 ha.)r
49
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sobretudo ao nível da segrnança alime,ntar. Mas não será este a única mais-valia püaa economia
cabo-verdiana. Pertencendo ao restito mercado agrícola comunitário, o arqúpélago seria elegÍvel
para os instrumentos específicos de apoio a este sector, que, no período 2007-1013, se traduzem
no Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), de financiamento a
programas de desenvolvimento rural, e no Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA),
essensialmente com medidas de apoio ao mercado.
Não sendo a actiúdade agrícola cabo-verdiana significativa para a U.E. ne,m concorrente da
mesma, compreende-se que a adopção de uma política agrícola própriq ou até mesmo extensão
da PAC a Cúo Verde, não aprese,nte grandes desvantagens para a U.E. Mesmo havendo
tansferência de alguns Íecursos financeiros para apoiar a actividade ou o desenvolvimento rural
no arquipélago, estes seriam mínimss em virtude do pouco peso desta actividade no país,
diferenteme,nte da adesão dos PECO, em especial da Polónia.
Outras Políticas Sectoriais
De interesse estatégico para ambos os parceiros seria a delineação de uma política de pescas,
uma política de tansportes e uma política energética comum. Com efeito, estes têm sido os
sectores em que a U.E. mais se tem tentando aproximar do arqúpélago, por via de acordos
sectoriais.
O Acordo de Pescas, de 1990, e sucessivos protocolos denotam o interesse da Comunidade no
acesso aos recursos piscatórios da extensa zona marítima exclusiva e nas zonas costeiras cúo-
verdianas. De acordo com um estudo do Northern lrland Research and Information Services
"Acordos Bilaterais e Multilaterais com países terceiros são importantes desde que as frotas
pesqueiras de longa distância da Comuntdade perderam o acesso nas linhas de base da pesca na
sequência da extensdo das zonas económicas exclusivas nacionais SEEr) de 12 para 200
milhas" (NORTIIERN IRLAND ASSEMBLY, 2001: 14). No entanto, a existência de uma
política comum ente Cabo Verde e a U.E. neste sector, além da proposição de firndos comuns ou
ampliação do raio de actuação dos comunitiários existentes ao arquipélago, poderia garantir
condições de reciprocidade no acesso às ZMEs comunitrárias. Isto porque, até aqui, o objectivo da
política de cooperação extema da U.E. neste domíni o é ooassegurar o acesso às águas pesqueiros
de países terceiros para afrota comunitária".
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Para Cabo Verde, a zua insularidade e, como tal, dependência do üansporte aéreo e marítimo no
seu relacioname,lrto comercial com o exterior (e neste caso específico com a U.E.) tornam
pertinente a delineação de uma política comum, nesta matéria, com o espaço comunitiário. Por
parte da Comunidade, a localizaqão geoestatégica do país constitui um forte estímulo para
alguma concertação política ao nível dos tansportes. Até numa lógica de acompanhar os seus
concorrentes mais imediatos a este nível - o Brasil e os EUA -, eue já têm vindo a celebrar
acordos com o país neste sector.
A recente sugestão da possibilidade de existência de petóleo, em quantidades economicamente
rentáveis, poderá impulsionar extraordinariamente a procura de acordos de cooperação, ou a
criagão de uma política comum com a U.E., no domínio energético. Todavia, conforme vimos,
Cabo Verde já tem vindo a celebrar acordos neste sector, em especial com as regiões
macaronésicas, designadamente com os Açores concementes as energias renováveis.
d) Uma União Económica e Monetária
Estando Cabo Verde numa situação privilegiada em termos de relações monetiírias com a U.E.,
pelo acordo actual de paridade fixa do escudo cabo-verdiano face ao euro, o aprofundamento da
integração poderia tomar o rumo de uma União Económica e Monetiária.
Uma política monetiária comum apoiaria, desde logo, os objectivos de liwe circulação de bens e
factores de produção e livre concorrência ente os países membros dos espaços integrados. Se a
mesma resultasse na criação de uma moeda rinica seriam, pois, eliminados os custos de
Íansacção, os custos de incerteza, associados à imprevisibilidade das variações das ta:ras de
câmbio, e os custos de informação e de cálculo inerentes às tocas comerciais.
Robert Mundell foi o grandeteoriz-ador da evolugão do mero regime de câmbios fixos (que deve
ser presidir num espaço integrado) para a adopção de uma moeda comum, fundando a Teoria das
Znnas Monetárias Óptimaslo5. Na sua análise considera dois países, com relações enfie si, nos
quais existe pleno emprego, cârnbios fixos, ng1dez salarial e imobilidade da mão-de-obra. Perante
a ocorrência de um choque económico extemo, de natureza assimética (favorável ao País Ff), se
os dois países üverem moedas próprias, no país H, o aumento da procura e do prodúo interno
105 Em 1961, num artigo publicado na ooAmerican Economic Reúew'', intitulado ooA theory of optimum currency
áreas".
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poderia iniciar uma política retracionista para redução desses mesmo desequilíbrios. Mas o
dilema inflação-desemprego seria facilmente superável se os países recoÍressem ao mecanismo
das taxas de câmbio, pois com a revaloização da moeda em H ou a desvalonzaçáo da moeda em
P (aumentando a competitividade dos seus produtos), retomar-se-ia a situação de equilíbrio
inicial. No entanto, se estes dois países constituíssem uma zona monetaria única, não podendo
fazer uso dos instrumentos da política cambial para corrigir os desequilíbrios provocados por esse
choque assimétrico, os países teriam de optar entre permitir a inflação (em H) ou o desemprego
(em P).
Quando Robert Mundell altera o pressuposto de igSdez salarial, verifica que a flexibilidade
salarial poderá conduzir a um reequilíbrio automático, tornando desnecessário o recurso às taxas
de câmbio. Isto porque, no país H (com excedente extemo e inflação), o aumento salarial, ao
aumentar os custos de produção, reduziria a competitividade dos seus produtos no mercado
extemo. Por seu lado, no País P (com desemprego), verificar-se-ia uma redução salarial, com
efeito ao nível do abaixamento dos custos de produção e, assim, de aumento de competitividade
dos seus produtos (MENDONÇA, 1995).
A alteração do pressuposto de imobilidade do factor trabalho para a sua mobilidade teria efeitos
análogos em termos de ajustamento automático dos países face à ocorrência de um choque
assimétrico. No entanto, tal poderia acarretar um problema de desertificação em determinadas
regiões, resolúvel se houver transferências de recursos de regiões mais favorecidas para aquelas.









Em suma, segundo Mundell, paÍa ser umaZonaMonetária Óptima terá de existir, enfie os países
integrados, flexibilidade salarial e mobilidade dos factores de produção, além de mecanismos de
fiansferências financeiras automáticas ente autoridade cental e região ou país afectado, de modo
a que, face à ocorrência de choques assimétricos, estes possam prescindir dztaxa de câmbio (ou
das ta:ras de juro) para repor o eqúlíbrio inicial. Como siste,matizm EICHENGREEN e
BAYOUMI (1996l.2), "a teoria da ZMO Íocaliza-se em características que tornam as tmas de
cômbio estáveis e a unificação monetaria mais ou menos desejaveis. As mais importantes destas
sdo os distúrbios assimétricos sobre o rendimento, qs ligações comerciais, a utilização do
dinhetro para as transacções, a mobilidade do trabalho e a extensdo dos estabilizadores
automáticos".
Após a teonzaçáo de Mundell, multiplicaram-se os economistas que adensaram outros critérios
potencializadores da condição óptima de uma Zana Monetária (MENDONÇA, 1995),
nomeadamente Mackinon (e,m 1963) oom o critério do grau de abertura ao exterior, Ke,nen (em
1969) com o critério da diversificação produtivq Johnson (em 1970) com o critério da integração
fiscal, Ingam (e,m 1973) com o critério da integração financeira e Flernming (em 1971) com o
critério dos diferenciais nulos de inflação (ideia que está na base dos critérios de Maasricht).
No entanto, a não verificação destes requisitos não elimina a possibilidade dos países avançarem
para uma UEM. Os intuitos políücos e a constatação de que os beneficios da adopgão de uma
moeda única superarão largamente os custos a ela associados podem determinar o e,mpe,nho dos
países integrados nesta unificação monetária- Na verdade, à lnz daqueles critérios, a própria
União Económica e Monetária europeia não constitui uma ZMO, não existindo ainda perfeita
mobilidade do factor tabalho, nem a flexibilidade salariat (condições mundellianas), nem
integração fiscal (Johnson), nem satisfatória integração financeira (Ingram). Os unicos critérios
que a U.E. consegue cumprir plenamente respeitam ao grau de úertura comercial (Mackinon) e à
diversificação produtiva (Kenen). Mesmo assim tal não invalidou o empeúo ta sua
concretizaçâo pelos 12 Estados-Membros da Zona Euro (agora também integrada pela
Eslovénia).
Importava agoÍa aplicar a teoria à hipotética formação de uma União Económica e Monetária de
Cúo Verde com a U.E.
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Cúo Verde assinou em 1998, um Acordo Cambial com Portugal, que ligavq num siste,ma de
paridade fixq o escudo cabo-verdiano ao escudo português (com a implementação da UEM, ao
euro). Segundo o mesmo, ambas as partes assumiam compromissos oomuns: Portugal e,m
asseguraÍ a convertibilidade da moeda cabo-verdiana e em criar uma Facilidade de Crédito e
Cabo Verde em adoptar os critérios de referência da U.E. para a estabilidade cambial. Estes
critérios de referência respeitam, em grande parte, aos critérios de convergência nominal,
estabelecidos no Tratado de Maastricht e confirmados no Tratado se Amesterdão, sob a forma do
Pacto de Estabilidade e Crescimento que vem prever sanções para os Estados incumpridores.
Tabela 25 - Situação de Cabo Verde relaúivamente aos criúérios de convergência da UEM
(2005)
Fonte: t do MF-Econstats.
2 Dados do ELIROSTAT relativamente aos países da LIEM e do BANCO DE CABO VERDE Q007c) relativame,nte ao
arquipélago.
3 Não foi possível encontrú o valor da taxa dejuro de longo prazo relativo à economia cabo-verdiana. Dados recolhidos
pemnitiram-nos somsnte estalbelec€r nma base de comparação entre as duas economias relativamente à ta:<a de juro de curb prazo.
Em 2005, a taxa de juro de curto prazo (3 meses) da Zona Euro era de2,l9 % (dados do EIJROSTAT, 'Economy and Finance',
"Financial Market Indicators', "Short-te,rm interest rates: three-month interbank rates). No mesmo ano, a ta:ra de juro de curto
prazn (a9l dias) de Cabo Verde era de 4,19% (dados do Banco de Cúo Verde, Estatlsticas, Sestor Financeiros, Taxas de Juro).
Pela tabela 28, percebemos o empenho dos governos cabo-verdianos em cumprir estes critérios,
sendo globalmente be,m sucedidos, nomeadamente no que oonceme os valores da sua taxa de
inflação e a estabilidade da moeda Muito embora o seu défice orçamental exceda os 3%
estipulados, ne.sse mesmo ano, 9 dos países daZona Euro foram incapazes de o cumprir (vfde
tabela l2), sendo a situação mais preocupante a de Portugal (7,|W e do Luxemburgo (9,2o/o).
Critérios Valorc de Referência tlEM Cabo Verde
Taxa de inflaçâor não
superior a 1,5 poúos





Finlândia, Holanda e Áusria)
2%
DéÍice orçamentaF não
superior a3Yo do PIB do país
3% 8%
Dívida púbüca não superior
a60%o do PIB do país
600/o2 94,7W
Taxa de juro de longo prazo
menor que 2 pontos
percentuais dos 3 Estados
com menor taxa de inflação.





Taxas de câmbio l-pertenga ao Mecanismo das
Taxas de Câmbio
2-nío desvalorização da
moeda durante 2 anos
2desde 1999 e,m paridade
fixa face ao euro
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Relativamente ao critério da díüda pública, embora cientes das limitações da análise de dados
recolhidos de fontes distintas, pode,mos confirmar, todaviq que Cabo Verde não consegue
cumprir o valor limite estipulado, muito e,mbora parte significativa dos actuais Estados-Me,mbros
daZona Euro também não o consigam respeitar (vide tabela 12) e alguns até excedam os valores
apresentados por Cabo Verde, nomeadamente a Itiália (104,3yo), a Bélgica (98,6%) e a Grécia
(107,8%\.
Embora se reconheça a evolução convergente destes valores apresentados por Cabo Verde face
aos Estados-Membros da Zona Euro, será que Cabo Verde e a U.E. poderão constituir uma
ZMO? Segundo MENDONÇA (2001), e se atendermos à abordagem estrita das ZMOs de
Mundell, podemos infeÍiÍ que nem uma zona monetária ente Cúo Verde e a U.E, nem uma zona
monetiária Cabo Verde-Pornrgal cumprem os requisitos de optimidade estipulados na teoria. Não
obstante, os Protocolos e Acordos bilaterais de imigração assinados oom Portugal, e que
pemritem, por esta vru a entada de mão-de-obra cabo-verdiana no amplo mercado comunitário
podem ser encarados como um conhibuto, ainda que diminuto,púà aprofundar a mobilidade do
factor trabalho com a U.E. Com efeito, o avanço na integração económica entre os parceiros
permitiria coúecer verdadeiros pÍogressos neste domínio.
A dificuldade pennanece relativame,nte ao segundo condicionante mundelliano - a flexibilidade
salarial. No e,ntanto, só múto recentemente é que os Estados-Membros da U.E. se têm esforçado
por efectivar este princípio, com a tilo evocada Flexisegurançq não te,ndo tal travado o avanço
para a UEM. Mas os resultados do Índice de Liberdade Laboral, já apresentado (gráfico 45),
revelam uma maior flexibilidade no mercado laboral cabo-verdiano face ao comunitrário. Na
verdade, considerando a U.E. a 25, 14 dos seus Estados-Me,rnbros revelam maior rigidez e,m
matéria de regulação do mercado de trabalho do que Cúo Verde. Segundo este indicador
Portugal, Eslovénia, Finlândia, Estónia e Alemanha são, efectivamente, os mais rígidos mercados
lúorais daU.E. em2007.
Estudos da base de dados Doing Business neste domínio (tabela 26) apontam para uma maior
facilidade na contratação, no horário laboral e nos custos laborais não-salariais face àU.8. a25.
Todavia, quando se trata do despedimento de fiabalhadores redundantes, o índice de dificuldade e
os custos associados excedem amplamente a média comunitária. Deverá, asslm, ser este o objecto
de reformas futuras no sentido de diminuir aigldezno mercado de trúalho cúo-verdiano.
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Por outro lado, no que concerne os mecanismos de ajustame,nto estrutural, os instrumentos de
ajuda bilateral dos parceiros comunitários (sobretudo de Portugal) e de auxílio multilateral da
Comunidade possibilitam algrrma tansferência de rendimentos ao arquipélago, nomeadamente
parafazt face aperíodos de forte recessão.
Tabela 26 -X'lexibilidade do Mercado de Trabalho nas Economias Seleccionadas (2008)
Fonte: Elúoração própria e cálculos médios com base em dados do World Bank Doing Business,'Employing
Workers".
Embora não se possa apontar grandes avanços ao nível da diversificação produtiva (Kenen) e da
integração fiscal (Johnson) e financeira (IngÍam) com a U.E., o grau de abertura ao comércio com
a U.E. (Mackinon) é exüemamente elevado, com um rácio comércio externo/PlB superior a90Yo.
Ademais, a mencionada convergência das tar«as de inflação (Flemming) ente o arquipélago e a
ZonaBtxo atestam a posição de António Mendonça, extensível à cooperação cambial com a U.E.,
de que "(...) a satisfação dos requesitos de optimtdade de uma zona monetária entre Cabo Verde
e Portugal não seria uma tarefa muito dificil. Seria apenas uma questão de vontade entre os dois
países " (MENDONÇA, 2001 : 5).
O Índice de Liberdade Monetária da The Heritage Foundation tem na sua base a concepção de
que uma taxa de inflação baixa e a existência de um banco central independente confiibuem para
a estabiüdade e credibilidade do mercado monetário de um país. Para o cálculo deste indicador
vtilrzao assim, duas componentes - ataxa média ponderada da inflação, nos três ultimos anos, no
país e o contole de preços. Conforme apurarnos, comparativame,nte à média da U.E. a 25 e dos
actuais países candidatos, Cúo Verde aprese,ntou melhores resultados em matéria de liberdade
monetária, demonshando uma base sólida com capacidade paÍa um futtro avanço para a
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Turquia 56 40 30 42 22 95
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Fonte: Elaboração própria com base em cálculos do The Heritage Foundation (2007).
Não obstante, os beneficios da adopção do euro para a economia cabo-verdiana poderão mitigar
os custos associados à mesma. A credibilidade internacional da sua moeda e a redução dos custos
de transacção e dos riscos a ela associados, facilitando os fluxos de comércio e de investimento
dirigidos ao território, justificariaÍn, per sl, a delineação de uma política monetária comum com a
Comunidade. Esta, por sua yez, potencializaria a integração económica, acelerando a
harmonização fiscal e orçamental com esse espaço. Por outro lado, a perfilhação da disciplina
monetária e financeira da Zorra Euro, obriga à adopção de políticas intemas tendentes ao
saneamento financeiro e a uma mais eficiente afectação dos recursos.
O Relatório Anual do Banco de Cabo Verde, relativo ao ano de2006, nas considerações gerais da
actividade económica e monekíria do país, explica que "o aumento das taxas de juro de
referência, tanto na zona Euro como nos EUA, condicionou a condução da política monetária do
Banco de Cabo Verde, na medida em que num regime cambial de taxa fixa os objectivos da
Autoridade Monetária encontram-se fortemente ancorados na defesa da paridade da tma de
câmbio. (...) A estratégia seguida subordinou-se à gestõo do diferencial de tmas de juro com o
mercado monetário da zona euro." (BANCO DE CABO VERDE, 2007c: l4).
Se o grau de integração económica com a Comunidade permitisse, não só a convergência
nominal, mas também alguma convergência real (nomeadamente em termos salariais), e previsse
mecanismos de compensação, atenuando as suas assimetrias face àquele espaço, a perda da
autonomia ao nível da política monetiíria nacional não representaria nenhum custo não suportiível
para Cabo Verde. Porém, uma política monetiíria comum à U.E. poderá trazer dificuldades
acrescidas para esta economia, ao limitar a possibilidade de intervenção do govemo no sentido de
reduzir eventuais desequilíbrios. Além disso, com a adopgão do euro, Cabo Verde perderá
igualmente as rendas de senhoriagem, decorrentes da emissão da moeda, que serão transferidas
para o Banco Central Europeu.
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Todavia a forte dependência extema de Cabo Verde face à U.E., o elevado grau de concentação
dos seus fluxos comerciais com este parceiro e os progressos ao nível da redução da inflação,
designadamente do seu diferencial face à Comunidade (resultado também da adopção dos
critérios de Maastricht) admitem a conclusão de que Cabo Verde ganhaÍáLmais com a estabilidade
cambial, proporcionada pela paridade fixa do escudo cabo-verdiano face ao euÍo (moeda estável e
internacionalmente credível) ou ainda pela adopção da mesma, do que com a manutenção da
autonomia em matéria cambial.
Em síntese, não se verificando as condições para uma ZMO U.E.-Cabo Verde, o fundamento para
uma UEM podenâ radicar na ponderação dos custos e beneficios desta para ambos os parceiros,
nomeadamente se for comprovada a superioridade dos ultimos relativamente aos primeiros.
Como menciona MENDONÇA (2001: 7), "a ligação do escudo caboverdeano ao escudo
português e ao euro justifica-se não em termos de se verificarem entre Cabo Verde e Portugal as
condtções de optimidade, tal como sdo consideradas no quadro da teoria das zonas monetárias
óptirnas, rnas pelo íacto de se poder considerar as relações económicas entre os dois países
comoformando uma zona monetária natural".
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coNCLUsÃo
O esfudo efectuado a diversos elementos caractenzadores do relacionamento acfual entre a União
Europeia e Cabo Verde, e das suas expectativas futuras, admite a conclusão imediata de que o
destino da política externa cabo-verdiana estará, a curto e médio prazo, essencialmente ligado à
Europa. A base legal para essa aproximação foi criada com o acordo de Parceria Especial de
Novembro de2007. Mas sobre a fórrrula que esta devená assumir pennanece fudo em aberto.
A controversa sugestão da adesão parece descartadq pelo menos num universo temporal
próximo. O seu afastarnento, embora sob pretextos geográficos e de desenvolvimento económico
e social de Cabo Verde, tem na sua génese, sobrefudo, questões identitírias de parte a parte. Na
imFossibilidade de se avançaÍ nesta vi4 os esforços govemamentais do país (políticos,
económicos e institucionais) poderão ser canalizados para a exploração de formas mais
aprofundadas de integração económica com a U.E., além da Zota de Comércio Livre. Tal
poderia, eventualmente, culminar na adopção de uma União Económica e Monetária com este
parceiro, num figurino inovador ao se consütuir como o processo de integração económica mais
aprofundado existente ente um agrupamento regional e um país indiüdualmente considerado.
Até à M@ o acordo comunitário mais abrangente em curso é o do Espaço Económico Europeu e,
ainda assim, um acordo plurilateral. No e,ntanto, a passagem de um processo de cooperação para
o de integração far-se-rá, necessariamente, preceder por um reforço pluridisciplinar da
concertaçlio política ente as partes, como reflecte o texto do Acordo de Parceria Especial. A
própria progressão em matéria de liberalizaqáo do comércio advinha-se paulatina e alvo de
intensos dúates.
Todavia, tendo em conta as limitações internas do país e a predominância da U.E. no seu
relacionamento económico externo, o interesse do arqúpélago num processo de aproximação a
este parceiro não se esgota na simples eliminaç5s das barreiras tarifárias ao comércio, a
imFle,rne,ntar no quadro do APE CEDEAO-U.E., até poÍque as medidas não tarifárias constituirão
entaves tão ou mais elevados do que as primeiras no acesso ao mercado comunitrírio.
Não tendo por intento a repetição de conclusões aferidas ao longo do estudo, importa, todavia,
reter alguns ele,mentos relevantes.
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Derivado, em grande parte, à planificação governamental, a evolução positiva dos principais
indicadores económicos cabo-verdianos tem contribúdo para a diferenciação do país face aos
demais territórios da África Subsaariana. Não obstante, fata-se de um país essencialmente
importador, com uma estrutura comercial deficitríria que se te,m vindo a acentuar ao longo dos
anos. Com um modelo de desenvolvimento comercial e financeirame,nte dependente do exterior,
a contibuição da U.E. a este nível é preponderante. Como tal, o reforço de formas de cooperação
e/ou integração intemacional, criando uma base de sustentação par:a os prováveis impactos
advenientes da adesão do país à OMC, da gaduação do estatuto de PMA e da celebração do APE
com a U.E., encontará na Comunidade ,ma das opções economicamente mais proveitosas.
Conforme constatamos, as pote,ncialidades comerciais de integração económica regional
localizadas na CEDEAO são reduzidas. A CPLP apresenta-se, sobretudo, como rrma fórnula de
cooperação política, cujo marasmo nos últimos anos desacredita a opção de uma verdadeira
cooperação económica, ou ainda de integração, no seu seio. A cooperação inter-arqúpélica com
os parceiros macaronésicos, embora actualmente limitada a acordos sectoriais em certos domínios
de interesse comum (ambiente, energia, educaçÍío, turismo) e algumas tocas comerciais, podenár,
em virtude da proposição da U.E. a respeito da Parceria Especial, conhecer um impulso
significativo. No entanto, o estatuto de regiões autónomas de Estados-Me,mbros da U.E.
condicionará sempre as possibilidades de aprofirndamento de qualquer tipo de cooperação
económica.
No quadro atlântico, a pÍossecução de uma política proteccionista por parte do Brasil entrava uma
oonatural" expânsão dos fluxos de comércio do arquipélago com este parceiro. Já os EUA,
reconhecendo as vantagens geoestratégicas do país mas também as suas debilidades económicas,
possibilitaram, com a agenda AGOA, um acesso prefere,ncial ao seu mercado. Tendo expandido
as perspectivas de crescimento de comércio ente o Cabo Verde e aquele que já é o seu segundo
maior parceiro comercial, a cooperação económica extema do arqúpélago poderá, a médio e
longo pÍazo, passaÍ também por aqú. Todaviq um processo de integração económica não é
encetado apenasi por motivações puramente económicas. EstÍlo-lhe igualmente subjacentes
argumentos de natureza histórica, política e até cultural e, neste dsmínis, a vantagem da U.E. é
inquestioúvel.
Cabo Verde nasce ligado à Europa. Servindo, sobretudo, oomo seu e,ntrqrosto comercial durante
o período colonial, logo após a independênci4 perfila-se ao projecto de cooperação da
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Comunidade com os Países ACP, que perdura até hoje, conseguindo ainda celebrar,
paralelamente, uma série de acordos bilaterais com a mesma Este processo de aproximação é
suportado, na slra globalidade, pelo pensamento político e académico cabo-verdiano. Lembre-se
que o país adere inclusivamente as Convenções de Lomé numa época de pleno fervor
panafricanista, sob o espírito de Cabrat. À existência de actos concretos de cooperação e de apoio
político de ambas as partes soma-se a forte conexão cultura] que caracteriza distinüvame,lrte este
relacionamento.
Num exame mais cúdado as motivações de nattxeza económica, o esfudo moshou que, com um
quadro macroeconómico estável e a implementação de políticas concoÍrenciais, caminhar-se-ia
para uma realidade de eficiência económica e credibilidade internacional, o que justtfrcan4 per
sa a abertura de um pÍocesso de integração económica com a U.E. Embora a concretização do
APE com a U.E. possa trazq efeitos comerciais e orçamentais negativos, a curto e médio pÍazo,
paÍa a economia cúo-verdiana, este avanço é ineütável. A *Iniciativa Tudo Me,nos Atmas" não
se apresenta como uma opção desejável dado o presente panoraÍna internacional e os desafios
colocados a esta economia. Além disso, s impacto daquele projecto sobre os fluxos de IDE e os
montantes da ajuda disponibilizados pode ser exhemamente favorável ao arquipélago. Para a
U.E., apesar de se estimar um aumento das exportações comunitiírias para este país, este serií
pouco significativo no quadro do comércio externo comunitário. Cabo Verde interessará à U.E.,
essencialmeúe, por razões geoestatégicas.
Existindo fortes argumentos para a criação de um enquadramento especial para as relações
futuras ente estes dois parceiros, cogitamos quais as alternativas possíveis e desejáveis para o
mesmo. Como vimos, apesar de um cumprimento globalmente satisfatório dos critérios de
adesão, até comparativamente à Turqúa, esta via revelou-se pouco exeqúvel, essencialmente
pelos aspectos supÍa citados. Por ouüo lado, a integração do país no quadro dos pmceiros da
PEV, ainda que possível, suscita dúvidas acerca da sua desejabilidade. Em termos políticos, as
vantagens seriam líqúdas. TraÍa-se de um grupo de países contíguos à Comunidade, com quem
esta há desenvolver uma cooperação próxima e intensificar a harmoúzaq;áo normativa, colocando
estes parceiros, num panorarna futuro de alargamento, tà primeira linha. Todavia,
comercialmente, só uma eventual extensão do mercado comum comunitário aos países PEV
interessaria a Cúo Verde, uma vez que, neste momento, a concretização do APE colocarra jár
Cabo Verde numa situação preferencial face amuitos destes países.
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Como tal, torna-se apelativa a efectiva concretizaç€io, e de forma faseada, dos diferentes estádios
de integração económica de Cabo Verde com a U.E. A criação de uma União Aduaneira
acanetana vantagens mútuas pela eliminação da exigência de certificados de origem e pela
extensão da liwe circulação aos produtos agrícolas. Em virtude do enorme peso da U.E. como
mercado abastecedor, a adopção da PEC da Comunidade teria um impacto relativamente ténue
em Cabo Verde, em termos orçamentais e de bem-estar. Para algrrns produtos seria até de esperar
um aumento das receitas aduaneiras dada a adopção de uma tarifa superior à vigente no
arqúpélago pré-U.A. Mas o passo decisivo, e provavehnente mais complexo, seria a
concretização de um Mercado Comum com a Comunidade, acrescendo a mobilidade factorial e a
promoção da concorrência, embora pudesse implicar alguns custos de ajustamento a curto/ médio
pÍazo pdra a economia cabo-verdiana-
O avanço paÍa uma União Económic4 e assim a harmonização de determinadas políticas
económicas entre as partes, dependeria múto do empenho do governo cabo-verdiano, em
proceder a algrrmas reformas necessárias, a M Comunidade, €ú aceitar a extensão de
detemrinados programas e auúlios a este país. Provável beneficiário líqúdo do orçamento da
União Económica, para Cabo Verde os apoios canalizaÃos no âmbito da Política Regional
constituiriam uma mais-valia efectiva para o seu dese,nvolvimento económico e social,
permitindo a convergência face aos principais indicadores médios comunitários. Ademais, neste
contexto, seriam maiores as probabilidades de reforço da integração com os arquipélagos dos
Estados-Me,mbros - um dos objectivos delineados no Acordo de Parceria Especial.
Umavez atingido este patamar, o passo paÍa a UEM seria ineütável. No entanto, o facto de não
se conseguir, a médio pÍazo, completar em pleno todas as etapas precedentes não inüabiliza o
avanço paÍa a UEM, como demonsha o próprio modelo comunitrírio, desde de que se assegurem
algnmas condições básicas pdraa sua formulação, designadamente a imFlementação do Mercado
Comum e alguma harmonização da política económica das partes.
Reconhece,mos que o projecto deste estudo era, na sua orige,m, ambicioso. Obrigava-nos a
analisar o está<lio actual das relações entre estes dois parceiros mas o desafio maior consistia em
apontar, de uma forma sustentadg as suas alternativas futuras. Tratava-se, assim, de um te,ma
transversal no domínio dos estudos da União Europeia O objectivo proposto impelia-nos a
considerações no âmbito da economia internacional mas também a incursões ao direito
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comunitário, às políticas da U.E., ao peÍcurso histórico de ambas as partes e aos elementos que os
interlieam.
No decurso da sua elaboração, deparamo-nos com algumas dificuldades. São escassos os
trabalhos científicos com uma abordagem ao relacionamento específico enüe a União Europeia e
Cabo Verdg e,mbora exista uma multiplicidade de estudos sobre as relações desta Comunidade
com os Países ACP e uma assaz rica literatura sobre o modelo de desenvolvimento cabo-
verdiano. TaI situação, obrigou-nos a examinar um leque mais extenso de docume,ntos-base e,
para alguns pontos específicos, a aplicar a Cabo Verde instrumentos metodológicos aferidos a
partir de estudos que, embora não focalizados necessariamente na análise ao arqúpélago, nos
permitem taçar um quadro comparativo análogo.
A[ém disso, existem ainda muitas lacunas relaüvamente a determinados dados estatísticos,
designadamente dados recentes relúivos aos fluxos de IDE ente a U.E. e este terÍitório, bem
como determinados valores imprescindíveis para uma análise comparativa do processo de
convergência económica de Cabo Verde face aos seus parceiros comuniüários, facto só passível
de ser ultrapassado com Íecurso a fontes diferentes.
Porém, a maior mas mais estimulante contrariedade respeita à propria actualidade do tema,
incitando-nos a uÍna permanente acfializaçãa. Realce-se que o próprio Acordo de Parceria
Especial é assinado surpreendentemente (até para as autoridades cabo-verdianas) em Nove,mbro
ultimo.
Não pretendendo ser exaustivo, peÍrsamos que foram aqú realçados aspectos proeminentes,
conexos às relações U.E.-Cabo Verde, meritórios de um aprofirndamento em eve,lrtuais estudos
científicos subsequentes e que estarão certamente em discussão no âmbito da Parceria Especial e
dos seus desenvolvimentos futuros.
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AII{EXO I - Preferências Comerciais da U.E. a Países Terceiros, por tipo de Acordo
Rankins Tipo de Cooperaçâo Países Tipo de Acordo Data de entrada em ügor
lo EEE 27 Estados-Membros + 3 Países EFTA
Oiechtensteiu Islândia, Noruega)
Acordo de Livre Circulação de Bens,
Serviços, Pessoas e de Capital
01.01.M
(zubstitui antigos acordos deZCL)
20 União Aduaneira
Andorra Troca de Cartas 01.07.91
Turqúa Decisão do Conselho de Associação
CE-Turqúa
31.12.95
São Marino Acordo de União Aduaneira ot.12.92
3" Zonas de Comércio Liwe
Macedónia Acordo de Associação e Estabilização 01.05.04
Croácia Acordo de Associação e Estabilização 01.02.05
Albânia Acordo de Associação e Estabilização 01.12.06
40 Zonas de Comércio Lirne
(objectivo de ,maZona
de Comércio Liwe Euro-
Mediterrânic a até 20 l0)
Tunísia Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico
01.03.98
Marrocos Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico
01.03.00
Israel Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico
01.06.00
Jordânia Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico
01.05.02
LIbano Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico Interino
01.03.03
Egipto Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico
01.06.04
Argélia Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico
01.09.05
Autoridade Palestiniana Acordo de Associação Euro-
Mediterrânico Interino
0t.07.97
Síria Acordo de Cooperação
(Acordo Euro-Mediterrânico assinado











01.01.97Acordo de Livre ComércioIlhas Faroé (Dinamarca)
27.t0.72Acordo de Livre ComércioSuiça
01.07.00Acordo de Parceria Económic4
Coordenação Política e Cooperação
México
01.02.03Acordo de AssociaçãoChile
01.01.00Acordo de Cooperação para o
Desenvolvimento e Comércio
6o Zonas de Comércio Liwe
Áfricado Sul
1) Produtos não-sensivéis (redução
da tarjfu IOOYü, excqrto alguns
produtos agrÍcolas
2) Produtos sensíveis redução de:
2.1) 3,5 pontos perce,ntuais da
tarifa advalorem
2.2) 30% da tarifa específica
2.3)20o/o paratê*eis
Acordo Geral
113 Países §ão PMAs)
Países ACP, PfU, Ásia Central, Mercosul,
Países PEV, Países da Euromed, Conselho
de Cooperação do Golfo @arém, Kuwait,
Omã, Catar, Aúbia Saudita, Emirados
Árabes Unidos) e grandes econo-ias
mundiais embora com grandes restições
(Rússia, Chinc Ínaia, failânaia Malásia,
Indonésia)
Bliminaçfls das tarifas para todos os
produtos para os países beneficiários
que cumpram aqueles requisitos
Regime Especial de Incentivo ao
Desenvolvimento Sustentável e à Boa
Governação (SGP Plus)
Comunidade Andina @olívia, Colômbiq
Equador, Peru, Venezuela); Mercado
Comum da América Central (Costa Ricq
Guatemalq Honduras, Nicaúgua El
Salvador); Panamá; Países PEV (Geórgia,
Moldávia); Sri Lanca; Mongólia
Eliminação de tarifas a todos os
pÍodutos (excepto annasi e
munições); eliminação gradual para
imFortações ds fuananaso aÍToz e
açúcar
50 Países
(41 ACP e Afeganisüto, Bangladeche,
Butão, Cambojq Republica Democrática
Popular de Iaos, ffianmar, Maldivas,
Nepal,Iémen)
Regime Especial em frvor dos Países





Década de 90, à excepção do Canadá
o9761
Declarações Conjuntas e Acordos-
Quadro
NMF Ausrália, Canadá" Japão, Nova Zelândiu
Taiwan" EUÀ Coreia do Sul
8o
Coreia do Norte90 Tratamento menos
favoúvel do que NMF
I Sistema N" 9802005 do Conselho, de27 de
de Dezembro de 2008.
Pautais Generalizadas da C.E., conforme o
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2005, aplicável de I de Janerio de 2006 a 3l
ANEXO II - Lista de Países conforme o Acordo Cotonou
Fonte: JOCE (2000).
AIYEXO III - Peso da U.E. a25 no Défice Comercial de Cabo Verde (o/o do total)
Fonte: Cálculos próprios com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
Valor calculado do saldo comercial bilateral de Cabo Verde com a U.E. com os fluxos totais de comércio de Cabo
voa",xi - Mij *too
Xi_ Mi
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África do Sul, Antígua e Barbuda, Búamas, Barbados, Belize, Botsuana,
Camarões, Congo, Ilhas Cook, Costa do Marfim, Dominica, República
Dominicana, Fiji, Gabão, Gana, Granada, Guiana, Jamaica, Quénia, Ilhas Marshall,
Ilha Maurícias, Estados Federados da Micronésia, Namíbia, Nauru, Nigéria, Niue,
Palau, Papua-Nova Guiné, São Cristóvão e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e





Angola, Benin, Burkina Fasso, Burundi, República de Cabo Verde, República
Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Djibouti,
Etiópia, Eritreia, Gambia, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Haiti, Kiribati,
Lesoto, Libéria, Malawi, Mali, MauritÂnia, Madagáscar, Moçambique, Níger,
Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão,
Tanzânia, Timor Leste, Tuvalu, Togo, Uganda, Vanuatu, Zâmbia.
Estados ACP sem
litoral
Botsuana, Burkina Fasso, Burundi, República Centro-Africana, Chade, Etiópia,

































ANEXO V - Evolução da Intensidade Relativa do Comércio Bilateral Cabo Verde-U.E.
Fonte: Cálculos próprios com base em dados da UNCTAD, Handbook of Statistics 2006.
(xr*r)






ANEXO VI - Exportações Actuais de Cabo Verde para os Principais Mercados e
sector 002-2003
Fonte'. ITC, "Current Exports and Export Cape Verde to its main markets"
' CAME (Comércio Actual Muito Elevado, acima do previsto); CAE (Comércio Actual Elevado, acima do previsto); Previsível
(Valores Actuais ou Baixos); (PCNE) Potencial de Comércio Não Especificado.
Na Tabela acima apresentad4 dispusemos os principais parceiros, por sector, cujo peso em termos de exportações totais de Cabo-
Verde, por sector, era mais expressivo (que representavaÍn acima de 20o/odas exportações Cabo-Verdianas do sector).





Publicações e Media 100% Previsível
Têxteis, Vestuiirio e Peles 74,2yo CAME
Metais 459% CAME
Plásticos e Borracha 42,4% CAME
Equipamento Eléctrico/Electrónico 39.2% CAME
Portugal




Outras Manufacturas 56% CAE
Reino Unido
CAMEInstrumentos de Precisão 22,4%
Maquinaria 20% CAEAlemanha
Produtos Minerais Não-Metiílicos 20% Previsível
ItáIia Maquinaria 24,2% CAME
Holanda Reciclagem 100% CAME
Béleica Madeira e Produtos r00% Previsível
Instrumentos de Precisão 68% CAME
Equipamento Eléctrico/Electrónico 40,5% CAE
Comida, Bebidas e Tabaco 29.3% CAME
EUA
Têxteis, Vestuário e Peles 23,5% PCNE
Aericultura e Caca 100% CAMEIndonésia
Metais s4.t% CAME
Brasil Produtos de Pesca e Florestas 43.3o/o CAE
Produtos Minerais Não-Metálicos 253% PrevisívelJapão
Outras Manufacturas 25.3yo CAE
Senegal Produtos de Pesca e Florestas 50,8% CAE
LÍbano Produtos Ouímicos 87.s% CAE
Filininas Produtos Minerais Não-Metálicos 54.7% CAE
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AI\EXO VII - Peso das Importações de Cabo Verde em 2006, por principais mercados abasúecedores e por grupos de produtos
Total Importado,




























100 43,9 9,1 5 9 514 3,2 2,7 214 2,4 1,6 0,3 0,2 0,2
Produtos Animais 1,8 12.6 39,5 5,1 l,8yo 1,4 0,03 0,6 0"01 0 0 0 0
Produtos I;ácteos 4,2 t4 28,7 0 0,9 42 0,06 0 2,9 0 0 0 0
Fruta/Vegetais
lPlantas
2,9 39,6 29,7 6 0,4 I 0,7 0 0,07 0 0 0 0
CafélChâ 0,3 29,6 0 2.2 1,4 0,2 0,2 0 0 0 0 0 0




2,6 35,3 ll,2 0,5 21,3 3 9 0,2 0 0,6 0 0,9 0 0
Agúcares/
Confeitaria
lr7 16,3 2,2 0,8 0,01 22,2 0,4 2r8 0 0 0 0 0
BebidaslTabaco 4,4 81"1 7,8 t.6 1,3 1,7 0,3 2,9 0.07 0 0 0 0
Produtos
Piscícolas
012 46,6 0r3 24,5 0r3 0 0,08 0 0 0 0 0 0
Minerais 4,6 76,7 0 3,1 3,1 0 0 0 0,01 0 0 0 0
Metais 8,5 48"8 t.4 3,8 4,6 0,5 0,5 0,8 L,2 0 0.02 0 0
Petóleo 9"1 5,8 31.7 7,4 18,9 I 10,7 5,4 0 t4"l 0 0 0
Químicos 5,1 69,g 6,8 3,6 2,3 0,5 3,2 1.5 0,5 0 0,2 0 0
Madeira 1,9 48,9 4,2 9,3 6,2 I 0,3 0,8 0.02 1,3 0 0 0
Papel 2 70.6 7.1 7.3 1,7 0,8 1,4 \,7 1 0,07 0,2 0 0
Têxteis 0.3 71,2 1,5 7,4 4,7 0,1 1,4 0 3,5 0 0 0 0
Vestuário 1,6 27,8 1,6 7,9 5 0,1 0,6 0.07 2,2 0,06 0 0 0,01
Calçado 0,4 26,6 0,9 12,7 1,2 0 I 0 0,4 0 0 0 0
Pele 0,1 37,6 1,6 ll,7 2,1 0 1,8 0 0.7 0 0 0 0
Eq. Eléctrico 16.5 58"3 1"9 8.5 6.5 1.8 2.5 3,8 4,9 0,8 0,9 0,02 0,08
Eq. Transporte 9"1 14,1 3,5 1,4 3,7 0,4 2,5 7,4 11,5 1,5 0,1 1,7 0,06
Manufacturas n.e. 3,4 52,6 2,2 10,7 11,2 0,1 1,4 0,7 1,5 0,08 0 0 0
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lslsl TmFortado,


























100 6,4 4 2 I 1 0,7 0,6 0,5 0,5 0,3 0,3 012
Produtos Animais 1,8 31,8 0 0,9 0 0 0,01 0,01 6,2 0 0 0
Prodúos Lácteos 4,2 1,6 0 0 0 0 0 0 1,8 0 0 0
Fruta/Vegetais
/Plantas
2,9 1,1 0 4,1 0 0 0 0,2 8 2 014 0
CafélChát 0,3 33,6 0 0,4 0 0 0 0,3 0,5 0 0 6




2,6 313 0 014 0 0 0 0,5 0,09 0 0 0
Agúcares/
Confeitaria
1,7 54,7 0 0,06 0 0,06 0 0 0,1 0 0 0
Bebidas/Tabaco 4.4 0,3 0,02 0,2 0 0 0 0 0,1 0 1,3 0
Produtos
Piscícolas
0,2 613 0 0 0 0 0 I 1,5 0,7 0 0 0
Minerais 4,6 10,1 0 0,5 0 0,4 0 1,1 0 0 0.9 0
Metais 8,5 23,1 0 0,4 0"05 5,3 0 0,08 0,03 0 2 0
Peffóleo 9,1 0 0 0 0 0,03 0 0,2 0 0 0"1 0
Químicos 5.1 1,9 0,04 2,2 0 0,8 0 2,8 0,09 0,1 0,06 0
Madeira 1,9 2,2 0 I 0 0 0 0,2 0 0 0,01 0
Papel 2 2,5 0 0,3 0 0 0 0,3 0 0 0 0
Têxteis 0,3 1,8 0 1,2 0 0 0 0,7 0 0 1,1 0
Vestuário 1,6 l3"l 0 3,7 0,01 0 0,01 2.5 0,3 0 0,03 0,01
Calçado 0.4 14,3 0,5 6,4 0 0 0 4,5 0,4 0 0 0
Pele 0,1 15,2 39,6 1.1 0 0 0 1,1 0 0 0 0
Eq. Eléctrico 16,5 0,5 0,04 1,9 0,04 0,2 0 0,2 0,02 1,5 0,04 0
Eq. Transporte 9,1 l,g 6,1 0,3 0 0 0,2 0 0 0 0
Manufacturas n.e. 3,4 7,8 1"6 0 0 0 0,3 0,02 0 0"02 0
Fonte: ITC, TradeMap.
-198-
AIYEXO YIII - Entrevista a Andrade Ramos, Embaixador de Cabo Verde em Poúugal
Q007)
Entrevista realizda pela attora, a 28 de Novembro de 2007, na Ertbabada de Cabo Verde em Lisboa
Entrevistadora - Em entrevista ao Jornal Público, em 2005, o Primeiro-Ministro José Maria
das Neves defendia um "estatuto de associado ou um estatuto especial entre o estatuto de
associado e o de adesão". Qlte aspirações tem o Governo Cabo-Verdiano relativamente à União
Europeia e será que a Parceria Especial, aprovada agora em Novembro, corresponde a essas
aspirações?
Sr. Embaixador - É chro que para Cabo Verde pretendemos mais do que Cotonoq no sentido
em que Cotonou incide basicamente numa relagão Doador-Beneficiário, portanto, da cooperação
mais tradicional e, provavelmente, a que menos resultados tem dado para os Países em
Desenvolvimento ate agoru. E nós dizemos ooa nossa missão é mais do que isso". Não nos
interessa ficar nesta relação de Doador-BeneÍicirário, de ajuda naqueles esquemas hadicionais e,
portanto, queremos algo mais.
A partir desse momento começamos a fomrular as várias hipóteses ente o desejável e o possível.
O problema é que ente o desejável e o possível inicialmente há um largo especto de ideias. À
medida que vamos reflectindo sobre isso, o exercício de reflexão vai afinando mais e esheitando
o fosso entre o desejável e o que se pode fazer. Nós tomamos nota daquelas afirmações de 2005
mas não foram ditas por cabo-verdianos, nem poÍ respoÍrsáveis políticos cabo-verdianos. Foram
ditas por personalidades da vida política portuguesa. A adesão é uma coisa impensável de
momento. Per:a jL não esüí nos nossos plano. Seria completamente errado começar por aí.
O que nos fixamos como possível era uma relagão um pouco escúria, isto é, algo que não está
num figurino já existente. É um figuÍino recortado de novo e, poÍ isso, chamamos-lhe "parceria
especial". Haúa viários figurinos já existentes: existe o figurino da parceria estratégicç da
parceria priveligiadq de associaçáo, da Política Europeia de Vizinharrçq etc. Cada um desses
figurinos tiveram a sua génese em momentos particulares e para responder a problemas
específicos de uma época. O modelo de associação, que existe por exemplo com Marrocos, dá
resposta a um tipo de problemas muito específicos, que surgiram numa época. O modelo da
Política Europeia de Vizinhançq que existe em relação sobretudo aos países do Leste e da fuia
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Cental, é modelo concebido especificarnente para uma realidade. Não quer dizer que não possa
ter evolução. A formulação que esta no Tratado em relação à Vizinhança é uma formulação
aberl"a.
Entrevisúadora - Essa é exoctamente uma das vias exploradas no estudo - a possível extensão
da PEV a Cabo Verde e se este tenitórto teria algum interesse na integração nessa política.
Sr. Embaixador - Mas, como sabe, essa própria política está em formúação. Dinq portanto,
que havia vários figurinos mas nenhum era originado por Cúo Verde, para os problemas
específicos que Cabo Verde Eaz:lapara cima da mesa. Então esta escolha da "parceria especial" é
a opção deliberada por um figurino novo. Claro que isso colocava um desafio negocial grande.
Como é que um país, com a dimensão de Cabo Verde e com a sua situação, desafia um
*monsto", a União Europeia, para um figurino especial. Acho que aquilo que conseguimos agora
dia 19 de Novembro foi uma vitória de conseguir levar a União Europeia a aseitar a ideia do
figurino especial.
Entrevisúadora - Além do reforço da cooperação em matéria política, em matéria de
desenvolvimento sustentável e de segurança, pela minha leitura, etn tertnos comerciais, o
Documento aprovado abre a possibilidade de no futuro haver um mercado comum entre Cabo
Verde e a União Europeia. Pelo menos sugere-se a abertura do mercado interno a Cabo Verde.
Será um pouco isso?
Sr. Embaixador - Devo-lhe dizer que a parte comercial é a menos "inteÍessante' das
conversações (risos). É a parte mais dura. É uma parte que não está muito avançada Começamos,
de facto, poÍ um pacote mais político.
Deixe-me dizer que a coisa mais interessante que existe nesta "parceria especial- é que o
mecanismo de rcalização - o Plano de Acção - é wfilmlizado de 2 em 2 anos. Significa que, de 2
em 2 anos, podemos Íenovar o pacote de questões que vão para cima da mesa- Daqú a dois
esperamos frazer mais um pacote de questões e assim sucessivamente, aprofirndando todos os
domínios onde seja possível. Não nos fixamos barreiras à partidq nem intelecfualmente, nem nas
questões materiais. Acharnos que tudo o que for do interesse de Cabo Verde e da União Etropeia
e que possam discutir e conhecer avanços devem estar em cima da mesa paÍa discussão.
Obüamente que as questões comerciais terão de ser postas em cima da mesa-
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Não temos um grande contencioso comercial. Cabo Verde não é um país exportador, de matéria-
prima pelo menos. Tendencialmente estamos a tomar-nos, sim, num país exportador de seruiços
e, particularmente, para a Etropa. Mas aí há uma relação boa, direi. São basicamente serviços
ligados ao turismo e ao tansporte aéreo.
E do interesse de Cabo Verde o influxo de capitais europeus. E são sobretudo europeusi: italianos,
espanhóis, portugueses, neste momento também irlandês, británico e alguns sinais dos países de
Leste ainda na fase inicial. A relação até agora existente era sobretudo comercial e beneficiava
sobretudo a Europa, porque nós somos um país imFortador. Não somos um grande importador
6as importamos quase fudo e é da Europa. A Europa tem uma vantagem comercial em relação a
nós.
Mas Cabo Verde está em Cotonou e fazparte dessa negociações das APEs, güê, como sabe, não
têm corrido satisfatoriarnente. Havia intenção de fechar até 3l de Dezembro deste ano mas não
vais ser possível.
Entrevistadora - Sobre esse assunto, a questão de Cabo Verde se integrar na CEDEAO para as
negociações dos APEfoi uma opção do país ou uÍna imposição da União Europeia?
Sr. Embaixador- Cabo Verde já é membro da CEDEAO desde 1977, há 30 anos.
Entrevisúadort- Mas não teria a opção de negociar directamente com a União Europeia?
Sr. Embaixador - Teria ... foi algo que colociámos em cima da mesa mas foi complicado.
Uma questão que temos nesta parceria especial é que nós concebemos Cúo Verde como
podendo fazer um elo, a chamada "coqjunção e" - Europa e África. Porque essa é a verdadeira
função de Cabo Verde desde a sua descoberta e povoamento no séc. XV. Sempre foi uma
economia de circulação entre continentes. Penso que a expressão asabaÃa disso era a Companhia
Pombalina Grão Pará, que era uma comparrhia europeiq com negócios em África e no Brasil e
com o cento operacional de Cabo Verde, Madeira e Costa da Guiné. Tinha portanto este
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O povoamento de Cabo Verde sempre correspondeu a estia ideia de circulação, de transacção
ente os continentes. Há uma curiosidade da história de Cabo Verde que é a seguinte - sempre
que funcionou bem esta tiangulação, vivemos períodos de expansão económica e desafogo;
sempre que ficarnos isolados, vivemos períodos de grandes secas, mortandades e de grandes
crises. E isto é recorrente na história de Cabo Verde nos quinhentos anos da sua existência.
Primeiro com a escravatura, depois com a Grão Pará (com a rr.ela e a purgueira), depois com os
barcos canroeiros do Mindelo. Isto é, os tês períodos de expansão económica coincidem com
períodos de funcionamento desta ligação. A lição que tirarnos é que devemos apostar sempre
nesta abertura e nesta capacidade de relação forte com os espagos envolventes. Com as [imitações
que a economia cabo-verdiana te,m, naturalme,nte, um país pequeno, insular, descontínuo, com
um mercado imperfeito mas com esta facilidade que agora as novas tecnologias lhe dão, ficando
estas imperfeições mais abordríveis.
Entrevistadora - ...dimtnui a distância.
Sr. Embaixador - Sim e torna possível fazer flrncionar este modelo da toca no comércio. A
nossa estratégia, neste momento, tem duas grandes vertentes que estão mais ou menos integradas.
Por um [ado, temos que reforçar, de facto, com a CEDEAO. Não vai ser fácil. A CEDEAO tem
um proble,ma - durante muito te,nrpo teve, e ainda te,m, instabilidade política Dos 16 países da
CEDEAO são estáveis Cabo Verde, o Gan4 Benim, MaIi. Esses quaüo são verdadeiramente
estáveis, com democracias, podemos acrescentar o Senegal e portanto que não têm grandes
problemas de gestão e pÍocuram a satisfação das necessidades das populações. São ainda tês
blocoslinguísticos-ofrancês,oinglêseoportuguês(sónóseaGuiné-Bissau).Todosestes
problemas fazem com que o desempeúo da Comunidade da África Ocidentat te,nha muitas
fragilidades. Tem construção de instituições mas o conteúdo é ftáryiil.Isso é um grande problema
para Cabo Verde, porque é um dos países da região que, no quadro Cotonoq funciona como
bloco. A Europa escolheu esta modalidade de negociar com os blocos regionais nas questões
comerciais e não temos hipótese, pelo menos no imediato, de nos colocarmos fora desse bloco
regional e queÍer que a Europa negoceie connosco um acordo bilateral. Faltámos disso algumas
vezes Ínas ...
Entretanto os APEs não são assinados agoÍa. E Cabo Verde tem uma estratégia de negociação só
com a União Europeia. Ainda não subscrevemos as convenções suficientemente para chegar ao
SPG Mais. Estamos em negociação de um período tansitório de 4 anos (a Europa só nos dá 3) e a
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nossa expectativa é que nesses 4 anos haja evoluções. Esperemos que sejam evoluções tÍlo
Íápidas como este dossier da parceria que num ano avançou espectacularmente. A presidência
portuguesa foi essencial para isso. Sabíarnos que a presidência portuguesa eÍa a nossa
oportunidade de avançar mas não tínhamos a certez4 no início do ano, que poderíamos ter o
acordo púaaparceria.
Entrevistadora - Ainda relacionado com aquela questão do Mercado Comum, o que rne parece
é que a se concretizar o APE e a Zona de Comércio Liwe, provmtelmente o maior desafio para
Cabo Verde, a passagem para a União Aduaneira ou o Mercado Comutn seria extremarnente
vantajosa para o arquipélago.
Sr. Embaixador - Cabo Verde começou já à meia dtuta de anos um processo de liberaliz*rçáo,
de evolução para o mercado livre que conheceu avanços consideráveis. Obrigou-nos a fazer
reformas, por vezes pesadas e até dolorosas, mas fizemos. Ao longo dos últimos 15 anos fize,mos
reformas, não obrigados à mesa de negociação, mas por mote próprio e que nos obrigaram a
disciplina. Ficou-nos uma posição relativamente confortiâvel de negociar com a OMC, porque já
fizemos uma parte considerável do caminho. Temos que remover alguma coisa a nível dos
serviços. A liberalização dos serviços provocará algum celeuma intemo mas não prevejo que seja
algo do outo mundo. Já esta em cima da mesa alguma liberalização nos serviços que é a coisa
mais dificil de negociar no quadro da APE da África Ocidental. Não sei qual dos países estaria
melhor do que nós na África Ocidental de negociar aliberalização dos serviços. Portanto, para
nós, o passo não é tão dificil de dar.
O que nos interessa é ganhar posição boa nas relações económicas com este espaço, de tal forma
que, quando tivermos de negociar aliberaLiz.aqão dos serviços e total, não fiquemos em posição
de perda e subalte,ma. E penso que conseguimos isso com duas coisas. Primeiro, continuando
com a captação do investime,nto e do capital para Cúo Verde, o que obriga à criação de
condições de base económica local para pode,r:nos suportar algms serviços. Portanto, ganhamos
também. B { importante um outro vector que estrí previsto nesta parceria que é o da ligação com
os arquipélagos do atlântico norte, outro ponto estratégico, com quem pÍocuft[emos intensificar
as hocas. Repare que ente Cabo Verde e as Canárias jâhÉL bastante üoca de investimentos, de
comércio, de formação de quadros.
Entrevistadora - ... varios acordos.
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Sr. Embaixador - Sim, portanto, estiá a andar. Com a Madeira, já hâ algum investimento
madeirense em Cabo Verde, na ârea de turismo mÍrs agora com a ida do Primeiro-Minisüo à
Madeira estúelece,mos pela primeira vez relações políticas fortes com a Madeira, que não
tínhamos. Tínhamos com os Açores mas não tínhamos com a Madeira. Com os Açores tínhamos
relações políticas mas económicas mais fracas. Com a Madeira tivemos primeiro relações
comerciais e investimento e só agora temos relações políticas mas a andar rápido. Depois da, ida
do Primeiro-Ministo já foram várias missões à Madeira e de missões da Madeira a Cabo Verde.
Há um grande desafio que é a questão do tansporte aéreo. Está em cima da mesa veÍ se
conseguimos ter ligações mais intensas de tansporte aéreo ente os arquipélagos. Os tês
arqúpélagos têm uma coisa em comum - o turismo. Só os Açores começam agora mas úpido a
avançar nesta área do turismo. Portanto vamos ter uma area de negócio que é comum e pode até
ser complementar entre os arquipélagos, o que vai perrritir criar sinergias. Tanrbém temos
soluções poÍ vezes em matéria energética, de tatamento de resíduos sólidos, em matéria
ambiental, do mar... Há uma série de domínios que partilhamos e que poderão ser objecto de
desenvolvimento de políticas integradas com as da União Europeia- Porque ai h.â um vector
importante da política da União Europeia em relação as regiões ulhaperifericas que é a chamada
"integração regional" desses arqúpélagos e neste vector específico, nós entramos. As Canárias
vêm-se a si próprias com o Sul de Marrocos, com o Senegal, com Cabo Verde, ou seja, dispõe de
uma espécie de iárea ribeirinha com quem vêm a sua economia a firncionar. Há aqui uma região
atlântica e com face ribeirinha no continente africano, ente Marrocos e o Senegal, que se
desenvolve. Essa integração para nós é um jogo importantíssimo porque parte das nossas
soluções se entroncam aqü - tansporte aéreo, maÍ, energia, etc. - é nós queremos participar. Se
tivermos um estafuto especial com a União Europeia em que estas especificidades é reconhecida
Entrevistadora - ... nomeadamente no INTERREG.
Sr. Embaixador - Exacto e queÍemos utilizar isso. Ê mais uma linha qus eu penso em que as
relações económicas vão ter muito peso.
Com a CEDEAO acho que Cabo Verde desenvolveú sempre relações mais rápidas com a Guiné-
Bissau, pela familiaridadg por tere,m sido o mesmo território durante mútos anos, por termos
duas línguas comuns (o português e o crioulo), Íepare que o crioulo é introduzido na Guiné-
Bissau por Cúo-Verdianos durante a época pombalina e as relações mesmo de sangue são muito
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mais evide,ntes com a Guiné-Bissau. Não é por acaso que os Guinienses são a maioria dos
imigrantes que estilo em Cabo Verde neste momento. Há todas as condições para que, com o
contine,lrte, o nosso relacionamento ve,nha a desenvolver-se um dia mais com a Guiné-Bissau.
Simplesmente a Guiné-Bissau continua mergulhada numa grande crise e as coisas não são fáceis.
Entrevistadora - Pois, porque neste momento, o comércio entre os países da CEDEAO é muito
reúuido e o de Cabo Verde coÍn esses países também.
Sr. Embaixador - Sim, temos muito pouco. No te,mpo em que o mercado de Abidjan fimcionava
bem, ainda tivemos bastantes relações com a Costa do Marfim. Mas isso já lâ vu. Depois
decaiu...
Entrevistadora - Se calhar Cabo Verde voltou-se também mais para outros parceiros - a
Europa, Macaronésia...
Sr. Embaixador - E para o Brasil. É recente mais vai rápido, com os Estados do nordeste do
Brasil (Ceará, Pernambuco). Neste momento já estamos a falar em haver um voo diário de Cabo
Verde paÍa o Nordeste do Brasil, quando antigamente não havia nenhum. Neste momento há dois
por semanq acho eu. Portanto há uma troca comercial que se intensifica com o Nordeste do
Brasil. De repe,nte descobrimos que o Nordeste do Brasil fica be,m pertinho (risos).
Entrevistadora - O problema ainda é o grau de isolamento do Brasil face ao extertor, em
termos de barretras ao comércio. Se o Governo Brasileiro adoptasse uma política mais liberal
ou uma cooperação comerctal bilateral parttcalarmente com Cabo Verde, seria enorme o
potencial em relação a este mercado.
Sr. Embaixador - Mas o desafio estrá 1á. Temos de conseguir canais rápidos de troca para
viabiliz-ar isso. Chegará o momento em que o Brasil tera necessidade de se virar para o exterior,
porque é uma potência exportadora em "potêncíd'. Chegarâ o momento em que vai ter de
disputar com o mercado exterior.
Entrevisúadora - Com o Brasil também luÍ relações culturais, históricas e Cabo Verde, em
termos comerciais, acaba por ter melhores relações comerctais cotn os EUA, com o Japão em
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termos de preferências comerciais do que com um país irmão e de que está contiguamente
próximo.
Sr. Embaixador - É verdade. Aí a política tem o papel de ter o discemimento suficiente para
adiantar os canais parafazer fluir as mercadorias e a circúação comercial.
Entrevistadora - Em relação à postura do Governo Cabo-Verdiano pró-Europeísta,, os partidos
políticos da oposição em Csbo Verde também têm esta posição ou são mais euro-cépticos ou
mais direccionados para integraçdo regional com ÁVica ...
Sr. Embaixador - Devo-lhe dizer que esta questão da parceria com a União Europeia é dos
te,mas que faze,m unanimidade da sociedade cabo-verdiana. Eu interpreto isso da seguinte forma.
E não só o interesse do Estado e da sociedade cabo-verdiana que se revêm nisso mas também tem
substracto cultural. Cúo Verde nasce deste cruzamento. Não havia população. Somos uma
população mestiça, precisamente porque mistura europeus e africanos. Há uma época que liga
Cabo Verde a Á,fricarque é o momento da libertação e da independência, que se entende. Para se
libertar da tutela europeiq vira-se para África. A seguiÍ a esse período há um recentrar. E
estanros um pouco neste movimento do recentrar outra vez. A independêncía e a questão do
colonialismo estão ultrapassadas. É um recentrar do eqútíbrio das relações, queÍ em relação à
Europq quer em relação ao outro lado do Atlântico.
Entrevisúadora - Menos em relaçdo a Áfrtca?
Sr. Embaixador - A relação a África já existe. Já faz-emos parte da Comunidade da África
Ocidentat - a CEDEAO. E verdade que não enfamos em certas coisas da CEDEAO que
achávamos desproporcionadas, como os esquemas militares e o esquema cambial. Fize,mos uma
opção em termos cambiais, via escudo português, paÍa o euro, que firncionou lindamente. E todos
reconhecem que foi rrma tábua óptima porque é o que permite, neste momento, haver o
investimento que Cabo Verde estiâ a ter. Ainda há dias dizia o Ministro das Finanças Português
em Cabo Verde, 'oquando assinamos isso nós tarnbém thhamos dúvidas, não sabíamos se iria
firncionar bem". A verdade é que funcionou tâÍo bem que agoÍa se prevê que talvez possa seÍ
aplicado a outos países, como modelo de estabilização e de criação de um quadro favorável ao
desenvolvimento.
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Em relação a África aligaqào jáexiste, se bem que num plano comercial não eústA mas asi úocas
entre pessoas existem. Por exemplo, existe um voo diário, às vezes mais do que um, com Dakar.
Há comunidades cabo-verdianas nesses países - na Gâmbia, no Senegal e na Guiné-Bissau, desde
o séc. XD( São famílias de um lado e do outo. Há, neste momento, procura de Cúo Verde por
parte das popúações desses países em vista dos salários (que são mais elevados em Cabo Verde),
do desenvolvimento (mais visível e mais rápido em Cabo Verde), quer paÍa o comércio, quer para
habalhadores imig'antes. Cabo Verde acaba de adoptar uma política de imigração precisamente
para regular a entrada. Vai precisar de mão-de-obra vinda desses países, porque não temos milo-
de-obra suficiente para este desenvolvimento.
Mas, portanto, essas relações existem. E também existem com a Europq sobretudo com Portugal.
Neste momento temos 3 ou 4 voos diários com Portugal (dois da TAP e dois da TACV; dois para
o Sal e dois para a Praia).
Entrevistadora - [Jm outro ponto que também ficou focado no Documento aprovado pelo
conselho foi a congratulação da graduação de Cabo Verde do estatuto de País Menos Avançado
até 2008 e a consciência de que será um desafio para Cabo Verde. O que Cabo Verde tráfazer
para superar o perda de alguns beneficios garantidos pelo estatuto PMA? Será a integração
regional - cotn a Macaronésia, com os países da CEDEAO, com a União Europeia - uma das
soluções parafazerface a esse desafio?
Sr. Embaixador - Cabo Verde negociot4 no quadro das Nações Unidas, o chamado período de
transição. A Resolução AIRS59209 daAssembleia-Geral das Nações Unidas diz que os parceiros
de Cabo Verde comprometem-se a continuar o apoio ao país nos ternos que habitualmente
davam, durante o período de üansição para garantir que o país não sofra um retrocesso por causa
de uma graduação que devia servir para ajudar. Os nossos receios são, sobretudo, dois - as
facilidades comerciais e os acessos aos créditos. O ambiente internacional está organizado de
forma a que os PMAs teúam acesso ao crédito em condições múto mais vantajosas do que os
outos. Um país que deixa de ser PMA pasisa a submeter-se às regras do crédito do mercado (mais
duras). E têm também as preferências comerciais. Basicamente temos feito duas coisas. Temos
esta Resolução, organizamos um enconto e montarnos uma estutura com os países parceiros
habituais de Cabo Verde, que já se reuniu urna vez na Praia e regularmente acompanha este
pÍocesso de transição, pa;ra garantir que continuamos a ter um diálogo priülegiado com esses
parceiros. Dizer 'tocês apoiaram-nos para chegar a este ponto, agora continuem a apoiar-nos
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para não voltarmos para fiás". Porque mútas vezes a Íegra da cooperação internacional tem esta
coisa estanha Se você avança, retiram o apoio e podem retirar de tal forma que caia mesmo. A
lógica seria a de que quem está atrasado deve continuar afiasado para continuar a receber a ajuda.
Há aqui uma lógica perversa que temos denunciado vigorosamente. Uma lógica que só beneficia
quem continua afrasado.
Este discurso tem feito algum camiúo. Que,m terr reagido a isso te,m sido o Reino Unido, que
tem feito acções bilaterais em relação a Cabo Verde de dizer 'oo vosso discurso tem raz,ão e nós
estamos a perdoar tal díüda como fonna de premiar quem tem bom desempenho, poÍque senão
os devedores de se,mpre continuam a dever e a ser priülegiados porque devem". O discurso vai
e,nhando devagar.
Lembra-me algo que Cabo Verde passou logo no início da independência. Foi uma dificuldade
mas depois vingou. Logo depois da independência, passamos um período de seca, um problema
alimentar enorÍne e então havia uma corrente de ajuda alimentar fortíssima, que ainda existeo e
recebíamos a ajuda alimentar dos EUA, do Canadá, Japáo, etc. Escrito "I.{ot for Sale", só pode ser
dado, não pode ser vendido. Cabo Verde, depois de um tempo, falou com os doadores e dizia ooo
que vocês nos estão a fazer é uma coisa perversa porque dão-nos comida e damos as pessoas e
isso cria um sentido de dependência, de assistência. As pessoas sentarn-se em casa e recebe,rn
comida. Nós não queremos isso". Foi uma luta de anos, com Cabo Verde a üzer oonós não
distribuímos comida de graça. Estamos a criar assitencialismo no país". Depois de muita
insistência conseguiu-se um siste,ma em que a comida era comercializada e os rendimentos dessa
comercialização vão para um fundo (Fundo Nacional de Desenvolvimento) que pode ser
monotorizado para garantir transparência de utilização do Fundo e que financia projectos onde as
pessoas tabalham, ganham dinheiro e pode,m comprar comida. Levou anos para impor isso.
Acabou por entrar. Acreditamos que, em relação a isto dos esquemas de acesso ao crédito, vamos
fazer estamesma luta até que se aceite que esta lógica é preversa.
Portanto, basicamente o que estamos afaz.q é ter este período de hansição, temos uma Resoluçiio
das Nações Unidas, temos uma Conferência-Quadro com os parceiros habituais, estamos oom os
parceiros comerciais a negociar trato especial de tansição e metemos um conjunto de
mecanismos de protecção para esta fase de tansição, que começa em Janeiro próximo.
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Entrevistadora - E o fortalecimento das relações comerciais com os principais parceiros vai
ajudar também a colmatar essa perda.
Sr. Embaixador - Sim e a ciação de uma base produtiva nacional. Começamos a ter coisas que
nunca fizemos, do género do investimento privado começaÍ a ser múto maior do que o público.
Dizemos sempÍe "o sector privado deve ser o motor da economia" mas é preciso que isso se
tadrza, em números. Já começa a acontecer. Pela primeira vez, os resultados do turismo supeÍam
os das remessas dos emigrantes, ou seja, é produção emvez da dependência exterra em primeiro
lugar e, portanto, é um sinal positivo. Outo é, agora neste Orçamento de Estado, haver
superáüdes em termos de recursos, ou seja, os recursos intemos começarem a financiar
programas de desenvolvimento. Normalmente 1fls fínhamos para as nossÍts despesas de
funcionamento. 30Yo do programa de investimentos já é reúizaÃo com recuÍsos intemos, o que
também uma novidade. De facto há uma tansformação da economia de Cabo Verde para uma
economia de produção, que não era.
Entrevistadora - E como está o dossier do petróleo?
Sr. Embaixador - Para jâ não avanga múto. Estamos neste momento com um dossier em cima
da mesa, isso sim, que é o da extensão da zona marítima. Temos até2009 para submeter o dossier
às Nações Unidas. Assegurar que temos jurisdição, que é possível e está preüsta na Convenção
das Nações Unidas sobre o MaÍ, sobre a maior quantidade possível de rectrsos nos fundos
marinhos.
Em relação ao petóleo, tivemos de negociar a nossa fronteira marítima com a Mauritânia e estií
assente, sendo um dossier ammado. Mas os mauritanos descobrirarn petróleo junto à fronteira
No dizer dos cabo-verdianos 'oseria uma grande maldade de Deus que houvesse de um lado da
fronteira e não houvesse do outro lado' (risos). Mas são maÍes profundos. Paru jâ não contamos
com isso para comeÍ arnanhã.
Entrevisúadora - Ainda falando dos parceiros comerciais de Cabo Verde, nomeadamente os
EUA. Integrando Cabo Verde a AGOA, quais são as perspectivas para o futuro do
relacionamento com os EUA?
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Sr. Embaixador - Temos tido com os EUA e o Carndá facilidades comerciais e estamos afazer
um esforço para manter. Já conseguimos assinar acordos pura a manutenção desssas facilidades
com outos países, com os EUA ainda não para o escoamento de produção, produção
deslocalizada. Como sabe, as discussões são duras em matéria de regras de origem. O jogo ainda
não está definido.
Entrevistadora - Retomando a questão da petição, que fot apresentada pelo Dr. Mários Soares
e o Prof, Adriano Moreira em favor da adesão de Cabo Verde à Unido Europeia. Já me teve
oportunidade de dizer a posiçdo do Governo em relaçdo a isso (sem excessos de entusiasmo
tnicial). Mas qual a posição dos partidos da oposição, da população, dos académicos em Cabo
Verde. Tive oportunidade de ler bastante da posição do escritor cabo-verdiano Germano de
Almetda, um femoroso opositor.
Sr. Embaixador - Devo dizer que se a parceria faz unanimidade, a questão da adesão divide. Se
se falasse em adesão a população cabo-verdiana ficava mais diüdida. Quando se falou na adesão,
o contexto era o da grande discussão da entada ou não da Turquia. Estes intelectuais portugueses
dlzian, no firndo, que se falarmos em termos de sociedade, entÍlo a sociedade cúo-verdiana está
mais próxima da sociedade europeia do que a turca. Era esse o contexto. Do ponto de vista de
religião, de língua, de cultua, das ligações comerciais.
Entrevistadora - Existia até a discussão da necessidade ou ndo de pertença ao continente
europeu ...
Sr. Embaixador -Eram intelectuais que conheciam muito bem Cabo Verde, durante muitos
anos. O exercício foi esse mesmo. Partindo da comparação das duas sociedades, a cabo-verdianq
de facto, está mais próxima. Do ponto de vista dos valores - de,mocracia, direitos humanos,
inexistência de pena de morte - como de organização e de modelo de sociedade, de facto, a
sociedade cúo-verdiana está mais próxima. Esse é o contexto em que surge o movimento. Mas é
óbvio que do ponto de üsta político a questilo está longe de ser simples na Europa e em Cabo
Verde. Seria absolutamente pueril fixar isso como um objectivo político.
Entrevistadora - Na Europa, quais seriam os principais Estados-Membros apoiantes e quais os
maiore s contestatários ?
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Sr. Embaixador - Isso não the consigo dizer mas posso dizer-lhe que, nesta questÍ[o da parceriq
os Estados-Me,rnbros que nos apoiaram forte,rnente foram Portugal, Espanha, o Luxemburgo, a
Holand4 e entraram outros países a Dinamarca, a Áustria, a Bulgfuia
Entrevistadora - Interessante o apoio dos países nórdicos, que normalmente são países não tão
abertos à cooperação com outros países, nomeadamente de Áfrtca.
Sr. Embaixador - Sim foi mais recentemente. Tem a ver com o facto do conhecimento. Que,m
são os nossos apoiantes enfusiastas? Os que nos conhecem. Quem são os que têm reservas ou que
não se pronunciam? São os que menos nos conhecem. Os nórdicos porquê? Porque hrí um grande
número de turistas nórdicos em Cabo Verde - da Dinamarca, da Suécia, da Finlândia. Começa a
haver un contacto. Já não lhe posso dizer que haja por exemplo da Polónia ou dos países
brálticos. Em geral, na Europa de Leste, tivemos dois apoiantes activos - República Checa e
Bulgária. Nos nórdicos tivemos a Dinamarca muito activo e os restantes são países mais do Sul
da Europa.
Entrevistadora - Porque seria de esperar que com a entrada destes 12 países (num processo
iniciado em 2004) na U.8., que não têm tanta presença da imigração cabo-verdiana ...
Sr. Embaixador - É normal que haja um desconhecimento maior. Apesar do esforço
diplomático que fizemos de rr, um a um, apresentarmo-nos a cada novo Estado-Me,mbro. Mas
estas coisas não acontecem de um dia paÍa o outro.
Entrevistadora - Na sua opinião os laços mais importantes para evoluir num processo de
cooperaçdo ou integração serão os laços culturais, econórnicos, políticos, linguísttcos...
Sr. Embaixador - Eu acho que as ligações culturais são múto fortes, de início tem um papel
muito grande. Depois, o conhecimento e o contacto vêm logo a seguir. Repare, nós tivemos um
apoiante e,ntusiasta como o Luxernburgo. Porquê? É um país que tem cooperação com Cabo
Verde há múto anos, onde existe uma comunidade cabo-verdiana residente e, portanto, há aqui o
intercoúecimento e a relação política. E o Luxemburgo é entusiasta ao nível de Portugal e da
Espanha. Funcionam as duas coisas.
Entrevistadora - Seria de esperar também da França.
Sr. Embaixador - A França apoiou-nos mas os entusiastas forarn esses. São países que têm
ligações múto particulares com Cabo Verde.
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Entrevistadora - Esta fot precisamente um das questões que o Prof, Adriano Moreira focou
inúmeras vezes. A defesa da adesão com base nos laços culturais, na base de um processo de
integração.
Sr. Embaixador - Como sabe, no caso de Cabo Verde, a história vem de múto longe, porque hrá
as velhas histórias do séc. XD( ainda sobre a adjacência. Porque é que divide na sociedade de
Cabo Verde? Porque tem uma longa polémica de mais de 100 anos à volta da adjacência, ou seja,
de Cabo Verde ter ou não o mesmo estatuto que tinha os Açores e a Madeira, já no séc. XD(.
Entrevisúadora - Até a própria pertença ou ndo ao continente africano.
Sr. Embaixador - Sim. Por isso é um assunto que divide múto. Se quiser, do ponto de ústa
geológico, de facto, os quatro arquipélagos fazem uma unidade. Têm as mesmas endemias, as
mesmas características, etc. Mas do ponto de vista da histórica seguiram caminhos difere,ntes,
povoamentos diferentes e arranjos políticos também diferentes ao longo da história - Cabo Verde
tornou-se independente em 1975 e isso cria realidades que não podem ser ignoradas,
naturalmente. Basicamente porque Cabo Verde é o único que se torna independente ....
Entrevistadora - Para terminar, gostaria de perguntar até onde irá Cabo Verde na Europa? O
estudo desenvolvido vai encontro a ideia de, no futuro, existtr uma União Económica e
Monetárta com a U.E., com a adopção do euro como moeda única. No fundo, dele decorre que,
depois da implementação da Zona de Cornércio Liwe, Cabo Verde terá vantagens nesse avanço.
A minha questão é - até onde irá Cabo Verde e quais seriam as vantagens de uma soluçdo deste
género para Cabo Verde e para a União Europeia?
Sr. Embaixador - Do ponto de vista de instituição/ valores, a PEV faria sentido para nós, tal
como esüá definido politicamente, ou sej4 a Europa ter uma relação de grande convergência com
os países que the são üzinhos. Se temos vizinhos com que nos damos bem, vivemos melhor.
Temos consciência que é um objectivo que não estiâ ao virar da esquina. Há múto tabalho por
fazer mas faria sentido.
Do ponto de vista económico, no diálogo com a Europa, em termos comerciais, temos deixado
assente que o cenário da Znna de Comércio Livre coloca-se perfeitamente. Se é bilateral ou
nouto arranjo, isso já é oufa questão. Mas para nós faz sentido. O nível das relações existentes é
de tal ordem que faz sentido. As tocas comerciais existem, são intensas. Cabo Verde já estrá
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ancorado à moeda, por üa de um acordo cambial e, neste momento, já estamos a discutir os
modelos de aprofirndamento dos mecanismos monetários paÍa irmos mais longe. Não consta de
parte a ideia de uma circulação do euro, ou da ewoização da economia cabo-verdiana, ou
eventualmente de uma circulação paralela Cabo Verde encara como objectivo possível declarar
unilateralmente, se necessário, a convertibilidade do escudo cúo-verdiano, que criava"
praticamente, a base de circulação paralela com o euro, sem nenhum problema Portanto há
domínios que proximamente vamos tilhar e que podem conduzir nesta iárea.
A maioria dos turistas que temos são e serão europeus; a economia jáestá fortemente ligada à
economia europeia, por üa das importações, por via da moeda, por via dos consumos. E até por
um facto, que até agoÍ.a não entrou muito nas conversas mas vai entrar, na Europa üverão uns
300 mil cabo-verdianos. É mais de 50% dapopulação residente nas ilhas e, como tal, é um facto
que também não pode ser ignorado. E um facto que tem tido peso na evolução da sociedade cabo-
verdiana, pelos padrões de consumo, padrões de instituigões... Porque é que a democracia
funciona e,m Cabo Verde sem grandes problemas comparativamente a outos países de África?
Porque as pessoas já têm esses valores interiorizados, porque já se habitaram a viver com esses
valores, quer por importação de cabo'verdianos que üvem nesses países, quer porque na
sociedade cabo-verdiana isso estrí assumido. Um presidente europeq onde estive antes de vir para
cá, ficou espantado com o facto das eleições de 2001 terem sido ganhas com 12 votos de
diferença em relação ao segundo candidato, afirmando que na Europa isso teria dado confusão
(risos).
Onde ire,mos? Onde formos crrpazes de negociar. Acho que a partir deste momento depende
müto da nossa capacidade negocial, de estarmos preparados, termos competências, termos o
coúecimento, te,Ímos a capacidade de interagir com a Europa. Te,mos um grande desafio neste
momento - a Europa tem 40 agências que implementam políticas europeias. A própria Comissão
Europeia desafiou-nos a interagir com essas 40 agências, até porque não têm exigência que
trabalhem só com Países Membros. Portanto depende múto de nós daqui para o futuro, daqúlo
que formos cz;pazes de negociar, de susteirtar, de fimdamentar e convencer.
Entrevistadora - Porque para além do avanço para a moeda, Cabo Verde teria também todo o
interesse na liberaltzação da circulaçdo de pessoas...
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Sr. Embaixador- Sim, teríamos. Primeiro, não constituiríamos neúumaame*tçapairaa Europa,
pelo contário. Segundo, como se demonstou agora nesta crise da imigração clandestina para as
Canárias - das pateras - Cúo Verde pode ser parte da solução e não do problema. Aliás, é muito
mais parte da solução do que do problema. Esta é claramente uma vantagem para a Europa
Temos um facto até que mútas pessoas não conhecem. Enhe as 300 mil pessoas que vivem na
Europa, que são cabo-verdianos e que representam uma parte considerável da população, em
Cabo Verde üve muita ge,lrte que tem dupla nacionalidade - poúuguesa e cabo-verdiana; cabo-
verdiana e luxe,mburguesa; cabo-verdiana e holandesa, cúo-verdiana e francesa, cúo'verdiana e
italiana, cabo-verdiana e espanhola. Não posso lhe apresentar neste momento os nrimeros exactos
mas garanto-lhe que são milhares. Mesmo do ponto de vista jurídico, se qúser, a partilha que
fazemos dacwilização europeia é múto forte.
Entrevistadora - Além desse aspecto, a U.E. teria outra grande vantagern na aproximaçdo a
Cabo Verde, a própria localização geográfica de Cabo Verde, coÍno ponto de conexão a África e
até ao continente americano.
Sr. Embaixador - Isto é o futuro. África tem estado, digamos, marginalizada nas relações
intemacionais mas dá sinais de sair. Nem que seja porque existe mais um pretendente parÍa a
noiva que é a China. Portanto a noiva não corre tanto o risco de ficar à porta. Existe também o
interesse americano, sobretudo agoÍa que as questões energéticas vão se toÍnar verdadeiramente
duras. Está provado que o povo da África Ocidental tem recursos energéticos consideráveis no
fufirro, actualmente em andamento. Estrí claro que o regresso da Rússia as relações intemacionais
te,m uma forte componente do factor energético e, portanto, do peso que tem como fornecedor de
energia. Em temros de futuro, provavelmente, África não ficará tÍio marginali?ÂÂa como tem
estado até agora. E nessa alturq sim, Cabo Verde estará 16 saminho. Nós n€lo ignonímos isso.
Toda a movimentação em termos das relações internacionais te,m em vista assegurannos o nosso
futuro.
Entrevistadora - Sr. Ernbaixador muito obrigada pelo seu tempo e pela sua disponibilidade
para esta entrevista. Muito obrigada.
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